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APRESENTAÇÃO

A presente publicação trata da legislação previdenciá-
ria do Estado do Ceará, que inclui a Polícia Militar e o 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado, e reúne a histó-
ria institucional da corporação, desde 1950, trazendo as 
alterações até o ano de 2020.

A garantia de que um trabalhador com a função de pro-
teger a população, submetendo sua vida a riscos diá-
rios, terá uma aposentadoria digna, é a consolidação do 
exercício da cidadania. É o direito assegurado de reali-
zar um planejamento para o futuro e, mesmo após seu 
falecimento, sua família seja amparada.

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio 
do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvol-
vimento do Estado do Ceará (Inesp), orgulhosamente, 
edita a segunda edição deste livro que contém a história 
de quase sete décadas de vida previdenciária militar. 
Ressaltamos que o cuidado com o futuro e a garantia de 
tranquilidade durante a terceira idade fazem parte das 
preocupações e dos objetivos desta Casa Legislativa.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará





PREFÁCIO

A Coleção Legislação Militar Estadual abrange quatro pu-
blicações referentes à Legislação Militar, aplicável aos inte-
grantes da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado. São eles: Lei de Promoções  dos Militares 
do Estado do Ceará, Vade Mecum Legislação Previdenciária 
dos Militares do Estado do Ceará,  Estatuto dos Militares 
do Estado do Ceará e Código Disciplinar dos Militares do 
Estado do Ceará.
A obra Vade Mecum Legislação Previdenciária dos Militares 
do Estado do Ceará trata da Previdência Militar e aborda 
assuntos como a Constituição Federal do Ceará; o sistema 
único de previdência social; a legislação complementar e 
os decretos; a previdência dos militares estaduais; a pensão 
policial militar; a pensão provisória às viúvas e o regime de 
previdência complementar, apresentando uma importante 
nota que trata da irredutibilidade de vencimentos.
O Sistema de Proteção Social dos Militares prevê a integra-
lidade e a paridade dos benefícios. Apresenta-se como um 
assunto delicado e sempre carente de debates, pois se en-
contra sob regras diferentes dos outros regimes, como os tra-
balhadores de empresas privadas e os servidores públicos.
É com orgulho que a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará, por meio do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre 
o Desenvolvimento do Estado do Ceará, edita e distribui a 
segunda edição do livro sobre o programa de seguro públi-
co obrigatório, administrado pelo governo, que resguarda o 
militar contra riscos econômicos e salvaguarda parte indis-
pensável da história institucional da Polícia Militar do Ceará 
e do Corpo de Bombeiros.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre 

o Desenvolvimento do Estado do Ceará
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INTRODUÇÃO

Este compêndio versa sobre a legislação previdenciária do Estado do 
Ceará e, em particular, das Corporações Militares Estaduais (Polícia 
Militar do Ceará e Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará). 

É um verdadeiro resgate histórico institucional, pois se parte da Lei nº 
897/1950, sequenciando-se em suas modificações e substituições até 
os dias atuais (2020), ou seja, temos 70 anos de história previdenciária 
na Instituição.

Com essa Consolidação procura-se suprir uma lacuna na parte refe-
rente à legislação previdenciária dos militares estaduais, condensan-
do-se a matéria num único volume e que, cremos, será útil para as 
Corporações Militares Estaduais, para os próprios militares estaduais, 
para acadêmicos de Direito, Advogados e demais operadores do Di-
reito. 

As críticas e sugestões podem ser encaminhadas para o organizador 
no seguinte e-mail:

bomaurelio1@yahoo.com.br

Fortaleza, maio de 2021

Marco Aurélio de Melo... Cel 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

EXTRATOS REFERENTES À PREVIDÊNCIA

Art. 154. A administração pública direta, indireta e fundacional de 
quaisquer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá aos princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da 
eficiência, e ao seguinte: 

*Redação dada pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 
2004 – D. O. 7.1.2004. 

Redação anterior: Art. 154. A administração pública direta, indireta e 
fundacional de qualquer dos Poderes do Estado do Ceará obedecerá 
aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade e ao seguinte: * Ver artigo 3º da Emenda Constitucional 
Federal nº 19, de 4 de junho de 1998 – D. O. 5.6.1998.

IX – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros do Executivo, Legislativo e Judiciário, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, do Governador 
do Estado no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembar-
gadores do Tribunal de Justiça do Estado, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Ju-
diciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos;

 *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro 
de 2009 – D.O. 24.09.2009. 

Redação anterior: IX – a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros do Executivo, Legislativo e 
Judiciário, dos detentores de mandado eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, per-
cebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou 
de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, do Governador do Estado no âmbito do Poder Executivo, 
o subsídio dos Deputados Estaduais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, li-
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mitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do sub-
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos. *Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 
– D. O. de 7.1.2004. Redação anterior: a lei fixará o limite máximo de 
valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 
observados, como limites máximos, os valores percebidos como remu-
neração, em espécie, a qualquer título, por membros da Assembleia 
Legislativa, do Tribunal de Justiça e por Secretários de Estado no âm-
bito dos respectivos poderes;

[...]
Art. 168. Os servidores abrangidos pelo regime próprio de previdência 
social de que trata o art. 330, caput, desta Constituição serão aposen-
tados e deixarão pensão aos seus dependentes, na forma do art. 40 da 
Constituição Federal.

*Alterado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015 

*Redação Anterior: Art. 168. Os servidores abrangidos pelo regime de 
previdência de que trata o art. 330, caput, desta Constituição serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixa-
dos na forma dos §§ 3° e 6° deste artigo. *Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. 

I – Revogado 

Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015 

Redação anterior: *I – por invalidez permanente, sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de aci-
dente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, na forma da Lei; *Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. Redação 
anterior: I – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais, 
quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e propor-
cionais nos demais casos; 

II – Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *II – compulsoriamente, aos setenta anos de ida-
de, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; *Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. 
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O. de 7.1.2004. Redação anterior: II – compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *III – voluntariamente, desde que cumprido o tem-
po mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 
seguintes condições:

a) Revogado

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015

 Redação anterior: a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de con-
tribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; e

b) Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015

 Redação anterior: b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e 
sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. *Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. Redação anterior: III – 
voluntariamente: a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem; aos 
trinta, se mulher, com proventos integrais; b) aos trinta anos de efetivo 
exercício de funções de magistério, se professor, e vinte e cinco, se 
professora, com proventos integrais; c) aos trinta anos de serviço, se 
homem; e aos vinte e cinco, se mulher, com proventos proporcionais 
a esse tempo; d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem; e aos 
sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de servi-
ço. * Ver redação da Emenda Constitucional Federal nº 20, de 15 de 
dezembro de 1998 – D. O. U. de 16.12.1998.

§1° Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015

Redação anterior: *§1° Esta Lei Complementar poderá estabelecer ex-
cessões ao disposto no inciso III, alíneas a e b, no caso de exercício de 
atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
do que dispuser a Legislação Federal. *Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. Re-
dação anterior: § 1 º Lei complementar poderá estabelecer exceções 
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ao disposto no inciso III ae c, no caso de exercício de atividades con-
sideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma do que dispuser 
a respeito a legislação federal. *Compete à lei complementar estadual 
estabelecer as excessões previstas neste parágrafo

§2° Revogado

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§2° O tempo de contribuição Federal, Estadual ou 
Municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de ser-
viço correspondente para efeito de disponibilidade, vedada qualquer 
forma de contagem de tempo de contribuição fictício. *Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 
7.1.2004. Redação anterior: § 2º A lei disporá sobre a aposentadoria 
em cargos ou funções temporárias.

§3° Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, 
por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes 
de previdência de que tratam este artigo e o art. 201 , da Constituição 
Federal, na forma da Lei. *Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. Redação anterior: 
§3º O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será 
computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e disponi-
bilidade.

§4° Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015

 Redação anterior: *§4° Esta Lei disporá sobre a concessão do bene-
fício de pensão por morte, que será igual: *Compete à lei ordinária 
estadual dispor sobre a concessão do benefício da pensão por morte, 
na forma deste parágrafo.

I – Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: I – ao valor da totalidade dos proventos do servi-
dor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou
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II – Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015 

Redação anterior: II – ao valor da totalidade da remuneração do servi-
dor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito. *Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. Redação 
anterior: §4º Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos e 
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente con-
cedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei. 

§5° Revogado  

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015 

Redação anterior: *§5° É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios estabelecidos em Lei. 

*Redação dada pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 
2004 – D. O. de 7.1.2004. Redação anterior: §5º O benefício da pensão 
por morte corresponderá à totalidade de vencimentos ou proventos do 
servidor falecido, na forma do disposto no parágrafo anterior. 

*Na redação anterior há uma suspensão por medida cautelar deferida 
pelo STF na ADINs nº 145-1 que aguarda julgamento do mérito; havia 
também uma arguição na ADIN n° 702-5, que foi julgada prejudicada 
pelo STF. Ver íntegra das ADINs . n° 145-1 e 702-5 no Anexo I. 

*Ver redação do art. 1º da Emenda Constitucional nº 39, de 5 de maio 
de 1999 – D. O. de 10.5.1999. 

*Ver Lei Complementar n° 31, de 5 de agosto de 2002 – D. O. 6.8.2002.

§6° Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§6° Todos os valores de remuneração considerados 
para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atuali-
zados, na forma da Lei. *Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, 
de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. 
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§7° Revogado

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§7° Incidirá contribuição previdenciária sobre os 
proventos e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo, 
que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regi-
me geral de previdência social, com percentual igual ao estabelecido 
para os servidores titulares de cargos efetivos. *Acrescido pela Emen-
da Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004.

§8° Revogado

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§8° O servidor de que trata este artigo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária estabeleci-
das no inciso III, alínea a, deste artigo, e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
de sua contribuição previdênciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória. 

*Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 
– D. O. de 7.1.2004

[...]

CAPÍTULO XII
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAIS

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 329. O Estado promoverá programa de prevenção, integração 
social e atendimento especializado para os portadores de deficiência 
física, sensorial ou mental, mediante treinamento para o trabalho e a 
convivência e a facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos com 
a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

§1º A lei reservará percentual de cargos e empregos públicos estadu-
ais para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão. 

§2º A lei disporá, com vistas a facilitar a locomoção de pessoas por-
tadora de deficiência, a previsão de rebaixamentos, rampas e outros 
meios adequados de acesso, em logradouros, edificações em geral e 
demais locais de uso público, bem como a adaptação das já existentes.
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§3º A prevenção da excepcionalidade mental será objeto da atenção 
máxima do Estado, observados seus aspectos de profilaxia (causas so-
ciais, biológicas, nutricionais, acidentais, medicamentosas, radioati-
vas); de diagnóstico precoce; de tratamento e de desenvolvimento da 
pesquisa especializada. 

§4º Fica criado o Fundo de Atenção à Excepcionalidade Mental – 
FAEM, para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

Art. 330. A previdência social dos servidores estaduais, detentores de 
cargos efetivos, dos militares, dos membros de Poder, ativos, inativos e 
pensionistas dos Poderes Executivo, incluídas suas autarquias e fun-
dações, Legislativo e Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado e 
dos Municípios e do Ministério Público, será organizada em sistema 
único e terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição 
do Estado do Ceará, dos segurados e dos pensionistas, observadas as 
normas gerais de contabilidade e atuária e critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, conforme o art. 40 da Constituição Fe-
deral e o disposto em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 10.12.2015. - D.O. de 14.12.2015) 

Art. 330. A previdência social dos servidores estaduais, detentores de 
cargos efetivos, incluídas suas autarquias e fundações, dos membros 
do Poder, ativos, inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário e do Ministério Público, será organizada em siste-
ma único e terá caráter contributivo e solidário, mediante contribui-
ção do Estado do Ceará, dos servidores ativos e inativos e dos demais 
pensionistas, observadas as normas gerais de contabilidade e atuária 
e critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, conforme 
disposto em Lei Complementar. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004. 

(EC n° 52) Art. 330. A previdência social dos servidores públicos es-
taduais, civis e militares, agentes públicos e dos membros de Poder, 
ativos, inativos e pensionistas, dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público é organizada em Sistema Único, 
administrado pelo Poder Executivo, através das Secretarias da Fazen-
da e da Administração, nos termos da Lei. 

§1º Instituído o Sistema Único de que trata o caput deste artigo, fi-
cam extintos, na Administração Pública Estadual, todos os Montepios 
existentes, institutos de aposentadoria e pensão e a Pensão Policial 
Militar, ficando vedada a instituição de quaisquer novos benefícios 
de montepio ou previdenciários, a qualquer título, diversos do dis-
posto neste Capítulo, ressalvando-se a manutenção e o pagamento 
dos benefícios atualmente concedidos, os quais serão suportados pelo 
Sistema Único, nos termos da Lei, respeitado, em qualquer caso, o 
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teto remuneratório aplicável. (Acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999).

§2º Os Deputados Estaduais não serão contribuintes do Sistema Único 
de que trata o caput deste artigo e poderão ter sistema próprio de pre-
vidência social, mantido por contribuição dos segurados e pensionis-
tas e por recursos do Estado, nos termos da Lei. (Acrescido pela Emen-
da Constitucional nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999). 

§3º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário disponibilizarão, 
mensalmente, a partir de noventa dias da publicação desta emenda, 
os dados, relativos aos seus servidores, necessários ao gerenciamento 
do Sistema Único de Previdência. (Acrescido pela Emenda Constitu-
cional nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999).

§4° A contribuição previdenciária cobrada dos servidores públicos 
para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que 
trata o caput deste artigo, não poderá ter alíquotas inferiores à da con-
tribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Acres-
cido pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. 
O. de 7.1.2004). 

§5° São também alcançados pelo caput deste artigo, os servidores es-
táveis abrangidos pelo art. 39, caput da Constituição Federal, na re-
dação original, c/c o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, e o admitido até 5 de outubro de 
1988, que não tenha cumprido, naquela data, o tempo previsto para 
aquisição da estabilidade no serviço público, desde que subordinados 
ao regime jurídico estatutário. (Acrescido pela Emenda Constitucional 
n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 7.1.2004).

Art. 331. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos 
e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime, ressalvado 
o disposto no art. 142, § 3° da Constituição Federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 – D. O. de 
7.1.2004).

Art. 331. O Sistema Único de Previdência Social de que trata o artigo 
anterior será organizado com base em normas gerais de contabilidade 
e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, e 
será mantido mediante contribuição previdenciária, dos ativos, ina-
tivos e pensionistas, na alíquota mínima de onze por cento sobre as 
respectivas remuneração, proventos e pensões, além de contribuição 
do próprio Estado do Ceará, conforme disposto em Lei. (Redação an-
terior: (EC n° 39)

Nota: 
1) Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999 – D. O. de 28.6.99, alterada pelas Leis Complementares nº 17, de 20 de 
dezembro de 1999 – D. O. de 21.12.1999; Lei Complementar n° 21, de 29.6.2000 – D. O. 30.6.2000; Lei Complementar n° 23, de 
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21.11.2000 – D. O. 22.11.2000; Lei Complementar n° 24, de 23.11.2000 – D. O.24.11.2000; Lei Complementar 31, 5.8.2002 – D. 
O. 6.8.2002. 
2) Lei Complementar nº 13, de 20 de julho de 1999 – D. O. de 20.7.1999, alterada pelas Leis Complementares nº 19, de 29 de 
dezembro de 1999 – D. O. de 29.12.1999, Lei Complementar n° 24, 23.11.2000 – D. O. 24.11.2000, Lei Complementar n°28, de 
10.1.2002 – D. O.16.1.2002, Lei Complementar n° 32, de 30 de dezembro de 2002 – D. O. 31.12.2002. 

§1° O Sistema Único de Previdência Social, mantido por contribuição 
previdenciá- ria, atenderá, nos termos da Lei, a: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 69 de 18.01.2011 - D.O. de 9.2.2011)

I – aposentadoria;

I – aposentadoria do segurado; (Acrescido pela Emenda Constitucio-
nal nº 52, de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.2003)

II - pensão por morte do segurado em favor dos dependentes seguin-
tes, provada a dependência econômica na forma definida em Lei: *Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 
2011 – D. O. 9.2.2011. 

II – pensão por morte do segurado em favor: (Acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 52, de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.2003; e, altera-
do pela Emenda Constitucional n° 55, de 22 de dezembro de 2003 – D. 
O. de 23.12.2003).

a) do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, e do cônjuge 
separado judicialmente ou do divorciado, estes quando, na data do 
falecimento do segurado, estejam percebendo pensão alimentícia, por 
força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial homologado e 
transitado em julgado; (Acrescido pela Emenda Constitucional nº 52, 
de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.2003).

a) o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônju-
ge separado juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos 
casos, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão 
alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fixado, 
que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no 
rateio da pensão com os beneficiários de outras classes; (Revogado 
pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015)

b) dos filhos menores; (Acrescido pela Emenda Constitucional nº 52, 
de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.2003.)

b) o filho até completar vinte e um anos de idade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011 
e Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015). 

c) dos filhos inválidos e dos tutelados, em ambas as hipóteses quando 
vivam sob dependência econômica do segurado;
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c) dos filhos inválidos e dos tutelados, exigida, quanto a estes últimos, 
a comprovação da dependência econômica em relação ao segurado; 
(Acrescido pela Emenda Constitucional nº 52, de 29 de abril de 2003 – 
D. O. 2.5.2003; e alterado pela Emenda Constitucional n° 55 de 22 de 
dezembro de 2003 – D. O. de 23.12.2003). 

c) o filho inválido e o tutelado; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011 e *Revogado 
pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 10.12.2015) 

II - pensão por morte do segurado, na forma definida em lei;

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015. - 
D.O. de 14.12.2015) 

a) Revogado 

b) Revogado 

c) Revogado 

III – salário-família, na forma definida em lei (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015. - D.O. de 14.12.2015)

III – auxílio reclusão, no limite definido em Lei; (Acrescido pela Emen-
da Constitucional nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999.

Ver Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999 – D. O. de 28.6.99, alterada pelas Leis Complementares nº 17, de 20 de 
dezembro de 1999 – D. O. de 21.12.1999, Lei Complementar n° 21, de 29.6.2000 – D. O. 30.6.2000, Lei Complementar n° 23, de 
21.11.2000 – D. O. 22.11.2000, Lei Complementar n° 24, de 23.11.2000 – D. O.24.11.2000, Lei Complementar 31, 5.8.2002 – D. O. 
6.8.2002. *Ver Lei Complementar nº 13, de 20 de julho de 1999 – D. O. de 20.7.1999, alterada pelas Leis Complementares nº 19, de 
29 de dezembro de 1999 – D. O. de 29.12.1999, Lei Complementar n° 24, 23.11.2000 – D. O. 24.11.2000, Lei Complementar n°28, 
de 10.1.2002 – D. O.16.1.2002, Lei Complementar n° 32, de 30 de dezembro de 2002 – D. O. 31.12.2002).

IV – Revogado (pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - 
D.O. de 10.12.2015)

IV – salário-família; e (Acrescido pela Emenda Constitucional n° 52, 
de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.2003)

V – Revogado (Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 
10.12.2015 - D.O. de 10.12.2015)

V – salário-maternidade. (Acrescido pela Emenda Constitucional n° 
52, de 29 de abril de 2003 – D. O. 2.5.200)

§2º Nenhuma aposentadoria ou pensão terá valor mensal inferior ao 
salário mínimo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 55 de 
22 de dezembro de 2003 – D. O. de 23.12.2003). 

§2° Nenhuma aposentadoria ou pensão terá valor mensal inferior ao 
salário mínimo, ressalvados os casos de aposentadoria e pensões pro-
porcionais. (EC n° 39)

§3º A pensão por morte será calculada, na forma da lei, com base 
no subsidio, vencimentos ou proventos do segurado falecido, inde-
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pendentemente do número de dependentes inscritos, respeitado, em 
qualquer caso, o teto renumeratório aplicável, e observado o disposto 
no §7º do art 40, da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 10.12.2015. - D.O. de 14.12.2015)

§3º Ressalvados os casos de aposentadoria proporcional, a pensão por 
morte corresponderá à totalidade do subsídio, vencimentos ou pro-
ventos do servidor falecido, independentemente do número de depen-
dentes inscritos, respeitado, em qualquer caso, o teto remuneratório 
aplicável. (Alterado pela Emenda Constitucional nº 39, de 05 de maio 
de 1999 – D. O. 10.5.1999). 

§3º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou ren-
dimento do trabalho do segurado, terá valor mensal inferior ao salário 
mínimo

§4° Revogado (Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 
10.12.2015 - D.O. de 10.12.2015)

§4° A pensão por morte, prevista no parágrafo anterior, será devida a 
partir: (Alterado pela Emenda Constitucional nº 69 de 18.01.2011 - 
D.O. de 9.2.2011) Redação dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 
29 de abril de 2003 – D. O. de 2.5.2003. 

(EC n° 39) §4º A pensão por morte, prevista no parágrafo anterior, será 
devida a partir:

I – da data do óbito, se requerido o beneficio em até 90 (noventa) dias 
do falecimento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 
18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011.) 

I – do óbito; *Redação dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 29 
de abril de 2003 – D. O. de 2.5.2003.

 (EC n° 39) I – do óbito, quando requerida até noventa dias depois 
deste;. 

II – da data do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, nos 
termos e situações definidos em lei; *Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011. 

II – do requerimento, no caso de inclusão post mortem qualquer que 
seja a condição do dependente; *Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n° 52, de 29 de abril de 2003 – D. O. de 2.5.2003. 

II – do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no in-
ciso anterior ou no caso de inclusão post mortem qualquer que seja o 
status do dependente; (EC n° 39)

III – da data do requerimento, se o benefício for requerido após no-
venta dias do óbito; *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, 
de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011
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III – do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte pre-
sumida ou de ausência. *Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 52, de 29 de abril de 2003 – D. O. de 2.5.2003. 

Redação Anterior: (EC n° 39) III – da sentença judicial, no caso de 
morte presumida ou ausência.

IV – da data do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de 
morte presumida ou ausência. *Acrescido pela Emenda Constitucio-
nal nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011;

§5º Lei definirá a forma de concessão, rateio e o marco inicial do be-
nefício de pensão, inclusive as causas de sua cessação e o rol de de-
pendentes. (NR) *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, 
de 10.12.2015. - D.O. de 14.12.2015

Redação anterior *§5º A pensão por morte decorrente de contribui-
ção paga por qualquer ocupante de cargo, função ou emprego público 
da administração direta, autárquica e fundacional, ou por membros 
de quaisquer dos Poderes do Estado, inclusive do Ministério Públi-
co, somente poderá ter como beneficiários as pessoas indicadas no § 
1°, inciso II, deste artigo, vedada a designação legal ou indicação de 
quaisquer outros beneficiários, inclusive netos. A pensão será paga 
metade às pessoas indicadas na alínea “a” do inciso II do §1º, deste 
artigo, em quotas iguais, salvo se verificados percentuais de pensão 
alimentícia, que serão observados, e metade, em partes iguais, aos 
indicados nas alíneas “b” e “c” do inciso II do §1º, deste artigo. *Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 
2011 – D. O. 9.2.2011. 

Redação anterior: *§5° A pensão por morte decorrente de contribuição 
paga por qualquer ocupante de cargo, função ou emprego público da 
administração direta, autárquica e fundacional, ou por membros de 
quaisquer dos Poderes do Estado, inclusive do Ministério Público, so-
mente poderá ter como beneficiários as pessoas indicadas no § 1°, in-
ciso II, deste artigo, vedada a designação legal ou indicação de quais-
quer outros beneficiários, inclusive netos. A pensão será paga metade 
às pessoas indicadas na letra a do inciso II, observados os percentuais 
estabelecidos na decisão judicial que fixou a pensão alimentícia, e 
metade, em partes iguais, aos indicados nas letras b e c do inciso II. 

*Redação dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 29 de abril de 
2003 – D. O. de 2.5.2003. Redação anterior: (EC n° 39) §5º A pensão 
decorrente de contribuição paga por qualquer ocupante de cargo, fun-
ção ou emprego público da administração direta, autárquica e funda-
cional, ou por membros de quaisquer dos Poderes do Estado, inclusive 
do Ministério Público, somente poderá ter como beneficiários o côn-
juge supérstite, a companheira ou o companheiro, e os filhos meno-
res do segurado, sendo vedada a designação legal ou indicação de 
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quaisquer outros beneficiários, inclusive netos, ressalvados os casos 
de tutela judicial e de invalidez, sempre que demonstrada a depen-
dência econômica. A pensão será paga metade ao cônjuge supérstite, 
companheira ou companheiro, e metade, em partes iguais, aos filhos 
menores.

§6º Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§6º Na falta dos beneficiários indicados na alínea 
“a” do inciso II, do § 1°, por qualquer motivo, inclusive a perda super-
veniente da condição de beneficiário, a pensão por morte será paga 
integralmente aos beneficiários indicados nas alíneas “b” e “c” e vice-
-versa, observando-se sempre, na forma de rateio entre os concorren-
tes, o disposto nos parágrafos anteriores, inclusive quanto à incidên-
cia do percentual de pensão alimentícia, se existente, não podendo a 
quota percebida pelo cônjuge separado juridicamente ou ex-cônjuge 
divorciado, em qualquer hipótese, superar o percentual fixado a título 
de pensão alimentícia. *Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. O. 9.2.2011. Redação anterior: 
*§6° Na falta dos beneficiários indicados na letra a do inciso II, do 
§ 1°, ou quando por qualquer motivo cessar o pagamento a estes, a 
pensão por morte será paga integralmente aos beneficiários indicados 
nas letras b e c e vice-versa, observando-se sempre, na forma de ra-
teio entre os concorrentes, o disposto no parágrafo anterior. *Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 29 de abril de 2003 – D. 
O. de 2.5.2003. Redação Anterior: (EC n° 39) §6º Na falta dos filhos 
menores, ou quando por qualquer motivo cessar o pagamento a estes, 
a pensão será paga integralmente ao cônjuge supérstite, companheiro 
ou companheira, assim como na falta destes, a pensão será paga in-
tegralmente aos filhos menores, cessando na forma do parágrafo se-
guinte.

§7° Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§7° Cessa o pagamento da pensão: Alterado pela 
Emenda Constitucional nº 69 de 18.01.2011 - D.O. de 9.2.2011 *Re-
dação dada pela Emenda Constituional n° 55, de 22 de dezembro de 
2003 – D. O. de 23.12.2003. Redação anterior: (EC n° 52) § 7° Cessa o 
pagamento da pensão por morte;

I – em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro 
e ao ex-cônjuge separado juridicamente ou divorciado, beneficiário 
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de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias ou 
constituírem nova união estável;

 *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 
– D. O. 9.2.2011

Redação anterior: *I – em relação ao cônjuge supérstite, companheira 
ou companheiro, e ao cônjuge separado judicialmente ou divorciado, 
na data em que contraírem núpcias, constituírem nova união estável 
ou falecerem; *Redação dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 
29 de abril de 2003 – D. O. de 2.5.2003. Redação Anterior: (EC n° 39) I 
– em relação ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, na 
data em que contrair núpcias, constituir nova união estável ou falecer;

II – em relação ao filho ou filha, na data em que atingir vinte e um 
anos, salvo se inválido(a) totalmente para qualquer trabalho até o fa-
lecimento do segurado, comprovada, neste caso e a na forma da Lei, a 
dependência econômica em relação a este. 

*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 
– D. O. 9.2.2011. 

Redação anterior: *II – em relação ao filho, filha ou tutelado, na data 
em que atingir a maioridade, salvo se inválido(a) ou quando de sua 
emancipação. *Redação dada pela Emenda Constitucional n° 55, de 
22 de dezembro de 2003 – D. O. de 23.12.2003. Redação anterior: (EC 
n° 39) II – em relação a filho, filha ou tutelado, na data em que atingir 
a maioridade ou quando de sua emancipação, salvo se inválido(a) to-
talmente para o trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 
neste caso, a dependência econômica em relação ao segurado.

III – em relação ao tutelado, na data em que atingir vinte e um anos, 
ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado; 

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. 
O. 9.2.2011. 

IV – com o falecimento dos beneficiários; 

* Acrescido pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. 
O. 9.2.2011. 

V – em todos os demais casos definidos em lei.

* Acrescido pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 2011 – D. 
O. 9.2.2011.

§8º Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015 
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Redação anterior: *§8º Os serventuários da Justiça, não remunerados 
pelos cofres públicos, não contribuirão para o Sistema Único de Previ-
dência Social do Estado do Ceará de que trata este artigo, ressalvados 
os inscritos anteriormente ao advento da Lei Federal nº 8.935, de 18 
de novembro de 1994. *Acrescido pela Emenda Constitucional nº 39, 
de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999.

§9º Revogado 

*Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. 
de 10.12.2015 

Redação anterior: *§9º Observado o disposto no parágrafo anterior, 
a contribuição previdenciária a ser recolhida pelos serventuários da 
Justiça, ativos e inativos, não remunerados pelos cofres públicos e 
seus pensionistas, corresponderá, no mínimo, a vinte por cento, in-
cidente sobre toda a remuneração, proventos ou pensão percebidos, 
conforme o caso, nos termos dispostos em Lei. *Acrescido pela Emen-
da Constitucional nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999. 

*Ver Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999 – D. O. de 
28.6.99, alterada pelas Leis Complementares nº 17, de 20 de dezembro 
de 1999 – D. O. de 21.12.1999, Lei Complementar n° 21, de 29.6.2000 
– D. O. 30.6.2000, Lei Complementar n° 23, de 21.11.2000 – D. O. 
22.11.2000, Lei Complementar n° 24, de 23.11.2000 – D. O.24.11.2000, 
Lei Complementar 31, 5.8.2002 – D. O. 6.8.2002. 

*Ver Lei Complementar nº 13, de 20 de julho de 1999 – D. O. de 
20.7.1999, alterada pelas Leis Complementares nº 19, de 29 de de-
zembro de 1999 – D. O. de 29.12.1999, Lei Complementar n° 24, 
23.11.2000 – D. O. 24.11.2000, Lei Complementar n°28, de 10.1.2002 
– D. O.16.1.2002, Lei Complementar n° 32, de 30 de dezembro de 2002 
– D. O. 31.12.2002.

 *As Leis Complementares nos 12 de 23 de junho de 1999 - D. O. de 
29.06.1999, e 21 de 29 de junho de 2000 D. O. de 29.06.2000, altera-
das pela Lei Complementar nº 159, de 14 de janeiro de 2006 - D. O. 
de 18.01.2016. 

§10 Revogado 

Revogado pela Emenda Constitucional nº 85, de 10.12.2015 - D.O. de 
10.12.2015

 Redação anterior: *§10 Observado o disposto nos §§ 8º e 9º, os ser-
venturários da Justiça, não remunerados pelos cofres públicos terão 
os proventos de suas aposentadorias fixados de acordo com a média 
das remunerações que serviu de base de cálculo para as noventa e 
seis últimas contribuições efetivamente recolhidas à entidade estadu-
al responsável pela previdência social, sendo tais proventos e pensões 
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reajustados na mesma época e índice dos reajustes gerais dos servido-
res do Estado. *Acrescido pela Emenda Constitucional nº 39, de 05 de 
maio de 1999 – D. O. 10.5.1999

§11 Nenhum benefício de previdência social poderá ser criado majo-
rado ou estendido, sem a correspondente fonte de custeio total. 

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 39, de 05 de maio de 1999 
– D. O. 10.5.1999. 

§12 (revogado). 

*Revogado pela Emenda Constitucional n° 56, de 7 de janeiro de 2004 
– D. O. de 7.1.2004. 

Redação anterior: (EC n° 39) §12 A contribuição previdenciária do Sis-
tema Único de Previdência Social não incidirá sobre a parcela de até 
R$300,00 (trezentos reais) do provento ou pensão.

§13. O servidor público civil ativo, os agentes públicos ativos e os 
membros de Poder ativos do Estado do Ceará, que permanecerem em 
atividade após completar as exigências para inativação, farão jus a 
abono de permanência nos termos e limites estabelecidos pela Cons-
tituição Federal e respectivas Emendas.

 *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 18 de janeiro de 
2011 – D. O. 9.2.2011. 

Redação anterior: *§13 O servidor público civil ativo, os agentes pú-
blicos ativos e os membros de Poder ativos do Estado do Ceará, que 
permanecerem em atividade após completar as exigências para a apo-
sentadoria voluntária integral nas condições previstas no art. 40 da 
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998, ou nas condições previstas no art. 8º, 
da mesma Emenda, farão jus à não incidência da contribuição previ-
denciária até a data da publicação da concessão de sua aposentadoria, 
voluntária ou compulsória. *Acrescido pela Emenda Constitucional nº 
39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999. 

§14º. Integram o Sistema Único de Previdência os servidores esta-
duais que, embora não estáveis, nem estabilizados excepcionalmente 
pelo art. 19, do ADCT, da Constituição Federal, hajam contribuído e 
estejam a contribuir para o referido Sistema. 

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 
2009 – D.O. 09.02.2011.
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SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999

Ementa: Institui o SUPSEC e extingue os benefícios previdenci-
ários e de montepio 

Publicação: DOE nº 344, de 28.06.1999

Vigência: 28.06.1999. Quanto à contribuição ver § 6º do Art. 195 
da Constituição Federal.

Alterações: LC nº 17/1999, LC nº 38/2003, LC nº 40/2004, LC nº 
41/2004, LC nº 62/2007, LC nº 113/2012, Lei Comple-
mentar nº 159, de 14.01.2016, LC nº 167/2016, LC nº 
183/2018

Regulamentação Decreto nº 25.821, de 22.03.2000 e Decreto nº 26.021, 
de 29.09.2000

LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 23 DE JUNHO DE 1999

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS E MILITARES, DOS AGENTES 
PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER 
DO ESTADO DO CEARÁ - SUPSEC 
E DA RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, EXTINGUE OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E DE 
MONTEPIO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º - Ficam instituídos o Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, E; a respectiva 
contribuição previdenciária para o custeio do sistema, destinado a 
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prover os benefícios previdenciários dos segurados, seus dependentes 
e pensionistas. 

Art.2º - A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará SUPSEC será 
financiada com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pes-
soal civil, ativo e inativo, e militar do serviço ativo, da reserva remu-
nerada e reformado, e dos pensionistas, inclusive os beneficiários dos 
montepios civis e da pensão policial militar extintos de acordo com o 
art.12 desta Lei Complementar. 

Art.2º. A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, 
será financiada com recursos provenientes do orçamento do Estado 
e das contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo 
o pessoal civil, ativo, inativo e seus pensionistas, o militar do serviço 
ativo, da reserva remunerada e reformado e seus pensionistas, e os 
beneficiários dos montepios civis e pensão policial militar extintos de 
acordo com o art.12 desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 40/2004).

Art.3º - A contribuição do Estado para o Sistema Único de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos 
e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC não poderá 
exceder, a qualquer título, o dobro da contribuição dos contribuintes, 
indicados no art.4º desta Lei Complementar, garantida a contribuição 
mensal mínima equivalente ao valor arrecadado dos demais contri-
buintes. 

§1º - Observado o limite previsto no caput, a despesa líquida com pes-
soal inativo e pensionistas do SUPSEC não poderá exceder, em cada 
exercício financeiro, a 12% (doze por cento) da receita corrente líquida 
do Estado, conforme disposição da Lei nº9.717, de 27 de novembro de 
1998, a ser calculada conforme a Lei Complementar Federal nº82, de 
27 de março de 1995. 

§2º - Entende-se como despesa líquida a diferença entre a despesa 
total com pessoal inativo e pensionistas do SUPSEC e a contribuição 
dos contribuintes indicados no art.4º desta Lei Complementar. 

§3º - O plano de benefícios e custeio do SUPSEC deverá ser ajustado 
sempre que exceder, no exercício, os limites previstos neste artigo. 

Art.4º - São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Pú-
blicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC: 
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I - os servidores públicos ativos e inativos de todos os Poderes, do Mi-
nistério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, 
dos órgãos e entidades da administração pública estadual direta, au-
tárquica e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes de cargo 
de provimento em comissão; 

II - os servidores públicos militares ativos, da reserva remunerada e 
os reformados; 

III - o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Subsecretários 
de Estado e os que lhe são equiparados, desde que ocupantes de car-
go efetivo no serviço público estadual; 

IV - os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conse-
lheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, ativos e 
inativos; 

V - os serventuários da Justiça indicados na parte final do §8º do 
art.331 da Constituição Estadual; 

VI - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes enume-
rados nos incisos anteriores, bem como os atuais beneficiários dos 
montepios civis e da pensão policial militar extintos nos termos desta 
Lei Complementar, excetuando os pensionistas amparados pela Leis 
Estaduais nºs7.955, de 5 de abril de 1965, e nº9.786, de 4 de dezembro 
de 1973; 

VII- as pensionistas da extinta Carteira Parlamentar; 

VIII - as pensionistas a que se refere a Lei Estadual nº1.776, de 16 de 
maio de 1953. 

§1º - Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento em 
comissão, bem como de outro cargo temporário ou de emprego públi-
co, aplica-se o regime geral de previdência social. 

§2º - Os contribuintes indicados nos incisos VI a VIII deste artigo não 
são segurados do SUPSEC, contribuindo a título de diversificação da 
base de financiamento, para preservação da capacidade de pagamen-
to dos benefícios patrocinados pelo sistema, nos termos do art.194, 
inciso VI da Constituição Federal.

§3º - Excluem-se da contribuição obrigatória do Sistema Único de Pre-
vidência dos Servidores Públicos Civis e Militares, os aposentados, 
pensionistas e militares da reserva remunerada acima de 70 anos, as-
sim como os aposentados por invalidez, neste caso após nova perícia. 

§4º - A contribuição previdenciária de que trata o caput deste artigo 
não incidirá sobre o valor da representação dos servidores estaduais 
efetivos quando em exercício de cargo de provimento em comissão, 
bem como sobre o valor da gratificação de execução de relevante tra-
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balho técnico-científico e da retribuição pelo exercício de função à 
nível de cargo de provimento em comissão. 

Art.4º - São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Pú-
blicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC: (Reda-
ção dada pela Lei Complementar nº 17/99)

I - os servidores públicos ativos de todos os Poderes, do Ministério 
Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos ór-
gãos e entidades da administração pública estadual direta, autárquica 
e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes de cargo de provi-
mento em comissão;

II - o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Subsecretários 
de Estado e os que lhes são equiparados, desde que ocupantes de car-
go efetivo no serviço público estadual;

III - Os magistrados, os membros do Ministério Público e os Conse-
lheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios;

IV - os serventuários da Justiça indicados na parte final do §8º do 
Art.331 da Constituição Estadual.

Art.4º. São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos Civis e Militares dos Agentes Públi-
cos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará: (Artigo com incisos 
dado pela LC nº 40/2004)

I - os servidores públicos, ativos e inativos de todos os Poderes, do Mi-
nistério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, 
dos órgãos e entidades da administração pública estadual, direta, au-
tárquica e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes de cargo 
de provimento em comissão;

II - os militares ativos, da reserva remunerada, reformados e seus pen-
sionistas; 

III - o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Secretários 
Adjuntos e os que lhes são equiparados, desde que ocupantes de car-
go de natureza efetiva no serviço público estadual; 

IV - os Magistrados, os Membros do Ministério Público e os Conse-
lheiros dos Tribunais de Contas e dos Municípios; 

V - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes enumerados 
nos incisos anteriores, bem como os atuais beneficiários dos monte-
pios civis e da pensão policial militar extintos nesta Lei Complemen-
tar. 
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§1º - Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento em 
comissão, bem como de outro cargo temporário ou de emprego públi-
co, aplica-se o regime geral de previdência social.

§2º - A contribuição previdenciária de que trata o Art.1º desta Lei 
Complementar não incidirá sobre o valor da representação relativa a 
cargo de provimento em comissão, quando percebida por servidor pú-
blico estadual em exercício de cargo de provimento em comissão, bem 
como sobre o valor da gratificação de execução de trabalho relevante, 
técnico ou científico e da retribuição pelo exercício de função à nível 
de cargo de provimento em comissão.

§3º Os serventuários da justiça não remunerados pelos cofres públi-
cos não contribuirão para o Sistema Único de Previdência Social do 
Estado do Ceará, de que trata este artigo, ressalvados os inscritos an-
teriormente ao advento da Lei Federal nº8.935, de 18 de novembro de 
1994, que não tenham interrompido suas contribuições e que poderão 
continuar a contribuir nas condições especiais previstas em Lei, in-
clusive quanto ao valor da contribuição e ao desligamento. (Parágrafo 
dado pela LC nº 40/2004).

Art.5º - Observado o disposto no art.331, §12 da Constituição Estadu-
al, a contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema Úni-
co de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará 
SUPSEC será de 11% (onze por cento), calculada sobre a totalidade 
da remuneração, dos proventos ou da pensão. (revogado pela LC nº 
40/2004)

§1º - A contribuição previdenciária de que trata o caput deste artigo 
será acrescida dos seguintes adicionais:1 (Parágrafo revogado pela LC 
nº 17/99)

I - nove pontos percentuais incidentes sobre a parcela da remunera-
ção, dos proventos ou da pensão que exceder a quantia de R$1.200,00 
(Hum mil e duzentos reais), até o limite de R$6.000,00 (seis mil reais); 
(inciso revogado pela LC nº 17/99)

II - quatorze pontos percentuais incidentes sobre a parcela da remu-
neração, dos proventos ou da pensão que exceder a R$6.000,00 (seis 
mil reais). (inciso revogado pela LC nº 17/99)

§2º - A contribuição previdenciária dos contribuintes indicados no in-
ciso V do Art.4º desta Lei Complementar, e de seus pensionistas, será 
de 22% (vinte e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo 
da contribuição, dos proventos ou da pensão, acrescida de um adicio-
nal de dezoito pontos percentuais sobre a parcela da base de cálculo 
da contribuição, dos proventos ou da pensão que exceder a quantia 
1 LC nº 17/99 - Art.1º - Fica revogado o §1º do Art.5º da Lei Complementar nº12, de 23 
de junho de 1999.
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de R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais), até o limite de R$6.000,00 
(seis mil reais), e de um adicional de vinte e oito pontos percentuais 
sobre a parcela da base de cálculo da contribuição, dos proventos ou 
da pensão que exceder a quantia de R$6.000,00 (seis mil reais).

§2º - A contribuição previdenciária dos contribuintes indicados no in-
ciso IV do Art.4º desta Lei Complementar, será de 22% (vinte e dois 
por cento) sobre o valor total da base de cálculo da contribuição. (reda-
ção dada pela LC nº 17/99) (revogado pela LC nº 40/2004)

§3º - Entende-se como remuneração para fins de contribuição o ven-
cimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias per-
manentes estabelecidas em Lei, os adicionais de caráter individual, 
ou quaisquer vantagens, inclusive as relativas à natureza ao local do 
trabalho, ou outra paga sob o mesmo fundamento, excluídas: (revoga-
do pela LC nº 40/2004)

I - as diárias para viagens; 

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede ou de viagem; 

III - o salário-família. 

Art.5º A contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - 
SUPSEC, será de 11% (onze por cento), calculada sobre a totalidade 
da remuneração, dos proventos ou da pensão, observando o disposto 
no §18, do art.40 da Constituição Federal e no art.4º da Emenda Cons-
titucional Federal nº41, de 19 de dezembro de 2003. (Redação dada 
pela LC nº 40/2004)

Parágrafo único. A contribuição especial dos contribuintes indicados 
no §3º do art.4º desta Lei Complementar, e de seus pensionistas, será 
de 22% (vinte e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo 
da contribuição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 40/2004)

Art.5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de va-
lores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que derivada 
de homologação de acordo, será retida na fonte, antes do pagamento 
ao beneficiário ou seu representante legal, pelo órgão do Poder Judi-
ciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alíquota 
prevista nesta Lei sobre o valor pago. (acrescido Lei Complementar 
Nº113, de 05 de setembro de 2012).

Art.5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, inclu-
sive nas hipóteses previstas no art.5º-A, sujeita o responsável às san-
ções penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os valores 
não retidos e proceder ao desconto na folha de pagamento do servidor 
ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classificação con-
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tábil específicas.” (NR). (acrescido Lei Complementar Nº113, de 05 de 
setembro de 2012). 

Art.6º - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC proporcionará cobertura exclusiva aos 
segurados, em favor de seus respectivos dependentes, observado o 
disposto no §2º do Art.4º desta Lei Complementar, ficando vedado o 
pagamento de benefícios mediante convênios ou consórcios entre o 
Estado e seus Municípios. 

Parágrafo único - Os dependentes de que trata o caput, são: 

I - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira; 

II - os filhos menores ou inválidos, sob dependência econômica do 
segurado; 

III - o menor sob tutela judicial, que viva sob dependência econômica 
do segurado. 

Art.6º. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei 
Complementar, de caráter contributivo, proporcionará cobertura ex-
clusiva aos segurados e seus respectivos dependentes, vedado o pa-
gamento de benefícios mediante convênios entre o Estado e seus Mu-
nicípios. (redação da LC nº 38/2003)

Parágrafo único. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, 
são: (redação da LC nº 38/2003)

I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-côn-
juge separado judicialmente ou divorciado, desde que, na data do 
falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia por 
força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial homologado e 
transitado em julgado, observado o percentual judicialmente fixado, 
que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge no rateio da pensão 
com os beneficiários de outras classes;

II - o filho menor; 

III - o filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob 
a dependência econômica do segurado.

Art.7º - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC assegurará, a partir da data em que se 
tornar exigível a respectiva contribuição previdenciária, os seguintes 
benefícios: 

I - pagamento de proventos de aposentadoria, reserva remunerada ou 
reforma; 

II - pensão por morte do segurado; 
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III - auxílio-reclusão aos dependentes do segurado. 

IV - salário-família (Acrescentado pela LC nº 38/2003)

V - salário-maternidade. (Acrescentado pela LC nº 38/2003)

Parágrafo único - Os benefícios concedidos pelo SUPSEC não pode-
rão ter valor inferior ao salário mínimo, nem ser distintos daqueles 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei 
nº8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da 
Constituição Federal. 

Art.8º - Os proventos serão calculados com base na remuneração do 
segurado no cargo efetivo em que se der a sua aposentadoria e corres-
ponderão à totalidade do subsídio ou vencimentos, quando em ativi-
dade, respeitado o teto remuneratório aplicável. 

Parágrafo único - Os serventuários da Justiça não remunerados pelos 
cofres públicos, inscritos no Instituto de Previdência do Estado do Ce-
ará - IPEC anteriormente ao advento da Lei Federal nº8.935, de 18 de 
novembro de 1994, terão os proventos de sua aposentadoria fixados de 
acordo com a média das remunerações que serviu de base de cálculo 
para as 96 (noventa e seis) últimas contribuições efetivamente reco-
lhidas, sendo tais proventos e pensões reajustados na mesma época e 
índice dos reajustes gerais dos servidores do Estado. 

Art.9º A pensão por morte do segurado, concedida na conformidade 
dos §§2º a 7º do Art.331 da Constituição Estadual, corresponderá à 
totalidade do subsídio, vencimentos ou proventos do servidor, agente 
público ou membro de Poder falecido, respeitado o teto remuneratório 
aplicável. 

“Art. 9°. A pensão por morte, observado o disposto nos §§ 5.° e 6.° do 
art. 331 da Constituição Estadual, corresponderá à totalidade do sub-
sídio, vencimentos ou proventos do segurado, respeitado o teto remu-
neratório aplicável, e será devida a partir: (NR – artigo e incisos com 
redação dada pela Lei Complementar nº 38, de 31.12.2003)

I - do óbito;

II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que 
seja a condição do dependente;

III - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte 
presumida ou ausência.

Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte: (NR – 
acrescido pela Lei Complementar nº 38, de 31.12.2003)

I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e 
ao ex-cônjuge separado judicialmente ou divorciado, beneficiário de 
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pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, consti-
tuírem nova união estável ou falecerem;

II - em relação ao filho, filha ou tutelado, na data em que atingir a 
maioridade ou quando de sua emancipação, salvo se inválido(a) to-
talmente para o trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 
neste caso, a dependência econômica em relação a este.”

Art.10 - O auxílio-reclusão será devido, após o recolhimento de 12 
(doze) contribuições mensais, e durante o período máximo de doze 
meses, aos dependentes do segurado detento ou recluso que tenha 
renda bruta mensal igual ou inferior a R$360,00 (trezentos e sessenta 
reais), que será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefí-
cios do regime geral de previdência social. 

§1º As contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Es-
tado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, sofrerão acréscimos 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia - SELIC, sendo considerada no mês de vencimento 
e no mês de pagamento a taxa referencial de 1% (um por cento), res-
peitando-se como limite mínimo a meta de investimento aplicada ao 
SUPSEC. 

Art.11 - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC, enquanto não constituída pessoa ju-
rídica para esse fim, será gerido pela Secretaria da Fazenda, cabendo 
a esta o planejamento, a coordenação, a execução, a supervisão e o 
controle das atividades do Sistema. 

Parágrafo único - O SUPSEC sujeitar-se-á às inspeções e auditorias de 
natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos 
órgãos de controle interno e externo da Administração Pública. 

Art.11. O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC, enquanto não constituída pessoa ju-
rídica para esse fim, será gerido pela Secretaria de Planejamento e 
Gestão, cabendo a esta o planejamento, a coordenação, a execução, a 
supervisão e o controle das atividades do Sistema. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 62, de 14.02.2007)

Parágrafo único. O SUPSEC sujeitar-se-á às inspeções e auditorias de 
natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos 
órgãos de controle interno e externo da Administração Pública. (NR). 
(Redação dada pela LC nº 62, de 14.02.2007)

NOTA: LC nº 123, DE16.09.13 -Art.8º Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Financeiro, fica redenominado o atual 
Fundo Especial de Natureza Contábil, previsto no art.11 da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, inscrito no CNPJ sob 
o nº 04.108.594/0001-00, para Fundo Financeiro FUNAPREV. 
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CAPÍTULO I
 DA INSTITUIÇÃO E FINANCIAMENTO DO SISTEMA

Art.1º.  Ficam instituídos o Sistema Único de Previdência Social do 
Estado do Ceará – SUPSEC, e a respectiva contribuição previdenciária 
para o custeio do sistema, destinado a prover os benefícios previdenci-
ários dos segurados, seus dependentes e pensionistas, observadas as 
normas gerais de contabilidade e atuária e critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, conforme art.330 da Constituição Es-
tadual. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

NOTA 1: O art. 4º da LC 17, de 20 de dezembro de 1999, excluiu os militares, com efeitos a partir de 01.10.1999.
Art.4º - Os militares do Estado, da ativa, da reserva remunerada e os reformados, bem como seus pensionistas, ficam excluídos do 
disposto na Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, permanecendo no regime previdenciário anterior, até a edição da Lei 
de que trata o Art.42, §1º, combinado com Art.142, §3º, inciso X, ambos da Constituição Federal. 
NOTA 2: Os militares têm previdência estabelecida na LC 21, de 29 de junho de 2000, conforme art. 6º abaixo:
Art.6º - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, assegurará, a partir da data em que se tornar exigível a respectiva contribuição previdenciária, 
os seguintes benefícios: I - pagamento de proventos referentes à reserva remunerada ou reforma; II - pensão por morte do militar 
estadual; III - auxílio-reclusão aos dependentes do militar estadual IV - salário-família (Incluído pela LC 38, de 31.12.2003) V - 
salário-maternidade. (Incluído pela LC 38, de 31.12.2003)

Art.2º A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previdên-
cia Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será financiada com recursos 
provenientes do orçamento do Estado e das contribuições previdenci-
árias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, ativo, inativo e 
seus pensionistas, o militar do serviço ativo, da reserva remunerada e 
reformado e seus pensionistas, e os beneficiários dos montepios civis e 
pensão policial militar extintos de acordo com o art.12 desta Lei Com-
plementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

CAPÍTULO II
DAS CONTRIBUIÇÕES E CONTRIBUINTES DO SISTEMA

Art.3º A contribuição do Estado, de suas autarquias e fundações para 
o custeio do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
– SUPSEC, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o 
produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta do Sistema. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

Parágrafo único. O Estado é responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do SUPSEC, decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, 
de 14.01.2016)

Art.4º São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdên-
cia Social do Estado do Ceará – SUPSEC: (Redação dada pela Lei Com-
plementar nº 159, de 14.01.2016, inclusive para incisos)
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I - os servidores públicos civis, ativos e inativos de todos os Poderes, 
do Ministério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Mu-
nicípios, dos órgãos e entidades da administração pública estadual, 
direta, autárquica e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes 
de cargo de provimento em comissão;

II - os militares ativos, da reserva remunerada e da reforma; 

III – os servidores detentores de funções considerados estáveis no ser-
viço público, segundo o art.19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, e os admitidos até 5 de outubro 
de 1988, que não tenham cumprido, naquela data, o tempo previsto 
para aquisição da estabilidade no serviço público, desde que sujeitos 
ao regime jurídico estatutário; 

IV - os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conse-
lheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios; 

V - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes indicados 
nos incisos anteriores, bem como os atuais beneficiários dos monte-
pios civis e da pensão policial militar extintos nesta Lei Complemen-
tar. 

Parágrafo único. Permanecem inscritos no SUPSEC, excepcional-
mente, os serventuários da Justiça não remunerados pelos cofres pú-
blicos que se aposentaram ou que implementaram os requisitos para 
a aposentadoria antes da vigência da Emenda Constitucional nº20, de 
15 de dezembro de 1998, deles sendo gerada pensão a dependentes, 
independente da data do óbito. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
159, de 14.01.2016)

Art.5º A contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema 
Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será cal-
culada sobre a remuneração, proventos e pensão, observando o dis-
posto no §18, do art.40 da Constituição Federal e neste artigo. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quais-
quer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, 
bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de Po-
der, será de 11% (onze por cento) para a manutenção do SUPSEC, 
incidente sobre a totalidade da base de contribuição definida em lei. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remu-
nerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas de quais-
quer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, 
para a manutenção do SUPSEC, será de 11% (onze por cento) inci-
dente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo de contribuição 



42 - 

e benefício do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 22% 
(vinte e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo da contri-
buição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§ 1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quais-
quer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, incluídas as autarquias e fundações, bem como dos militares, 
dos agentes públicos e dos membros de Poder, será de 12% (doze por 
cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por 
cento) em 2019, para a manutenção do SUPSEC, incidente sobre a 
totalidade da base de contribuição definida em lei. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 167, de 27.12.2016)

§ 2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva 
remunerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas de 
quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e funda-
ções, para a manutenção do SUPSEC, será de 12% (doze por cento) 
em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) 
em 2019, incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo 
de contribuição e benefício do Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS. (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 27.12.2016)

§ 3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 24% 
(vinte e quatro por cento) em 2017, 26% (vinte e seis por cento) em 
2018 e 28% (vinte e oito por cento) em 2019, sobre o valor total da base 
de cálculo da contribuição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, 
de 27.12.2016)

§ 4º A contribuição a que se refere este artigo, no caso de beneficiários 
portadores de doenças incapacitantes, incidirá unicamente sobre as 
parcelas dos proventos de aposentadoria e de pensão por morte que 
sejam superiores ao dobro do limite máximo dos benefícios do regime 
geral da previdência, estabelecido pelo art.201 da Constituição Fede-
ral. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§ 5º O direito a que se refere o §4º fica condicionado à edição de lei 
complementar federal, na forma do art.40, §21, da Constituição Fede-
ral. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

Art.5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de 
valores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que deri-
vada de homologação de acordo, será retida na fonte, antes do paga-
mento ao beneficiário ou seu representante legal, pelo órgão do Poder 
Judiciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alí-
quota prevista nesta Lei sobre o valor pago, devendo ser recolhida à 
conta do SUPSEC. (NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)
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Art.5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, in-
clusive nas hipóteses previstas no art.5º-A, sujeitará o responsável às 
sanções penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os va-
lores não retidos e proceder ao desconto na folha de pagamento dos 
segurados civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas, em 
rubrica e classificação contábil específica. (NR Lei Complementar nº 159, 
de 14.01.2016)

CAPÍTULO III 
DA COBERTURA PREVIDENCIÁRIA DO SISTEMA

SEÇÃO I
Dos Beneficiários

Art.6º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – 
SUPSEC, de que trata esta Lei Complementar, de caráter contributi-
vo, proporcionará cobertura exclusiva aos segurados, contribuintes do 
Sistema, e seus respectivos dependentes, vedado o pagamento de be-
nefícios mediante convênios entre o Estado e seus Municípios. (Artigo 
e parágrafos com redação dada pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§ 1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste arti-
go, são: 

I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam 
em união estável como entidade familiar, inclusive por relação homoa-
fetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, desde 
que, nos 2 (dois) últimos casos, na data do falecimento do segurado, 
esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, ob-
servado o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao 
cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os dependentes in-
dicados nos incisos II e III deste artigo; 

II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos: 

a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 

b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico 
oficial, comprovada a dependência econômica; 

c) tenha deficiência grave, inclusive o autista, devidamente atestada 
por laudo médico pericial, que o inabilite aos atos da vida cotidiana, e 
desde que comprovada a dependência econômica.” (NR – Lei Comple-
mentar nº 167, de 27.12.2016)

III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada 
a dependência econômica, hipótese em que passa a ser equiparado a 
filho, para efeito de percepção da pensão; 
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IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servi-
dor, desde que inexistam, na data do óbito, os dependentes previden-
ciários referidos nos incisos I, II e III deste parágrafo. 

§ 2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do 
direito dos dependentes indicados no §1º, deste artigo, ao benefício de 
pensão, sendo presumida, de forma absoluta, em relação ao cônjuge 
supérstite, companheiro, companheira e ao filho de até 21 (vinte e um) 
anos de idade, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar. 

§ 3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica po-
derá ser demonstrada na via administrativa: 

I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipó-
teses de cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, cabendo 
à Administração, a seu critério, exigir a apresentação de outros docu-
mentos comprobatórios;

II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de 
Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado que compro-
vem a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente 
para mantença própria, no momento da concessão, nas situações re-
ferentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e 
ao tutelado. 

§ 4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de 
dependente previdenciário: 

I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, in-
clusive por relação homoafetiva, quando alcançados os prazos fixados 
nos incisos I e II do §5º deste artigo ou quando contrair casamento ou 
união estável; 

II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inváli-
do, quando provada a percepção, após a verificação da causa enseja-
dora da invalidez, de renda suficiente para sua manutenção; 

III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, 
quando não comprovada a percepção de verba alimentícia do segu-
rado, mediante a apresentação de documentação idônea, a critério da 
Administração; 

IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) 
anos, inválido, quando cessada a condição de invalidez, circunstância 
a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, 
a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do pagamento da 
pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 
12 (doze) meses, para a primeira reavaliação, a contar da concessão 
provisória ou definitiva do benefício, observado, para as reavaliações 
seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses; 
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V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento. 

§ 5º Em relação aos dependentes de que trata o inciso I do §1º deste 
artigo, a pensão será devida observando os critérios abaixo: 

I - pelo período de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o se-
gurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casa-
mento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) 
anos antes da data do óbito do segurado; 

II - pelos seguintes períodos, caso o segurado tenha recolhido 18 (de-
zoito) contribuições mensais, havendo o seu óbito ocorrido, pelo me-
nos 2 (dois) anos após o início do casamento ou união estável: 

a) por 3 (três) anos, se o pensionista contar com menos de 21 (vinte e 
um) anos completos de idade; 

b) por 6 (seis) anos, se o pensionista contar com idade entre 21 (vinte 
e um) e 26 (vinte e seis) anos completos; 

c) por 10 (dez) anos, se o pensionista contar com idade entre 27 (vinte 
e sete) e 29 (vinte e nove) anos completos; 

d) por 15 (quinze) anos, se o pensionista contar com idade entre 30 
(trinta) e 40 (quarenta) anos completos; 

e) por 20 (vinte) anos, se o pensionista contar com idade entre 41 
(quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos completos; 

III - será vitalícia a pensão se o pensionista contar com 44 (quarenta e 
quatro) anos completos ou mais de idade na data do óbito do segurado 
ou na hipótese de falecimento estritamente relacionado ao serviço. 

§ 6º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previ-
denciário, inclusive em relação à dependência econômica, resulta na 
negativa de concessão de benefício ou em sua cessação, caso esteja 
em fruição, garantido o contraditório administrativo antes da efetiva-
ção financeira da decisão, ressalvados os casos em que a perda da 
condição de dependente previdenciário ocorrer em razão da idade do 
beneficiário ou do transcurso do tempo indicado no §5º, casos em que 
a cessação do benefício poderá ocorrer imediatamente. 

§ 7º A prova da união estável como entidade familiar se faz median-
te a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo Re-
gime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos 
na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a 
seu critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, 
hipótese na qual a comprovação dependerá de decisão judicial tran-
sitada em julgado em procedimento contencioso de reconhecimento 
da relação.
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§ 8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes 
indicados no inciso I do §1º deste artigo, limitada a quota do ex-côn-
juge ao percentual da pensão alimentícia percebida e devidamente 
comprovada, desde que esse percentual não seja superior à quota do 
cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elen-
cados nos demais incisos, em quotas iguais, a outra metade. 

§ 9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das meta-
des indicadas no §8º deste artigo, a totalidade da pensão será rateada 
entre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo 
e vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e ao divorciado per-
ceber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divór-
cio como pensão alimentícia a que tenha direito. 

§ 10. O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social 
– RPPS, ou ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, será consi-
derado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas 
nos incisos I e II do §5º deste artigo. 

§ 11. Havendo indícios de simulação ou fraude na constituição do 
casamento ou da união estável, para fins de pensionamento, apurados 
a partir dos documentos iniciais apresentados no processo de pensão, 
não será devida a concessão de benefício provisório ao interessado, 
cujo reconhecimento do direito fica condicionado à comprovação, pe-
rante a Administração, e pelos meios de prova admitidos, da efetiva 
relação conjugal ou união estável anteriores ao óbito do segurado. 

§ 12. Para os fins previstos no inciso II do §5º deste artigo, as ida-
des serão automaticamente adequadas, mediante ato do Secretário do 
Planejamento e Gestão do Estado, às que vierem a ser fixadas no âm-
bito federal, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

SEÇÃO II
Do Rol e Pagamento de Benefícios Previdenciários.

Art.7º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
– SUPSEC, assegurará, exclusivamente, a partir da data em que se 
tornar exigível a respectiva contribuição previdenciária, os seguintes 
benefícios: (Artigo e incisos com redação dada pela Lei Complementar nº 
159, de 14.01.2016)

I - aposentadoria, reserva remunerada ou reforma; 

II - pensão previdenciária por morte do segurado; 

III - salário-família do segurado inativo. 2 (REVOGADO - LC nº 210, 
de 19.12.2019)

2 LC nº 210, de 19.12.2019 - Art. 7.º Ficam revogados o inciso III do art. 7.° da Lei Com-
plementar n.º 12, de 23 de junho de 1999
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Parágrafo único. Os benefícios de aposentadoria, reserva remunera-
da, reforma e pensão previdenciária concedidos pelo SUPSEC não 
poderão ter valor inferior ao salário-mínimo federal.

Art.8º Os benefícios de aposentadoria do SUPSEC, por ocasião de 
sua concessão, não poderão exceder a remuneração ou subsídio do 
respectivo segurado, no cargo efetivo ou equivalente em que se der a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pen-
são, respeitado o teto remuneratório aplicável. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 159, de 14.01.2016)

Parágrafo único. Os serventuários da Justiça não remunerados pelos 
cofres públicos, inscritos na previdência social estadual anteriormente 
ao advento da Lei Federal nº8.935, de 18 de novembro de 1994, e que 
implementaram as condições para a aposentadoria até a vigência da 
Emenda Constitucional nº20, de 15 de dezembro de 1998, terão os 
respectivos proventos fixados de acordo com a média das remune-
rações que serviram de base de cálculo para as 96 (noventa e seis) 
últimas contribuições efetivamente recolhidas, sendo tais proventos 
e pensões reajustados na mesma época e índice dos reajustes gerais 
dos servidores do Estado. (Redação dada pela Lei Complementar nº 159, 
de 14.01.2016)

Art.9º A pensão por morte será calculada com base na totalidade do 
subsídio, vencimentos ou proventos do servidor, observado o disposto 
no art.40, §7º, da Constituição Federal e respeitado o teto remunera-
tório aplicável, sendo devida a partir: (Artigo e incisos com redação dada 
pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias 
do falecimento do segurado; 

II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qual-
quer que seja a condição do dependente; 

III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por 
qualquer motivo, após 90 (noventa) dias da data do falecimento do 
segurado; 

IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado median-
te apresentação de certidão, no caso de morte presumida ou ausência 
do segurado. 

§ 1º Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de 
imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da necessidade 
de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no mo-
mento do falecimento do segurado, como o reconhecimento judicial 
de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e ou-
tros atos assemelhados.
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§ 2º Cessa o pagamento da pensão previdenciária por morte: 

I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, 
inclusive por relação homoafetiva, e ao ex-cônjuge separado, inclusi-
ve de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia, na data 
em que contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável;

II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos 
de idade, salvo se inválido, hipótese em que deverá ser observado o 
seguinte: 

a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade 
do dependente previdenciário, mediante reconhecimento ou compro-
vação pela perícia médica oficial do Estado; e 

b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamen-
te comprovada, nos termos desta Lei; 

III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do §1º 
do art.6º desta Lei, nas mesmas condições do inciso II, §2º, deste ar-
tigo; 

IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento; 

V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o 
disposto no §4º do art.6º desta Lei; 

VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de 
que tenha dolosamente resultado a morte do segurado instituidor da 
pensão, após o trânsito em julgado da decisão condenatória; 

VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, in-
clusive por relação homoafetiva, se comprovada, a qualquer tempo, 
simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formali-
zação desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenci-
ário, apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao con-
traditório e à ampla defesa; 

VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia 
expressa. 

§ 3º Serão aplicados, conforme o caso, os prazos previstos no inciso II 
do §5º do art.6º desta Lei, se o óbito do segurado decorrer de acidente 
de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, inde-
pendentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições men-
sais ao SUPSEC ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou 
de união estável até a data do óbito do segurado instituidor da pensão. 

§ 4º Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulada 
de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou com-
panheira e, em qualquer caso, de mais de 2 (duas) pensões a cargo do 
SUPSEC.
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CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.10. Ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – 
SUPSEC, aplicam-se, além das disposições da Constituição Federal, 
da legislação previdenciária estadual e nacional, as disposições de 
caráter geral previstas nos parágrafos deste artigo. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§ 1º As contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Es-
tado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, sofrerão acréscimos 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia - SELIC, sendo considerada no mês de vencimento 
e no mês de pagamento a taxa referencial de 1% (um por cento), res-
peitando-se como limite mínimo a meta de investimento aplicada ao 
SUPSEC.

§ 1º As contribuições patronais e dos beneficiários destinadas aos res-
pectivos fundos contábil-financeiros do Sistema Único de Previdência 
Social do Estado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, observa-
do o prazo disposto no art. 24 da Lei Complementar nº 123, de 16 de 
setembro de 2013, sofrerão acréscimos de juros compensatórios a par-
tir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento, equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SE-
LIC, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao do recolhimento, 
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o recolhimento 
estiver sendo efetuado, ficando, ainda, os Poderes, Instituições, Ór-
gãos ou Entidades, responsáveis pelo recolhimento, sujeitos a sanções 
aplicáveis na forma e condições que dispuser lei estadual.” (NR Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 2º Para fins previdenciários, no que respeita às aposentadorias que 
tenham por base de cálculo a última remuneração do segurado, nota-
damente segundo as regras do art.6º da Emenda Constitucional Fede-
ral nº41/2003, as regras de transição dos arts.2º e 3º da Emenda Cons-
titucional Federal nº47/2005 e o disposto na Emenda Constitucional 
nº70/2012, deverá ser observado que: 

I – o valor das gratificações ou adicionais por titulação concedidos no 
âmbito funcional aos servidores estaduais, observado o tipo de titula-
ção, somente poderá ser considerado no cálculo do valor inicial dos 
proventos se decorrido o lapso temporal de, no mínimo, 60 (sessenta) 
meses de efetiva contribuição ao SUPSEC sobre referido valor até a 
data do requerimento do benefício; 

II – o valor de quaisquer outras gratificações ou adicionais concedidos 
no âmbito funcional, os quais possam ser incorporados na aposenta-
doria, integrará o cálculo do valor inicial dos proventos e pensões na 
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exata proporção do número de meses de efetiva contribuição do segu-
rado ao SUPSEC, incidente sobre a gratificação ou o adicional, em re-
lação ao mínimo necessário de 60 (sessenta) meses para incorporação 
integral, vedado qualquer arredondamento. 

§ 3º O segurado do SUSPEC, quando cedido a órgão ou entidade 
de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, ou 
afastado para o exercício de mandato eletivo, continuará vinculado ao 
Sistema, permanecendo obrigatório o recolhimento das contribuições 
previdenciárias em relação ao seu cargo efetivo, cabendo ao órgão 
cessionário a responsabilidade pelo desconto, recolhimento e repas-
se das contribuições previdenciárias ao SUPSEC, conforme valores 
informados mensalmente pelo órgão ou entidade de origem do segu-
rado. 

§ 4º A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do SUPSEC, 
ressalvada a competência do Governador do Estado, caberá ao repre-
sentante legal do Sistema, observado o disposto no art.11 desta Lei.

Art.11. O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
- SUPSEC, enquanto não constituída pessoa jurídica para esse fim, 
será gerido pela Secretaria do Planejamento e Gestão, cabendo a esta 
o planejamento, a coordenação, a execução, a supervisão e o controle 
das atividades do Sistema.(NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016).

Art.12. Ressalvando-se a manutenção e o pagamento dos benefícios 
atualmente concedidos, que passam a ser suportados pelo Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Milita-
res, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará 
- SUPSEC, ficam extintos, a partir da data em que se tornar exigível 
a contribuição instituída nesta Lei Complementar para o custeio do 
SUPSEC: 

I - a pensão policial militar, regulada pela Lei nº 10.972, de 10 de 
dezembro de 1984. 

II - a pensão instituída pela Lei nº 8.425, de 3 de fevereiro de 1966; 

III - a pensão de que trata a Lei nº 9.381, de 27 de julho de 1970; 

IV - a pensão de que trata a Lei nº 7.072 de 27 de dezembro de 1963; 

V - a pensão especial de que trata o Art.151 da Lei nº 9.826, de 14 de 
maio de 1974, com suas atualizações; 

VI - as pensões pagas pelo Instituto de Previdência do Estado do Ce-
ará -IPEC e a respectiva contribuição. 

VII - o Montepio do Ministério Público e do Serviço Jurídico Estadu-
ais, regulado pela Lei nº11.001, de 2 janeiro de 1985, e alterado pelas 
Leis nº11.060, de 15 de julho de 1985, e nº11.289, de 6 de janeiro de 
1987, inclusive a respectiva contribuição; 



  - 51  

VIII - o Montepio de que trata a Lei nº12.342, de 28 de julho de 1994, 
com alterações posteriores, inclusive a respectiva contribuição. 

Parágrafo único - Os atuais contribuintes do Montepio de que trata o 
inciso VII deste artigo, farão jus à restituição mensal das contribuições 
recolhidas, em igual prazo e número de parcelas que contribuíram, 
sendo cada parcela restituída no valor igual a 1/30 (hum trinta avos) 
do valor da remuneração do servidor na data da restituição, podendo 
o Chefe do Poder Executivo, através de Decreto, dispor sobre outros 
prazos de restituição para situações consideradas especiais. 

NOTA: Este artigo foi regulamentado pelo Decreto nº 26.021, de 29.09.2000

Art.13  Ficam revogadas as disposições contrárias a esta Lei Com-
plementar, especialmente as constantes das Leis indicadas no Art.12, 
bem como a Lei nº8.430, de 3 de fevereiro de 1966, e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I do Art.2º da Lei nº 10.776, de 17 de dezembro de 1982. 

Art.14 Fica o Poder Executivo, autorizado a constituir fundo integrado 
por bens, direitos e outros ativos, com finalidade previdenciária, base-
ado em normas gerais e contabilidade e atuária, de modo a garantir o 
seu equilíbrio financeiro e atuarial, observado o disposto no Art.6º da 
Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

Art.15 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação, observando-se quanto à contribuição social instituída o dispos-
to no §6º do Art.195 da Constituição Federal. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 23 de junho de 1999. 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 23, de 21 de novembro de 2000

Ementa: Tempo de serviço público dos magistrados

Publicação: D.O.E. de 22 de novembro de 2000

Vigência: 22 de novembro de 2000

Alterações: Lei Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003

LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2000

DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO DOS 
MAGISTRADOS DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ PARA FINS 
DE APOSENTADORIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assem-
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º - Aos magistrados, em atividade, do Poder Judiciário do Estado 
do Ceará que tenham satisfeito as exigências para a aposentadoria in-
tegral à data de início da vigência da Emenda nº20 à Constituição da 
República, segundo as normas legais e constitucionais então vigentes, 
são aplicadas as regras dispostas nesta Lei Complementar, para fins de 
aproveitamento de tempo de serviço e de aposentadoria, calculado o 
valor dos proventos em igual valor à totalidade do respectivo subsídio. 

Art.2º - Fica assegurado aos magistrados de que trata o artigo anterior, 
bem como aos já aposentados, o direito à pensão por morte dos segu-
rados do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, a ser paga aos dependentes indicados no 
Art. 6º da Lei Complementar Estadual nº 12 de 23 de junho de 1999, 
ficando dispensados do pagamento de qualquer contribuição previ-
denciária ao SUPSEC, a partir de 1º de outubro de 1999. 

§1º - A pensão será paga metade ao cônjuge supérstite, companheiro 
ou companheira, e a outra metade aos filhos menores ou inválidos, sob 
dependência econômica do segurado, ou ao menor sob tutela judicial 
que viva sob dependência econômica do segurado. 

§2º - Cessando por qualquer motivo o pagamento aos filhos, a pensão 
reverterá integralmente ao cônjuge supérstite, companheiro ou com-
panheira. 
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Art.2º. Fica assegurado aos magistrados, de que trata o artigo ante-
rior, bem como aos já aposentados, o direito à pensão por morte dos 
segurados do Sistema Único de Previdência Social, de que trata a Lei 
Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, a ser paga aos depen-
dentes indicados em seu art.6º parágrafo único, ficando dispensados 
do pagamento de qualquer contribuição previdenciária àquele Siste-
ma, a partir de outubro de 1999. (NR - Lei Complementar nº 38, de 31 
de dezembro de 2003).

Parágrafo único. A concessão e a cessação do beneficio de que trata o 
caput deste artigo dar-se-á na forma do disposto no art.9º, caput, e seu 
parágrafo único, da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999. 
(NR - Lei Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003) 

Art.3º. Os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Ceará que, à 
data do início da vigência da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de de-
zembro de 1998, não hajam satisfeito os requisitos necessários à obtenção 
da aposentadoria integral, segundo os dispositivos legais e constitucio-
nais então em vigor, aposentar-se-ão segundo as normas atuais vigen-
tes, sendo-lhes assegurados a contagem do tempo de serviço prestado, 
na forma da legislação então vigorante, e seu cômputo como de efetiva 
contribuição previdenciária, assim como o direito à pensão por morte do 
segurado do SUPSEC, na forma indicada nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único - Os magistrados referidos no caput deste artigo fi-
cam obrigados ao recolhimento da contribuição previdenciária ao SU-
PSEC, no percentual de 11% (onze por cento) de seus subsídios, a 
partir de 1º de outubro de 1999, considerados quitados os períodos 
pretéritos, em decorrência das contribuições pagas e pertinentes ao 
anterior regime de contribuição previdenciária do Montepio Civil da 
Magistratura. 

Art.4º. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará providenciará, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação desta Lei 
Complementar, a contagem do tempo de serviço prestado pelos ma-
gistrados em atividade, até a data do inicio de vigência da Emenda nº 
20 à Constituição da República, remetendo os dados ao órgão respon-
sável pelo gerenciamento do SUPSEC. 

Art.5º.  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 21 de novembro de 2000.

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado do Ceará
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 24 de 23 de novembro de 2000

Ementa: Regras de transição na concessão e ajuste de pensões 
instituídas pela LC nº 12, de 23.06.1999

Publicação: DOE nº 224, de 24 de novembro de 2000

Vigência: 24 de novembro de 2000

LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 23 DE NOVEMBRO 2000.

DISPÕE SOBRE REGRAS DE TRANSIÇÃO 
NA CONCESSÃO E AJUSTE DE 
PENSÕES DO SISTEMA ORIGINÁRIO 
EXTINTO PARA O SISTEMA ÚNICO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E 
MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS E 
DOS MEMBROS DE PODER DO ESTADO 
DO CEARÁ – SUPSEC, INSTITUÍDO 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº12, DE 
23 DE JUNHO DE 1999, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar:

Art.1º A concessão de pensão por morte do contribuinte do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará 
- SUPSEC, dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, em relação a 
óbito ocorrido a partir de 1º de outubro de 1999, data em que se tor-
nou exigida a contribuição de que trata o Art.5º da Lei Complementar 
nº12, de 23 de junho de 1999.

Art.2º O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito 
ocorrido em data anterior à indicada no Art.1º desta Lei Complemen-
tar, será apreciado com base na legislação ordinária previdenciária 
aplicável na época do falecimento, competindo a decisão e expedição 
do ato à autoridade nela indicada, limitado o ato concessivo às pres-
tações compreendidas no período situado entre a data do óbito e 30 
de setembro de 1999, sendo as prestações posteriores da pensão ab-
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sorvidas automaticamente pelo Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, observada agora 
a legislação deste, inclusive para efeito de eventual ajuste aos termos 
da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999 e suas alterações.

Parágrafo único - Fica autorizada a suplementação orçamentária ne-
cessária ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.

Art.3º Face à competência residual reconhecida no artigo anterior 
ao Instituto de Previdência do Estado do Ceará - IPEC, compete à 
Procuradoria dessa autarquia atuar nos processos judiciais relativos à 
discussão de pensão decorrente de fato gerador antecedente a 1º de 
outubro de 1999, exclusivamente com relação às prestações compre-
endidas até 30 de setembro de 1999, podendo a Procuradoria-Geral 
do Estado agir em litisconsórcio, quando houver interesse relativo ao 
SUPSEC ou outro interesse do Estado, observada sempre a legislação 
processual aplicável.

Art.4º Os pensionistas de ex-Deputados beneficiários da extinta Car-
teira de Previdência Parlamentar e os pensionistas da Lei Estadual 
Nº1.776, de 16 de maio de 1953, não são segurados do Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SU-
PSEC, sendo filiados finais deste Sistema a título de distributividade 
na prestação de benefícios previdenciários, nos termos do Art.194, III, 
da Constituição Federal, observado o disposto no §6º do art.331 da 
Constituição Estadual.

Art.5º A concessão de pensão por morte de ex-Deputado beneficiá-
rio da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, em relação a óbi-
to ocorrido a partir de 28 de janeiro de 2000, data da instituição do 
Sistema de Previdência Parlamentar, com a publicação da Resolução 
nº429, de 14 de novembro de 1999, dar-se-á por ato do Secretário da 
Fazenda, com fundamento da Lei Complementar nº12, de 23 de ju-
nho de 1999, e alterações posteriores, respeitado o disposto no §1º do 
Art.22 da Lei Complementar nº13, de 20 de julho de 1999, acrescido 
e alterado pela Lei Complementar nº19, de 29 de dezembro de 1999. 

Art.6º O pedido de concessão ou de ajuste de pensão relativa a óbito de 
ex-Parlamentar, ou de seus beneficiários, ocorrido em data anteceden-
te à indicada no artigo anterior, será apreciado com base na legislação 
ordinária previdenciária aplicável na época do falecimento, competin-
do a decisão e expedição do ato às autoridades nela indicadas, limitado 
o ato concessivo às prestações compreendidas no período situado entre 
a data do óbito e 27 de janeiro de 2000, sendo as prestações posteriores 
da pensão absorvidas automaticamente pelo Sistema Único de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 



56 - 

Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, ob-
servada agora a legislação deste, inclusive quanto ao previsto no Art.4º 
desta Lei Complementar, e ao disposto no §1º do Art.22 da Lei Com-
plementar nº13, de 20 de julho de 1999, acrescido e alterado pela Lei 
Complementar nº19, de 29 de dezembro de 1999.

Art.7º Decidindo a Administração Pública Estadual pela concessão do 
benefício, cabe às autoridades referidas nos Arts.1º, 2º, 5º e 6º desta 
Lei Complementar, publicar o Ato de pensão, para fins da respectiva 
implantação a partir da data em que se torne exigível o direito, nos 
termos e na forma estabelecidos na legislação aplicável, submetendo-
-o somente após à apreciação do Tribunal de Contas do Estado.

Art.8º As contribuições devidas pelos serventuários ativos da Justiça, 
indicados na parte final do §8º do Art.331 da Constituição Estadual, 
serão recolhidas junto à rede bancária arrecadadora credenciada, por 
meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente ao do mês de referência da contribuição, ins-
truído com a correspondente documentação discriminativa.

§1º - As contribuições recolhidas com atraso serão atualizadas mone-
tariamente e sofrerão acréscimos de juros de mora equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).

§2º - No mês de pagamento ou vencimento, a taxa referencial será de 
1% (um por cento).

§3º - O atraso das contribuições devidas, por período superior a 12 
(doze) meses consecutivos, acarretará o automático desligamento do 
SUPSEC, sem direito à restituição das quantias recolhidas pelo tempo 
em que o serventuário permaneceu na condição de segurado.

§4º - Em nenhuma hipótese o valor do recolhimento de contribuição 
em atraso poderá exceder o valor da última contribuição recolhida no 
prazo de vencimento.

Art.9º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos benefí-
cios regidos pelas Leis Complementares nº13, de 20 de julho de 1999, 
e nº19, de 29 de dezembro de 1999.

Art.10 Permanecem em vigor as disposições constantes das Leis Com-
plementares nº12, de 23 de junho de 1999, e nº17, de 20 de dezembro 
de 1999, salvo no que forem contrárias a esta Lei Complementar, que 
entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 23 de novembro de 2000.

Tasso Ribeiro Jereissati  
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº 13. 578, DE 21 DE JANEIRO DE 2005

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL 
N.º 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003, 
E DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
ESTADUAL N.º 56, DE 7 DE JANEIRO 
DE 2004, COM ADEQUAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
PREVIDENCIÁRIA AO DISPOSTO NA LEI 
FEDERAL N.º 10.887, DE 18 DE JUNHO 
DE 2004,  INCLUSIVE MODIFICANDO 
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 9.826, DE 
14 DE MAIO DE 1974, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º. A aplicação dos dispositivos da Emenda Constitucional Fe-
deral n.º 41, de 19 de dezembro de 2003 e Emenda Constitucional 
Estadual n.º 56, de 7 de janeiro de 2004, relativas ao Regime Próprio 
de Previdência Social, obedecerá às disposições desta Lei.

Art. 2º. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores ti-
tulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes do Estado, incluídas 
suas autarquias e fundações, previsto no § 3.º do art. 40 da Consti-
tuição Federal, no art. 2.º da Emenda Constitucional Federal n.º 41, 
de 19 de dezembro de 2003, e no art. 3.º da Emenda Constitucional 
Estadual n.º 56, de 7 de janeiro de 2004, será considerada a média 
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aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do 
início da contribuição, se posterior àquela competência.

§1º. As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos pro-
ventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a 
variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
de previdência social.

§2º.  A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor 
no cargo efetivo nas competências a partir de julho de 1994 em que 
não tenha havido contribuição para regime próprio. 

§3º. Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de 
que trata este artigo serão comprovados mediante documento forneci-
do pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos 
quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na 
forma do regulamento. 

§4º. Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cál-
culo da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1.º deste artigo, não 
poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto 
aos meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de pre-
vidência social.

§5º. Os proventos calculados de acordo com o caput deste artigo, por 
ocasião de sua concessão, não poderão ser inferiores ao valor do sa-
lário-mínimo nem exceder a remuneração do respectivo servidor no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.

Art. 3º. Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e 
dos aposentados de qualquer dos Poderes do Estado, incluídas suas 
autarquias e fundações, falecidos a partir da data de publicação desta 
Lei, será concedido o benefício de pensão por morte, que será igual:

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data an-
terior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta por 
cento) da parcela excedente a este limite; ou

II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data 
anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefí-
cios do regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta 
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por cento) da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer 
quando o servidor ainda estiver em atividade. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no 
art. 40, § 2.º, da Constituição Federal.

Art. 4º. Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal, a unidade gestora do Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, instituirá sistema 
integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões 
pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e inativos, e pen-
sionistas, na forma do regulamento. 

Art. 5°. A contribuição social do Servidor Público Estadual ativo, de 
quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e funda-
ções, bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de 
Poder, será de 11% (onze por cento) para a manutenção do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – 
SUPSEC, incidente sobre a totalidade da base de contribuição.

§1°. Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efe-
tivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em Lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras van-
tagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III - a indenização do transporte;

IV - o salário-família;

V - o auxílio-alimentação;

VI - o auxílio-creche;

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência do local de 
trabalho;

VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança;

IX – o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Cons-
tituição Federal, o § 5.º do art 2.º e o § 1.º do art. 3.º da Emenda Cons-
titucional Federal n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, e o § 5.º do art. 
3.º da Emenda Constitucional Estadual n.º 56, de 7 de janeiro de 2004.

§2°. O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão 
na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em 
decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
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ou função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser con-
cedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, e art. 2.° 
da Emenda Constitucional Federal n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, 
respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2.º do 
art. 40 da Constituição Federal.

Art. 6°. O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha completado 
as exigências para a aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea 
“a” do inciso III do § 1.° do art. 40 da Constituição Federal, no § 5.° do 
art. 2.° ou no § 1.° do art. 3.° da Emenda Constitucional Federal n.° 41, 
de 19 de dezembro de 2003, e que opte por permanecer em atividade 
fará jus a abono de permanência equivalente ao valor da sua contri-
buição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no inciso II do § 1.° do art. 40 da Constituição 
Federal.

Art. 7°. A unidade gestora do regime próprio de previdência dos servi-
dores, prevista no art. 40, § 20, da Constituição Federal, bem como no 
art. 4.°, da Emenda Constitucional Estadual n.° 56, que alterou o art. 
331 da Constituição Estadual:

I - contará com colegiado, com participação paritária de representan-
tes e de servidores dos Poderes do Estado, cabendo-lhes acompanhar 
e fiscalizar sua administração, na forma do regulamento;

II - procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a recenseamento pre-
videnciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do res-
pectivo regime;

III - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública 
de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas 
e despesas do respectivo regime, bem como os critérios e parâmetros 
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 8º. A contribuição do Estado, de suas autarquias e fundações para 
o custeio do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Constitui-
ção Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo 
o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – 
SUPSEC. 

Parágrafo único. O Estado é responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do regime decorrentes do pagamento de be-
nefícios previdenciários.

Art. 9º. Os artigos da Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974, a seguir 
dispostos, ficam alterados, passando a vigorar com as seguintes reda-
ções:

“Art. 66. ...
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I –  ...
...
b – enquanto vigorar a suspensão do vínculo, o servidor não fará jus aos vencimentos do cargo desvinculado, não computando, 
quanto a este, para nenhum efeito, tempo de contribuição;
...
III – no caso de disponibilidade, o servidor continuará sendo considerado como em atividade, computando-se o período de sus-
pensão do vínculo para aposentadoria; (Revogada LC nº 159, de 14.01.2016)
IV – na hipótese de autorização de afastamento para o trato de interesses particulares, o servidor não fará jus à percepção de 
vencimentos, tendo porém que recolher mensalmente o percentual de 33% (trinta e três por cento) incidente sobre o valor de 
sua última remuneração para fins de contribuição previdenciária, que será destinada ao Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC.
§ 1º. A autorização de afastamento, de que trata o inciso IV deste artigo, poderá ser concedido sem  a obrigatoriedade do reco-
lhimento mensal da alíquota de 33% (trinta e três por cento), não sendo, porém, o referido tempo computado para obtenção de 
qualquer benefício previdenciário, inclusive aposentadoria.
§2º. Os valores de contribuição, referidos no inciso IV deste artigo, serão reajustados nas mesmas proporções da remuneração do 
servidor no respectivo cargo.
... 
Art. 69. Será computado para efeito de disponibilidade e aposentadoria:
I – o tempo de contribuição para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, bem como para os Regimes Próprios de Previdência 
Social – RPPS;
II – o período de serviço ativo das Forças Armadas;
III – o tempo de aposentadoria, desde que ocorra reversão;
IV – a licença por motivo de doença em pessoa da família, conforme previsto no art. 99 desta Lei, desde que haja contribuição.
§1º. No caso previsto no inciso IV, o afastamento superior a 6 (seis) meses obedecerá o previsto no inciso IV, do art. 66, desta Lei.
§2º. Na contagem do tempo, de que trata este artigo, deverá ser observado o seguinte:
I – não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais;
II – é vedada a contagem de tempo de contribuição, quando concomitantes;
III – não será contado, por um sistema, o tempo de contribuição utilizado para a concessão de algum benefício, por outro. 
§ 3º. O tempo de contribuição, a que alude o inciso I deste artigo, será computado à vista de certidões passadas com base em 
folha de pagamento.
Art. 70. A apuração do tempo de contribuição será feita em anos, meses e dias.
§1º. O ano corresponderá a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias e o mês aos 30 (trinta) dias.
§2º. Para o cálculo de qualquer benefício, depois de apurado o tempo de contribuição, este será convertido em dias, vedado 
qualquer forma de arredondamento.
Art. 71. É vedado: 
I – o cômputo de tempo fictício para o cálculo de benefício previdenciário;
II – a concessão de aposentadoria especial, nos termos do art. 40, § 4.º da Constituição Federal, até que Lei Complementar Federal 
discipline a matéria;
III – a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, ressalvadas as decorrentes dos cargos 
acumuláveis previstos na Constituição Federal; 
IV – a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de regime próprio de servidor titular de cargo efetivo, 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os 
eletivos e os cargos em comissão declarados em Lei de livre nomeação e exoneração.
§1º. Não se considera fictício o tempo definido em Lei como tempo de contribuição para fins de concessão de aposentadoria 
quando tenha havido, por parte do servidor, a prestação de serviço ou a correspondente contribuição. 
§2º. A vedação prevista no inciso IV, não se aplica aos membros de Poder e aos inativos, servidores e militares que, até 16 de de-
zembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas 
demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará – SUPSEC, exceto se decorrentes de cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal.
§3º. O servidor inativo para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele que gerou a aposentadoria deverá 
renunciar aos proventos dessa.
§4°. O aposentado pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este regi-
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me é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições, de que trata esta Lei, para fins de custeio 
da Previdência Social, na qualidade de contribuinte solidário. 
Art. 72. Observadas as disposições do artigo anterior, o servidor poderá desaverbar, em qualquer época, total ou parcialmente, seu 
tempo de contribuição, desde que não tenha sido computado este tempo para a concessão de qualquer benefício. 
...
Art. 77. ...
§ 1º. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, percebendo remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, não inferior a 20% (vinte por cento) da última remuneração percebida, sendo  por cada dia de 
contribuição, à razão de:
I –  (um doze mil, setecentos e setenta e cinco avos) da remuneração por cada dia trabalhado, se homem; e 
II –  (um dez mil, novecentos e cinqüenta avos) da remuneração por cada dia trabalhado, se mulher.
...
Art. 89. O servidor será compulsoriamente licenciado quando sofrer uma dessas doenças graves, contagiosas ou incuráveis: tuber-
culose ativa, alienação mental, neoplasia malígna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkson, espondiloartrose anquilosante, epilepsia vera, nefropatia grave, estado avançado da doença Paget (osteite 
deformante), sindrome da deficiência imunológica adquirida – Aids, contaminação por radiação, com base em conclusão da me-
dicina especializada, hepatopatia e outras que forem disciplinadas em Lei.  
...
Art. 91. ...
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o tempo necessário para a nova inspeção será considerado como de prorroga-
ção da licença e, no caso de invalidez, a inspeção ocorrerá a cada 2 (dois) anos.
Art. 99. O servidor poderá ser licenciado por motivo de doença na pessoa dos pais, filhos, cônjuge do qual não esteja separado e 
de companheiro(a), desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada simultaneamente 
com exercício funcional.
...
§ 3°. O funcionário licenciado, nos termos desta seção, perceberá vencimentos integrais até 6 (seis) meses. Após este prazo o 
servidor obedecerá o disposto no inciso IV, do art. 66 desta Lei, até o limite de 4 (quatro) anos, devendo retornar a suas atividades 
funcionais imediatamente ao fim do período.
Art. 100. A servidora gestante será licenciada por 120 (cento e vinte) dias, com remuneração integral, exceto as vantagens decor-
rentes de cargo comissionado.
...
Art. 101. ...
§ 1º. Ao servidor desincorporado conceder-se-á prazo não excedente a 30 (trinta) dias para que reassuma o exercício do cargo, 
sem perda de vencimentos. 
§ 2º. O servidor, de que trata o caput deste artigo, contribuirá para o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, mesmo que faça opção pela retri-
buição financeira do serviço militar.
...
Art. 110. ...
I - ...
...
b) for estudar em outro ponto do território nacional ou no estrangeiro;
...
f)    for realizar missão oficial em outro ponto do território nacional ou no estrangeiro.
§ 1º. Nos casos previstos nas alíneas a e b, o servidor só poderá solicitar exoneração após o seu retorno, desde que trabalhe no mí-
nimo o dobro do tempo em que esteve afastado, ou reembolse o montante corrigido monetariamente que o Estado desembolsou 
durante seu afastamento.
§ 2º. Os dirigentes do Sistema Administrativo Estadual poderão, ainda, autorizar o servidor, ocupante do cargo efetivo ou em 
comissão, a integrar ou assessorar comissões, grupos de trabalho ou programas, com ou sem afastamento do exercício funcional 
e sem prejuízo dos vencimentos. 
Art. 150. O Estado assegurará um sistema de previdência público que será mantido com a contribuição de seus servidores, ativos, 
inativos, pensionistas e  do orçamento do Estado, o qual compreenderá os seguintes benefícios:
I – quanto ao servidor:
a) aposentadoria;
b) salário-família; (Revogada LC nº 159, de 14.01.2016)
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c) salário maternidade;
d) auxílio-doença; 
II – quanto ao dependente:
a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão.
Art. 151. O Estado assegurará a manutenção de um sistema de assistência que, dentre outros, preste os seguintes benefícios e 
serviços aos servidores e aos seus dependentes:
I   - assistência médica;
II  - assistência hospitalar;
III - assistência odontológica;
IV - assistência social; 
V - auxílio funeral.
§1º. A triagem dos casos apresentados para internamento hospitalar e conseqüente fiscalização e controle será realizado por um 
Grupo de Trabalho, cuja composição e atribuições será determinado pelo Governo do Estado através do Instituto de Previdência do 
Estado – IPEC, mediante ato próprio.
§2º. É assegurado assistência médica gratuita ao servidor acidentado em serviço ou que tenha contraído doença profissional, 
através do Estado.
Art. 152. O servidor será aposentado, conforme as regras estabelecidas no art. 40 da Constituição Federal.
Parágrafo único. A aposentadoria por invalidez será sempre precedida de licença por período contínuo não inferior a 24 (vinte e 
quatro) meses, salvo quando a junta médica declarar a incapacidade definitiva para o serviço, ou na hipótese prevista no art. 68, 
inciso X.
Art. 153. O processo de aposentadoria, iniciado com o requerimento do interessado ou de ofício, nos casos de aposentadoria por 
invalidez, deverá ser devidamente informado pelo setor competente do órgão de origem do servidor, especialmente quanto à 
contagem do tempo de contribuição, às comprovações documentais necessárias, à indicação precisa dos respectivos proventos e a 
satisfação dos demais requisitos legais para a passagem à inatividade tendo, a partir daí, a seguinte tramitação: 
I - o processo, já contendo a minuta da portaria ou do ato de aposentadoria,  será encaminhado, respectivamente, ao setor jurídico 
da Entidade ou à Procuradoria Geral do Estado, para exame e parecer;
II - opinando o setor jurídico da Entidade ou a Procuradoria Geral do Estado – PGE, após cumpridas as diligências acaso requisita-
das, favoravelmente encaminhará o processo ao setor previdenciário da Secretaria da Administração;
III - o setor previdenciário verificará se o processo é passivo de compensação previdenciária e, caso afirmativo, retirará cópia dos 
documentos necessários à compensação previdenciária e remeterá o processo à origem para assinatura do Ato ou Portaria de 
aposentadoria pelo Titular do Órgão e publicação no Diário Oficial do Estado; 
IV - publicado Ato ou Portaria de aposentadoria, afastar-se-á o servidor da atividade e será o processo encaminhado ao Tribunal 
de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade.
...
§6º. No caso de aposentadoria compulsória, o processo inicia-se automaticamente aos 70 (setenta) anos de idade do servidor.
Art. 156. O servidor aposentado compulsoriamente por motivo de idade, ou nos termos do art. 154, terá os seus proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição.
§1º. A proporcionalidade dos proventos, com base no tempo de contribuição,  é a fração, cujo numerador corresponde ao total de 
dias  de contribuição e o denominador, o tempo de dias necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais.
§2º. A fração de que trata o parágrafo anterior será aplicada sobre o valor dos proventos calculados conforme a média aritmética 
simples das maiores remunerações ou subsídios, observando-se, previamente, que o valor encontrado não poderá exceder à re-
muneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria.
Art. 157. Os proventos de aposentadoria e as pensões serão reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social, ressalvadas as aposentadorias concedidas conforme arts. 6.º e 7.º da Emenda Constitucional 
Estadual n.º 56, de 7 de janeiro de 2004.” (NR).

Art. 10. A contribuição social dos aposentados e dos pensionistas de 
qualquer dos Poderes do Estado, incluídos suas autarquias e funda-
ções para a manutenção do Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, será de 11% (onze 
por cento) incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo 



64 - 

do benefício concedido pelo Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS. 

Art. 11. O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez de-
corrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, 
condicionado a apresentação do termo de curatela, ainda que provi-
sório.

Art. 12. O servidor  que voltar a exercer a atividade laboral terá a apo-
sentadoria por invalidez cessada, a partir da data do retorno.

Art. 13. O professor, servidor público, que comprovar, exclusivamen-
te, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, quando da aposentadoria 
nos termos do  art. 40, inciso III, § 5.º da Constituição Federal, terá os 
requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em 5 (cinco) 
anos, conforme o § 8.º, do art. 201 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Considera-se como tempo de efetivo exercício na 
função do magistério a atividade docente do professor exercida exclu-
sivamente em sala de aula, vedada a contagem de tempo relativo a 
qualquer outra atividade.

Art. 14. Quaisquer atos concessivos de benefícios trabalhistas aos 
seus servidores e que tenham reflexos nos benefícios previdenciários 
ou na base de cálculo destes, deverão ter o parecer da unidade ges-
tora do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará – SUPSEC, e do setor previdenciário da Secretaria 
da Administração.

Art. 15. São também alcançados pelo disposto nesta Lei, os servidores 
de que trata o § 5.º do art. 330 da Constituição Estadual.

Art. 16. Ficam revogados: 

I – os arts. 85, 98, §§ 1.º e 2.º do art. 150, § 1.º do art. 152 e art. 172, da 
Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974;

II – a Lei n.° 12.490, de 27 de setembro de 1995.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de 
janeiro de 2005.

 LÚCIO GONÇALO DE ALCÂNTARA
Governador do Estado do Ceará
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei nº 16,175 de 27 de dezembro de 2016

Ementa: Cria o auxílio especial de reforço à renda.

Publicação: DOE de 28 de dezembro de 2016

Vigência: 28 de dezembro de 2016

Alterações: REVOGADA pela LC nº 210, de 19.12.2019

LEI N.º 16.175, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

CRIA O AUXÍLIO ESPECIAL DE 
REFORÇO À RENDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica criado o Auxílio Especial de Reforço à Renda em benefício 
de Agente Público da Ativa que recebam remuneração inferior ao teto 
estabelecido para concessão de benefícios no Regime Geral de Previ-
dência Social.

§ 1° O Auxílio a que se refere o caput será graduado, sendo devido no 
percentual de 1% (um por cento) a partir de abril de 2017, acrescido de 
1% (um por cento) a partir de janeiro de 2018, e de mais 1% (um por 
cento) a partir de dezembro de 2018.

§ 2° Os percentuais previstos no § 1°, para cálculo do Auxílio, incidirão 
sobre a remuneração do Agente Público da Ativa do mês anterior às 
respectivas datas de implantação do benefício.

§ 3° O Auxílio será devido a título de vantagem pessoal, sobre ele não 
incidindo contribuição previdenciária.

§ 4º Será considerada exclusivamente a remuneração do cargo efetivo 
ou função, sobre a qual incida contribuição previdenciária, para efeito 
da concessão do auxílio previsto no caput deste artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 27 de dezembro de 2016.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto nº 25.821, de 22.03.2000

Ementa: Regulamenta a Lei Complementar nº 12, de 23 de ju-
nho de 1999 

Publicação: DOE nº 59, de 27.03.2000

Vigência: 27.03.2000

Alterações: -

DECRETO Nº 25.821, DE 22 DE MARÇO DE 2000

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 
23 DE JUNHO DE 1999, MODIFICADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 1999, QUE INSTITUI 
O SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS E MILITARES, DOS AGENTES 
PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER 
DO ESTADO DO CEARÁ – SUPSEC, 
E A RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, EXTINGUE OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E DE 
MONTEPIO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional estadual nº 39, de 5 de 
maio de 1999, e a Lei Complementar estadual nº 12, de 23 de junho 
de 1999, modificada pela Lei Complementar estadual nº 17, de 20 
de dezembro de 1999; CONSIDERANDO os termos do Art. 29, § 2º 
da Lei estadual nº 11.714, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre 
as diretrizes e bases da Administração Estadual; CONSIDERANDO a 
necessidade de regulamentar o Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC;
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DECRETA:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

SEÇÃO I
Da Constituiçãodo Fundo Especial

Art. 1º O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará – SUPSEC, instituído pela Lei Complementar nº 
12, de 23 de junho de 1999, modificada pela Lei Complementar nº 
17, de 20 de dezembro de 1999, será gerido sob a forma de Fundo 
Especial pela Secretaria da Fazenda, cabendo a esta o planejamento, 
a coordenação, a execução, a supervisão e o controle das atividades 
do Sistema, enquanto não constituída pessoa jurídica para este fim.

Parágrafo único – Visando cumprir o disposto no caput deste artigo, 
poderá o Secretário da Fazenda celebrar convênios e delegar atribui-
ção para a operacionalização do SUPSEC.

Art. 2º A previdência social mantida pelo SUPSEC será financiada 
com recursos provenientes de transferências do Tesouro Estadual, de 
contribuição do Poder Público Estadual, a título de contribuição patro-
nal e das contribuições dos segurados.

SEÇÃO II
Das Finalidades

Art. 3º O SUPSEC tem por finalidade assegurar o pagamento dos se-
guintes benefícios:

I – proventos de aposentadoria;

I I – pensão por morte do segurado;

III – auxílio-reclusão aos dependentes do segurado.

Parágrafo único – Os benefícios concedidos pelo SUPSEC não pode-
rão ter valor inferior ao salário mínimo, nem serem distintos daque-
les previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário 
da Constituição Federal, ressalvados, quanto às pensões e proventos 
de aposentadoria, os casos de remuneração proporcional ao tempo de 
contribuição e, quando for o caso, a carga horária do servidor.

Art. 4º Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento 
em comissão, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.
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SEÇÃO III
Dos Contribuintes e seus Dependentes

SUB-SEÇÃO I
Dos Contribuintes Obrigatórios

Art. 5º São contribuintes obrigatórios do SUPSEC:

I – os servidores públicos ativos de todos os Poderes, do Ministério 
Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos ór-
gãos e entidades da administração pública estadual direta, autárquica 
e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes de cargo de provi-
mento em comissão;

II – o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Subsecretários 
de Estado e os que lhes são equiparados, desde que ocupantes de car-
go efetivo no serviço público estadual;

III – os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conse-
lheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios;

IV – os serventuários da Justiça indicados na parte final do § 8º do Art. 
331 da Constituição Estadual.

SUB-SEÇÃO II
Dos Dependentes

Art. 6º São dependentes do segurado:

I – o cônjugue supérstite, a companheira ou o companheiro;

II – os filhos menores não emancipadas, de qualquer condição, ou 
inválidos sob dependência econômica do segurado;

III – o menor sob tutela judicial, que viva sob a dependência econô-
mica do segurado.

§1º - É vedada a indicação de quaisquer outros beneficiários.

§2º - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que até a 
data do óbito do segurado, mantenha-se em união estável com este, 
devidamente reconhecida por sentença proferida em procedimento 
judicial de natureza contenciosa.

§3º - Considera-se união estável aquela que reuna as condições exigi-
das na legislação civil do país.

§4º - Equipara-se a filho, para fins dos benefícios previdenciários do 
SUPSEC, o menor sob tutela judicial do segurado falecido, que viva 
sob a dependência econômica deste.

Art. 7º Presume-se a dependência econômica do cônjugue supérsti-
te e dos filhos menores, não emancipados, de qualquer condição. Os 
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demais dependentes deverão comprovar a dependência econômica, 
mediante procedimento judicial de natureza contenciosa.

§1º - A pensão por morte somente será devida a filho inválido, maior 
e solteiro, se for comprovada a existência de invalidez total para o 
trabalho até a data do óbito do segurado. No caso de a invalidez vir a 
acometer, após a morte do segurado, filho menor pensionista do Siste-
ma, será devida a pensão.

§2º - A invalidez deve ser comprovada mediante laudo médico-peri-
cial emitido pela Perícia Médica Oficial do Estado.

Art. 8º A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I – para o cônjuge:

a) pela separação judicial ou divórcio;

b) pela anulação do casamento por sentença judicial transitada em 
julgamento;

II – para a companheira, que tenha satisfeito as condições indicadas 
nos arts. 6º e 7º deste Decreto, quando:

a) contrair núpcias;

b) estabelecer nova união estável; ou,

c) cessar a dependência econômica;

III – para filho ou filha menor:

a) na data em que atingir a maioridade civil; ou

b) quando de sua emancipação;

IV – para filho ou filha maior, solteiro e inválido:

a) pela cessação da invalidez; ou

b) pela cessação da dependência econômica,

V – para o menor sob tutela, que tenha satisfeito as condições indica-
das nos arts. 6º e 7º deste Decreto:

a) na data em que atingir a maioridade civil, salvo se inválido total-
mente para o trabalho até a data do óbito do segurado;

b) pela revogação da tutela; ou,

c) pela cessação da dependência econômica;

VI – para quaisquer dos dependentes acima:

a) pelo casamento ou constituição de união estável.

b) pelo casamento ou constituição de união estável.
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CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

SEÇÃO I
Das Disposições Preliminares

Art. 9º Os benefícios concedidos pelo SUPSEC serão requeridos pelo 
segurado ou seu dependente, conforme o caso, junto ao Órgão ou En-
tidade de origem, instruídos com a documentação necessária, na for-
ma de Instrução Normativa baixada pelo Secretário da Fazenda.

SEÇÃO II
Da Inatividade

Art. 10. Os benefícios da aposentadoria dos servidores públicos esta-
duais, dos agentes públicos e membros de Poder serão custeados na 
forma estabelecida na Lei Complementar nº 12/99, de 23 de junho de 
1999, alterada pela Lei Complementar nº 17, de 20 de dezembro de 
1999, e concedidos em conformidade com a legislação de regência da 
matéria.

Art. 11. Os serventuários da Justiça, não remunerados pelos cofres 
públicos, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 331 da Consti-
tuição Estadual, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
39/99, de 5 de maio de 1999, terão os proventos de suas aposentado-
rias fixados de acordo com a média das remunerações que serviram de 
base de cálculo para as 96 (noventa e seis) últimas contribuições efeti-
vamente recolhidas a entidade estadual responsável pela previdência 
social, sendo tais proventos e pensões reajustados na mesma época e 
índice dos reajustes gerais dos servidores do Estado.

SEÇÃO III
Da Pensão Por Morte

Art. 12. Aos dependentes do segurado, devidamente inscritos, será 
concedida pensão mensal correspondente a totalidade do subsídio, 
vencimentos ou proventos do servidor, membro de Poder ou agente 
público falecidos, respeitado o teto remuneratório aplicável e o dispos-
to no inciso XXI do Art. 154 da Constituição Estadual, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 39, de 5 de maio de 1999, e na 
Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, alterada pela Lei 
Complementar nº 17, de 20 de dezembro de 1999.

§1º - A pensão por morte prevista no caput deste artigo, será devida a 
partir:

I – do óbito, quando requerida até 90 (noventa) dias depois deste;
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II – do requerimento, quando solicitada após o prazo previsto no in-
ciso anterior ou no caso de inclusão post mortem, qualquer que seja o 
status do dependente;

III – da data do trânsito em julgado da decisão judicial, no caso de 
morte presumida.

§2º - Reaparecendo o ausente, extinguir-se-á a pensão concedida, dis-
pensada a devolução das parcelas recebidas, salvo hipótese de com-
provada má fé, que implicará em responsabilidade civil, penal e ad-
ministrativa.

Art. 13. A pensão será paga metade ao cônjugue supérstite, compa-
nheiro ou companheira, e a outra metade, em partes iguais, aos de-
mais dependentes indicados no Art. 6º deste Decreto.

Art. 14. Cessa o pagamento da pensão:

I – em relação ao cônjugue supérstite, companheiro ou companheira, 
na data em que contrair novas núpcias, constituir nova união estável 
ou falecer;

II – em relação a filho ou filha menor e ao tutelado, quando atingir a 
maioridade civil, quando de sua emancipação ou quando revogada a 
tutela, salvo no caso de invalidez vir a acometer estes ainda na condi-
ção de pensionista do Sistema, ou quando falecer;

III – em relação a filho ou filha, maior e solteiro (a), inválido totalmen-
te para o trabalho, quando cessar a invalidez, quando passar a exercer 
atividade lucrativa ou obtiver meios próprios que assegure a sua man-
tença, ou quando falecer.

Parágrafo único. Ocorrendo a cessação de parte do pagamento da 
pensão, observar-se-á o seguinte:

I – em relação a quaisquer dos filhos, a sua cota-parte será revertida 
em favor dos demais,

II – na falta dos filhos, ou quando por qualquer motivo cessar o pa-
gamento a todos estes, a pensão passará a ser paga integralmente ao 
cônjugue supérstite, companheiro ou companheira;

III – na falta de cônjugue supérstite, companheiro ou companheira, ou 
quando por qualquer motivo cessar o pagamento em relação a estes, a 
pensão será integralmente, em partes iguais, aos filhos.

SEÇÃO IV
Do Auxílio-Reclusão

Art. 15. O auxílio-reclusão será devido após o recolhimento de 12 
(doze) contribuições mensais e consecutivas, e durante o período má-
ximo de 12 (doze) meses, aos dependentes do segurado detento ou 
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recluso, que tenha remuneração mensal igual ou inferior a R$ 360,00 
(trezentos e sessenta reais), valor este que será corrigido pelos mes-
mos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social.

Art. 16. O auxílio-reclusão em valor correspondente à remuneração 
mensal do segurado, observado o limite previsto no artigo anterior, 
será concedido a pessoa que, comprovando encontrar-se na chefia da 
família do segurado, apresentar certidão firmada pelo Juízo das Exe-
cuções Penais, comprobatória do efetivo recolhimento do recluso ou 
detento.

CAPÍTULO III
DAS FONTES DE RECEITA

SEÇÃO I
Dos Recursos

Art. 17. Os recursos do SUPSEC integrarão o orçamento geral do Es-
tado, compreendidos no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 18. O SUPSEC será financiado:

I - pela contribuição previdenciária dos segurados nominados no art. 
5º deste Decreto;

II - pela contribuição do Estado do Ceará, a título de contribuição 
patronal;

III - por transferências do Tesouro Estadual;

IV - por doações e auxílios de qualquer origem;

V - por transferências provenientes de convênios e acordos;

VI - pela renda do seu patrimônio.

Art. 19. A base de cálculo da contribuição previdenciária do SUPSEC, 
corresponderá ao subsídio e ao vencimento do cargo efetivo, este 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em 
lei, dos adicionais de caráter individual ou de quaisquer vantagens, 
inclusive as relativas à natureza e ao local de trabalho ou outra paga 
sob o mesmo fundamento, excluídas:

I - as diárias para viagem;

II - a ajuda de custo em razão de viagem ou de mudança de sede;

III - o salário-família;

IV - a gratificação de representação, quando em exercício de cargo de 
provimento em comissão;
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V - a gratificação de execução de relevante trabalho técnico-científico 
e da retribuição pelo exercício de função a nível de cargo de provi-
mento em comissão;

SEÇÃO II
Do Recolhimento das Contribuições

Art. 20. Os serventuários da Justiça não remunerados pelos cofres pú-
blicos não contribuirão para o SUPSEC, ressalvados os inscritos no 
Instituto de Previdência do Estado do Ceará – IPEC, anteriormente ao 
advento da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a ser recolhida pelos 
serventuários ativos da Justiça, não remunerados pelos cofres públi-
cos, será aquele devida em conformidade com o disposto no § 2º - do 
Art. 5º da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, alterado 
pela Lei Complementar nº 17, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 21. As contribuições oriundas do pessoal ativo serão descontadas 
exoffício, pelos órgãos ou entidades responsáveis pelo respectivo pa-
gamento e recolhidas ao Banco utilizado pela Secretaria da Fazenda 
do Estado do Ceará para movimentação dos recursos financeiros do 
Estado ou qualquer outro credenciado pela mesma, sempre a crédi-
to da conta de gestão do SUPSEC, até o quinto dia útil subseqüente 
à efetivação do pagamento, instruído com a correspondente relação 
discriminativa.

Art. 22. As contribuições devidas pelos serventuários ativos da Justi-
ça, não remunerados pelos cofres públicos, serão por eles recolhidas à 
rede bancária arrecadadora credenciada, por meio de Documento de 
Arrecadação Estadual – DAE, até o quinto dia útil do mês subseqüente 
ao do mês de referência da contribuição, instruído com a correspon-
dente documentação discriminativa.

§1º - As contribuições recolhidas com atraso serão atualizadas mone-
tariamente e sofrerão acréscimos de juros de mora equivalente a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).

§2º - No mês de pagamento ou vencimento a taxa referencial será de 
1% (um por cento).

§3º - O atraso das contribuições devidas por serventuários ativos da 
Justiça, não remunerados pelos cofres públicos, por período superior 
a 3 (três) meses consecutivos, acarretará seu automático desligamen-
to do SUPSEC, sem direito à restituição das quantias recolhidas pelo 
tempo em que permaneceu na condição de segurado.
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CAPÍTULO IV

SEÇÃO ÚNICA
Da Gestão Econômico e Financeira

Art. 23. O SUPSEC e o respectivo Fundo Especial serão geridos pela 
Secretaria da Fazenda.

Art. 24. Aplica-se, no que couber, à administração econômico-finan-
ceira do SUPSEC, o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, no Código de Contabilidade do Estado do Ceará e suas alte-
rações posteriores.

Art. 25. O SUPSEC sujeitar-se-á as inspeções e auditorias de natureza 
atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos 
de controle interno e externo da Administração Pública.

CAPÍTULO V

SEÇÃO ÚNICA
Das Disposições Gerais

Art. 26. Nas ações judiciais de que resulte o pagamento de valores 
sujeitos à incidência da contribuição previdenciária do SUPSEC, será 
providenciado, por ocasião do pagamento, o prévio desconto previ-
denciário, sob pena de responsabilidade pessoal do causador do dano.

Art. 27. Os Poderes Legislativo e Judiciário, os Tribunais de Contas e o 
Ministério Público enviarão, mensalmente, os dados relativos aos seus 
membros e servidores necessários ao gerenciamento do SUPSEC.

Art. 28. A Secretaria da Fazenda exigirá o recadastramento periódico 
de todos aqueles que recebam benefícios previdenciários do SUPSEC, 
em conformidade com Instrução Normativa a ser baixada pelo Secre-
tário da Fazenda.

Parágrafo único. Na hipótese de representação por instrumento pro-
curatório, a cada seis meses, contados da respectiva outorga, deverá o 
mandato ser renovado junto ao órgão ou entidade de atendimento, sob 
pena de ficar sustado o pagamento do benefício até a regularização 
devida.

Art. 29. Os contribuintes e seus dependentes ficam obrigados a co-
municar ao SUPSEC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, qualquer 
alteração de seus dados cadastrais, inclusive a ocorrência de óbito e 
mudança de estado, sob pena de responsabilidade.

Art. 30. O saldo do SUPSEC, apurado no fim de cada exercício, será 
transferido para o exercício seguinte.
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Art. 31. Os bens adquiridos com recursos do SUPSEC serão contabil-
mente incorporados ao acervo da Secretaria da Fazenda, onde ficarão 
até a criação do Fundo mencionado no art. 14 da Lei Complementar 
nº 12, de 23 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 17, 
de 20 de dezembro de 1999, quando para o mesmo serão transferidos.

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-
-CE, aos 22 de março de 2.000.

Tasso Ribeiro Jereissati
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ednilton Gomes de Soárez
SECRETÁRIO DA FAZENDA

Soraia Thomaz Dias Victor
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto nº 26.021, de 29.09.2000

Ementa: Regulamenta o art. 12 da Lei Complementar nº 12, de 
23 de junho de 1999 

Publicação: DOE  nº 188, de 29 de setembro de 2000

Vigência: 29 de setembro de 2000

Alterações: Decreto nº 27.366, de de 10 de fevereiro de 2004; e 
Decreto 27.691, de 2005

DECRETO Nº 26.021 DE 29 DE SETEMBRO DE 2000.

REGULAMENTA O ART. 12 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional nº39, de 05 de maio de 
1999, e a Lei Complementar estadual nº12, de 23 de junho de 1999, 
modificada pela Lei Complementar estadual nº17, de 20 de dezembro 
de 1999; CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as resti-
tuições de contribuições pagas ao Montepio do Ministério Público e 
do Serviço Jurídico Estadual para situações consideradas especiais 
nos termos do disposto no parágrafo único, do art.12 da Lei Comple-
mentar nº12, de 23 de junho de 1999; DECRETA: 

Art.1º A definição das situações consideradas especiais para fins de 
restituição de contribuições pagas ao Montepio do Ministério Público 
e do Serviço Jurídico Estadual, de que trata a Lei nº11.001 de 2 de 
janeiro de 1985 alterado pelas Leis nos11.060 de 15 de julho de 1985 
e 11.289 de 6 de janeiro de 1987 e extinto nos termos do art.12, inciso 
VII do art.12 da Lei Complementar nº12 de 23 de junho de 1999, obe-
decerá as disposições deste Decreto. 

Art.2º Para fins deste Decreto, é considerada situação especial do ex-
-contribuinte: 

I - contar na data da publicação deste Decreto com idade igual ou 
superior a 70 anos; 
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I - contar com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; (Redação 
dada pelo Decreto 27.366, de 10.02.2004) 

II - for portador na data deste Decreto, de moléstia profissional tuber-
culose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia malig-
na, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, car-
diopatia grave, doença de Parkinson, espondiloatrose anquilosante, 
nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte de-
formante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência 
adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída depois da extinção do Montepio, 
devendo a moléstia ser comprovada mediante laudo pericial, emitido 
por serviço oficial do Estado; 

III - encontrar-se aposentado por invalidez, na data deste Decreto.

Redação anterior: 

IV - encontrar-se com o cônjuge acometido de neoplasia maligna, es-
clerose-múltipla, cegueira, hanseniase, paralisia irreversível incapa-
citante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloatrose an-
quilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteite deformante), contaminação por radiação, síndrome de imuno-
deficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especia-
lizada, devendo a moléstia ser comprovada ou confirmada mediante 
laudo pericial emitido por serviço oficial do Estado. (Incluído pelo De-
creto 27.366, de 10.02.2004) 

IV – encontrar-se com o cônjuge, bem como pais e/ou filhos depen-
dentes, acometidos de neoplasia maligna, esclerosemúltipla, ceguei-
ra, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia gra-
ve, doença de Parkinson, espandiolatrose anquilosante, nefropatia 
grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, 
com base na conclusão da medicina especializada, devendo a molés-
tia ser confirmada mediante laudo pericial emitido por serviço oficial 
do Estado.”(Redação dada pelo Decreto 27.691, de 2005) 

Parágrafo único. O ex-contribuinte que vier a completar a idade limi-
te prevista no inciso I deste artigo, fará jus a restituição das contribui-
ções pagas ao Montepio, na forma deste Decreto. 

Art.3º Configurada uma das situações especiais estabelecidas no 
art.2º deste Decreto, a restituição das contribuições pagas ao Mon-
tepio ocorrerá em 12 meses, a partir da data da publicação deste De-
creto, deduzindo-se do valor a ser restituído as parcelas já devolvidas. 

Art.4º A ocorrência de falecimento do contribuinte do extinto Monte-
pio do Ministério Público e Serviço Jurídico Estadual ensejará a res-
tituição aos dependentes estabelecidos pela Lei Complementar nº12, 
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de 23 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº17 de 20 
de dezembro de 1999, no prazo de 18 meses, deduzindo-se do valor a 
ser restituído as parcelas já devolvidas do segurado.

Art.5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 29 de setembro de 2000.

Tasso Ribeiro Jereissati
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ednilton Gomes de Soárez 
SECRETÁRIO DA FAZENDA

Soraia Thomaz Dias Victor
 SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto nº 27.366 de 10 de fevereiro de 2004

Ementa: Altera e acrescenta incisos no Decreto nº 26.021, de 
29,09.2000

Publicação: DOE  nº 028, de 11 de fevereiro de 2004

Vigência: 11 de fevereiro de 2004

Alterações: -

DECRETO Nº 27.366, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004. 

ALTERA O INCISO I E ACRESCE O 
INCISO IV AO ARTIGO 2º DO DECRETO 
Nº 26.021, DE 29 DE SETEMBRO DE 
2000, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI do art.88 da Constituição 
Estadual, e CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do arti-
go 12 da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, que auto-
riza o Governador a dispor sobre prazos para restituição do Montepio 
do Público e do Serviço Jurídico Estaduais, em situação consideradas 
especiais; CONSIDERANDO que a Constituição Federal fixa a idade 
limite para aposentadoria para homens em 60 (sessenta) anos de ida-
de; DECRETA: 

Art.1º. Fica alterado o inciso I e acrescido o inciso IV ao artigo 2º do 
Decreto nº 26.021, de 29 de setembro de 2000, com as seguintes re-
dações: 

“Art.2º ..................................................... 
I - contar com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
II - ........................................................... 
III - ......................................................... 
IV - encontrar-se com o cônjuge acometido de neoplasia maligna, esclerose-múltipla, cegueira, hanseniase, paralisia irreversí-
vel incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloatrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados 
da doença de Paget-(osteite deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, com base em 
conclusão da medicina especializada, devendo a moléstia ser comprovada ou confirmada mediante laudo pericial emitido por 
serviço oficial do Estado.” 

Art.2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 



80 - 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 10 de fevereiro de 2004. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Carlos Mauro Benevides Filho 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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PENSÃO PROVISÓRIA ÀS VIÚVAS DE CIVIS E DE 
MILITARES

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 
2002

Ementa: Pensão provisória às viúvas e dependentes de 
servidores estaduais

Publicação: DOE nº 147, de 06 de agosto de 2002

Vigência: 06 de agosto de 2002

Alterações: -

Regulamentação Decreto nº 26.829, de 19 de novembro de 2002

LEI COMPLEMENTAR Nº31, DE 05 DE AGOSTO DE 2002. 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE 
PENSÃO PROVISÓRIA ÀS VIÚVAS 
E DEMAIS DEPENDENTES DE 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS, 
CONTRIBUINTES DO SUPSEC E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar: 

Art.1º. O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Po-
der do Estado do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar 
nº12, de 23 de junho de 1999, e pela Lei Complementar nº21, de 29 de 
junho de 2000, concederá, em caráter precário, de exame superficial, 
pensão provisória aos dependentes do segurado falecido, até que a 
pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regularidade re-
conhecida, ou negada, pelos órgãos competentes. 

§ 1º. A pensão provisória corresponderá ao percentual de 80% (oitenta 
por cento) do valor da última remuneração normal do segurado fale-
cido, considerando-se remuneração normal o valor do subsídio, dos 
vencimentos, dos soldos ou dos proventos do membro de Poder, agen-
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te público, militar estadual ou servidor falecidos, respeitado o teto re-
muneratório aplicável. 

§ 2º. A pensão provisória será rateada entre os beneficiários inscritos 
do segurado falecido, em relação aos quais a Administração Pública 
entenda haver verossimilhança do direito. 

§ 3º A situação do cônjuge supérstite, enquanto no estado de viuvez, 
e a dos filhos menores independe de inscrição e goza de verossimi-
lhança do direito. 

§ 4º O rateio da pensão provisória poderá ser alterado, conforme al-
gum equívoco venha a ser constatado pela Administração Pública, fa-
zendo-se as devidas compensações.

§ 5º A pensão provisória prevista neste artigo retroagirá para alcançar 
todos os processos já em tramitação, beneficiando as viúvas e demais 
dependentes de segurados que não tenham tido seus atos publicados. 

Art.2º. O valor da pensão provisória indevidamente paga deverá ser 
restituído ao Estado por quem indevidamente a requereu e auferiu, 
fazendo-se a inscrição na dívida ativa no caso de resistência à devolu-
ção, apara os devidos fins de cobrança. 

Art.3º Cessará a pensão provisória tão logo seja concedida, ou nega-
da, a definitiva, adotando a Administração Pública as medidas neces-
sárias ao correto ajuste da situação final encontrada, com as compen-
sações e cobranças devidas, observado o disposto no artigo anterior. 

Art.4º A concessão de pensão provisória não gera direito adquirido, 
dado o caráter provisório e precário do benefício. 

Art.5º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 
de agosto de 2002.

Benedito Clayton Veras Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto nº 26.829, de 19 de novembro de 2002

Ementa: Regulamenta a Lei Complementar nº 31, de 05 de 
agosto de 2002 (Pensão Provisória)

Publicação: DOE de 21 de novembro de 2002.

Vigência: 21 de novembro de 2002.

DECRETO N° 26.829 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2002

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR 
Nº 31, DE 5 DE AGOSTO DE 2002, 
QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DE 
PENSÃO PROVISÓRIA ÀS VIÚVAS 
E DEMAIS DEPENDENTES DE 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS, 
CONTRIBUINTES DO SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E 
MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS 
E DOS MEMBROS DE PODER DO 
ESTADO DO CEARÁ-SUPSEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO o disposto na Emenda Constitucional n 39, de 5 
de maio de 1999, e nas Leis Complementares estaduais n°12, de 23 
de junho de 1999, n°17, de 20 de dezembro de 1999, e n.31, de 5 de 
agosto de 2002; CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a 
concessão de pensão provisória às viúvas e demais dependentes de 
servidores públicos estaduais, contribuintes do SISTEMA ÚNICO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 
E MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE  
ODER DO ESTADO DO CEARÁSUPSEC;

DECRETA: 

Art.1°. O órgão ou entidade de origem do servidor contribuinte do 
SUPSEC ao receber o comunicado de falecimento do segurado e o pe-
dido de concessão de pensão aos dependentes do falecido, deverá en-
caminhar o processo administrativo respectivo, devidamente instruído 
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com a documentação necessária, à Superintendência de Controlado-
ria - Atividade de Controle do SUPSEC na Secretaria da Fazenda.

 Parágrafo único - Não será necessário pedido específico de pensão 
provisória, o qual entender-se-á condido no pedido de pensão defini-
tiva. 

Art.2°. A Superintendência de Controladoria - Atividade de Controle 
do SUPSEC na Secretaria da Fazenda fará um exame preliminar do 
processo e, com base nesse exame superficial, concederá, em caráter 
precário, pensão provisória aos dependentes do segurado falecido, até 
que a pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua regularida-
de reconhecida, ou negada, pelos órgãos competentes.

§1° - A pensão provisória corresponderá ao percentual de 80% (oi-
tenta por cento) do valor da última remuneração normal do segurado 
falecido, considerando-se remuneração normal o valor do subsídio, 
dos vencimentos, dos soldos ou dos proventos do membro de Poder, 
agente público, militar estadual ou servidor falecido, respeitado o teto 
remuneratório aplicável.

§2° - A pensão provisória será rateada entre os beneficiários inscritos 
do segurado falecido, em relação aos quais a Administração Pública 
entenda haver verossimilhança do direito, conforme as normas que 
regem o sistema e, quando for o caso, em consonância com os parece-
res da Consultoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado. 

§3° - A situação do cônjuge supérstite, enquanto no estado de viuvez, 
e a dos filhos menores independe de inscrição e goza de verossimi-
lhança do direito.

§4° - O rateio da pensão provisória poderá ser alterado, conforme al-
gum equívoco venha a ser constatado pela Administração Pública, fa-
zendo-se as devidas compensações. 

Art.3°. O valor da pensão provisória indevidamente paga deverá ser 
restituído ao Estado por quem indevidamente a recebeu, fazendo-se 
a inscrição na dívida ativa no caso de resistência à devolução, para os 
devidos fins de cobrança. 

Art.4°. Cessará a pensão provisória tão logo seja concedida, ou nega-
da, a definitiva, adotando a Administração Pública as medidas neces-
sárias ao correto ajuste da situação final encontrada, com as compen-
sações e cobranças devidas, observado o disposto no artigo anterior. 

Art.5°. A concessão de pensão provisória não gera direito adquirido, 
dado o caráter provisório e precário do benefício. 

Art.6°. Tão logo expedido o ato de pensão provisória, pelo Gestor do 
SUPSEC, será enviado ofício, com cópia do ato de concessão da pen-
são provisória, ao órgão ou entidade de origem do servidor falecido 
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que providenciará a imediata implantação do benefício em folha de 
pagamento, fazendo-se posteriormente a necessária publicação do ato 
no Diário Oficial do Estado. 

Parágrafo único - Concomitantemente à expedição do ofício de que 
trata o caput deste artigo, a Superintendência de Controladoria - Ati-
vidade de Controle do SUPSEC na Secretaria da Fazenda encami-
nhará o processo administrativo de pedido de pensão definitiva para o 
devido exame da Procuradoria- Geral do Estado. 

Art.7°. Aplicar-se-á o disposto neste Decreto aos processos que se en-
contram em tramitação junto aos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, inclusive aos relativos aos benefícios indicados no 
art.12 da Lei Complementar n.12, de 23 de junho de 1999, cujos direi-
tos respectivos tenham sido adquiridos, em razão da morte do servidor 
contribuinte ter ocorrido antes da data de extinção do benefício, os 
quais foram absorvidos pelo SUPSEC.

Art.8°. Fica o Secretário da Fazenda, na qualidade de Gestor do SU-
PSEC, autorizado a expedir os atos e instruções que se fizerem neces-
sários ao correio cumprimento do disposto neste Decreto. 

Art.9°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de novembro de 2002.

Benedito Clayton Veras Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ednilton Gomes de Soárez 
SECRETÁRIO DA FAZENDA

Soraia Thomaz Dias Victor 
SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
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REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013

Ementa: Equacionamento do déficit atuarial e instituição do 
Regime de Previdência Complementar

Publicação: DOE  nº 176, de 19 de setembro de 2013

Vigência: 1º de janeiro de 2014

Alterações: Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 16 DE SETEMBRO DE 
2013 

DISPÕE SOBRE O EQUACIONAMENTO 
DO DÉFICIT ATUARIAL DO SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E 
MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS 
E DOS MEMBROS DE PODER DO 
ESTADO DO CEARÁ – SUPSEC, E 
INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DO 
CEARÁ. O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO CEARÁ 

CAPÍTULO I
DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO SUPSEC

SEÇÃO I 
Das Disposições Preliminares

Art.1º O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará – SUPSEC, Regime Básico de Previdência Social 
do Estado do Ceará, doravante redenominado para Sistema Único de 
Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, terá, para fins de 
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equacionamento de déficit atuarial, seu Plano Geral de Custeio com-
posto de um Plano de Custeio Previdenciário, de um Plano de Custeio 
Financeiro e de um Plano de Custeio Militar, sendo as respectivas fon-
tes de recursos e obrigações de pagamento de benefícios distribuídas 
entre os Planos conforme determinado por esta Lei Complementar, 
observados os parâmetros técnicos fixados nas normas nacionais vi-
gentes sobre equacionamento de déficit atuarial dos Regimes Próprios 
de Previdência Social e sobre benefícios de inatividade de militares, 
mantidas as demais normas que disciplinam a matéria não modifi-
cada expressamente por esta Lei Complementar, inclusive, mas não 
exclusivamente, aquelas pertinentes às alíquotas de contribuição ao 
SUPSEC, aplicáveis indistintamente aos três Planos de Custeio trata-
dos nesta Lei Complementar. 

SEÇÃO II 
Das Definições

Art.2º Para os efeitos deste Capítulo desta Lei Complementar, consi-
deram-se as seguintes definições, observadas as disposições da legis-
lação nacional vigente: 

I – beneficiário: a pessoa física amparada pela cobertura previdenciá-
ria do SUPSEC, abrangendo o segurado e seus dependentes; 

II – segurado: as pessoas a seguir relacionadas, vinculadas direta-
mente ao SUPSEC: 

a) o servidor titular de cargo efetivo, ativo e aposentado, no âmbito da 
Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional; 

b) o militar integrante das Corporações Militares do Estado do Ceará, 
ativo, da reserva remunerada e reformado; 

c) o servidor titular de cargo efetivo, ativo e aposentado, do Poder Le-
gislativo; 

d) o servidor titular de cargo efetivo e o membro, ativo e aposentado, 
do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municí-
pios e do Ministério Público Estadual; 

III - dependente: a pessoa física que mantenha vinculação previden-
ciária com o segurado do SUPSEC, na forma da lei; 

IV - pensionista: o dependente em gozo de pensão previdenciária por 
morte do segurado ao qual se vinculava; 

V - plano de benefícios: descrição do conjunto de benefícios previden-
ciários destinados aos beneficiários do SUPSEC, segundo as regras 
constitucionais e legais previstas, destinado aos servidores públicos 
civis e aos militares estaduais; 
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VI - plano de custeio: descrição das fontes de recursos necessárias ao 
adequado financiamento do Plano de Benefícios do SUSPEC, conten-
do a especificação das alíquotas de contribuição do ente federativo, 
dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas, bem 
como a indicação, quando for o caso, dos demais aportes necessários 
ao atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial do Sistema; 

VII - provisões matemáticas previdenciárias: montante calculado 
atuarialmente, na data da avaliação atuarial, que expressa, em valor 
presente, o total dos recursos necessários ao pagamento de todos os 
compromissos futuros do Plano de Benefícios do SUPSEC a todos os 
beneficiários do Sistema, líquidos das respectivas contribuições regu-
lamentares e compensações previdenciárias; 

VIII - avaliação atuarial: estudo técnico elaborado com base nas ca-
racterísticas biométricas, demográficas e econômicas da população 
analisada de beneficiários do SUPSEC, estabelecendo, de forma sufi-
ciente e adequada, os recursos necessários para a garantia do finan-
ciamento do Plano de Benefícios do Sistema; 

IX - recursos previdenciários: recursos decorrentes de contribuições 
e quaisquer valores, bens, ativos e seus rendimentos vinculados aos 
fundos de natureza previdenciária do SUPSEC, bem como oriundos 
da compensação previdenciária entre os diversos regimes previden-
ciários nacionais; 

X - reservas financeiras: montante de recursos acumulados nos fun-
dos de natureza previdenciária do SUPSEC, destinados ao financia-
mento do Plano de Benefícios do Sistema. 

SEÇÃO III 
Dos Planos e Fundos de Natureza Previdenciária para o Custeio do 

SUPSEC

Art.3º O Plano de Custeio Previdenciário, o Plano de Custeio Finan-
ceiro e o Plano de Custeio Militar do SUPSEC serão financiados por 
fundos contábil-financeiros de natureza previdenciária, autônomos e 
distintos, conforme previsto nesta Lei Complementar. Parágrafo úni-
co. Os planos de custeio, previstos neste artigo, serão revistos anual-
mente, observadas as normas gerais de atuária dispostas na legislação 
nacional vigente, objetivando a manutenção do equilíbrio financeiro 
e atuarial do SUPSEC, conforme requerido pela Constituição Federal. 
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SUBSEÇÃO I
Do Plano de Custeio Previdenciário e do Fundo Previdenciário 

PREVID.

Art.4º O Plano de Custeio Previdenciário do SUPSEC financiará os 
benefícios previdenciários do Sistema garantidos aos segurados ativos 
civis ingressos no serviço público estadual a contar do dia 1º de janeiro 
de 2014, bem como aos seus respectivos dependentes previdenciários. 

§ 1º O Plano de Custeio Previdenciário terá o objetivo de formar reser-
vas financeiras capitalizadas para honrar o pagamento dos benefícios 
futuros a serem concedidos aos beneficiários civis a ele vinculados, 
adotando o regime de acumulação de recursos. 

§ 2º As reservas financeiras do Plano de Custeio Previdenciário serão 
devidamente aplicadas nas condições de mercado, observando ne-
cessariamente regras de segurança, solvência, liquidez, rentabilida-
de, proteção e prudência financeira própria à natureza previdenciária 
dessas reservas, conforme diretrizes fixadas em norma específica do 
Conselho Monetário Nacional – CMN, e legislação aplicável. 

Art.5º Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Previden-
ciário, em observância ao disposto no art.249 da Constituição Federal 
de 1988 e legislação nacional decorrente, fica criado o Fundo Previ-
denciário PREVID, com prazo indeterminado de funcionamento. 

Parágrafo único. O PREVID será administrado pela unidade gestora 
do SUPSEC e terá por finalidade arrecadar, reunir e acumular recursos 
econômicos de qualquer natureza a serem utilizados no pagamento 
de benefícios previdenciários aos beneficiários civis a ele vinculados. 

Art.6º Constituem receitas do Fundo Previdenciário PREVID: 

I - as contribuições previdenciárias mensais dos segurados civis, ati-
vos e inativos, e dos pensionistas vinculados ao Plano de Custeio Pre-
videnciário, a título de contribuição regular, conforme alíquota previs-
ta na legislação estadual vigente; 

II - as contribuições previdenciárias mensais dos órgãos e entidades 
integrantes dos Poderes Executivo, inclusive suas autarquias e funda-
ções, Legislativo e Judiciário, bem como dos Tribunais de Contas do 
Estado e dos Municípios e do Ministério Público Estadual, a título de 
contribuição regular patronal referente aos respectivos beneficiários 
civis indicados no inciso I deste artigo, conforme alíquota prevista na 
legislação estadual vigente; 

III - os valores decorrentes da compensação previdenciária entre os 
regimes de previdência social, na forma estabelecida na Constituição 
Federal e legislação aplicável, relativos aos beneficiários vinculados 
ao Plano de Custeio Previdenciário; 
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IV - os recursos provenientes de dotações orçamentárias; 

V - a reversão de saldos não aplicados; 

VI - as receitas provenientes de: 

a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expres-
sa previsão nos instrumentos respectivos; 

b) renda de juros e de administração de seus capitais; 

c) produto da utilização do seu patrimônio; 

d) doações e legados que lhe sejam feitos; 

e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, do-
ados ou transferidos, observado o disposto na legislação pertinente; 

f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribu-
ídos; 

VII - outras receitas previstas em lei. 

SUBSEÇÃO II
Do Plano de Custeio Financeiro e do Fundo Financeiro 

FUNAPREV

Art.7º O Plano de Custeio Financeiro do SUPSEC financiará os bene-
fícios previdenciários do Sistema que forem destinados: 

I - aos segurados ativos civis que hajam ingressado no Serviço Público 
Estadual até o dia 31 de dezembro de 2013; 

II - aos segurados inativos civis e aos pensionistas de segurados civis 
em fruição de benefício na data de 31 de dezembro de 2013. 

§ 1º O plano de custeio, de que trata este artigo, abrangerá, ainda, 
todos os benefícios previdenciários a serem concedidos a dependentes 
dos segurados civis indicados nos incisos I e II deste artigo. 

§ 2º O Plano de Custeio Financeiro terá o objetivo de honrar o paga-
mento corrente de benefícios previdenciários aos beneficiários civis a 
ele vinculados, sem ter como objetivo primordial a formação de reser-
vas financeiras. 

§ 3º O Plano de Custeio Financeiro não recepcionará, em hipótese 
alguma, outros segurados além daqueles indicados no caput deste ar-
tigo, e vigorará enquanto existir beneficiário a ele vinculado. 

Art.8º Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Financei-
ro, fica redenominado o atual Fundo Especial de Natureza Contábil, 
previsto no art.11 da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.108.594/0001-00, para Fundo Financeiro 
FUNAPREV. 
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§1º O Fundo Financeiro FUNAPREV será administrado pela unidade 
gestora do SUPSEC; vigorará pelo prazo de duração previsto no art.7º, 
§3º desta Lei Complementar e terá a finalidade de arrecadar, reunir 
e gerenciar recursos econômicos de qualquer natureza a serem utili-
zados no pagamento dos benefícios previdenciários aos beneficiários 
civis vinculados ao Plano de Custeio Financeiro. 

§2º Quando da extinção do Plano de Custeio Financeiro e do respecti-
vo Fundo Financeiro FUNAPREV, o eventual saldo financeiro positivo 
desse fundo será automaticamente incorporado ao Fundo Previdenci-
ário PREVID do Plano de Custeio Previdenciário. 

Art.9º Constituem receitas do Fundo Financeiro FUNAPREV: 

I - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos segurados 
civis, ativos e inativos, e dos pensionistas vinculados ao Plano de Cus-
teio Financeiro, conforme alíquota prevista na legislação estadual vi-
gente; 

II - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos órgãos e 
entidades integrantes dos Poderes Executivo, inclusive suas autar-
quias e fundações, Legislativo e Judiciário, bem como dos Tribunais 
de Contas do Estado e dos Municípios e do Ministério Público Esta-
dual, referentes aos respectivos beneficiários civis indicados no inci-
so I deste artigo, conforme alíquota prevista na legislação estadual 
vigente; 

III - os valores decorrentes de aportes extraordinários do Tesouro Es-
tadual para honrar o pagamento dos benefícios em fruição aos bene-
ficiários civis vinculados ao Plano de Custeio Financeiro, conforme 
previsto nas regras nacionais gerais para a organização e o funciona-
mento de Regimes Próprios de Previdência Social;

IV - os valores da compensação previdenciária entre os regimes de 
previdência social, na forma estabelecida na Constituição Federal e 
legislação aplicável, relativos aos beneficiários civis vinculados ao 
Plano de Custeio Financeiro; 

V - os recursos provenientes de dotações orçamentárias; 

VI - a reversão de saldos não aplicados; 

VII - outras receitas provenientes de: 

a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expres-
sa previsão nos instrumentos respectivos; 

b) renda de juros e de administração de seus capitais; 

c) produto da utilização do seu patrimônio, inclusive alienação de 
imóveis; 

d) doações e legados que lhe sejam feitos; 
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e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, do-
ados ou transferidos, observado o disposto na legislação pertinente; 

f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribu-
ídos; 

VIII - outras receitas previstas em lei. 

SUBSEÇÃO III
Do Plano de Custeio Militar e do Fundo Financeiro PREVMILITAR

Art.10. O Plano de Custeio Militar do SUPSEC financiará os benefí-
cios previdenciários do Sistema, que forem destinados aos militares 
estaduais e a seus dependentes, independentemente da data de in-
gresso no serviço militar estadual. 

§ 1º O plano de custeio, de que trata este artigo, terá o objetivo de 
honrar o pagamento de benefícios previdenciários aos beneficiários 
militares a ele vinculados, sem ter como objetivo primordial a forma-
ção de reservas financeiras. 

§ 2º O Plano de Custeio Militar não recepcionará, em hipótese algu-
ma, outros segurados além daqueles indicados no caput deste artigo e 
vigorará por prazo indeterminado. 

Art.11. Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Militar, 
fica criado o Fundo Financeiro PREVMILITAR, com prazo indetermi-
nado de funcionamento. 

Parágrafo único. O PREVMILITAR será administrado pela unidade 
gestora do SUPSEC e terá por finalidade arrecadar, reunir e acumu-
lar recursos econômicos de qualquer natureza a serem utilizados no 
pagamento de benefícios previdenciários aos beneficiários militares a 
ele vinculados e respectivos dependentes. 

Art.12. Constituem receitas do PREVMILITAR: 

I - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos segurados 
militares, ativos e inativos, e dos pensionistas vinculados ao Plano de 
Custeio Militar, conforme alíquota prevista na legislação estadual vi-
gente; 

II - as contribuições previdenciárias regulares mensais das Corpora-
ções Militares do Estado, referentes aos respectivos beneficiários mili-
tares indicados no inciso I deste artigo, conforme alíquota prevista na 
legislação estadual vigente; 

III - os valores decorrentes de aportes extraordinários do Tesouro Es-
tadual para honrar o pagamento dos benefícios em fruição aos benefi-
ciários militares vinculados ao Plano de Custeio Militar;
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IV - os valores da compensação previdenciária entre os regimes de 
previdência social, na forma estabelecida na Constituição Federal e 
legislação aplicável, relativos aos beneficiários militares vinculados 
ao Plano de Custeio Militar;

V - os recursos provenientes de dotações orçamentárias; 

VI - a reversão de saldos não aplicados; 

VII - outras receitas provenientes de: 

a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expres-
sa previsão nos instrumentos respectivos; 

b) renda de juros e de administração de seus capitais; 

c) produto da utilização do seu patrimônio, inclusive alienação de 
imóveis; 

d) doações e legados que lhe sejam feitos; 

e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, do-
ados ou transferidos, observado o disposto na legislação pertinente; 

f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribu-
ídos; 

VIII - outras receitas previstas em lei. 

SEÇÃO IV
Da Gestão dos Planos e Fundos de Natureza Previdenciária

Art.13. O Plano de Custeio Previdenciário, o Plano de Custeio Finan-
ceiro e o Plano de Custeio Militar, bem como seus respectivos fundos 
de natureza previdenciária, PREVID, FUNAPREV e PREVMILITAR, 
serão administrados com observância às diretrizes estabelecidas para 
a gestão do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
– SUPSEC, na forma da legislação vigente. 

§ 1º Os fundos de natureza previdenciária referidos no caput deste 
artigo serão autônomos e distintos, com separação orçamentária, fi-
nanceira e contábil dos recursos e obrigações correspondentes, inexis-
tindo entre eles qualquer espécie de solidariedade, subsidiariedade 
ou supletividade. 

§ 2º É vedada qualquer forma de transferência de segurados, recursos 
ou obrigações previdenciárias entre o Plano de Custeio Previdenciá-
rio, o Plano de Custeio Financeiro e o Plano de Custeio Militar, não 
sendo permitida ainda qualquer destinação de contribuições de um 
grupo de beneficiários de um plano para o financiamento de benefí-
cios do outro plano. 
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§ 3º Excetuam-se das disposições do parágrafo anterior deste artigo, 
exclusivamente, os recursos resultantes do eventual saldo positivo 
quando da extinção do Plano de Custeio Financeiro e respectivo FU-
NAPREV, observado o disposto no art.8º, §2º desta Lei Complementar. 

Art.14. É vedada a utilização dos recursos do PREVID, do FUNAPREV 
e do PREVMILITAR para a concessão de empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive a entes federativos, a entidades da Administração 
Pública Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes, sendo 
vedada a aplicação desses recursos para custear ações de assistência 
social, saúde e para a concessão de verbas indenizatórias, ainda que 
por acidente em serviço. 

Art.15. As contas do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR, 
inclusive bancárias, serão distintas entre si e da conta do Tesouro Es-
tadual. 

Art.16. Os recursos do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR 
serão utilizados, exclusivamente, para o pagamento dos benefícios 
previdenciários aos respectivos beneficiários a eles vinculados, salvo 
valores destinados a custeio administrativo através de Taxa de Admi-
nistração que venha a ser instituída em lei, conforme disciplinado na 
legislação nacional vigente sobre a matéria. 

Art.17. As aplicações financeiras dos recursos do PREVID, bem como 
dos recursos acaso existentes do FUNAPREV e do PREVMILITAR se-
rão realizadas diretamente pela unidade gestora do SUPSEC ou por 
intermédio de instituições especializadas, credenciadas mediante 
critérios técnicos, observadas as normas estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e, ainda, regras de segurança, solvência, liqui-
dez, rentabilidade e prudência própria à natureza previdenciária des-
ses fundos. 

Art.18. A execução orçamentária e a prestação de contas anuais do 
PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR obedecerão às normas 
legais de controle e administração financeira. 

Art.19. O PREVID, o FUNAPREV e o PREVMILITAR terão contabili-
dade própria, cujo plano de contas discriminará as receitas realizadas, 
as despesas incorridas e as respectivas provisões matemáticas previ-
denciárias, conforme o caso, de forma a possibilitar o acompanhamen-
to da sua situação financeira e atuarial. 

Art.20. O saldo positivo do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILI-
TAR, apurado em balanço contábil ao final de cada exercício financei-
ro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito dos respectivos 
fundos, constituindo-se nas suas reservas financeiras. 
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SEÇÃO V
Das Disposições Gerais

Art.21. O segurado do SUPSEC, vinculado ao Plano de Custeio Fi-
nanceiro na data de início de vigência desta Lei Complementar, que, 
em razão de concurso público, for investido em novo cargo efetivo 
estadual, permanecerá vinculado a este Plano de Custeio Financeiro, 
observado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. A manutenção da vinculação do segurado ao Plano 
de Custeio Financeiro, na forma do caput deste artigo, não o excetua 
da incidência, quando cabível, da legislação pertinente ao regime de 
previdência complementar a que alude o art.40, §§14 a 16, da Cons-
tituição Federal, inclusive do disposto nesta Lei Complementar sobre 
a matéria. 

Art.22. Comporá a prestação de contas anual do Plano de Custeio Pre-
videnciário, do Plano de Custeio Financeiro e do Plano de Custeio 
Militar a avaliação atuarial anual correspondente, elaborada por enti-
dades ou profissionais legalmente habilitados, observadas as normas 
legais e critérios técnicos aplicáveis a avaliações desta natureza. 

Art.23. Os órgãos e entidades integrantes dos Poderes Executivo, in-
clusive suas autarquias e fundações, Legislativo e Judiciário, bem 
como os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios e o Ministé-
rio Público Estadual deverão registrar em seus cadastros todo o tempo 
anterior de serviço ou contribuição do novo servidor titular de cargo 
efetivo ou militar que ingressar em seus quadros de pessoal após a pu-
blicação desta Lei Complementar, bem como dos atuais servidores ou 
militares, para fins gerenciais do SUPSEC, identificando as datas de 
início e de fim de cada período existente, independentemente de ter 
sido averbado ou não referido tempo. Parágrafo único. Os órgãos e en-
tidades mencionados no caput deste artigo disponibilizarão à unidade 
gestora do SUPSEC as informações de que trata este artigo, quando 
do envio dos dados cadastrais dos segurados do Sistema a eles vincu-
lados. 

Art.24. As contribuições previdenciárias previstas no inciso II do 
art.6º, no inciso II do art.9º e no inciso II do art.12 desta Lei Comple-
mentar serão repassadas aos respectivos Fundos, pelos órgãos e enti-
dades, Poderes e instituições vinculados ao SUPSEC até o 5º (quinto) 
dia útil seguinte ao dia em que ocorrer o pagamento da remuneração 
dos segurados do Sistema.

Art.25. Sem prejuízo das contribuições previstas no art.24 desta Lei 
Complementar, o Estado do Ceará poderá propor, quando necessário, 
a abertura de créditos adicionais, visando assegurar ao PREVID, ao 
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FUNAPREV e ao PREVMILITAR a alocação de recursos orçamentá-
rios destinados à cobertura de eventuais insuficiências financeiras. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art.26. Fica instituído, no âmbito do Serviço Público Estadual, o regi-
me de previdência complementar a que se referem os §§14, 15 e 16 do 
art.40 da Constituição da República Federativa do Brasil, que operará 
planos de benefícios na modalidade de contribuição definida, obser-
vado o disposto nesta Lei Complementar. 

Art.27. Os benefícios de aposentadorias e pensões a serem concedidos 
pelo regime próprio de previdência social do Estado do Ceará, de que 
trata o art.1º desta Lei Complementar e o art.40 da Constituição Fe-
deral, aos servidores e membros de Poder referidos no art.28 desta Lei 
Complementar que tiverem ingressado no serviço público estadual a 
partir da autorização de funcionamento, pelo órgão federal de super-
visão de previdência complementar, do regime ora instituído, ficam 
restritos ao limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social, independentemente de adesão ou não ao 
regime previsto no art.26 desta Lei Complementar.

Art. 27. Os benefícios de aposentadoria e pensão a serem concedidos 
pelo regime próprio de previdência social do Estado do Ceará, aos 
segurados indicados no inciso I e na alínea “a” do inciso II do § 1º 
do art. 28 desta Lei Complementar, ficam limitados ao valor máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. 
(NR – Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Art.28. O regime de previdência complementar, de que trata esta Lei 
Complementar, terá caráter facultativo, sem prejuízo da limitação es-
tabelecida no art.27 desta Lei Complementar.

 §1º O regime de previdência complementar é aplicável aos servidores 
e aos Membros de Poder previstos neste artigo, que, em qualquer dos 
dois casos, tiverem ingressado no serviço público estadual a partir da 
autorização de funcionamento, pelo órgão federal de supervisão de 
previdência complementar.

Art. 28. O regime de previdência complementar de que trata esta Lei 
Complementar terá caráter facultativo quanto à adesão ao regime. (NR 
Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 1º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei 
Complementar observará o seguinte quanto a seus efeitos: (NR Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)
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I - os novos servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste 
artigo que ingressarem no serviço público estadual a partir da data do 
efetivo início das atividades da entidade gestora do regime comple-
mentar terão os benefícios assegurados pelo regime básico SUPSEC 
limitados ao valor máximo estabelecido no art. 27 independentemente 
de adesão ou não ao regime complementar previsto no art. 26 desta 
Lei Complementar, observado o disposto em regulamento; (Incluído Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

II – os servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste 
artigo que tenham ingressado no serviço público estadual até o dia 
anterior a data do efetivo início das atividades da entidade gestora 
do regime complementar e que tenham permanecido sem perda do 
vínculo de cargo efetivo, poderão: (Incluído Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

a) exercer, prévia e expressamente, a opção prevista no § 16 do art. 40 
da Constituição Federal, aderindo ao regime de previdência comple-
mentar previsto no art. 26, na forma do regulamento, sujeitando-se à 
limitação dos benefícios assegurados pelo SUPSEC ao valor máximo 
estabelecido no art. 27, sem prejuízo da contribuição patronal do Es-
tado para o SUPSEC e para o regime de previdência complementar, 
observadas as disposições da Lei Complementar nº 12, de 23 de ju-
nho de 1999, combinadas com as disposições da Lei Complementar 
nº 123, de 16 de setembro de 2013; (Incluído Lei Complementar nº 183, 
de 21.11.2018)

b) exercer, alternativamente, prévia e expressamente, opção por aderir 
ao regime de previdência complementar previsto no art. 26, na forma 
do regulamento, garantidos os benefícios assegurados pelo SUPSEC 
sem a limitação ao valor máximo estabelecido no art. 27, hipótese em 
que não haverá contrapartida contributiva do Estado patrocinador no 
regime de previdência complementar. (Incluído Lei Complementar nº 
183, de 21.11.2018)

§ 2º São abrangidos pela previdência complementar dos servidores do 
Estado do Ceará, observado o disposto no §1º deste artigo: 

I – os titulares de cargos efetivos de todos os Poderes Estaduais, do 
Ministério Público Estadual, dos Tribunais de Contas do Estado e dos 
Municípios, dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadu-
al direta, autárquica e fundacional; 

II – os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conselhei-
ros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios. 

§ 3º Os valores a serem repassados à entidade gestora do regime de 
previdência complementar a título de contribuição do patrocinador 
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deverão ser pagos com recursos do orçamento de cada um dos órgãos, 
entidades ou Poderes indicados no §2º deste artigo. 

§4º A adesão ao regime de previdência complementar dos servidores 
depende de prévia e expressa opção por um dos planos de benefícios 
acessíveis ao participante e observará a legislação e as normas regu-
lamentares da entidade fechada de previdência complementar perti-
nente. 

§ 4º Os servidores e os Membros de Poder de que trata o inciso I do 
§ 1º deste artigo serão automaticamente inscritos no respectivo plano 
de previdência complementar a partir da data de efetivo exercício no 
cargo público no qual foi investido, observado o disposto em regula-
mento, desde que percebam remuneração de contribuição acima do 
limite fixado para os benefícios do regime geral de previdência social. 
(NR Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 5º Fica vedado o aporte pelo Patrocinador de contribuições ou recur-
sos de qualquer natureza referente a tempo de contribuição anterior 
à adesão ao regime de previdência complementar previsto nesta Lei. 
(Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 6º O prazo para a opção de que trata o inciso II, alínea “a” do § 1º 
deste artigo será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data 
de efetivo funcionamento da entidade gestora do regime instituído no 
art. 26 desta Lei Complementar, ficando garantido o direito a um be-
nefício especial, observada a seguinte sistemática: (Incluído Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018)

I – o benefício especial corresponderá a uma renda mensal paga adi-
cionalmente a partir e enquanto perdurar o pagamento do benefício 
de aposentadoria ou pensão a ser concedido pelo SUPSEC, inclusi-
ve com a gratificação natalina; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

II – o valor do benefício especial será calculado na data de opção do 
servidor por aderir ao regime de previdência complementar, ficando 
o valor calculado sujeito a partir da opção à atualização nas mesmas 
datas e mesmos índices de revisão geral do Estado; (Incluído Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018)

III – o valor do benefício especial será equivalente à diferença entre a 
média aritmética simples das maiores remunerações de contribuição e 
o limite máximo a que se refere o art. 27, na data da opção ao regime 
de previdência complementar, multiplicada pelo fator de conversão 
de que trata o inciso V; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

IV – as remunerações de que trata o inciso III serão aquelas utilizadas 
como base para as contribuições do servidor ao regime próprio de pre-
vidência social do Estado do Ceará, atualizadas mês a mês pelo índice 
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fixado para a atualização dos salários de contribuição considerados no 
cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social, corres-
pondente a 80% (oitenta por cento) de todo período contributivo desde 
a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição 
ao regime próprio de previdência social do Estado do Ceará, se pos-
terior àquela competência, até a data da opção pelo regime de previ-
dência complementar; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

V – o fator de conversão consiste na divisão da quantidade de meses 
de contribuição para o regime próprio de previdência social do Estado 
do Ceará, efetivamente pagas pelo segurado até a data da opção pelo 
regime de previdência complementar, exceto sobre 13º (décimo tercei-
ro) pela quantidade total de meses de contribuição a seguir fixadas: 
(Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

a) 420 (quatrocentos e vinte) meses de contribuição quando o servidor, 
se homem; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

b) 360 (trezentos e sessenta) meses de contribuição quando o servidor, 
se mulher, ou professor do ensino fundamental e médio, e policial ci-
vil, ambos se homem; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

c) 300 (trezentos) meses de contribuição quando professor do ensino 
fundamental e médio, e policial civil, ambos se mulher; (Incluído Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

VI – o fator de conversão será ajustado pelo órgão gestor único do SU-
PSEC na data da concessão do benefício previdenciário do SUPSEC, 
quando o tempo de contribuição exigido para concessão da aposenta-
doria de que trata o § 4º do art. 40 da Constituição Federal for inferior 
à quantidade total de meses de contribuição de que trata o inciso V; 
(Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

VII – o fator de conversão de que tratam os incisos V e VI será limitado 
a um inteiro; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

VIII – ao benefício especial pago juntamente à pensão previdenciária 
do SUPSEC será aplicado redutor de 30 % (trinta por cento) e serão 
adotados os mesmos critérios de rateio utilizados para a concessão do 
benefício de pensão do SUPSEC; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

IX -  não será devido qualquer pagamento de benefício especial refe-
rente ao período entre a data do cálculo de que trata o inciso II deste 
parágrafo e a data do início de pagamento quando da concessão de 
benefício previdenciário pelo SUPSEC; (Incluído Lei Complementar nº 
183, de 21.11.2018)

X – o benefício especial será encargo do Estado e terá a administração 
e o pagamento realizados pelo órgão gestor único do SUPSEC por 
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meio de dotação orçamentária específica. (Incluído Lei Complementar nº 
183, de 21.11.2018)

§ 7º O exercício da opção a que se refere o inciso II, alínea “a” do § 1º 
é irrevogável e irretratável, quanto à aplicação do limite previsto no 
art. 27, não sendo devida pelo Estado e suas autarquias e fundações 
públicas qualquer contrapartida referente ao valor dos descontos já 
efetuados sobre a base de contribuição acima do referido limite. (Inclu-
ído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 8º A opção de que trata o inciso II, alínea “b” do § 1º deste artigo 
poderá ser exercida a qualquer tempo, na forma que dispuser o regu-
lamento. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§9º O regime de previdência complementar instituído no art. 26 desta 
Lei Complementar poderá abranger também, em plano de benefício 
próprio, os empregados públicos celetistas, cujas atribuições, deve-
res e responsabilidades específicas estejam definidos em regulamento 
próprio e que tenham sido aprovados por meio de concurso público 
de provas, de provas e títulos ou de provas de seleção equivalentes ou 
recepcionados pela estabilidade, vinculados às autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas públicas do Estado do Ce-
ará. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 10. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Com-
plementar poderá firmar convênio de adesão com os municípios do 
Estado do Ceará, para administrar plano de benefício na modalida-
de contribuição definida, desde que haja prévio estudo de viabilidade 
econômica, financeira e atuarial atestado por essa entidade, e que es-
tejam autorizados por lei municipal que institua regime de previdên-
cia complementar para os seus servidores ou empregados, hipótese 
em que será facultado aos servidores e empregados públicos da admi-
nistração direta, autarquias, fundações, sociedades de economia mis-
ta e empresas públicas daqueles entes a adesão aos referidos planos 
de benefícios. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 11. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Comple-
mentar fica autorizada a administrar plano de benefícios destinado a 
deputados estaduais, na forma da legislação federal e do regulamen-
to. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 12. As contribuições poderão ter seu percentual alterado por op-
ção do próprio participante, conforme regulamento do respectivo pla-
no de benefício previdenciário. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

§ 13. O participante poderá solicitar a portabilidade da reserva ma-
temática constituída com base nas contribuições do participante e do 
patrocinador em seu nome, para qualquer outro plano de previdência 
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complementar, desde que cumpra, cumulativamente, com os seguin-
tes requisitos: (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

I – seja participante ativo há, no mínimo, 6 (seis) meses; (Incluído Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

II – tenha o desligamento do vínculo com o patrocinador antes de estar 
em gozo do benefício; (Incluído Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

III – não tenha optado pelo resgate de suas contribuições.  (Incluído Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Art. 28-A Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a 
qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do re-
gulamento do plano de benefícios. (Incluído Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

§ 1º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até 90 
(noventa) dias da data da inscrição automática prevista no § 4º do 
art. 28, fica assegurado o direito à restituição integral das contribui-
ções vertidas pelo participante, a ser paga em até 60 (sessenta) dias 
do pedido de cancelamento, corrigidas monetariamente. (Incluído Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 2º O cancelamento da inscrição previsto no § 1º deste artigo não 
constitui resgate e a contribuição aportada pelo patrocinador será de-
volvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da 
contribuição aportada pelo participante. (Incluído Lei Complementar nº 
183, de 21.11.2018) 

Art. 29. A alíquota de contribuição individual do participante do regi-
me de previdência complementar instituído por esta Lei Complemen-
tar será por ele definida anualmente, observado o disposto no regula-
mento do plano de benefícios, sendo-lhe permitido fazer contribuições 
adicionais, porém sem contrapartida do patrocinador, também confor-
me dispuser o regulamento do plano de benefícios. 

Art.30. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à de 
contribuição individual do participante para o regime, respeitada, em 
qualquer hipótese, como limite máximo, a alíquota de contribuição 
vigente da União Federal para o regime de previdência complementar 
dos servidores públicos federais. 

Art. 30. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à de 
contribuição individual do participante para o regime, respeitada, em 
qualquer hipótese, como limite máximo, a alíquota de 8,5% (oito vír-
gula cinco por cento). (NR Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Art. 31. A contribuição individual do participante e a contribuição do 
patrocinador incidirão sobre a parcela da remuneração de contribui-
ção que exceder o limite máximo a que se refere o art.27 desta Lei 



102 - 

Complementar, observado o disposto no inciso XI do art.37 da Cons-
tituição Federal e o regulamento do plano de benefícios respectivo.

 Art.32. Fica o Poder Executivo autorizado a criar entidade fechada de 
previdência complementar, de natureza pública, com a finalidade de 
administrar e executar planos de benefícios de caráter previdenciário 
complementar para acumular recursos capitalizados, nos termos das 
Leis Complementares Federais nºs 108 e 109, ambas de 29 de maio 
de 2001. 

Parágrafo único. Independentemente da criação da entidade fechada 
de previdência complementar a que se refere o caput deste artigo, fica 
o Poder Executivo autorizado a contratar, na forma que dispuser a le-
gislação federal e as normas regulamentares respectivas, a vinculação 
do regime de previdência complementar de que trata esta Lei Com-
plementar aos planos de benefícios que vierem a ser instituídos, de 
âmbito nacional, para agregar os participantes do regime de previdên-
cia complementar de Estados e Municípios, bem como da administra-
ção do regime de previdência complementar do Estado do Ceará. 

Art.33. Cabe ao Órgão ou à Entidade responsável pela administração 
do regime próprio de previdência estadual, integrante da estrutura 
administrativa do Governo do Estado do Ceará, prover os meios ne-
cessários para articular as gestões e providências pertinentes à imple-
mentação e ao funcionamento do regime de previdência complemen-
tar de que trata esta Lei Complementar. 

Art.34. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 1º de janeiro 
de 2014.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de setembro de 2013. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 185, de 21 de novembro de 2018

Ementa: Normas de criação e funcionamento da Fundação de 
Previdência Complementar

Publicação: DOE nº 218, de 22 de novembro de 2018

Vigência: 22 de novembro de 2018

Alterações: -

LEI COMPLEMENTAR Nº185, 21 DE NOVEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE NORMAS PARA CRIAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
DO ESTADO DO CEARÁ - CE-PREVCOM. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO 
CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam estabelecidas as normas a serem observadas pelo Po-
der Executivo para a criação e o funcionamento da entidade fechada 
de previdência complementar, denominada Fundação de Previdência 
Complementar do Estado do Ceará (CE-Prevcom), com a finalidade 
de administrar e executar planos de benefícios previdenciários, na 
modalidade contribuição definida, no âmbito do regime de previdên-
cia complementar instituído através da Lei Complementar Estadual 
nº 123, de 16 de setembro de 2013, observado o disposto nos arts. 40, 
§§ 14 e 15, e 202 e seus parágrafos, no que couber, da Constituição 
Federal, e nas prescrições das Leis Complementares Federais nºs 108 
e 109, ambas de 29 de maio de 2001. 

CAPÍTULO I 
DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO 

ESTADO DO CEARÁ 

SEÇÃO I 
Da Caracterização, Sede e Foro

Art. 2º A CE-Prevcom, entidade fundacional de natureza pública, será 
constituída com personalidade jurídica de direito privado, sem fins 
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lucrativos, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial e de 
gestão de recursos humanos, vinculada à Secretaria do Planejamento 
e Gestão - Seplag. 

Art. 3º A CE-Prevcom terá sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, e prazo de duração indeterminado, gozando, em sua pleni-
tude, no que se refere a seus bens, serviços e ações, dos privilégios, 
inclusive de natureza processual e tributária, e imunidades garantidos 
aos órgãos e entidades públicos da Administração Indireta. 

Art. 4º A CE-Prevcom observará os princípios norteadores da adminis-
tração pública, em especial os da eficiência e da economicidade, bem 
como adotará mecanismos de gestão operacional que maximizem a 
utilização de recursos, vedando-se a assunção de quaisquer encargos 
sem as correspondentes fontes de custeio. 

SEÇÃO II
Da Gestão e Competências

Art. 5º A CE-Prevcom fundamentará sua gestão em princípios de go-
vernança corporativa, pautados em transparência, equidade, presta-
ção de contas, segregação das atividades e responsabilidade corporati-
va, assegurando o atingimento de sua missão institucional, os direitos 
dos participantes, a adequada gestão do patrimônio previdenciário e a 
conformidade à legislação previdenciária estadual e nacional, obser-
vados critérios estabelecidos pelo órgão de regulação e supervisão do 
regime de previdência complementar. 

Art. 6º As ações e os procedimentos relativos à governança corporati-
va da CE-Prevcom serão fundamentadas nas diretrizes da legislação 
previdenciária nacional, cuja observância poderá ser verificada por 
entidade certificadora autorizada. 

Art. 7º Compete à CE-Prevcom: 

I - planejar, coordenar, executar, supervisionar e controlar as ativida-
des inerentes ao Regime de Previdência Complementar do Estado do 
Ceará; 

II - operar os planos de benefícios previdenciários de natureza com-
plementar, na modalidade contribuição definida, observando padrões 
de segurança econômico-financeira e atuarial, com fins específicos de 
preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos referidos planos e 
das atividades da Entidade;

III - arrecadar e cobrar as contribuições previdenciárias dos patroci-
nadores e participantes destinadas ao custeio dos planos previdenci-
ários que administrar; 
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IV - gerir os recursos previdenciários arrecadados, zelando pela segu-
rança e retorno dos investimentos aplicados, observadas as políticas e 
diretrizes de investimento fixadas internamente e as normas estabele-
cidas pelos órgãos reguladores; 

V - manter atualizado o cadastro individual dos participantes e assis-
tidos, realizando periodicamente o recadastramento previdenciário; 

VI - conceder, revisar e revogar os benefícios de caráter complemen-
tar, nos termos dos respectivos planos previdenciários; 

VII - pagar os benefícios previdenciários, observados os respectivos 
planos e o disposto na legislação pertinente; 

VIII - prestar contas aos órgãos de supervisão, fiscalização e controle, 
ao patrocinador e aos participantes e assistidos; 

IX - acompanhar e manter a regularidade previdenciária da Entidade 
perante os órgãos de controle e fiscalização previdenciária, conforme 
exigido pela legislação vigente; 

X - conceber e implementar políticas e procedimentos apropriados nos 
diversos processos da Entidade, de modo a se estabelecer adequada 
estrutura de controle e se garantir o alcance de seus objetivos; 

XI - reavaliar e aprimorar continuamente o sistema de controle in-
terno, com procedimentos apropriados para os riscos mais relevantes 
identificados nos diversos processos da Entidade; 

XII - adotar regras e procedimentos voltados a prevenir a utilização da 
Entidade, intencional ou não, para fins ilícitos, por parceiros de negó-
cios, dirigentes, empregados e participantes e assistidos; e 

XIII -– promover educação previdenciária e executar outras ativida-
des inerentes à gestão dos regimes de previdência complementar, na 
forma da legislação previdenciária nacional e regulamentar.

SEÇÃO III
Da Estrutura Organizacional

Art. 8º A organização básica da CE-Prevcom será constituída pelos se-
guintes órgãos colegiados, na forma definida pela Lei Complementar 
Federal nº 109, de 29 de maio de 2001:

I - Conselho Deliberativo; 

II - Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas 
competências, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura organiza-
cional e as competências dos respectivos órgãos e suas unidades ad-
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ministrativas, e sobre a distribuição e a denominação dos cargos de 
provimento em comissão da CE-Prevcom, observadas as diretrizes de 
governança disciplinadas nas normas gerais do regime de previdên-
cia complementar, ficando reservada à Procuradoria-Geral do Estado 
a representação judicial e consultoria jurídica da entidade nos termos 
de sua respectiva Lei Orgânica. 

Art. 9º São requisitos para os membros que comporão o Conselho De-
liberativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva, observado o dis-
posto na Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001: 

I - reputação ilibada; 

II - formação de nível superior, preferencialmente em administração, 
finanças, direito, economia, contabilidade ou atuária, podendo ser em 
outra área de conhecimento com experiência profissional compatível 
com o exercício da função, notadamente no exercício de atividade na 
área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atu-
arial ou de auditoria;

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legisla-
ção da seguridade social, inclusive da previdência complementar, ou 
como servidor público; e 

IV - não ter sido condenado por ato de improbidade administrativa ou 
por infração à legislação penal, com condenação criminal transitada 
em julgado.

Parágrafo único. O dirigente máximo da CE-Prevcom, observado o 
disposto nos incisos I a IV deste artigo, será nomeado pelo Governa-
dor do Estado dentre 3 (três) nomes indicados pelo Conselho Delibe-
rativo, devendo comparecer, caso convocado, à Assembleia Legislati-
va do Estado para prestar esclarecimentos sobre seu plano de gestão. 

Art. 10. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fis-
cal contarão com representantes dos participantes da CE-Prevcom, os 
quais, para o exercício do mandato, deverão atender às mesmas con-
dições de que trata o art. 9º desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O Estatuto da Fundação disporá sobre o mandato 
e a forma de nomeação dos membros do Conselho Deliberativo, da 
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, garantida a participação de 
entidades representativas dos servidores ocupantes de cargo efetivo 
ou empregados públicos dos órgãos e entidades integrantes da Admi-
nistração Pública do Estado do Ceará no processo para indicação dos 
conselheiros representantes dos participantes e assistidos. 
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CAPÍTULO II
DOS PATROCINADORES, PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E 

BENEFICIÁRIOS

SEÇÃO I
Do Patrocinador

Art. 11. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por patro-
cinador da Fundação de Previdência Complementar do Estado Ceará 
(CE-Prevcom):

I - o Estado, por meio do Poder Executivo, suas autarquias e funda-
ções, dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas do 
Estado, da Procuradoria-Geral de Justiça e da Defensoria Pública Es-
tadual;

II - as empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado 
do Ceará, que aderirem a plano de benefício previdenciário próprio 
administrado pela entidade fechada a que se refere o art. 32 da Lei 
Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013; 

III - os Municípios do Estado do Ceará, autorizados por lei municipal 
e observada a Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, 
cujo convênio de adesão a plano de benefício previdenciário seja cele-
brado com a entidade fechada a que se refere o art. 32 da mesma lei, 
na forma e critérios estabelecidos por essa entidade. 

§ 1º Poderão ser constituídos planos específicos de previdência com-
plementar para os servidores e membros de cada um dos Poderes do 
Estado, do Tribunal de Contas do Estado, da Procuradoria-Geral de 
Justiça e da Defensoria Pública Estadual, conforme regulamento.

§ 2º Os valores a serem repassados à entidade gestora do regime de 
previdência complementar a título de contribuição do patrocinador 
deverão ser pagos com recursos do orçamento de cada um dos órgãos, 
entidades ou Poderes indicados neste artigo.

Art. 12. A responsabilidade do patrocinador operar-se-á na forma de-
finida na Constituição Federal, nas Leis Complementares Federais nºs 
108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001, na normatização do órgão 
federal regulador da previdência complementar e nos respectivos re-
gulamentos dos planos de benefícios que patrocinar. 

SEÇÃO II 
Dos Participantes, Assistidos e Beneficiários

Art. 13. São participantes o agente público e o agente político que 
aderirem ao plano de benefícios de natureza previdenciária comple-
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mentar disponibilizado para o respectivo Poder, Instituição, Órgão ou 
entidade de origem, administrado e executado pela CE-Prevcom. 

Art. 14. Será considerado assistido o participante ou seu beneficiário 
em gozo de benefício de prestação continuada. 

Parágrafo único. É beneficiário o dependente, pessoa física, inscrito 
pelo participante ou pelo assistido, no respectivo plano de benefícios, 
conforme previsto no regulamento. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais

Art. 15. A CE-Prevcom será mantida integralmente por suas receitas, 
oriundas das contribuições do patrocinador, dos participantes e dos 
assistidos, dos resultados financeiros de suas aplicações e de doações 
e legados de qualquer natureza. 

§ 1º Cada Poder, Instituição, Órgão ou Entidade do Patrocinador será 
responsável pelo recolhimento das contribuições, patronal e individu-
al do participante, e pelo repasse à CE-Prevcom, observado o dispos-
to na Lei Complementar nº 123/2013, no regulamento do respectivo 
plano de benefícios previdenciários complementares e no estatuto da 
Fundação. 

§ 2º As despesas administrativas terão sua fonte de custeio definida no 
regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares, 
observado o disposto no caput do art. 7º da Lei Complementar Federal 
nº 108, de 29 de maio de 2001, e o orçamento anual da Fundação. 

§ 3º O montante de recursos destinados à cobertura das despesas ad-
ministrativas será revisado ao final de cada ano, pelo Conselho Deli-
berativo, para o atendimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 4º As contribuições ao regime de previdência complementar pre-
vistas no § 1º deste artigo, recolhidas com atraso, sofrerão acréscimos 
legais, conforme regulamento. 

Art. 16. Os créditos em atraso devidos à CE-Prevcom, de qualquer 
origem, serão apurados pela Fundação, servindo o Demonstrativo de 
Débito de documento hábil à inscrição do crédito na Dívida Ativa Es-
tadual.

Art. 17. Para atingir seus objetivos e atender às suas necessidades, a 
CE-Prevcom poderá celebrar contratos e firmar parcerias, nos termos 
da legislação, e, ainda, filiar-se a organizações associativas. 
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Art. 18. O patrocinador, os participantes, os assistidos e os beneficiá-
rios não responderão, subsidiária ou solidariamente, pelas obrigações 
não previdenciárias contraídas pela CE-Prevcom. 

SEÇÃO II 
Das Disposições Transitórias

Art. 19. A Secretaria do Planejamento e Gestão promoverá os atos ne-
cessários à implantação da CE-Prevcom, observado o disposto nesta 
Lei Complementar, nas Leis Complementares Federais nº 108 e nº 
109/2001, e na Lei Complementar Estadual nº 123/2013, fornecendo, 
até a sua completa instalação e total funcionamento, o apoio admi-
nistrativo, logístico e financeiro que se fizer necessário, cabendo-lhe: 

I- transferir ou ceder à Fundação, sem qualquer ônus, todo patrimô-
nio imobiliário, mobiliário, veículos, hardwares, softwares, inclusive 
direitos de uso, gozo e fruição que detiver e que sejam essenciais ao 
desempenho das atividades da Fundação; 

II- assegurar o pessoal necessário ao adequado desempenho das ati-
vidades da CE-Prevcom, ficando garantidos a todos os direitos e van-
tagens inerentes ao exercício do cargo ou função no órgão de origem, 
em razão do desempenho de atividade no interesse da previdência 
estadual junto à Fundação.

Parágrafo único. Ao Secretário do Planejamento e Gestão competirá 
indicar ao Governador do Estado os membros que comporão a Direto-
ria Executiva, inclusive o dirigente máximo, e os membros do primeiro 
mandato do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal da Fundação, 
observado o disposto no art. 9º desta Lei Complementar. 

Art. 20. A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do regime 
de previdência complementar estadual, ressalvada a competência do 
Governador do Estado, caberá ao dirigente máximo da CE-Prevcom, 
observada a legislação pertinente. 

Art. 21. Fica o Poder Executivo, em caráter excepcional, autorizado 
a promover o aporte de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) à 
CE-Prevcom, a título de adiantamento de contribuição patronal, para 
cobertura de despesas administrativas e de benefícios de risco, con-
forme previsto no regulamento dos planos previdenciários, e, ainda, 
caso necessário, a suplementar, em até 25%, o crédito especial de que 
trata este artigo. 

Art. 22. A CE-Prevcom deverá ser criada no prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, e iniciar suas ativi-
dades no prazo fixado no ato do órgão federal regulador e fiscalizador 
competente que autorizar o seu funcionamento. 
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Parágrafo único. A data do efetivo início das atividades da CE-Prev-
com será fixada por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 23. A CE-Prevcom disponibilizará ao público, inclusive em seu 
sítio eletrônico ou em outra rede pública de transmissão de dados, 
informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do regime de 
previdência complementar, bem como os critérios e parâmetros adota-
dos para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 24. A CE-Prevcom deverá realizar avaliação atuarial inicial e em 
cada balanço, bem como poderá manter auditoria externa, por entida-
de independente legalmente habilitada nas áreas contábil, de benefí-
cios e atuarial. 

Parágrafo único. O resultado das avaliações atuariais e das eventuais 
auditorias externas realizadas deverá ser encaminhado, em relatório 
anual, à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

Art. 25. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de novembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO
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PREVIDÊNCIA DOS MILITARES ESTADUAIS 

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 21, de 29 de junho de 2000

Ementa: Dispõe sobre o Sistema de Previdência dos Militares 
do Estado do Ceará, o Sistema Único de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Civis e Militares

Publicação: DOE nº 124, de 30 de junho de 2000

Vigência: 30 de junho de 2000. Quanto à contribuição social 
instituída, o disposto no §6º do art.195 da Constitui-
ção Federal.

Alterações: Lei Complementar nº 38, de 31.12.2003, Lei Comple-
mentar nº 93, de 25.01. 2011 e Lei Complementar nº 
159, de 14.01.2016.

LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 29 DE JUNHO DE 2000

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE 
PREVIDÊNCIA DOS MILITARES DO 
ESTADO DO CEARÁ - O SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E 
MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS 
E DOS MEMBROS DE PODER DO 
ESTADO DO CEARÁ- SUPSEC-, INSTITUI 
A RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, EXTINGUE OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E DE 
MONTEPIO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar:

DEFINIÇÃO DO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA DOS MILITARES

Art.1º - O sistema de previdência dos Militares do Estado do Ceará é 
o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis 
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e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado 
do Ceará - SUPSEC, instituído pela Lei Complementar nº12, de 23 de 
junho de 1999, observadas as disposições previstas nesta Lei Comple-
mentar.

FONTE DE RECURSOS DO SISTEMA

Art.2º - A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, será 
financiada com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o mili-
tar estadual do serviço ativo.

CONTRIBUINTES OBRIGATÓRIOS DO SUPSEC

Art.3º - Os militares estaduais ativos da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar são contribuintes obrigatórios do Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - 
SUPSEC.

PERCENTUAL DA CONTRIBUIÇÃO DO  SEGURADO

Art.4º - A contribuição previdenciária dos Militares estaduais para o 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado 
do Ceará - SUPSEC, será de 11% (onze por cento), calculada sobre a 
remuneração.

BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO

Parágrafo único - Entende-se como remuneração para fins de contri-
buição o soldo do posto ou graduação, acrescido das vantagens pecu-
niárias permanentes estabelecidas em Lei e os adicionais de caráter 
individual, ou quaisquer vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagem;

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede ou de viagem;

III - o salário-família;

IV - o valor da representação pagos aos militares estaduais, quando 
em exercício de cargo de provimento em comissão.

Art.5º - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC, proporcionará cobertura aos militares 
estaduais, em favor de seus respectivos dependentes.
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Parágrafo único - Os dependentes, de que trata o caput, são:

I - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira;

II - os filhos menores ou inválidos, estes quando sob dependência eco-
nômica do segurado;

III - o menor sob tutela judicial, que viva sob dependência econômica 
do segurado.

Parágrafo único. Os dependentes de que trata o caput deste artigo são: 
(redação dada pela LC nº 38/2003)

I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-côn-
juge separado judicialmente ou divorciado, desde que, na data do 
falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia por 
força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial homologado e 
transitado em julgado, observado o percentual judicialmente fixado, 
que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge no rateio da pensão 
com os benefícios de outras classes; 

II - o filho menor; 

III - a filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob 
a dependência econômica do segurado. 

§1º Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são: (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônju-
ge separado juridicamente ou divorciado, desde que, nos dois últimos 
casos, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão 
alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fixado, 
que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no 
rateio da pensão com os beneficiários de outras classes;

II - o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade;3

III - o filho inválido e o tutelado.
§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do 
direito a benefício previsto nesta Lei Complementar das pessoas indi-
cadas no §1º deste artigo, sendo presumida, de forma absoluta, ressal-
vado o disposto nesta Lei Complementar, nas situações referentes a 
cônjuge supérstite, companheiro, companheira e filho até 21 (vinte e 
um) anos de idade. (Redação dada pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

3 Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011). - Art.9º A elevação do limite etário de per-
cepção do beneficio da pensão por morte de 18 (dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no 
caso dos filhos válidos operada pelas alterações efetuadas por esta Lei no texto da Lei 
Complementar nº21, de 29 de junho de 2000, atinge as pensões ainda em curso, quando 
de sua entrada em vigor, mas não retroage para revigorar benefícios já findos.
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§3º Nos casos não abrangidos pelo §2º deste artigo, a dependência 
econômica poderá ser demonstrada na via administrativa. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimen-
tícia, nas hipóteses de cônjuge separado juridicamente ou divorciado;

II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de 
Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado, que comprove 
a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente para 
mantença própria, no momento da concessão, nas situações referentes 
a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e tutelado.

§4º Para os efeitos desta Lei Complementar, cessa, a qualquer tempo, 
a condição de dependente: (Redação dada pela Lei Complementar nº 93, de 
25.01.2011).)

I - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair ca-
samento ou união estável;

II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção 
pelo filho maior inválido após a verificação da causa ensejadora da 
invalidez;

III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, 
sem comprovação de que perceba verba alimentícia do segurado;

IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circuns-
tância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado do 
Ceará, a cuja submissão periódica está obrigado o beneficiário nessa 
condição, em intervalos não superiores a 6 (seis) meses, sob pena de 
suspensão do pagamento do benefício;

V - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) 
anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado;

VI - com o falecimento dos beneficiários.

§5º A perda ou não comprovação da condição de dependente, inclu-
sive com relação ao critério de dependência econômica, resulta na 
negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata cessação, caso 
já esteja em fruição. (Redação dada pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

§6º A prova da união estável se faz mediante a apresentação da do-
cumentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social, nos termos e condições previstos na legislação específica, 
cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu critério, entendê-la 
insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a 
comprovação dependerá de decisão judicial transitada em julgado em 
procedimento contencioso de reconhecimento da relação. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)
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§7º A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários 
indicados no inciso I do §1º deste artigo, cabendo aos elencados nos 
incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

§8º Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de 
uma das metades indicadas no §7º deste artigo, a totalidade da pensão 
será rateada entre os demais, observadas as proporções estabelecidas 
neste artigo e vedado ao cônjuge separado juridicamente ou divorcia-
do perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão ali-
mentícia a que tenha direito. (Redação dada pela Lei Complementar nº 93, de 
25.01.2011).)

CARÁTER E COBERTURA 

Art.5º. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei 
Complementar, de caráter contributivo, proporcionará cobertura ex-
clusiva aos segurados e seus respectivos dependentes. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 38, de 31.12.2003)

DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS

§1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste artigo, 
são: (Parágrafo com incisos dados pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam 
em união estável como entidade familiar, inclusive por relação homoa-
fetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, desde 
que, nos três últimos casos, na data do falecimento do segurado, esteja 
percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado 
o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge 
ou companheiro no rateio da pensão com os dependentes indicados 
nos incisos II e III deste artigo; 

II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos: 

a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 

b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 

c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico 
oficial, comprovada a dependência econômica; 

III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada 
a dependência econômica, hipótese em que passa a ser equiparado a 
filho, para efeito de percepção da pensão; 

IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servi-
dor, desde que inexistam, na data do óbito, os dependentes previden-
ciários referidos nos incisos I, II e III deste parágrafo.
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DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA: PRESUMIDA E ABSOLUTA

§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do 
direito dos dependentes indicados no §1º, deste artigo, ao benefício de 
pensão, sendo presumida, de forma absoluta, em relação ao cônjuge 
supérstite, companheiro, companheira e ao filho de até 21 (vinte e um) 
anos de idade, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar. (Pará-
grafo dado pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

PROVA DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PELA VIA ADMINISTRATIVA 

§3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica po-
derá ser demonstrada na via administrativa: (Parágrafo com incisos 
dados pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipó-
teses de cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, cabendo 
à Administração, a seu critério, exigir a apresentação de outros docu-
mentos comprobatórios; 

II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de 
Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado que compro-
vem a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente 
para mantença própria, no momento da concessão, nas situações re-
ferentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e 
ao tutelado. 

DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO: CESSAÇÃO DA CONDIÇÃO

§4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de 
dependente previdenciário: (Parágrafo com incisos dados pela Lei 
Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, in-
clusive por relação homoafetiva, quando contrair casamento ou união 
estável; 

II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inváli-
do, quando provada a percepção, após a verificação da causa enseja-
dora da invalidez, de renda suficiente para sua manutenção; 

III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, 
quando não comprovada a percepção de verba alimentícia do segu-
rado, mediante a apresentação de documentação idônea, a critério da 
Administração; 

IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) 
anos, inválido, quando cessada a condição de invalidez, circunstância 
a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, 
a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do pagamento da 
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pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 
12 (doze) meses, para a primeira reavaliação, a contar da concessão 
provisória ou definitiva do benefício, observado, para as reavaliações 
seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses; 

V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento. 

DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO: PERDA OU NÃO COMPROVAÇÃO

§5º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previ-
denciário, inclusive em relação à dependência econômica, resulta na 
negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata cessação, caso 
já esteja em fruição. (Parágrafo dado pela Lei Complementar nº 159, 
de 14.01.2016)

PROVA DA UNIÃO ESTÁVEL

§6º A prova da união estável como entidade familiar se faz median-
te a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo Re-
gime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos 
na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a 
seu critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamenta-
do, hipótese na qual a comprovação dependerá de decisão judicial 
transitada em julgado em procedimento contencioso de reconheci-
mento da relação. (Parágrafo dado pela Lei Complementar nº 159, de 
14.01.2016)

RATEIO DA PENSÃO PREVIDENCIÁRIA

§7º A pensão previdenciária será paga por metade, à totalidade dos 
dependentes indicados no inciso I do §1º deste artigo, cabendo aos 
elencados nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade. (Pará-
grafo dado pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

QUOTA DO EX-CÔNJUGE

§8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes 
indicados no inciso I do §1º deste artigo, limitada a quota do ex-côn-
juge ao percentual da pensão alimentícia percebida e devidamente 
comprovada, desde que esse percentual não seja superior à quota do 
cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elen-
cados nos demais incisos, em quotas iguais, a outra metade. (Parágra-
fo dado pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

QUOTA PARA CÔNJUGE SEPARADO OU DIVORCIADO

§9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das metades 
indicadas no §7º deste artigo, a totalidade da pensão será rateada en-
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tre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo e 
vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e ao divorciado perce-
ber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divórcio 
como pensão alimentícia a que tenha direito. (Parágrafo dado pela Lei 
Complementar nº 159, de 14.01.2016)

BENEFÍCIOS DO SUPSEC

Art.6º - O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 
do Estado do Ceará - SUPSEC, assegurará, a partir da data em que se 
tornar exigível a respectiva contribuição previdenciária, os seguintes 
benefícios:

I - pagamento de proventos referentes à reserva remunerada ou re-
forma;

II - pensão por morte do militar estadual;

III - auxílio-reclusão aos dependentes do militar estadual. (revogado 
pelo art. 10 da Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

IV - a salário-família (Acrescentado pela Lei Complementar nº 38, 
de31.12.2003)

V - salário-maternidade. (Acrescentado pela Lei Complementar nº 38, 
de 31.12.2003 e revogado pelo art. 10 da Lei Complementar nº 159, 
de 14.01.2016)

Art.7º - O pagamento dos proventos referentes à reserva remunerada 
ou reforma serão calculados com base na remuneração do militar es-
tadual no posto ou graduação em que se der a sua reserva ou reforma 
e corresponderão à totalidade do subsídio ou remuneração quando em 
atividade, respeitado o teto remuneratório aplicável.

CÁLCULO DOS PROVENTOS DE RESERVA OU REFORMA

Art.7º Os proventos referentes à reserva remunerada ou à reforma se-
rão calculados com base na remuneração ou subsídio do militar esta-
dual no posto ou graduação em que se der a sua reserva ou reforma e 
corresponderão à totalidade do subsídio ou remuneração, quando em 
atividade o militar, na forma da Lei, respeitados o teto remuneratório 
aplicável e os direitos adquiridos. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 93, de 25.01.2011).

Art.8º - A pensão por morte do militar estadual, concedida na confor-
midade dos §§2º a 7º do art.331 da Constituição Estadual, correspon-
derá à totalidade do subsídio, remuneração ou proventos do segurado, 
respeitado o teto remuneratório aplicável.

Valor da pensão por morte
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Art.8º A pensão por morte, concedida na conformidade do art.331 da 
Constituição Estadual, corresponderá à totalidade do subsídio, remu-
neração ou proventos do segurado, respeitado o teto remuneratório 
aplicável, e será devida a partir: (Redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 93, de 25.01.2011).)

I - do óbito, se requerido o beneficio em até 90 (noventa) dias do fale-
cimento;

II- do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que 
seja a condição do dependente;

III - do requerimento, se requerido o benefício após 90 (noventa) dias 
do falecimento;

IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte 
presumida ou ausência.

Inclusão post mortem

§1º Considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de ime-
diato por ocasião do óbito do segurado, em razão da necessidade de de-
monstração de elementos adicionais, não demonstráveis no momento do 
falecimento do servidor, como o reconhecimento judicial de união está-
vel, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos asseme-
lhados. (Redação dada pela Lei Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

Cessação da pensão por morte

§2º Cessa o pagamento da pensão por morte: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 93, de 25.01.2011).)

I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, ao 
cônjuge separado juridicamente e ao divorciado, nos dois últimos ca-
sos, quando beneficiários de pensão alimentícia, na data em que con-
traírem novas núpcias, constituírem nova união estável ou falecerem;

II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e 
um) anos, salvo se inválido(a) totalmente para qualquer trabalho até 
o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a dependência 
econômica em relação a este.

III - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) 
anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do tutelado;

IV - com o falecimento dos beneficiários;

V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto 
no §4º do art.5º desta Lei.” (NR). 
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CÁLCULO DA PENSÃO POR MORTE

Art.8º A pensão por morte será calculada com base na totalidade da 
remuneração ou proventos do militar falecido, respeitado o teto remu-
neratório aplicável, sendo devida a partir: (Artigo com parágrafos e 
incisos dados pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias 
do falecimento do segurado; 

II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qual-
quer que seja a condição do dependente; 

III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por 
qualquer motivo, após 90 (noventa) dias da data do falecimento do 
segurado; 

IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado median-
te apresentação de certidão, no caso de morte presumida ou ausência 
do segurado. 

INCLUSÃO POST MORTEM

§1º Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de 
imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da necessidade 
de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no mo-
mento do falecimento do segurado, como o reconhecimento judicial 
de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e ou-
tros atos assemelhados. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar nº 
159, de 14.01.2016)

PENSÃO PREVIDENCIÁRIA POR MORTE: CESSAÇÃO DE PAGAMENTO

§2º Cessa o pagamento da pensão previdenciária por morte: (Parágra-
fo e incisos incluídos pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, 
inclusive por relação homoafetiva, e ao ex-cônjuge separado, inclusi-
ve de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia, na data 
em que contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável; 

II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos 
de idade, salvo se inválido, hipótese em que deverá ser observado o 
seguinte: 

a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade 
do dependente previdenciário, mediante reconhecimento ou compro-
vação pela perícia médica oficial do Estado; e 

b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamen-
te comprovada, nos termos desta Lei; 
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III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do §1º 
do art.5º desta Lei, nas mesmas condições de que trata o inciso II, §2º, 
deste artigo; 

IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento; 

V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o 
disposto no §4º do art.5º desta Lei; 

VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de 
que tenha dolosamente resultado a morte do segurado instituidor da 
pensão, após o trânsito em julgado da decisão condenatória; 

VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, in-
clusive por relação homoafetiva, se comprovada, a qualquer tempo, 
simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formali-
zação desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenci-
ário, apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao con-
traditório e à ampla defesa; 

VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia 
expressa. 

CUMULAÇÃO DE PENSÃO

§3º Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulada 
de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou com-
panheira e, em qualquer caso, de mais de 2 (duas) pensões a cargo 
do SUPSEC. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar nº 159, de 
14.01.2016)

Art.9º - O auxílio-reclusão será devido, após o recolhimento de 12 
(doze) contribuições mensais, e durante o período máximo de doze 
meses, aos dependentes do militar estadual detento ou recluso que 
tenha renda bruta mensal igual ou inferior a R$360,00 (trezentos e 
sessenta reais), que será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral da previdência social.

AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art.9º O auxílio-reclusão será pago pelo órgão de origem aos depen-
dentes do militar nas mesmas condições fixadas para os dependentes 
do servidor público civil do Estado do Ceará. (NR – Lei Complementar 
nº 159, de 14.01.2016)

EXTINÇÃO DA LEI Nº 10.972/84

Art.10 - Respeitadas a manutenção e o pagamento dos benefícios atual-
mente concedidos, que passam a ser suportados pelo Sistema Único de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agen-
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tes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, 
fica extinta, a partir da data em que se tornar exigida a contribuição 
instituída nesta Lei Complementar para custeio do SUPSEC, a pensão 
policial militar, regulada pela Lei nº10.972, de 10 de dezembro de 1984.

§1º - A concessão de pensão por morte do militar estadual pelo SU-
PSEC dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda, em relação a óbito 
ocorrido a partir da data em que se tornar exigida a contribuição de 
que trata o art.4º desta Lei Complementar.

AUTORIDADE CONCESSORA DA PENSÃO POR MORTE

§1º. A concessão de pensão por morte do militar estadual contribuinte 
do SUPSEC dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda. (Redação dada 
pela LC nº 38, de 31.12.2003)

Nota: Lei Complementar nº 62/2007 - Art.2º A concessão de pensão por morte dos segurados do SUPSEC dar-se-á por Ato do 
Secretário do Planejamento e Gestão, em relação a óbito ocorrido a partir da data da publicação desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Os processos de concessão ou revisão de pensão relativos a óbitos ocorridos antes do prazo previsto no caput deste 
artigo, ainda pendentes da emissão do Ato de concessão ou revisão, passam a ser da competência do Secretário do Planejamento e 
Gestão, também cabendo a este Secretário o atendimento de diligências ou a emissão de novos Atos nestes processos. 

VACATIO LEGIS

§2º - Relativamente a óbitos ocorridos antes do prazo previsto no caput 
deste artigo, havendo previsão de concessão do benefício de pensão 
nesta Lei Complementar e ausência de previsão na legislação anterior, 
será concedida, por ato do Secretário da Fazenda, pensão pelo SU-
PSEC somente a partir da data do requerimento.

DIREITO ADQUIRIDO

§3º - Os pedidos de concessão de pensão relativa a óbitos ocorridos 
antes do prazo previsto no caput deste artigo, serão examinados de 
acordo com a legislação da época do óbito, cabendo a decisão e expe-
dição do ato à autoridade ali indicada e, somente após aquele prazo, 
será a pensão absorvida automaticamente pelo SUPSEC, observada 
agora a legislação deste e respeitado o direito adquirido, inclusive 
para efeito de eventual ajuste aos termos desta Lei Complementar.

REVOGAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO

Art.11 - Ficam revogadas as disposições contrárias a esta Lei Comple-
mentar, especialmente o art.4º da Lei Complementar nº17, de 20 de 
dezembro de 1999.
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VIGÊNCIA DA LEI

Art.12 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, observando-se quanto à contribuição social instituída, o dis-
posto no §6º do art.195 da Constituição Federal.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 29 de junho de 2000.

Tasso Ribeiro Jereissati - 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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MONTEPIO MILITAR

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei nº 897, de 06 de dezembro de 1950

Ementa: Montepio dos Militares Estaduais 

Publicação: DOE 1950

Vigência: Dezembro de 1950 a 12 de dezembro de 1984, com 
ultratividade de efeitos

Alterações: Revogada pela Lei nº 10.972, de 10 de dezembro de 
1984

LEI Nº 897 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1950

DISPÕE SOBRE O MONTEPIO E O 
MEIO SOLDO, HERANÇA MILITAR 
INSTITUÍDA NA POLÍCIA MILITAR DO 
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO – DA CONTRIBUIÇÃO E ADMISSÃO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO

Art.1º – A presente lei organiza e regulamenta o montepio e o meio 
soldo, na Polícia Militar do Ceará, que constituem a herança militar, 
nos termos da Lei Estadual nº 226, de 11 de junho de 1948. (Letra p do 
art. 40 e art. 279 e seu parágrafo único).

§ 1º – Todo o servidor do Estado da CLASSE DOS MILITARES, da 
ativa, da reserva remunerada ou reformado, obrigatoriamente, faz 
parte do montepio, do meio soldo aquele com vitaliciedade assegurada, 
e deixará, por morte, às suas famílias, uma pensão que constitui a 
herança militar, (Arts. 2º, 3º, 4º, e seus §§; letra p do art. 40, tudo 
da Lei Estadual nº 266, de 11-061948, e anexo nº 3 ao Regulamento 
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baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-02-1939, combinado com o 
§2º do art. 29 da Lei Federal nº488, dec. 15042-1948);

§2º – A herança militar dos oficiais é constituída pelo montepio e pelo 
meio soldo; a herança militar dos aspirantes a oficial, sub-tenentes, 
sargentos, cabos e soldados é constituída pelo montepio militar; 
(Letra p do art. 40 da Lei Estadual nº 226, de 11-06-1948; Art. 12 do 
Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 06-02-1939 e seu 
anexo nº 3, combinado com o §2º do art. 29 da Lei Federal nº 488, de 
15 de Novembro de 1948).

CAPÍTULO II
DA CONTRIBUIÇÃO E ADMISSÃO

Art. 2º – Os oficiais, aspirantes a oficial, sub-tenentes, sargentos, ca-
bos e soldados da Polícia Militar, da ativa, da reserva remunerada ou 
reformados, descontarão, obrigatoriamente, em folha de pagamento 
para montepio, a contribuição mensal de que trata a Tabela Anexa. 
(Art. 279 da Lei Estadual nº 226, de 11-06-1948, combinado com os 
arts. 1º, e 2º, e alínea c e d do art. 5º do Regulamento baixado pelo 
Decreto Federal nº 3.695, de 6-02-1939; e §2º do art. 29 da Lei Federal 
nº 488, de 15-11-1948).

Art. 3º – A contribuição dos Oficiais da ativa da Polícia Militar que 
atingirem ao número um (1) da respectiva escala, será a correspon-
dente à do posto imediato se o mesmo oficial assim o requerer e reali-
zar o pagamento da quota relativa ao referido posto. (Art. 3º do Regu-
lamento baixado pelo Decreto Federal nº 192, de 7-1-1936 e art. 16 da 
Lei Estadual nº 226, de 11-6-1948).

Art. 4º – A contribuição dos oficiais da Polícia Militar que passarem 
à inatividade com mais de trinta e cinco(35) anos de serviço, será a 
correspondente ao segundo posto que se seguir ao da respectiva pa-
tente. (Art. 4º do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 
6-2-1939, combinado com a letra c do art. 225 da Lei Estadual nº 226, 
de 11-06-1948).

Art. 5º – O auditor, procurador ou promotor, advogado e escrivão da 
Justiça Militar terão direito à contribuição pra montepio militar, de 
acordo com os respectivos postos honoríficos. (Art. 76 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 06-02-1939).

Art. 6º – Os funcionários civis, com honras ou graduações militares 
na Polícia Militar, contribuirão com a quota correspondente ao posto 
ou graduação honoríficos que tiverem. (Art. 5º letra f e §2º do Regula-
mento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).
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Art. 7º – Os oficiais demissionários, a pedido, da Polícia Militar, os as-
pirantes a oficial, sub-tenentes, sargentos, cabos e soldados licencia-
dos ou excluídos com mais de cinco (5) anos de contribuição poderão, 
desde que fiquem relacionados como reservistas, continuar a contri-
buir para montepio com a quota das respectivas graduações, pela ta-
bela vigente na data do afastamento. (Art. 6º do Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 8º – Os contribuintes, que, porventura se encontrem em comissão 
ou serviços outros estranhos à Polícia Militar e que não percebem ven-
cimentos pela Tesouraria, Corpo de Tropa ou Serviço de Corporação, 
deverão recolher ao Serviço de Intendência da Polícia Militar, mensal-
mente, a contribuição relativa ao montepio. (Art. 7º do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 9º – Os sub-tenentes e primeiros sargentos, reformados com mais 
de trinta e cinco (35) anos de serviço contribuirão para o montepio 
com a quota relativa ao posto de 2º tenente. (Art. 8º do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 10 – Para a habilitação dos herdeiros, a fim de entrar em gozo da 
pensão, ficam os contribuintes de montepio militar obrigados a con-
correr com doze (12) contribuições relativas a cada posto ou gradua-
ção.

Art. 11 – Quando o contribuinte falecer antes de ter pago as doze (12) 
contribuições de que trata o artigo anterior, a dívida recairá sobre os 
herdeiros, que passarão a sofrer o referido desconto na pensão, até 
perfazer o total exigido. (Art. 10 do Regulamento baixado pelo Dec. 
Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 12 – Aos herdeiros dos contribuintes, falecidos com mais de trinta 
e cinco (35) anos de serviço, far-se-á, no pagamento do montepio, o 
desconto das quotas correspondentes ao posto imediatamente supe-
rior àquele em que tenha falecido o contribuinte. (Art. 11 do Regula-
mento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 13 – A admissão dos novos contribuintes far-se-á descontando dos 
mesmos, logo no primeiro mês, a quota estatuída para os seus postos 
ou graduações, estabelecendo o desconto a ser feito sucessivamente 
nos meses seguintes. (art. 9º do Regulamento baixado pelo Dec. Fede-
ral nº 3.695, de 6-2-1939).

Parágrafo Único – Os admitidos a concorrerem com a quota do posto 
superior ao de 2º tenente, consoante as leis que regem o assinto, são 
obrigados ao pagamento da jóia de montepio, em doze (12) prestações 
mensais e iguais à quota do respectivo posto.
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TÍTULO II
DAS PENSÕES – DA PERDA DAS PENSÕES – DA REVERSÃO – 

DA HABILITAÇÃO

CAPÍTULO I
DA PENSÃO DE MONTEPIO

Art. 14 – As pensões de montepio dos herdeiros dos contribuintes se-
rão iguais a quinze (15) vezes a quota mensal das contribuições. (Art. 
12 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 15 – O oficial e praça de qualquer graduação, com mais de trinta 
e cinco (35) anos de serviço, contribuinte do montepio do Polícia Mi-
litar, serão considerados reformados, para efeito de montepio, na data 
do falecimento. (Art. 13 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 
3.695, de 6-2-1939).

Art. 16 – Os contribuintes mortos em campanha, na perseguição de 
bandoleiros, na manutenção da ordem e segurança pública, por aci-
dente ocorrido na instrução ou em cumprimento de ordem, de feri-
mento ou moléstias adquiridas em serviço, para os efeitos do monte-
pio, serão considerados reformados nos termos do art. Nº 240 da Lei 
Estadual n° 226, de 11 de junho de 1948, e deixarão aos seus herdeiros 
uma pensão especial.

§1º – Os mortos em combate, na perseguição de bandoleiros, na 
manutenção e defesa da segurança pública deixarão aos seus 
herdeiros a pensão especial igual aos vencimentos e vantagens do 
posto ou graduação superior ao que tinha em vida.

§2º – Os mortos em consequência de ferimentos ou moléstias 
adquiridas em campanha ou em serviço, na manutenção e defesa 
da ordem e segurança pública, na perseguição de bandoleiros, de 
acidentes ou moléstias adquiridas na instrução, no cumprimento de 
ordem superior, deixarão aos seus herdeiros apensão especial igual 
aos vencimentos e vantagens do posto ou graduação que tinham em 
vida, ou do posto e graduação superiores quando promovidos “post-
mortem”.

§3º – Os herdeiros dos militares considerados prisioneiros, 
desaparecidos e extraviados em campanha, ou em conflitos em defesa 
da ordem e das instituições terão direito À pensão especial igual aos 
vencimentos e vantagens do posto ou graduação que os mesmos 
militares tinha na ocasião da prisão, desaparecimento ou extravio, 
que será paga a partir da data da publicação em Boletim do Comando 
Geral da Polícia Militar, e cessará com o reaparecimento do militar, 
(§1º do art. 69 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº3.695, de 
6-2-1939).
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Art. 17 – Para os efeitos do montepio, o sub-tenente que falecer con-
tando mais de vinte e cinco (25) anos de serviço, será considerado 
reformado no posto de 2º tenente, na data do falecimento. (Art. 14 do 
Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Parágrafo único – o montepio do sub-tenente que se reformar no posto 
de 2º tenente, será o deste posto, sendo obrigado à respectiva contri-
buição. (§1° do Art. 14 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 
3.695, de 6-2-1939).

Art. 18 – São considerados membros da família, para herdar o 
montepio, as pessoas em seguida enumeradas, havendo precedência 
na prioridade aqui estabelecida: (Art. 15 do Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

1 – A viúva enquanto viver honestamente, ou enquanto não mudar 
de estado, casando com pessoa civil (Nº 1 do art. 15 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

2 – As filhas solteiras, viúvas e casadas e os filhos menores de 21 anos, 
legítimos, legitimados ou reconhecidos: os filhos adotivos; os filhos de 
desquitados, nascidos posteriormente à sentença passada em julgado; 
os filhos interditos, embora maiores de 21 anos, que, por incapacidade 
física ou moral, não possam adquirir meios de subsistência. (Nº 2 do 
art. 15 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-
1939).

3 – Os netos órfãos de pai e mãe. (Nº 3 do art. 15 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

4 – As mães viúvas ou solteiras. (Nº 4 do art. 15 do Regulamento bai-
xado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

5 – As irmãs germanas e consanguíneas solteiras e viúvas. (Nº 5 do 
art. 15 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-
1939).

CAPÍTULO II
DA PENSÃO E MEIO SOLDO

Art. 19 – As pensões do meio soldo dos herdeiros dos militares com 
vitaliciedade assegurada, serão iguais à metade do soldo constante da 
Tabela de que trata o Dec. Lei Estadual nº 1.914, de 20 de dezembro 
de 1946. (Art. 1º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo Dec. 
Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 20 – O oficial com mais de trinta e cinco (35) anos de serviço, 
deixará a pensão de meio soldo do posto imediatamente superior. (Art. 
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2º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, 
de 6-2-1939).

Art. 21 – O oficial, com mais de vinte e cinco (25) anos de serviço, dei-
xará a pensão do meio soldo do posto que tiver. (Art. 3º do Anexo nº 
3 ao Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 22 – O oficial com menos de vinte e cinco (25) anos de serviço, 
deixará a pensão do meio soldo igual à metade de tantas vigésimas 
quintas partes do soldo quantos forem os anos de serviço. (Art. 4º do 
Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 
6-2-1939).

Parágrafo único – Em caso algum será inferior a um terço da impor-
tância do meio soldo. (Art. 4º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 23 – Aos oficiais falecidos em combate, na perseguição de ban-
doleiros, na manutenção e defesa da ordem e segurança pública, em 
acidentes ocorridos na instrução ou em cumprimento de ordem, de 
moléstias adquiridas em serviço em consequência de ferimentos nele 
recebidos, o meio soldo será concedido integralmente, qualquer que 
seja o tempo de serviço. Por eles consagrado ao Estado. (parágrafo 
único do art. 4º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo Dec. Fe-
deral nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 24 – São considerados membros da família para herdar o meio 
soldo as pessoas em seguida enumeradas, havendo precedência na 
prioridade aqui estabelecida. (Art. 5º do Anexo nº 3 ao Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

1 – A viúva, enquanto não mudar de estado casando civilmente com 
pessoas civil. (Nº 1 do Art. 5º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

2 – As filhas solteiras, viúvas e casadas e os filhos menores de 21 anos, 
legítimos, legitimados ou reconhecidos, e ainda o filho maior que, por 
incapacidade física ou moral, não possa adquirir os meios de subsis-
tência. (Nº 2 do Art. 5º do Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo 
Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

3 – As mães viúvas ou solteiras. (Nº 3 do Art. 5º do Anexo nº 3 ao Re-
gulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

4 – Os netos órfãos de pai e mãe. (Nº 4 do Art. 5º do Anexo nº 3 ao 
Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).
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CAPÍTULO III
DA PARTE DAS PENSÕES

Art. 25 – Perderá a pensão de montepio, bem como a do meio soldo, a 
viúva que se achar desquitada do marido, e for, por sentença passada 
em julgado considerada culpada, e também a que em data posterior ao 
desquite tiver má conduta, cabendo neste caso as pensões aos demais 
herdeiros, segundo a escala de sucessão. (Art. 20 do Regulamento bai-
xado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 26 – Igualmente perderá as pensões de montepio e meio soldo a 
viúva que casar com civil. (Art. 21 do Regulamento baixado pelo Dec. 
Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 27 – Quando a viúva casar com contribuinte do montepio militar, 
conservará toda a pensão, caso não haja algum dos herdeiros men-
cionados no artigo 18 desta lei, porém se houver, perderá só a metade 
das pensões em benefício desses herdeiros. (art. 22 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 28 – A viúva de dois maridos contribuintes do montepio militar 
que não tiver herdeiros estipulados no artigo 18 desta lei, perderá, 
em favor do Estado, a importância que exceder ao limite previsto pelo 
artigo anterior. (Art. 23 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 
3.695, de 6-2-1939).

Art. 29 – As pensões de montepio militar e de meio soldo, concedidas 
a herdeiros de militares vitimados no serviço público ou em consequ-
ência deste, e nos casos outros a que se refere o artigo 23 desta lei, po-
derão ser percebidas, cumulativamente, com os proventos de função 
ou cargo público, com a redução de um terço. (art. 24 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Parágrafo único – O disposto no artigo supra só poderá ser aplicado 
aos herdeiros de pensões militares quando tais pensões somadas aos 
proventos da função ou cargo público exercido por esses herdeiros 
excedam de Cr$ 1.500,00, não devendo, entretanto, a redução fazer as 
vantagens descerem desse limite. (Art. 160, item XXV, letra b e 174 da 
Constituição Estadual).

Art. 30 Não perderão a pensão em cujo gozo se acharem, as filhas e 
irmãs pensionistas que se casarem seja qual for a profissão do marido. 
(Art. 25 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-
1939).
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CAPÍTULO IV
DA REVERSÃO

Art. 31 – A reversão é a passagem da pensão, ou de uma parte desta, 
de um herdeiro para outro, e tanto pode dar-se no montepio como no 
meio soldo. (Art. 16 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 
3.695, de 6-2-1939).

Art. 32 – A reversão do montepio se dá (Art. 16 do Regulamento baixa-
do pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

a) – Da mãe para os filhos menores e filhos em qualquer estado e filhos 
maiores incapazes física e mentalmente. (Letra a do Art. 16 do Regula-
mento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

b) Da madrasta pra os enteados, quando estes forem filhos do contri-
buinte. (Letra b do Art. 16 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal 
nº 3.695, de 6-2-1939).

c) – Da irmã para irmã, filhas do contribuinte, quando elas forem as 
primeiras herdeiras do benefício. (letra c do Art. 16 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

d) – Da viúva sem filho ou dos filhos em favor da mãe viúva do contri-
buinte que dela era único arrimo. (Letra d do Art. 16 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

e) – Da mãe viúva pra as irmãs solteiras ou viúva do contribuinte. (Le-
tra e do Art. 16 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, 
de 6-2-1939).

Art. 33 – A reversão de que trata a letra do artigo anterior se dá: (Art. 
17 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

1 – Integralmente:

a) – Por morte da viúva; (Letra a do Art. 17 do Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

b) – Por casamento com civil; (Letra b do Art. 17 do Regulamento bai-
xado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

2 – Pela metade:

a) Por casamento com militar, ainda que praça de pré. (Letra a do in-
ciso 2 do Art. 17 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, 
de 6-2-1939).

Art. 34 – As reversões especificadas nas demais letras do art. 32, veri-
ficam-se sempre integralmente. (Art. 18 do Regulamento baixado pelo 
Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).
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Art. 35 – A reversão do meio soldo se dá: (Art. 6º e suas alíneas do 
Anexo nº 3 ao Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 
6-2-1939).

a) – Da mãe para os filhos menores e filhas em qualquer estado. (Letra 
a do Art. 6º do Anexo ao Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 
3.695, de 6-2-1939).

b) – Da viúva sem filho ou dos filhos em favor da mãe viúva do con-
tribuinte, que dela era o único arrimo. (Letra b do Art. 6º do Anexo ao 
Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 36 – A reversão de que trata a letra a do artigo anterior se dá 
integralmente: (Art. 7º do Anexo ao Regulamento baixado pelo Dec. 
Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

a) – Por morte da viúva. (Letra A do Art. 7º ao Anexo do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

b) – Por casamento com civil. (Letra b do artigo 7º do anexo ao Regula-
mento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 37 – A reversão especificada na letra b do artigo 35, verifica-se 
sempre integralmente. (Art. 8º só Anexo nº 3 ao Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 38 – As habilitações das reversões no montepio e do meio soldo 
serão processados na Secretaria do Negócios da Fazenda do Estado. 
(Art. 19 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-
1939).

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO

Art. 39 – O processo para habilitação ao montepio e ao meio soldo, 
bem como a outras pensões ou pecúlio de associações militares, é con-
siderado de natureza urgente. (Art. 26 do Regulamento baixado pelo 
Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Parágrafo único – Forma-se esse processo com os documentos se-
guintes, que será isentos de selos ou taxas:

A – Requerimento dos herdeiros, pedindo o benefício à autoridade 
competente;

b – Certidão de óbito do contribuinte;

c – Cômputo do tempo de serviço, quanto se tratar de oficial que esta-
va na atividade;
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d – Carta Patente, Fé de Ofício, decreto ou ato de reforma ou de trans-
ferência para a reserva remunerada, quando se tratar do oficial inati-
vo;

e – Resumo dos assentamentos, quando se tratar de sub-tenente, sar-
gento, cabo ou soldado em serviço ativo;

f – Certidão de assentamento de praça ou decreto, ato de reforma ou 
de transferência para a reserva remunerada, quando se tratar de sub-
-tenente, sargento, cabo ou soldado.

g – Declaração de herdeiros, na falta desta, justificação feita pelos in-
teressados na Auditoria Militar;

h – informação relativa aos descontos do contribuinte para o montepio 
e dívida que o mesmo tenha para com a Fazenda Estadual;

i – Declaração de que os habilitandos nada percebem pelos cofres pú-
blicos e, se percebem, qual a importância;

j – Procuração, quando for o caso;

Art. 40 – Os documentos constantes das alíneas a, b, g, j e l do pa-
rágrafo único do artigo anterior são indispensáveis, em todas as ha-
bilitações, sendo os referidos nas outras alíneas exigíveis segundo a 
situação do contribuinte falecido.

Art. 41 – Verificado o óbito do contribuinte, o processo para habilita-
ção dos herdeiros obedecerá a seguinte marcha:

a – A família do contribuinte entregará no protocolo geral da Polícia 
Miliar o requerimento dirigido ao Exmo. Sr. Governador do Estado, 
pedindo o benefício a que tiver direito, a certidão de óbito do mesmo, 
uma declaração assinada por dois (02) oficiais da Corporação, tendo 
as firmas reconhecidas pelos respectivos Comandantes, Diretores ou 
chefe de Serviço dizendo se os habilitandos nada percebem dos cofres 
públicos ou, se percebem, qual a importância a fim de ser observado 
o disposto no art. 29 desta lei. Na falta dos oficiais acima, a declara-
ção poderá ser dada por pessoas idôneas, com indicação do cargo, 
se exercem função pública, devendo as firmas ser reconhecidas em 
tabelião. Além destes documentos, se o contribuinte for inativo, da 
reserva remunerada, a família entregará ainda, conforme o caso, um 
dos documentos enumerados nas alíneas d e f do parágrafo único do 
art. 39 desta lei.

b) – Recebido os documentos acima especificados, a 1ª Seção do Es-
tado Maior da Polícia Militar junta a declaração dos herdeiros, e o 
Comandante Geral ordena desde logo, mediante despacho, a organi-
zação do processo.

c) – Tendo em vista o despacho do Comandante Geral, o Chefe do 
Serviço de Intendência determinará, por sua vez, que o serviço do 
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Montepio, anexo à Contadoria, habilite os herdeiros. Cumprindo a 
Contadoria, o despacho, expedirá em três (03) vias o título provisório 
da pensão, a fim de que os mesmos herdeiros, em folha mensal orga-
nizada pela referida Repartição e para o aludido fim, sejam incluídos, 
juntando ao processado ao Chefe do Serviço de Intendência, o qual, 
depois de legalizar os documentos anexados, remetê-lo-á ao Coman-
dante Geral. A 2ª Via do título provisório será entregue aos herdeiros, 
e a 3ª Via, depois de registrada em livro próprio na Contadoria, será 
remetida à 1ª Seção do Estado Maior, para arquivamento.

d) – Recebido, o processado, e tendo em vista a sua legalidade, o Co-
mandante Geral encaminha-lo-á ao Auditor da Justiça Militar que, 
depois de examinar a espécie de acordo com a legislação vigente e 
doutrina do Tribunal de Contas, encaminhará ao Governador do Esta-
do, a fim de ser baixado o decreto da pensão e expedido aos herdeiros 
o título definitivo.

TITULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 – Falecendo o contribuinte sem ter indenizado à Fazenda Es-
tadual a dívida proveniente da carga da jóia de montepio, sua família 
mensalmente a indenizará pela terça parte do pagamento mensal que 
fazia seu chefe, efetuando-se o desconto na pensão do montepio. (art. 
59 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 43 – O desconto relativo à jóia será independente de qualquer 
outro que sofrer o contribuinte. (Art. 58 do Regulamento baixado pelo 
Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 44 – Ocorrendo o falecimento do militar, o salário-família conti-
nuará a ser pago a seus filhos menores até que atinjam à maioridade. 
(Art. 34 da Lei Federal nº 488, de 15-11-1948).

Art. 45 – Quando, por ocasião do falecimento do contribuinte, hou-
ver somente filhos de anterior consórcio, receberão estes a metade da 
pensão, com direito, por morte, da viúva, à outra metade por esta rece-
bida. Se, porém, houver filhos dos dois matrimônios, aos do primeiro 
serão distribuídos as quotas que lhes competirem na distribuição da 
metade da pensão, e por falecimento da viúva a totalidade da pensão 
será distribuída com igualdade entre os filhos do contribuinte. (Art. 
61 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 46 – É permitida a acumulação de quaisquer pensões militares ou 
militares e civis. (Art. 62 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal 
nº 3.695, de 6-2-1939), mas que não excedam dos vencimentos e van-



  - 135  

tagens percebidas em vida pelo contribuinte. (Letra b do item XXV do 
art. 160, combinado com o art. 164, tudo da Constituição Estadual).

Art. 47 – Os herdeiros deverão contribuir mensalmente com um dia da 
pensão do montepio ou metade da contribuição mensal que fazia seu 
chefe. (Art. 63 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 
6-2-1939).

Parágrafo único – Serão arredondados para um cruzeiro as frações 
deste

Art. 48 – A contribuição de que trata o artigo antecedente, será paga 
integralmente pelos herdeiros, proporcionalmente às pensões perce-
bidas. (Art. 64 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 
6-2-1939).

Art. 49 – O pensionista que acumular mais de uma pensão ou parcela 
de pensão de montepio, pagará mensalmente a contribuição corres-
pondente às pensões percebidas. (Art. 65 do Regulamento baixado 
pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 50 – O contribuinte, com vitaliciedade assegurada ou presumida, 
demitido ou expulso da Polícia Militar por efeito de sentença ou em 
virtude de ato de autoridade competente, será, para efeito de mon-
tepio, reputado falecido, pelo que cessará a contribuição, e, a contar 
da mesma data, sua família terá a pensão correspondente. (Art. 69 do 
Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

§1º – Do mesmo modo será reputado falecido o contribuinte extraviado 
ou desaparecido em serviço, logo que cesse o pagamento de abono ou 
consignação à sua família. Nesta ocasião os seus herdeiros poderão 
habilitar-se à pensão de que trata o §3º do art. 16 desta lei. (§1º do Art. 
69 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

§2º – Na hipótese de restabelecimento da situação anterior, cessará 
o pagamento da pensão, sendo recomeçadas as contribuições por 
desconto em folha. (§2º do Art. 69 do Regulamento baixado pelo Dec. 
Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 51 – As pensões de montepio e meio soldo, dado a sua incomuni-
cabilidade, serão pagas às próprias pensionistas, seus representantes 
ou procuradores. (Art. 73 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal 
nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 52 – As pensões de montepio e meio soldo não podem em caso 
algum sofrer penhora, arresto ou embargo. (Art. 74 do Regulamento 
baixado pelo Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 53 – O direito às pensões e à prestação mensais, não reclamadas 
em tempo oportuno, prescreve em cinco (05) anos, de acordo com a le-
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gislação em vigor. (Art. 75 do Regulamento baixado pelo Dec. Federal 
nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 54 – A partir da publicação desta lei os membros da Polícia Militar 
ficam dispensados de obrigatoriedade de serem contribuintes do Insti-
tuto de Previdência do Estado do Ceará.

Art. 55 – A Secretaria da Fazenda, arrecadando as contribuições do 
mentalmente registrará, nos órgãos competentes, a receita, e a des-
pesa sob o título “MONTEPIO E MEIO SOLDO DA POLÍCIA MILI-
TAR”.

Parágrafo único – Por hipótese nenhuma, sob pena de responsabi-
lidade criminal e pecuniária, poderá ser empregada para outro fim 
qualquer importância consignada para o montepio e meio soldo da 
Polícia Militar.

Art. 56 – As declarações de herdeiros serão centralizadas na 1ª Seção 
do Estado Maior da Polícia Militar, devendo os Comandantes de Cor-
pos, Chefes de Serviços ou Estabelecimentos, verificar rigorosamente 
se todos os seus subordinados já fizeram as referidas declarações, em 
caso negativo compeli-los a tal. (Art. 77 do Regulamento baixado pelo 
Dec. Federal nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 57 – As repartições competentes poderão apurar em qualquer 
tempo a veracidade das declarações de herdeiros que lhes foram apre-
sentadas, solicitando aos registros públicos os esclarecimentos que se 
tornarem necessários. (Art. 78 do Regulamento baixado pelo Dec. Fe-
deral nº 3.695, de 6-2-1939).

Art. 58 – A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 6 de dezembro de 1950.

Ass. Fautino de Albuquerque e Souza

José Rabelo Machado

J. Clodoveu de Arruda Coêlho
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ANEXO I

TABELA DE CONTRIBUIÇÕES PARA MONTEPIO MILITAR, OR-
GANIZADA DE ACORDO COM OS DISPOSTOS NOS ART. 2º E 47 
DA LEI Nº 897, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1950.

CONTRIBUIÇÕES

Postos ou graduação Do contribuinte Do herdeiro (Art. 2º)

Coronel  Cr$106,00  Cr$53,00

Tenente-Coronel  Cr$88,00  Cr$53,00

Major  Cr$75,00  Cr$53,00

Capitão  Cr$63,00  Cr$53,00

1º Tenente  Cr$58,00  Cr$53,00

2º Tenente  Cr$50,00  Cr$53,00

Aspirante a Oficial  Cr$41,00  Cr$53,00

Sub-Tenente  Cr$41,00  Cr$53,00

1º Sargento  Cr$36,00  Cr$53,00

2º Sargento  Cr$34,00  Cr$53,00

3º Sargento  Cr$30,00  Cr$53,00

Cabo  Cr$20,00  Cr$53,00

Soldado Corneteiro  Cr$18,00  Cr$53,00

Soldado  Cr$15,00  Cr$53,00
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ANEXO II -  (MODELOS)

MODELO 1 - DECLARAÇÃO DE HERDEIROS DE OFICIAIS

Ao Ilmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Ceará.

De acordo com a letra p do art. 40 e art. 270 do Estatuto da P.M. combi-
nado com a Lei nº 897, de 6 de Dezembro de 1950, declaro o seguinte:

Casei-me, civilmente, no dia...........com d. Fulana de.......................que 
passou a assinar-se..............................nascida em....................filha le-
gítima (ou o que for) de F...................................e F.............................., a 
qual não percebe dos cofres públicos nenhum montepio, meio soldo 
ou pensão, federal ou estadual (no caso de perceber deve declarar), 
nem exerce função pública.

Deste consórcio houve os seguintes filhos:

F..........................................nascido em.......de.............de................
(deve declarar se as filhas solteiras, casadas ou viúvas e se percebem 
os auxílios acima indicados e, quanto aos netos, se os houver, declarar 
a idade e tudo mais como as filhas, acrescentando, em referência aos 
mesmos, a sua filiação).

Tenho mãe (se tiver), nascida em.................de...............de...............(ca-
sada, solteira ou viúva), a qual não percebe nenhum auxílio dos cofres 
públicos (se percebe deve declarar). Tenho irmãs legítimas (ou o que 
forem), F...............e F.................(casadas solteiras ou viúvas)

(Deve ser mencionado se percebem algum auxílio dos cofres públicos 
e quanto casadas ou viúvas, o nome e a posição social do marido).

Fortaleza,.................................de.................................de 19..........

(assinatura do declarante)

Posto

TESTEMUNHAS:

Dois oficiais de igual posto ou superior ao do declarante.

Na falta destes só pessoas idôneas.
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MODELO 2 - DE DECLARAÇÃO DE HERDEIROS DE SUB-TE-
NENTES, SARGENTOS E DEMAIS PRAÇAS.

Ao Ilmo. Sr. ….......................................................................

DECLARAÇÃO DE HERDEIROS

Para os efeitos do montepio criada pela Lei Estadual nº 226, de 
11/6/1948, regulamentado pela..................................declaro o seguin-
te:

Sou filho de F....................... e F............................ (falecidos ou não). 
Tenho irmãs legítimas: F.........................casada com F.........................
(declarar a posição social do marido); F...............................soltei-
ra (declarar a idade); Casei-me civilmente com F.........................que 
passou a assinar-se F........................................filha de F.......................
............e de F.........................(falecidos ou não). Deste consórcio nas-
ceram os seguintes filhos: F...........................em.....................de...........
......................de........................; F.............................em.........................
de..............................de...........................(mencionar o estado civil dos 
filhos). Finalmente declaro que minha mãe, irmãs, esposa e filhos aci-
ma mencionados não percebem pensão dos cofres públicos (ou per-
cebem mensalmente................................do montepio, meio soldo ou 
pensão) nem exercem empregos públicos.

(Data e assinatura do declarante)

Testemunhas: Duas – do mesmo posto ou superior ao do declarante.
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PENSÃO POLICIAL MILITAR

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei nº 10.972, de 10 de dezembro de 1984

Ementa: Pensão Policial Militar

Publicação: DOE de 12 de dezembro de 1984

Vigência: 12 de dezembro de 1984 a 29 de junho de 2000, com 
ultratividade de efeitos

Alterações: Revogada pelo art. 12 da  LC nº 12, de 29 de junho de 
2000,  pelo art. 10 da LC nº 21, de 29 de junho de 2000 
e pelo §1º, art. 330 da Constituição Estadual (EC nº 
39, de 05.05.1999).

LEI Nº 10.972, DE 10 DE DEZEMBRO DE 19844 

DISPÕE SOBRE A PENSÃO POLICIAL-
MILITAR, NA POLÍCIA MILITAR DO 
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

4 Lei Complementar nº 12/2000 - Art.12 - Ressalvando-se a manutenção e o pagamento 
dos benefícios atualmente concedidos, que passam a ser suportados pelo Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos 
e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, ficam extintos, a partir da 
data em que se tornar exigível a contribuição instituída nesta Lei Complementar para 
o custeio do SUPSEC:
I - a pensão policial militar, regulada pela Lei nº 10.972, de 10 de dezembro de 1984.
Lei Complementar nº 21/2000 - Art.10 - Respeitadas a manutenção e o pagamento dos 
benefícios atualmente concedidos, que passam a ser suportados pelo Sistema Único de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, fica extinta, a partir da data em 
que se tornar exigida a contribuição instituída nesta Lei Complementar para custeio do 
SUPSEC, a pensão policial militar, regulada pela Lei nº10.972, de 10 de dezembro de 
1984.
CE - Art. 330 ...§1º Instituído o Sistema Único de que trata o caput deste artigo, ficam 
extintos, na Administração Pública Estadual, todos os Montepios existentes, institutos 
de aposentadoria e pensão e a Pensão Policial Militar, ficando vedada a instituição de 
quaisquer novos benefícios de montepio ou previdenciários, a qualquer título, diversos 
do disposto neste Capítulo, ressalvando-se a manutenção e o pagamento dos benefí-
cios atualmente concedidos, os quais serão suportados pelo Sistema Único, nos termos 
da Lei, respeitado, em qualquer caso, o teto remuneratório aplicável. (Acrescido pela 
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FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E 
EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta lei institui a pensão policial-militar e estabelece normas 
relativas a sua concessão em favor dos beneficiários que ela especifi-
ca.

Parágrafo único - Essa pensão corresponderá ao produto de 30 (trin-
ta) vezes a contribuição e substitui as de montepio e especial criada 
pela Lei nº 897, de 06 de dezembro de 1950, com as alterações e mo-
dificações introduzidas por leis posteriores.

CAPÍTULO II
DOS CONTRIBUINTES E DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 2º - São contribuintes obrigatórios da pensão policial-militar, me-
diante desconto mensal em folha de pagamento, os policiais-militares 
da ativa, da reserva remunerada e reformados.

Art. 3º - São contribuintes facultativos da pensão policial-militar, me-
diante recolhimento mensal:

a) os civis já inscritos na vigência da legislação anterior; e

b) os Oficiais demitidos, as praças licenciadas, ambos a pedido, e os 
policiais-militares afastados do serviço ativo sem remuneração, desde 
que requeiram e se obriguem ao recolhimento mensal das respectivas 
contribuições, a partir da data em que forem demitidos, licenciados ou 
afastados.

§1º - O direito de requerer e de contribuir para a pensão policial-mi-
litar pode ser exercido no prazo de 03 (três) meses, contado a partir 
da data da publicação do ato de demissão, de licenciamento ou de 
afastamento.

§2º - O contribuinte facultativo que passar 03 (três) meses sem reco-
lher a sua contribuição, perderá o direito de deixar pensão policial-mi-
litar. Se falecer dentro desse prazo seus beneficiários são obrigados a 
indenizar integralmente a dívida no ato do primento pagamento da 
pensão.

Art. 4º - A contribuição mensal para a pensão policial-militar será 
igual a 02 (dois) dias de soldo do posto ou graduação do policial-po-

Emenda Constitucional nº 39, de 05 de maio de 1999 – D. O. 10.5.1999).
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licial e a 01 (um) dia do vencimento básico dos contribuintes civis já 
inscritos, desprezadas as frações de centavos.

Art. 4º - A contribuição mensal para a pensão policial - militar será a 
04 (quatro) dias de soldo do posto ou graduação do policial - militar a 
02 (dois) dias do vencimento básico aos contribuintes civis já inscritos. 
(Redação dada pelo art. 104 da Lei nº 11.167/86).

§ 1º - A contribuição dos contribuintes obrigatórios e facultativos, na 
inatividade, será igual a dos contribuintes da ativa com o mesmo posto 
ou graduação.

§ 2º - O policial-militar da reserva remunerada ou reformado com a 
percepção de proventos calculados sobre o soldo do posto ou gradua-
ção superiores, contribuirá com a cota mensal deste posto ou gradu-
ação.

§ 3º - O Oficial do último posto da hierarquia policial-militar, cujo sol-
do seja constituído nos termos do parágrafo único, letra a, do art. 49 
da Lei nº 10.072/76, com a redação dada pela Lei nº 10.485/81, contri-
buirá para a pensão policial-militar com a quantia correspondente a 
02 (dois) dias desse soldo.

§ 4º - A contribuição referida no parágrafo anterior é abrangente tam-
bém de Oficial do posto de Coronel PM, da ativa.

CAPÍTULO III
DA DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS

Art. 5º - Todo contribuinte é obrigado a fazer sua declaração de bene-
ficiários que, salvo prova em contrário, prevalecerá para qualificação 
dos mesmos a pensão policial-militar.

§ 1º - Essa declaração deverá ser feita no prazo de 06 (seis) meses 
contados da data da

vigência desta lei sob pena de suspensão sumária do pagamento dos 
respectivos vencimentos, vantagens ou proventos.

§ 2º - Nessa declaração deverá constar:

a) nome, filiação, estado civil, posto ou graduação do declarante;

b) nome do cônjuge e data de casamento civil;

c) nome dos filhos de qualquer condição, sexo e data do nascimento, 
esclarecendo, quando for o caso, quais os havidos de matrimônio ou 
de outro leito;

d) nome dos netos, filiação, sexo e data do nascimento;

e) nome dos irmãos, sexo e data do nascimento;
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f) nome da companheira com quem conviva maritalmente há mais de 
05 (cinco) anos, conforme comprovação judicial;

g) nome dos beneficiários instituídos, sexo e data do nascimento;

h) menção expressa e minuciosa dos documentos apresentados, ci-
tando a espécie de cada um, número de ordem das folhas e dos livros 
onde constam as datas em que foram lavrados nos ofícios de registros 
ou outros que o expedirem ou registraram os atos originais.

Art. 6º - Devidamente instruída com a necessária documentação que 
comprove não só o grau de parentesco dos beneficiários enumerados, 
mas também, se for o caso, a exclusão de beneficiários preferenciais, 
a declaração será entregue ao comandante, diretor ou chefe do OPM 
a que o declarante esteja subordinado ou vinculado, no prazo estabe-
lecido no artigo anterior.

§ 1º - Essa documentação poderá ser apresentada em original, certi-
dão verbo ad verbum, ou cópia fotostática autenticada, e será resti-
tuída ao interessado, após a conferênica da veracidade da respectiva 
declaração procedida pelo comandante, diretor ou chefe que, apondo 
a sua certidão, remetê-la-á ao órgão central que trata das pensões po-
liciais-militares.

§ 2º - A firma do declarante será reconhecida pelo comandante, dire-
tor ou chefe a que o contribuinte estiver subordinado ou vinculado, 
podendo a declaração ser impressa ficando reservados os respectivos 
espaços em branco que serão preenchidos à máquina ou de próprio 
punho.

§ 3º - Quando o contribuinte se achar impossibilitado de assinar a sua 
declaração de beneficiário, deverá fazê-la perante tabelião público na 
presença de duas testemunhas idôneas.

§ 4º - Qualquer fato que importe em alteração da declaração anterior 
obriga o contribuinte a fazer outra aditiva de conformidade com as 
mesmas formalidades exigidas para a declaração inicial.

CAPÍTULO IV
DOS BENEFICIÁRIOS E DE SUA HABILITAÇÃO

Art. 7º - A pensão policial-militar deve-se na seguinte ordem de pre-
cedência:

1) à viúva;

2) aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo mas-
culino que não sejam inválidos ou interditados;



144 - 

3) os netos, órfãos de pai e mãe, mantidos pelo contribuinte, nas con-
dições estipuladas para os filhos;

4) à mãe do contribuinte, desde que solteira, viúva, separada judicial-
mente ou divorciada, sem qualquer rendimento;

5) às irmãs menores, germanas e consangüineas, efetivamente manti-
das pelo contribuinte;

 6) à companheira com que o contribuinte solteiro, separado ou divor-
ciado, vivia maritalmente há mais de 05 (cinco) anos;

7) aos beneficiários instituídos menores quando realmente forem 
mantidos pelo contribuinte.

§ 1º - A viúva não terá direito à pensão policial-militar se, por sentença 
passada em julgado, houver sido considerado cônjuge culpado, ou se, 
na separação judicial ou divórcio, não lhe for assegurada qualquer 
pensão ou amparo pelo marido.

§ 2º - A invalidez do filho e neto comprovar-se-á em inspeção de saúde 
realizada por junta médica de saúde da Corporação, e só dará direito 
à pensão quando não disponham de meios para prover a própria sub-
sistência.

§ 3º - Uma vez ordenado ou solicitada a inspeção de saúde, a junta 
médica procedê-la-á imediatamente e remeterá o respectivo resultado 
à OPM que trata dos assuntos de pensão policial-militar.

Art. 8º - A habilitação dos beneficiários obedecerá a ordem de prece-
dência estabelecida no artigo 7º desta lei.

§ 1º - Quando o beneficiário de uma ordem estiver impedido de habi-
litar-se à pensão, será ela deferida ao beneficiário seguinte que esteja 
em condições legais a essa habilitação.

§ 2º - O beneficiário será habilitado com a pensão integral e no caso de 
mais de um com a mesma precedência a pensão será repartida igual-
mente entre eles, ressalvadas as hipóteses dos §§ 3º e 4º seguintes.

§ 3º - Quando o contribuinte, além da viúva sem filhos, deixar filhos 
de matrimônio anterior ou de outro, metade da respectiva pensão per-
tencerá à viúva, sendo a outra metade distribuída igualmente entre os 
filhos do contribuinte.

§ 4º - Se houver, também, filhos do contribuinte com a viúva e fora 
do matrimônio, estes reconhecidos na forma da lei metade da pensão 
será dividida entre todos os filhos adicionando-se à metade da viúva 
as cota-partes dos seus filhos.

Art. 9º - O processo de habilitação à pensão policial-militar é conside-
rado de natureza urgente e tem início com o requerimento do interes-
sado, devidamente instruído, dirigido ao Comandante Geral da Polícia 
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Militar do Ceará que é competente para a sua concessão, melhoria, 
transferências de direito, reversão e outros procedimentos pertinentes.

Art. 10 - Reconhecida a procedência do pedido será então expedido 
um título de pensão para cada beneficiário pela autoridade competen-
te que, de logo, promoverá a inclusão dos beneficiários em folha de 
pagamento e a remessa direta do processo ao Tribunal de Contas para 
julgamento da legalidade da respectiva concessão.

§ 1º - O pagamento da pensão inicial terá caráter provisório até o jul-
gamento definitivo do Tribunal de Contas, bem como os relativos à 
reversão, transferência de direito e melhoria da pensão.

§ 2º - Nos títulos de reversão e de transferência de direito, expedidos 
na forma deste artigo, deverá constar as expressões «em reversão» ou 
«por transferência», conforme o caso.

§ 3º - Se, após julgada legal a concessão, aparecerem novos benefici-
ários da mesma ordem ou de precedência far-se-á necessário processo 
de revisão que será, também, submetido à apreciação do Tribunal de 
Contas.

§ 4º - Quando não for julgada legal a concessão, proceder-se-á na for-
ma de direito, ressalvada a ação regressiva prevista em lei.

§ 5º - Sempre que houver justa causa, a autoridade que concedeu o 
benefício, ou a que tenha competência para tal, poderá sobrestar o seu 
pagamento.

Art. 11 - O julgamento da legalidade da concessão pelo Tribunal de 
Contas importará no registro automático da respectiva despesa e no 
reconhecimento do direito dos beneficiários ao recebimento, por exer-
cícios findos, das mensalidades de diferenças relativas a exercícios 
anteriores.

Parágrafo único - Somente depois desse julgamento é que os benefi-
ciários poderão consignar em folha de pagamento, salvo as consigna-
ções de empréstimos imobiliários.

Art. 12 - As dotações necessárias ao pagamento da pensão policial-mi-
litar, relativas a cada exercício e a exercícios anteriores, serão consig-
nadas, anualmente, no orçamento do Estado.

CAPÍTULO V
DA PENSÃO POLICIAL-MILITAR

Art. 13 - O direito dos beneficiários à pensão policial-militar inicia a 
a partir da data do falecimento do contribuinte, bem como a partir da 
data do ato oficial que demitir, excluir a bem da disciplina ou declarar 
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o desaparecimento ou extravio do policial-militar, nas condições esta-
belecidas nesta lei.

Art. 14 - O policial-militar que, preenchendo as condições legais para 
ser transferido para a reserva remunerada ou reformado, com direito 
à percepção de remuneração correspondente ao grau hierárquico su-
perior ao imediato, deixará aos beneficiários a pensão correspondente 
a esse grau hierárquico.

Art. 15 - O oficial da ativa, da reserva remunerada ou reformado, con-
tribuinte obrigatório, que perder posto e patente e, nas mesmas con-
dições, a praça que for excluída a bem da disciplina, com 10 (dez) ou 
mais anos de efetivo serviço, por efeito de sentença ou em virtude de 
ato de autoridade competente, deixará aos seus beneficiários a pensão 
correspondente ao respectivo posto ou graduação.

Parágrafo único - O pagamento da pensão referida neste artigo será 
suspenso e o processo que lhe deu origem arquivado, definitivamente, 
desde que o policial-militar considerado obtenha reabilitação, plena e 
total, que lhe assegure as prerrogativas do posto ou da graduação, in-
clusive o recebimento dos vencimentos ou proventos, dos quais serão 
descontadas as quantias pagas a título de pensão aos beneficiários.

Art. 16 - Os beneficiários dos policiais-militares considerados desapa-
recidos ou extraviados, após findo o prazo de 06 (seis) meses, contado 
da data da respectiva declaração oficial, serão habilitados à pensão 
policial-militar de direito. Ocorrendo o reaparecimento do policial-
-militar será aplicada a regra contida no parágrafo único do artigo 
anterior.

Art. 17 - Quando o policial-militar falecer em serviço ou em decorrên-
cia de moléstia nele adquirida, a pensão policial-militar será calcula-
da sobre a contribuição do grau hierárquico superior.

Parágrafo único - As circunstâncias do falecimento do contribuinte 
mencionadas neste artigo serão comprovadas por inquérito sanitário 
de origem ou atestado de origem, conforme o caso.

Art. 18 - A melhoria da pensão policial-militar, resultante de promoção 
“post-mortem” do contribuinte, será paga aos beneficiários, a partir da 
data do respectivo óbito.

CAPÍTULO VI
DA REVERSÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE DIREITO

Art. 19 - A morte do beneficiário que estiver no gozo da pensão, bem 
como a cessação do seu direito, em qualquer dos casos mencionados 
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no artigo 21 desta lei, importará na transmissão de pensão ou do di-
reito à mesma:

a) por transferência, sentido horizontal, quando se tratar de benefici-
ários da mesma ordem;

b) por reversão, sentido vertical, quando os novos beneficiários forem 
das ordens subsequentes.

Parágrafo único - Haverá também transferência quando os benefici-
ários de uma ordem ou mais ordens hajam falecido, ou perdido seu 
direito, sem chegarem a entrar em gozo da pensão.

Art. 20 - A reversão só poderá verificar-se uma vez.

§ 1º - Não haverá, de modo algum, reversão em favor de beneficiário, 
instituído ou de companheira.

§ 2º - A distribuição de pensão aos filhos do contribuinte, na forma 
dos §§ 3º e 4º, do artigo 8º desta lei, constitui reversão parcial e ante-
cipada, que se completa e se consuma com a distribuição da metade 
da pensão pertencente à viúva, por falecimento desta ou por perda do 
seu direito.

CAPÍTULO VII
DA PERDA DA PENSÃO

Art. 21 - Perderá o direito à pensão policial-militar:

1) a viúva que tenha má conduta, apurada em processo judicial, ou 
venha a ser destituída do pátrio poder, na conformidade da legislação 
civil;

2) os filhos e os netos, do sexo masculino, que atinjam a maioridade, 
válidos e capazes;

3) as irmãs e os beneficiários instituídos que atinjam a maioridade;

4) os beneficiários que renunciem o seu direito expressamente; e,

5) os beneficiários que tenham sido condenados por crime de natureza 
dolosa, do qual resultou a morte do contribuinte.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 22 - A pensão policial-militar é impenhorável e só responde pelas 
consignações autorizadas e pelas dívidas contraídas pelos beneficiá-
rios já no gozo do benefício.
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Art. 23 - A pensão policial-militar pode ser requerida a qualquer tem-
po, condicionada, porém, a percepção das prestações mensais à pres-
crição de 05 (cinco) anos.

Art. 24 - É permitida a acumulação:

a) de duas pensões policiais-militares;

b) de uma pensão policial-militar com uma pensão militar;

c) de uma pensão policial-militar com proventos de disponibilidade, 
remuneração ou pensão proveniente de um único cargo.

Art. 25 - A pensão policial-militar será sempre atualizada pela tabela 
de contribuições que estiver em vigor inclusive quanto aos beneficiá-
rios dos contribuintes falecidos antes da vigência desta lei.

§ 1º - O cálculo para a atualização tomará sempre por base o posto 
ou a graduação do contribuinte referidos na respectiva pensão tronco 
existente.

§ 2º - Em relação aos beneficiários dos contribuintes já falecidos, a 
nova pensão substituirá a de montepio e a especial, não podendo, po-
rém, nenhum beneficiário passar a perceber pensão inferior à que lhe 
vem sendo paga, assegurado o direito de opção.

Art. 26 - As despesas decorrentes com a aplicação desta lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias da Polícia Militar do Cea-
rá, podendo ser suplementadas em caso de insuficiência.

Art. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 10 de dezembro de 1984.

LUIZ DE GONZAGA FONSECA MOTA
Governador do Estado

Valdemar Nogueira Pessoa

Hélio Luna Alencar
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LEIS COMPLEMENTARES MODIFICADORAS

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 17 de 20 de dezembro de 1999

Ementa: Revoga e altera dispositivos da Lei Complementar nº 
12 de 23 de junho de 1999

Publicação: DOE nº 464, de 21 de dezembro de 1999

Vigência: 1º de outubro de 1999, observando-se quanto à contri-
buição social prevista no §2º do Art.5º da Lei Comple-
mentar nº12, de 23 de junho de 1999, com a redação 
dada nesta Lei Complementar, o disposto no §6º do 
Art.195 da Constituição Federal.

LEI COMPLEMENTAR Nº17, DE 20 DE DEZEMBRO 1999.5

REVOGA E ALTERA DISPOSITIVOS 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº12, DE 
23 DE JUNHO DE 1999, QUE DISPÕE 
SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA 
ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E 
MILITARES, DOS AGENTES PÚBLICOS 
E DOS MEMBROS DE PODER DO 
ESTADO DO CEARÁ - SUPSEC E 
DA RESPECTIVA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, EXTINGUE OS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E DE 
MONTEPIO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ - Faço saber que a As-
sembléia

Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º - Fica revogado o §1º do Art.5º da Lei Complementar nº12, de 
23 de junho de 1999.

5 Ver Lei Complementar nº 21/2000 que revoga as disposições em contrário
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Art.2º - O Art.4º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.4º - São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agen-
tes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC:
I - os servidores públicos ativos de todos os Poderes, do Ministério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, 
dos órgãos e entidades da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes 
de cargo de provimento
em comissão;
II - o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Subsecretários de Estado e os que lhes são equiparados, desde que ocupantes 
de cargo efetivo no serviço público estadual;
III - Os magistrados, os membros do Ministério Público e os Conselheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios;
IV - os serventuários da Justiça indicados na parte final do §8º do Art.331 da Constituição Estadual.
§1º - Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão, bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.
§2º - A contribuição previdenciária de que trata o Art.1º desta Lei Complementar não incidirá sobre o valor da representação 
relativa a cargo de provimento em comissão, quando percebida por servidor público estadual em exercício de cargo de provimento 
em comissão, bem como sobre o valor da gratificação de execução de trabalho relevante, técnico ou científico e da retribuição pelo 
exercício de função à nível de cargo de provimento em comissão”.

Art.3º - Observado o disposto no artigo anterior, quanto à redação do 
Art.4º, o §2º do Art.5º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 
1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.5º - ...
...
§2º - A contribuição previdenciária dos contribuintes indicados no inciso IV do Art.4º desta Lei Complementar, será de 22% (vinte 
e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo da contribuição”.

Art.4º - Os militares do Estado, da ativa, da reserva remunerada e os 
reformados, bem como seus pensionistas, ficam excluídos do disposto 
na Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, permanecendo 
no regime previdenciário anterior, até a edição da Lei de que trata o 
Art.42, §1º, combinado com Art.142, §3º, inciso X, ambos da Consti-
tuição Federal.6

Art.5º - Os efeitos desta Lei Complementar retroagem a 1º de outubro 
de 1999, observando-se quanto à contribuição social prevista no §2º 
do Art.5º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, com a 
redação dada nesta Lei Complementar, o disposto no §6º do Art.195 
da Constituição Federal.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 20 de dezembro de 1999.

Tasso Ribeiro Jereissati
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

6 Lei Complementar Nº 21, de 29 de junho de 2000 - Art.11 - Ficam revogadas as dispo-
sições contrárias a esta Lei Complementar, especialmente o art.4º da Lei Complementar 
nº17, de 20 de dezembro de 1999.
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003

Ementa: Altera LC nº 12, de 23.06.1999 e LC nº 21, de 29.06.2000 
e LC nº 23, de 21.11.2000; Salário maternidade; Salá-
rio família; SUPSEC de servidor à disposição/cedido a 
outros órgãos.

Publicação: DOE nº 250, de 31 de dezembro de 2003

Vigência: 31 de dezembro de 2003

LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 31 DE DEZEMBRO DE 
2003. 

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS 
COMPLEMENTARES Nº12, DE 23 
JUNHO DE 1999, Nº21, DE 29 DE JUNHO 
DE 2000, E Nº 23, DE 21 DE NOVEMBRO 
DE 2000.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar; 

Art.1º. Ficam acrescidos os incisos IV e V ao art.7º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, com as seguintes redações: 
“Art.7º.... 
IV - salário-família 

V - salário-maternidade.” 
Art.2º. Ficam acrescidos os incisos IV e V ao art.6º da Lei Complementar nº21, de 29 de junho de 2000, com as seguintes redações:
 “Art.6º.... 
IV - a salário-família 

V - salário-maternidade.” 

Art.3º. O salário-maternidade será pago à segurada gestante, por cen-
to e vinte dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do 
parto e a data de ocorrência deste, e corresponderá ao último subsídio 
ou remuneração da segurada. (artigo e parágrafos revogados pelo art. 
10 da Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016) (Artigo com parágra-
fos revogados pela Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016).
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§1º. Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e poste-
rior ao parto poderão ser aumentados de mais duas semanas, median-
te inspeção médica a cargo da perícia oficial do Estado. 

§2º. Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado 
médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade corresponden-
te a duas semanas.

§3º. O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício 
por incapacidade. 

Art.4º. À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelos seguintes pe-
ríodos: 

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade; 

II - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos 
de idade; e 

III – 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de 
idade. 

Parágrafo único. A licença-maternidade só será concedida à adotante 
ou guardiã mediante apresentação do respectivo termo judicial. 

Art.5º. Ao segurado, homem ou mulher, será devido o salário família, 
mensalmente e no mesmo valor do salário-família estabelecido para 
os segurados do Regime Geral de Previdência Social, desde que tenha 
remuneração ou subsídio igual ou inferior a 3 salários mínimos de 
referência do Regime Geral de Previdência Social, na proporção do 
número de filhos ou equiparados, de qualquer condição, de até qua-
torze anos ou inválidos. 

Parágrafo único. O valor limite referido no caput será corrigido pelos 
mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previ-
dência Social. 

Art.6º. Quando pai e mãe forem segurados do SUPSEC, ambos terão 
direito ao salário-família. 

Parágrafo único. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato 
dos pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda 
do poder familiar, o salário-família passará a ser pago diretamente 
àquele a quem recair o sustento do menor. 

Art.7º. O pagamento do salário-familia é condicionado à apresenta-
ção da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado ou ao inválido e à apresentação anual de atestado de 
vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência à escola do 
filho ou equiparado. 
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Art.8º. O salário-família não se incorporará ao subsídio ou à remune-
ração para qualquer efeito. 

Art.9º. O art.6º e seu Parágrafo único da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, passam a vigorar com as seguintes 
redações: 
“Art.6º. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei Complementar, de caráter contributivo, proporcionará cober-
tura exclusiva aos segurados e seus respectivos dependentes, vedado o pagamento de benefícios mediante convênios entre o 
Estado e seus Municípios. 
Parágrafo único. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são:
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado judicialmente ou divorciado, desde que, na 
data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia por força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial 
homologado e transitado em julgado, observado o percentual judicialmente fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao côn-
juge no rateio da pensão com os beneficiários de outras classes;
II - o filho menor; 

III - o filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob 
a dependência econômica do segurado.” 

Art.10. O art.9º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, é acrescido de parágrafo único e passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 9º. A pensão por morte, observado o disposto nos §§5º e 6º do art.331 da Constituição Estadual, corresponderá à totalidade 
do subsídio, vencimentos ou proventos do segurado, respeitado o teto remuneratório aplicável, e será devida a partir: 
I - do óbito; 
II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do dependente;
III - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência. 
Parágrafo único. Cessa o pagamento de pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-cônjuge separado judicialmente ou divorciado, benefi-
ciário de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, constituírem nova união estável ou falecerem; 

II - em relação ao filho, filha ou tutelado, na data em que atingir a 
maioridade ou quando de sua emancipação, salvo se inválido(a) to-
talmente para o trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 
neste caso, a dependência econômica em relação a este.” 

Art.11. O art.5º da Lei Complementar nº21, de 29 de junho de 2000, passa a vigorar com as seguintes redações: 
“Art.5º. O Sistema Único de Previdência Social de que trata esta Lei Complementar, de caráter contributivo, proporcionará cober-
tura exclusiva aos segurados e seus respectivos dependentes. 
Parágrafo único. Os dependentes de que trata o caput deste artigo são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado judicialmente ou divorciado, desde que, na 
data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia por força de decisão judicial definitiva ou acordo judicial 
homologado e transitado em julgado, observado o percentual judicialmente fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao côn-
juge no rateio da pensão com os benefícios de outras classes; 
II - o filho menor; 

III - a filho inválido e o tutelado desde que, em qualquer caso, viva sob 
a dependência econômica do segurado.” 

Art.12. O §1º do art.10 da Lei Complementar nº21, de 29 de junho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.10. ... §1º. A concessão de pensão por morte do militar estadual 
contribuinte do SUPSEC dar-se-á por ato do Secretário da Fazenda. 

Art.13. O art.2º e seu parágrafo único da Lei Complementar nº23, de 21 de novembro de 2000, passam a vigorar com as seguintes 
redações. 
“Art.2º. Fica assegurado aos magistrados, de que trata o artigo anterior, bem como aos já aposentados, o direito à pensão por 
morte dos segurados do Sistema Único de Previdência Social, de que trata a Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, a 
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ser paga aos dependentes indicados em seu art.6º parágrafo único, ficando dispensados do pagamento de qualquer contribuição 
previdenciária àquele Sistema, a partir de outubro de 1999. 

Parágrafo único. A concessão e a cessação do beneficio de que trata o 
caput deste artigo dar-se-á na forma do disposto no art.9º, caput, e seu 
parágrafo único, da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999.” 

Art.14. O segurado detentor de cargo efetivo, quando cedido a órgão 
ou entidade de outro ente federativo, com ou sem ônus para o cessio-
nário, permanecerá vinculado ao SUPSEC. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese prevista no caput deste arti-
go, deverá ser observada a contribuição patronal, conforme ocorrer a 
respectiva cessão. 

Art.15. À Secretaria da Administração compete, exclusivamente, a 
emissão de certidão para fins previdenciários. 

Art.16. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 
de dezembro de 2003. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003

Ementa: Altera LC nº 12, de 23.06.1999.

Publicação: Doe Nº 023, de 04 de fevereiro de 2004

Vigência:

LEI COMPLEMENTAR Nº40, DE 28 DE JANEIRO DE 2004. 

ALTERA OS ARTS.2º, 4º E 5º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O GOVERNADOR DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art.1º. Os arts.2º, 4º e 5º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho 
de 1999, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art.2º. A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agen-
tes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, será financiada com recursos provenientes do orçamento do 
Estado e das contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, ativo, inativo e seus pensionistas, o 
militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado e seus pensionistas, e os beneficiários dos montepios civis e pensão 
policial militar extintos de acordo com o art.12 desta Lei Complementar. 
Art.4º. São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares dos Agentes 
Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará: 
I - os servidores públicos, ativos e inativos de todos os Poderes, do Ministério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos 
Municípios, dos órgãos e entidades da administração pública estadual, direta, autárquica e fundacional, exceto os exclusivamente 
ocupantes de cargo de provimento em comissão;
II - os militares ativos, da reserva remunerada, reformados e seus pensionistas; 
III - o Governador, o Vice-Governador, os Secretários e Secretários Adjuntos e os que lhes são equiparados, desde que ocupantes de 
cargo de natureza efetiva no serviço público estadual; 
IV - os Magistrados, os Membros do Ministério Público e os Conselheiros dos Tribunais de Contas e dos Municípios; 
V - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes enumerados nos incisos anteriores, bem como os atuais beneficiários 
dos montepios civis e da pensão policial militar extintos nesta Lei Complementar. §1º.... §2º.... §3º Os serventuários da justiça 
não remunerados pelos cofres públicos não contribuirão para o Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará, de que 
trata este artigo, ressalvados os inscritos anteriormente ao advento da Lei Federal nº8.935, de 18 de novembro de 1994, que não 
tenham interrompido suas contribuições e que poderão continuar a contribuir nas condições especiais previstas em Lei, inclusive 
quanto ao valor da contribuição e ao desligamento. ... 
Art.5º A contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Mili-
tares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, será de 11% (onze por cento), calculada sobre 
a totalidade da remuneração, dos proventos ou da pensão, observando o disposto no §18, do art.40 da Constituição Federal e no 
art.4º da Emenda Constitucional Federal nº41, de 19 de dezembro de 2003. 
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Parágrafo único. A contribuição especial dos contribuintes indicados no §3º do art.4º desta Lei Complementar, e de seus pensio-
nistas, será de 22% (vinte e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo da contribuição.” 

Art.2º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação, observando-se, quanto á contribuição social instituída para os 
inativos e pensionistas, o disposto no §6º do art.195 da Constituição 
Federal. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 
de janeiro de2004. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  41, de 29 de janeiro de 2004

Ementa: Altera LC nº 12, de 23.06.2000

Publicação: DOE nº 023, de 04 de fevereiro de 2004

Vigência: 04 de fevereiro de 2004

LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 29 DE JANEIRO DE 2004. 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 
COMPLEMENTAR, Nº12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999, COM REDAÇÃO DADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº38, DE 31 
DE DEZEMBRO DE 2003. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar: 

Art.1º.O parágrafo único, do art.9º da Lei Complementar nº12, de 23 
de junho de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº38, de 
31 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.9º..... Parágrafo único. Cessa o pagamento da pensão por morte:
I - em relação ao cônjuge, companheiro, companheira e ao excônjuge separado judicialmente ou divorciado, beneficiário de pen-
são alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, ou nova união estável; 
II - em relação a filhos, de qualquer condição, ao atingirem a maioridade, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior; 
III - para os dependentes em geral: a) pela cessação da invalidez; ou b) pelo falecimento.” 

Art.2º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publi-
cação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 
de janeiro de 2004. 

Lúcio Gonçalo de Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  62, de 14 de fevereiro de 2007

Ementa: Altera LC nº 12, de 23.06.2000

Publicação: DOE nº 033, de 15 de fevereiro de 2007

Vigência: 16 de março de 2007 (60 dias após a publicação )

LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2007.

ALTERA O ART.11 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar: 

Art.1º O art.11 da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.11. O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, enquanto não constituída pessoa jurídica para esse fim, será gerido pela Secretaria de Plane-
jamento e Gestão, cabendo a esta o planejamento, a coordenação, a execução, a supervisão e o controle das atividades do Sistema.
Parágrafo único. O SUPSEC sujeitar-se-á às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patri-
monial dos órgãos de controle interno e externo da Administração Pública”. (NR).

Art.2º A concessão de pensão por morte dos segurados do SUPSEC 
dar-se-á por Ato do Secretário do Planejamento e Gestão, em relação a 
óbito ocorrido a partir da data da publicação desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os processos de concessão ou revisão de pensão re-
lativos a óbitos ocorridos antes do prazo previsto no caput deste artigo, 
ainda pendentes da emissão do Ato de concessão ou revisão, passam a 
ser da competência do Secretário do Planejamento e Gestão, também 
cabendo a este Secretário o atendimento de diligências ou a emissão 
de novos Atos nestes processos. 

Art.3º Esta Lei Complementar entra em vigor 60 (sessenta) dias após 
a sua publicação. Art.4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 14 de fevereiro de 2007. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011

Ementa: Procedimento de aposentadoria de servidor civil

Publicação: DOE nº 19, de 27.01.2011

Vigência: 13 de março de 2011 (quarenta e cinco dias após a sua 
publicação)

Alteração LC nº 134, de 07.04.2014, LC nº 159, de 14.01.2016, 
LC nº 183, de 21.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 92, DE 25 DE JANEIRO DE 2011. 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO DE 
APOSENTADORIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O GOVERNADOR DO 
ESTADO DO CEARÁ.

 Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art.1º Os arts.61, parágrafo único, e 153 da Lei nº 9.826, de 14 de 
maio de 1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.61... 
Parágrafo único.... 
d) que o início do processo de aposentadoria, nos termos do art.153 desta Lei, tenha se dado em até 2 (dois) anos.” (LC nº 159, 
de 14.01.2016).
Art.153. O processo de aposentadoria se inicia:
I - com o requerimento do interessado, no caso de inatividade voluntária;
II - automaticamente, quando o servidor atinge a idade de 70 (setenta) anos;
III - automaticamente, quando o servidor for considerado inválido, na data fixada em laudo emitido pela Perícia Médica Oficial do 
Estado ou na ocasião, em que verificadas as demais hipóteses do art.152, parágrafo único, desta Lei.” (NR). 

Art.2º Iniciado o processo de aposentadoria, compete ao Órgão de 
origem ou entidade da Administração Indireta instruí-lo com a docu-
mentação pertinente à contagem do tempo de contribuição e à satisfa-
ção dos demais requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles 
referentes ao valor dos proventos respectivos. 

Art.3º O processo de aposentadoria da Administração Direta terá a 
seguinte tramitação: 
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“Art. 3º O processo de aposentadoria da Administração Direta e Indi-
reta terá a seguinte tramitação: (LC nº 159, de 14.01.2016)

I - verificando o Órgão de origem ou entidade da Administração Indi-
reta a que vinculado o servidor não ser o caso de rejeição imediata do 
beneficio de aposentadoria, por falta do preenchimento dos requisitos 
legais, elaborará a minuta da portaria ou do ato respectivo, remeten-
doa ao setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão;

II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assi-
nada pela autoridade competente e previamente analisada pelo setor 
previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, será publi-
cada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como 
inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive 
quanto ao recebimento de proventos e ao pagamento de contribuições 
ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado 
do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação respectiva; 

II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assi-
nada pela autoridade competente e previamente analisada pelo setor 
previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, será publi-
cada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como 
inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive 
quanto ao recebimento de proventos e ao pagamento de contribuições 
ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SU-
PSEC, a partir da publicação respectiva; (LC nº 159, de 14.01.2016)

III - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já con-
tendo o ato de aposentadoria publicado, será remetido a Procuradoria 
Geral do Estado para exame e parecer, sendo diretamente remetido ao 
Tribunal de Contas do Estado, caso se trate de inativação referente à 
Administração Indireta; 

IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o ser-
vidor será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades 
em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do competente proce-
dimento disciplinar; 

V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o pro-
cesso será encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de 
registro e controle de sua legalidade;

VI - não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Es-
tado, o servidor será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas 
atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do compe-
tente procedimento disciplinar;

VI – negado registro à aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Es-
tado, o servidor será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas 
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atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do compe-
tente processo disciplinar.” (NR LC nº 134, de 07.04.2014).

VII - registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o 
processo é passível de compensação previdenciária ou qualquer for-
ma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não 
exclusivamente, de divergência entre o ato original de aposentadoria 
publicado pela administração e aquele efetivamente registrado pelo 
Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, adotará as providências 
necessárias a sua realização.

§1º O servidor se afastará de suas atividades 91 (noventa e um) dias 
após o início do processo, em caso de aposentadoria voluntária, e, nas 
hipóteses de invalidez ou alcance da idade-limite para permanência 
no serviço público, imediatamente depois do seu marco inicial defini-
do na legislação pertinente.

§ 1° O servidor afastar-se-á de suas atividades: (LC nº 159, de 
14.01.2016)

I – em caso de invalidez ou alcance da idade-limite para permanência 
no serviço público, na data prevista no laudo médico oficial e na data 
em que atingida a idade-limite, respectivamente;

II - em caso de aposentadoria voluntária, no primeiro dia seguinte à 
abertura do processo de inativação, observados os seguintes passos:

a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão 
ou entidade de origem, a pedido do servidor, analisar, dentro do prazo 
estabelecido em ato do Secretário de Planejamento e Gestão do Esta-
do do Ceará, a sua situação funcional, a partir de seus assentamentos 
funcionais atualizados em sistema específico, emitindo documento 
que comprove e ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessá-
rios para a inativação;

b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o servidor deverá 
apresentar requerimento de aposentadoria, quando receberá do órgão 
ou entidade de origem autorização formal para o afastamento das ati-
vidades.

§2º Após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do início 
do processo de aposentadoria, voluntária ou não, sem que haja sido 
publicado o ato de aposentadoria, serão adequadas, independente-
mente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciária do servidor e a percepção dos valores a título de re-
muneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores com-
pensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer caso, a eventual 
responsabilidade pela inadequação do afastamento. 
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§3º Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem 
exceção, somente admitirão incidência de contribuição previdenciária 
do servidor na condição de inativo e não serão considerados ou con-
tabilizados para quaisquer fins, inclusive complementação dos requi-
sitos temporais da aposentadoria ou aquisição de direitos vinculados 
a fatores cronológicos.

§4º O disposto nos incisos IV e VI deste artigo não obsta a que se 
instaure procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no exer-
cício do direito a aposentadoria, bem como que se proceda de igual 
modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro 
servidor. 

§5º Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimen-
to ou abertura de processo de aposentadoria sem que o servidor tenha 
implementado todas as condições para requerer o beneficio, assim 
como, aberto o processo, a injustificada demora no cumprimento de 
diligências da Procuradoria-Geral do Estado destinadas à sua conclu-
são, nos prazos nelas fixados, ficando o responsável, em qualquer dos 
casos, sujeito a punição, nos termos da Lei, inclusive obrigado soli-
dariamente à reposição da contribuição previdenciária que, em razão 
da aplicação do disposto no §2º deste artigo, não tiver sido recolhida. 

§6º Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da 
data em que tornado público, o direito de revisar ou anular ato admi-
nistrativo que repercuta na inativação do servidor, inclusive no que é 
pertinente a composição dos futuros proventos. 

§7º Para efeito do disposto no §6º deste artigo, considera-se iniciado 
o procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, por-
tanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de qual-
quer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão ou 
anulação.

§8º Indeferida a aposentadoria, quando for o caso, por parecer ne-
gativo da Procuradoria-Geral do Estado ou em razão da negativa de 
registro pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, será retomada 
a cobrança das contribuições previdenciárias do servidor na condição 
de ativo, imediatamente após o retorno às suas atividades, sem pre-
juízo da cobrança de valores pertinentes ao período de afastamento 
indevido e observado o disposto no §5º deste artigo. 

§9º Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação 
dos valores devidos em razão da aplicação do disposto neste artigo, 
o servidor, os pensionistas ou seus sucessores serão notificados para, 
em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do débito, atuali-
zado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, 
podendo parcelar a dívida em até 60 (sessenta) prestações mensais e 
sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcela-
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mento da dívida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido 
na mesma dívida ativa do Estado. 

§10. A responsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei 
Civil.

§11. O afastamento do servidor após o transcurso do prazo de 90 (no-
venta) dias a que alude o §1º deste artigo não admitirá desistência 
posterior do processo de aposentadoria voluntária. 

§12. No prazo aludido no §1º deste artigo, poderá o servidor desistir 
do processo de aposentadoria, por simples manifestação de vontade 
dirigida à Administração, efetuando-se, na forma da lei a devolução 
dos valores recebidos a título de remuneração ou subsídio sem a efeti-
va contrapartida laboral. 

§ 11. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria 
voluntária após a sua abertura, ressalvada a hipótese de retorno ao 
serviço pelo servidor, se comprovado, posteriormente, o não atendi-
mento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos inci-
sos IV e VI e §§ 4º e 5º deste artigo. (LC nº 159, de 14.01.2016)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, cumpri-
dos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer dis-
cussão de natureza financeira quanto ao valor inicial dos proventos de 
aposentadoria não obsta o pedido de inativação, a abertura e a regular 
tramitação do processo.” (NR) (LC nº 159, de 14.01.2016)

§ 13. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da pen-
são pelo Tribunal de Contas para realização de diligências, o processo 
respectivo só poderá ser novamente submetido a registro após reexa-
minado pela Procuradoria-Geral do Estado.”(NR – acrescentado pela 
LC nº 134, de 07.04.2014)

Art. 2º O processo de aposentadoria, no âmbito do Sistema Único de 
Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, instituído pela Lei 
Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, observará os seguintes 
procedimentos: (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

I – será iniciado e instruído pelo Poder, Instituição, Órgão ou Entidade 
de origem do segurado, contendo todos os elementos necessários à 
comprovação dos requisitos para a inatividade, no tocante à contagem 
do tempo de contribuição, ao cálculo dos proventos respectivos e às 
demais condições previstas em lei; (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou enti-
dade do Poder Executivo, instituído como unidade gestora única do 
SUPSEC, consoante previsto no art. 40, § 20, da Constituição Federal, 
e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ceará; (Lei Complementar 
nº 183, de 21.11.2018)
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III – será analisado nos aspectos legais e jurídicos pela Procurado-
ria-Geral do Estado, ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, para 
emissão de parecer jurídico e validação do ato de inativação; (Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018)

IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, observado o 
cumprimento do disposto nos incisos II e III, para os fins previstos no 
art. 76, inciso III, da Constituição do Estado do Ceará. (Lei Complementar 
nº 183, de 21.11.2018)

§ 1º O disposto no inciso I deste artigo compreende o Poder Executivo, 
abrangendo Administração direta, autárquica e fundacional, os 
Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas do Estado, a 
Procuradoria-Geral de Justiça e a Defensoria Pública Geral do Estado. 
(Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§ 2º A unidade gestora única do SUPSEC, a Procuradoria-Geral 
do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas do Estado poderão, para fins de exame do processo de aposen-
tadoria, realizar diligências para esclarecimento de eventuais dúvidas 
ou complemento de informações. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Art. 3º O Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem do segura-
do, observará, para início do processo de aposentadoria, os seguintes 
procedimentos: (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

I - em caso de aposentadoria por invalidez ou compulsória, o processo 
será iniciado de ofício, sendo o segurado afastado de suas atividades, 
respectivamente, na data prevista no laudo médico oficial atestando 
a invalidez para o serviço ou na data em que atingida a idade-limite 
para a permanência no serviço público ativo, conforme previsto no 
art. 40, §1º, inciso II, da Constituição Federal; (Lei Complementar nº 183, 
de 21.11.2018)

II - em caso de aposentadoria voluntária: (Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

a) deverá o segurado, previamente à formalização do seu pedido de 
inativação, requerer formalmente ao setor competente do Poder, Ins-
tituição, Órgão ou Entidade de origem, com a antecedência mínima 
necessária, conforme estabelecido pelo referido setor, a análise de sua 
situação funcional, no tocante ao cumprimento dos requisitos para re-
querer a aposentadoria, inclusive quanto à atualização do seu cadas-
tro funcional com os devidos registros e averbações de todas as ocor-
rências funcionais que repercutirão na sua inativação; (Lei Complementar 
nº 183, de 21.11.2018)
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b) o Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem adotará as provi-
dências cabíveis para solução das possíveis pendências funcionais do 
segurado acaso existentes e, observando instruções da unidade ges-
tora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, uma vez consta-
tado o atendimento dos requisitos necessários para a inativação com 
base em dados funcionais devidamente atualizados, informará ao in-
teressado o resultado da análise do pedido de que trata a alínea “a” 
deste inciso; (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do benefício de apo-
sentadoria, por falta de preenchimento dos requisitos legais, estando 
a situação funcional do segurado devidamente atualizada, sem a exis-
tência de pendência que inviabilize, prejudique ou atrase a regular 
tramitação do processo de inativação, o Poder, Instituição, Órgão ou 
Entidade de origem emitirá documento comprovando e atestando o 
cumprimento, pelo interessado, dos tempos mínimos necessários e de-
mais condições para o pedido de aposentadoria; (Lei Complementar nº 183, 
de 21.11.2018)

d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Poder, 
Instituição, Órgão ou Entidade de origem, imediatamente à apresen-
tação do pedido de inativação, deverá instaurar o processo de aposen-
tadoria com a juntada do aludido documento, situação em que o segu-
rado deverá afastar-se de suas atividades, no primeiro dia seguinte à 
instauração do processo. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste 
artigo, competirá à setorial, operando sistema informatizado, proceder 
a ajuste nos valores da remuneração, subsídios ou vencimentos do 
segurado, que passará a perceber, a partir da data do afastamento, 
valor equivalente aos dos respectivos proventos de aposentadoria e a 
recolher a respectiva contribuição previdenciária segundo as regras 
aplicáveis à sua inativação, sem prejuízo de posteriores compensações 
ou cobranças em caso de divergências de valores, apurando-se, em 
qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afas-
tamento ou do ajuste na remuneração para cálculo dos proventos. (Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§2º Na hipótese do §1º deste artigo, o segurado passará a ser 
considerado como inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos 
legais, independentemente da publicação do ato de aposentadoria. 
(Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em 
qualquer das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 2º desta 
Lei Complementar: (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

a) o segurado deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo 
Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem para retomar às suas 
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atividades em até 30 (trinta) dias da notificação, sob pena da instaura-
ção do competente procedimento administrativo disciplinar; (Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018)

b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do se-
gurado na condição de ativo, imediatamente após o retorno às suas 
atividades, sem prejuízo de eventual cobrança de valores pertinentes 
ao período de afastamento indevido, e observado o disposto no §10 
deste artigo. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a 
Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria 
jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério 
Público, validará o respectivo ato de concessão. (Lei Complementar nº 183, 
de 21.11.2018)

§5º O Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de 
sua legalidade, receberá processo de inativação com as manifestações 
da unidade gestora única do SUPSEC e da Procuradoria-Geral 
do Estado, ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, inclusive com o 
ato de aposentadoria devidamente assinado e publicado, chancelado 
por estes últimos órgãos. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§6º Não sendo registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas 
do Estado, o processo será encaminhado à unidade gestora única do 
SUPSEC, a qual remeterá, se for o caso, os autos à Procuradoria-Geral 
do Estado, que, após reexame do processo, orientará as instâncias 
administrativas como proceder em relação à aposentadoria, mantendo 
ou reformando o ato não registrado, com a possibilidade, sendo a 
hipótese, de retorno do servidor à atividade, cumpridas as providências 
previstas no §3º deste artigo. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§7º Registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, a 
unidade gestora única do SUPSEC: (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

a) realizará a compensação previdenciária, prevista na Lei nº 9.796, de 
5 de maio de 1999, caso passível; e  (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha 
de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarci-
mento de valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusiva-
mente, de divergência entre o valor dos proventos percebidos, durante 
a tramitação do processo de aposentadoria, conforme previsto no §1º 
deste artigo, e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de Con-
tas. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§8º Em caso de retorno do segurado ao serviço, por motivo de 
indeferimento, em qualquer das instâncias previstas nos incisos II a 
IV do art. 2º desta Lei Complementar, todos os períodos de afastamen-
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to, sem exceção, não serão considerados ou contabilizados para quais-
quer fins, inclusive para complementação dos requisitos temporais da 
aposentadoria ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronológi-
cos. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§9º O disposto nos §§ 3º e 6º deste artigo não obsta a que se instaure 
procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no exercício 
do direito à aposentadoria, bem como que se proceda de igual modo 
diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro servidor. 
(Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§10. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente na instauração 
de processo de aposentadoria sem que o segurado tenha implementado 
todas as condições para requerer o benefício ou sem fazer a juntada 
de algum documento indispensável à abertura do processo, segundo 
orientação da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral 
do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, assim como, 
instaurado o processo, a injustificada demora no cumprimento 
das diligências requeridas e destinadas à sua conclusão, ficando o 
responsável, em qualquer dos casos, sujeito à punição, nos termos da 
lei. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§11. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da 
data em que registrada, o direito de revisar ou anular ato administrativo 
que repercuta na inativação do segurado, inclusive no que é pertinente 
a composição dos proventos de aposentadoria, não se aplicando esse 
prazo em relação a atos praticados quando já instaurado o processo de 
inativação. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§12. Para efeito do disposto no §11 deste artigo, considera-se iniciado 
o procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, 
portanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de 
qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão 
ou anulação. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§13. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação 
dos valores devidos em razão da aplicação do disposto no §3º, alínea 
“b”, deste artigo, o segurado, os seus pensionistas ou sucessores 
serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato 
pagamento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra 
que legalmente a substitua, podendo parcelar a dívida em até 60 
(sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e 
índices adotados para o parcelamento da dívida ativa do Estado, sob 
pena de inscrição do total devido na mesma dívida ativa do Estado, 
servindo o respectivo demonstrativo de débito de documento hábil 
para a promoção da competente ação de cobrança. (Lei Complementar nº 
183, de 21.11.2018)
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§14. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos 
recursos previdenciários, obedecerá aos limites da legislação civil. (Lei 
Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§15. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria 
voluntária após a sua instauração, ressalvada a hipótese de retorno 
ao serviço pelo segurado, se comprovado, posteriormente, o não 
atendimento de requisitos por quaisquer modalidades de inativação, 
observado o disposto nos §§ 3º, 6º, 9º e 10 deste artigo. (Lei Complemen-
tar nº 183, de 21.11.2018)

§16. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os 
requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão 
jurídica pendente de resolução no Estado, por provocação da unidade 
gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no cálculo do valor ini-
cial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instauração 
do processo, devendo ter, nessa hipótese, regular tramitação, com a 
devida anotação do impasse, sendo pago ao servidor, após início do 
processo, exclusivamente as parcelas incontroversas que comporão os 
respectivos proventos, garantido o direito à reformulação ou revisão 
do benefício uma vez finalizada a discussão jurídica e contada a pres-
crição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer 
da Procuradoria-Geral do Estado. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Art.4º Os processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria Ge-
ral do Estado em até 180 (cento e oitenta) dias da data da publicação 
desta Lei Complementar serão remetidos aos órgãos de origem, onde, 
verificando-se não ser o caso de rejeição imediata do benefício será 
procedida a confecção dos respectivos atos ou portarias de aposenta-
doria adotando-se, a partir de então, e no que couber, o procedimento 
previsto no art.3º desta Lei, executando-se o disposto em seu §2º. 

§1º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos ór-
gãos de origem sem que tenha ocorrido a publicação do ato de apo-
sentadoria a que se refere o inciso II do art.3º desta Lei, serão adequa-
das, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança 
da contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores a 
título de remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de poste-
riores compensações ou cobranças, apurando-se, em qualquer caso, a 
eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento.

§2º O ato de aposentadoria a ser confeccionado pelo órgão de origem 
deverá guardar observância às diligências da Procuradoria-Geral do 
Estado que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação 
desta Lei. 

Art.5º Os processos de aposentadoria em trâmite na Procuradoria Ge-
ral do Estado a mais de 180 (cento e oitenta) dias na data da publica-
ção desta Lei Complementar serão sujeitos ao procedimento previsto 
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neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário, o disposto no art.3º 
desta Lei, inclusive quanto à caracterização de faltas graves e defini-
ção de prazos decadenciais para revisão de atos administrativos. 

§1º Os processos de que cuida o caput deste artigo serão, em até 30 
(trinta) dias da publicação desta Lei Complementar remetidos aos ór-
gãos de origem, onde, verificando-se não ser o caso de rejeição ime-
diata do benefício, será procedida a confecção dos respectivos atos ou 
portarias de aposentadorias. 

§2º A minuta do ato de aposentadoria, devidamente assinada pela au-
toridade competente, será publicada em Diário Oficial, passando o 
servidor a ser considerado como inativo, sob condição resolutiva, para 
todos os efeitos legais, inclusive quanto ao pagamento de contribui-
ções ao Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará – SUPSEC, e a percepção de valores a título de re-
muneração, subsídios ou proventos, a partir da publicação respectiva. 

§3º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos ór-
gãos de origem sem que tenha ocorrido a publicação do ato ou porta-
ria de aposentadoria a que se refere o §2º deste artigo, serão adequa-
das, independentemente de requerimento do interessado, a cobrança 
da contribuição previdenciária do servidor e a percepção dos valores 
a título de remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de pos-
teriores compensações ou cobranças apurando-se, em qualquer caso, 
a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§4º Após a publicação referida no parágrafo anterior, o processo já 
contendo o ato de aposentadoria com a devida publicação, será, con-
forme condições, limites e prazos estabelecidos em portarias do Pro-
curador-Geral do Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, 
para fins de registro e controle de sua legalidade. 

§5º Enquanto não sobrevir a Portaria referida no §4º deste artigo, será 
necessária a prévia aprovação do ato de aposentadoria pela Procura-
doria-Geral do Estado antes de sua remessa ao Tribunal de Contas 
do Estado, aplicando-se, no que couber, o disposto no art.3º desta Lei 
Complementar. 

§6º Não registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Es-
tado, o servidor será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas 
atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do compe-
tente procedimento disciplinar.

§7º Registrada a aposentadoria, o setor previdenciário verificará se o 
processo é passível de compensação previdenciária ou qualquer for-
ma de cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora, 
não exclusivamente, de divergência entre o ato original de aposenta-
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doria publicado pela Administração e aquele efetivamente registrado 
pelo Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, adotará as providên-
cias necessárias à sua realização. 

§8º O ato de aposentadoria, a ser confeccionado pelo órgão de origem, 
deverá guardar observância a diligências da Procuradoria-Geral do 
Estado que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação 
desta Lei. 

Art.6º O disposto nos artigos antecedentes quanto à adequação da 
contribuição previdenciária do servidor à condição de aposentado é 
extensivo, no que couber, aos servidores já inativados, que poderão re-
querer a devolução de contribuições previdenciárias a que façam jus 
administrativamente, respeitados os prazos prescricionais e sem pre-
juízo de compensações, descontos ou cobranças autorizados segundo 
a legislação pertinente. 

Parágrafo único. Havendo processo judicial em curso, o requerimento 
administrativo previsto no caput deste artigo terá sua tramitação sus-
pensa até que sobrevenha a decisão judicial definitiva respectiva, cuja 
aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultando-se 
ao servidor interessado instruir o pleito com a prova da desistência 
da ação, situação na qual o processamento administrativo terá curso 
regular. 

Art.7º Os arts.6º e 9º da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 
1999, com a redação que lhes foi dada pela Lei Complementar nº38, 
de 31 de dezembro de 2003, passam a vigorar com as seguintes reda-
ções: 

“Art.6º... §1º. Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado juridicamente ou divorciado, desde que, 
nos dois últimos casos, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, 
observado o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os 
beneficiários de outras classes;
II - o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade; 
III - o filho inválido e o tutelado. 
§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito a benefício previsto nesta Lei Complementar das 
pessoas indicadas no §1º deste artigo, sendo presumida, de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas 
situações referentes a cônjuge supérstite, companheiro, companheira, filho até 21 (vinte e um) anos de idade.
§3º Nos casos não abrangidos pelo §2º deste artigo, a dependência econômica poderá ser demonstrada na via administrativa: 
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado juridicamente ou 
divorciado;
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado que 
comprovem a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, 
nas situações referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e tutelado. 
§4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente: 
I - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ou união estável; 
II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inválido após a verificação da causa ensejadora 
da invalidez;
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem comprovação de que perceba verba alimentícia do segu-
rado; 
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IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado 
do Ceará, a cuja submissão periódica está obrigado o beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores há 6 (seis) meses, 
pena de suspensão do pagamento do benefício; 
V - com o falecimento dos beneficiários. 
§5º A perda ou a não comprovação da condição de dependente, inclusive com relação ao critério de dependência econômica, 
resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata cessação, caso já esteja em fruição.
§6º A prova da união estável se faz mediante a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos e condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu cri-
tério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de decisão judicial 
transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhecimento da relação. 
§7º A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários indicados no inciso I do §1º deste artigo, cabendo aos elenca-
dos nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade. 
§8º Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de uma das metades indicadas no §7º deste artigo, a totalidade 
da pensão será rateada entre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado 
juridicamente e ao divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentícia a que tenha direito.” 
Art.9º A pensão por morte, observado o disposto nos arts.331, da Constituição Estadual, e 40, §7º, da Constituição Federal, cor-
responderá à totalidade do subsídio, vencimentos ou proventos do segurado, na forma da Lei e respeitado o teto remuneratório 
aplicável, e será devida a partir: 
I - do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento; 
II - do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do dependente; 
III - do requerimento, se requerido o benefício, por qualquer motivo, após 90 (noventa) dias do falecimento;
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência. 
§1º considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da 
necessidade de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do servidor, como o 
reconhecimento judicial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados.
§2º Cessa o pagamento da pensão por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, e ao ex-cônjuge separado juridicamente ou divorciado, bene-
ficiário de pensão alimentícia na data em que contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável; 
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se inválido(a) totalmente para qualquer traba-
lho até o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a dependência econômica em relação a este; 
III - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado; 
IV - com o falecimento dos beneficiários;
V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4º do art.5º desta Lei.” (NR). 

Art.8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem 
como, no que couber, pelo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

Art.9º A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pen-
são por morte de 18 (dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos 
filhos válidos, operada pelas alterações efetuadas por esta Lei no texto 
da Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, atinge as pensões 
ainda em curso quando de sua entrada em vigor, mas não retroagem 
para revigorar benefícios já findos.

Art. 9º-A. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da 
pensão pelo Tribunal de Contas do Estado para realização de diligên-
cias por ele determinadas, o processo respectivo só poderá ser nova-
mente submetido a registro após ser reexaminado, no que lhe couber, 
pela Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria 
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jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído Ministério Pú-
blico. (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alte-
ração na redação do ato de inativação ou de pensão, ou no respectivo 
valor dos proventos, a Procuradoria-Geral do Estado diligenciará à 
unidade gestora única do SUPSEC, para adoção dos procedimentos 
de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se necessário, 
ao Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem.” (NR (Lei Comple-
mentar nº 183, de 21.11.2018) )

 Art.10. Os procedimentos de aposentadoria dos entes da Administra-
ção Indireta continuam disciplinados pelas regras anteriores a esta 
Lei Complementar, sem necessidade de prévia aprovação das porta-
rias de inativação pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os in-
cisos e parágrafos da redação anterior do art.153 da Lei nº9.826, de 14 
de maio de 1974. 

Art.12. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) 
dias após a sua publicação. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011. 

Domingos Gomes de Aguiar Filho
 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  93, de 25 de janeiro de 2001

Ementa: 1) Disciplina Procedimento Reserva e de Reforma. 2) 
Modifica Lei nº 13.729, de 11 de janeiro de 2006; 3) 
Pensão; 4) Altera LC nº 21, de 29.06.2000

Publicação: DOE nº 019, de 27.01.2011

Vigência: 13 de março de 2011 (quarenta e cinco dias após a sua 
publicação)

Alterações: Lei Complementar nº 134, de 07.04.2014, Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018 e Lei complementar 
nº 159, de 14.01.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 25 DE JANEIRO DE 2011 

DISCIPLINA O PROCEDIMENTO 
DE RESERVA OU REFORMA DOS 
MILITARES ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar:

Art.1º Os arts.102, §2º, inciso III, alínea “b”, 182, 194 e 213, da Lei 
nº13.729, de 11 de janeiro de 2006, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art.102. Observado o disposto no art.79, as vagas, nos diferentes Quadros, a serem preenchidas para promoção, serão prove-
nientes de:
§2º As vagas são consideradas abertas: ... 
III - na data: ... 
b) que o Oficial superar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando também será dispensado do serviço ativo 
até a publicação do ato de reserva. 
Art.182. A transferência ex officio para a reserva remunerada verificar-se-á sempre que o militar estadual incidir em um dos 
seguintes casos: ... 
VI - deixar o Comando-Geral das Corporações Militares do Estado, desde que possua 20 (vinte) anos de tempo de contribuição, com 
direito, em tal caso, a proventos integrais.” 
Art.194. O militar estadual reformado por incapacidade definitiva que for julgado apto em inspeção de saúde por junta superior, 
em grau de recurso ou revisão, poderá retomar ao serviço ativo por ato do Governador do Estado. 
Parágrafo único. O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na situação de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos.
Art.213. A data limite estabelecida para final da contagem dos anos de contribuição, para fins de passagem para a inatividade, 
será o término do período de 90 (noventa) dias posterior ao requerimento, no caso de reserva remunerada a pedido, ou a data da 
configuração das condições de implementação, no caso de reserva remunerada ex officio ou reforma.” (NR). 
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Art.2º lniciado o processo de reserva ou reforma, na forma prevista em 
lei, compete ao Órgão de origem instruído com a documentação perti-
nente à contagem do tempo de contribuição e à satisfação dos demais 
requisitos necessários a inatividade, inclusive aqueles referentes ao 
valor dos proventos respectivos. 

Art. 2º O processo de reserva e de reforma dos militares estaduais, no 
âmbito do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
– SUPSEC, instituído pela Lei Complementar nº 12, de 23 de junho 
de 1999, observado o disposto na Lei Complementar nº 21, de 29 de 
junho de 2000, atenderá os seguintes procedimentos: (Artigo e incisos 
dados pela Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

I – será iniciado e instruído no Órgão de origem do militar estadual, 
contendo todos os elementos necessários à comprovação dos requi-
sitos para a inatividade, no tocante à contagem do tempo de contri-
buição, ao cálculo dos proventos respectivos e às demais condições 
previstas em lei;

II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou enti-
dade do Poder Executivo, instituído como unidade gestora única do 
SUPSEC, consoante previsto no art. 40, § 20, da Constituição Federal, 
e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ceará; 

III – será analisado nos aspetos legais e jurídicos pela Procuradoria- 
Geral do Estado, para emissão de parecer jurídico e validação do ato 
de inativação;

IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, obedecido o 
disposto nos incisos II e III, para os fins previstos no art. 76, inciso III, 
da Constituição do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A unidade gestora única do SUPSEC, a Procurado-
ria-Geral do Estado e o Tribunal de Contas do Estado poderão, para 
fins de exame do processo de inativação dos militares estaduais, re-
alizar diligências para esclarecimento de eventuais dúvidas ou com-
plemento de informações.  (Incluído pela Lei Complementar nº 183, de 
21.11.2018)

Art.3º O processo de reserva ou reforma terá a seguinte tramitação: 

I - verificando o Órgão de origem ao qual é vinculado o militar, não 
ser o caso de rejeição imediata do benefício de reserva ou reforma, por 
falta do preenchimento dos requisitos legais, elaborará a minuta do 
ato respectivo, remetendo-a ao setor previdenciário da Secretaria do 
Planejamento e Gestão; 

II - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada 
pela autoridade competente e previamente analisada pelo setor pre-
videnciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, será publicada 
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no Diário Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, 
sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quan-
to ao recebimento de proventos e ao pagamento de contribuições ao 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC, a partir da publicação respectiva; (NR Lei comple-
mentar nº 159, de 14.01.2016)

III - após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já con-
tendo o ato de reserva ou reforma publicado, será remetido à Procura-
doria-Geral do Estado para exame e parecer;

IV - opinando negativamente a Procuradoria-Geral do Estado, o mili-
tar será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em 
até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do competente procedi-
mento disciplinar; 

V - opinando favoravelmente a Procuradoria-Geral do Estado, o pro-
cesso, nos casos de reforma, será encaminhado ao Tribunal de Contas 
do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade e, tratan-
do-se de reserva, será reencaminhado à Secretaria do Planejamento 
e Gestão, para que o setor previdenciário verifique se é passível de 
compensação previdenciária ou qualquer forma de cobrança ou res-
sarcimento de valores, decorrentes, embora não exclusivamente, de 
divergência entre o ato original publicado pela Administração e aque-
le efetivamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Estado, e, em 
caso afirmativo, adotará as providências necessárias à sua realização, 
encerrando-se o procedimento; 

VI - não registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, o 
militar será notificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades 
em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do competente proce-
dimento disciplinar; 

VII - registrada a reforma, o setor previdenciário verificará se o pro-
cesso é passível de compensação previdenciária ou qualquer forma de 
cobrança ou ressarcimento de valores, decorrentes, embora não exclu-
sivamente, de divergência entre o ato original de reserva ou reforma 
publicado pela Administração e aquele efetivamente registrado pelo 
Tribunal de Contas, e, em caso afirmativo, adotará as providências 
necessárias a sua realização.

§1º O militar se afastará de suas atividades 91 (noventa e um) dias 
após o início do processo, em caso de reserva voluntária, e, nas hi-
póteses de inativação ex officio, imediatamente depois do seu marco 
inicial definido na legislação pertinente. 

§1º O militar afastar-se-á de suas atividades: (NR Lei Complementar 
nº 159, de 14.01.2016)
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I – em caso de invalidez, na data prevista no laudo médico oficial, e, 
nas hipóteses de inativação ex officio, imediatamente depois do seu 
marco inicial definido na legislação pertinente; (NR Lei Complemen-
tar nº 159, de 14.01.2016)

II - em caso de reserva remunerada a pedido, no primeiro dia seguinte 
à abertura do processo de inativação, observados os seguintes passos: 
(NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão 
ou entidade de origem, a pedido do militar, analisar a sua situação 
funcional, a partir de seus assentamentos funcionais atualizados em 
sistema específico, para, em seguida, emitir documento que comprove 
e ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inati-
vação; (NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o militar deverá 
apresentar requerimento de inativação, quando receberá do órgão ou 
entidade de origem autorização formal para o afastamento das ativi-
dades. … (NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)

§2º Após o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias contado do iní-
cio do processo de reserva ou reforma sem que haja sido publicado o 
ato respectivo, serão adequadas à condição de inativo, independen-
temente de requerimento do interessado, a cobrança da contribuição 
previdenciária do militar e a percepção dos valores a título de remu-
neração, subsídios ou proventos, sem prejuízo de posteriores compen-
sações ou cobranças, apurando-se, em qualquer caso, a eventual res-
ponsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§3º Todos os períodos de afastamento mencionados neste artigo, sem 
exceção, somente admitirão incidência de contribuição previdenciária 
do militar na condição de inativo e não serão considerados ou contabi-
lizados para quaisquer fins, inclusive complementação dos requisitos 
temporais da reserva ou reforma ou aquisição de direitos vinculados a 
fatores cronológicos. 

§4º O disposto nos incisos IV e VI deste artigo não obsta a que se ins-
taure procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no exercí-
cio do direito à reserva ou reforma, bem como que se proceda de igual 
modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro 
servidor ou militar. 

§5º Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimen-
to ou abertura de processo de reserva ou reforma sem que o militar 
tenha implementado todas as condições para requerer o beneficio, 
assim como, aberto o processo, a injustificada demora no cumprimen-
to de diligências da Procuradoria-Geral do Estado destinadas à sua 
conclusão, nos prazos nelas fixados, ficando o responsável, em qual-
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quer dos casos, sujeito a punição, nos termos da Lei, inclusive obri-
gado solidariamente a reposição da contribuição previdenciária que, 
em razão da aplicação do disposto no §2º deste artigo, não tiver sido 
recolhida. 

§6º Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da 
data em que tornado público, o direito de revisar ou anular ato admi-
nistrativo que repercuta na reserva ou reforma do militar, inclusive no 
que é pertinente a composição dos futuros proventos. 

§7º Para efeito do disposto no §6º deste artigo, considera-se iniciado 
o procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, por-
tanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de qual-
quer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão ou 
anulação.

§8º Indeferida a reserva ou reforma, por parecer negativo da Procura-
doria-Geral do Estado ou em razão da negativa de registro pelo Tribu-
nal de Contas do Estado, será retomada a cobrança das contribuições 
previdenciárias do militar na condição de ativo, imediatamente após o 
retorno às suas atividades, sem prejuízo da cobrança de valores perti-
nentes ao período de afastamento indevido e observado o disposto no 
§5º deste artigo. 

§9º Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação 
dos valores devidos em razão da aplicação do disposto neste artigo, o 
militar, os pensionistas ou seus sucessores serão notificados para, em 
30 (trinta) dias, proceder ao imediato pagamento do débito, atualizado 
pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, po-
dendo parcelar a divida em até 60 (sessenta) prestações mensais e su-
cessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcelamento 
de Dívida Ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na 
mesma Dívida Ativa Estadual. 

§10. A responsabilidade dos sucessores obedecerá aos limites da Lei 
Civil. 

§ 11. Postergado o exame da legalidade da reforma ou pensão pelo Tri-
bunal de Contas para a realização de diligências, o processo respec-
tivo só poderá ser novamente submetido a registro após reexaminado 
pela Procuradoria-Geral do Estado.”(NR – Lei Complementar nº 134, 
de 07.04.2014)

§11. Não será admitida a desistência do processo de reserva após a 
sua abertura, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço pelo mili-
tar, se comprovado, posteriormente, o não atendimento dos requisitos 
para a inativação, observado o disposto nos incisos IV e VI e §§4º e 5º 
deste artigo. (NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016)
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§12. Para os fins do disposto no inciso II do §1º deste artigo, cum-
pridos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer 
discussão de natureza financeira quanto ao valor inicial dos proventos 
não obsta o pedido de inativação, a abertura e a regular tramitação do 
processo.” (NR Lei Complementar nº 159, de 14.01.2016) 

Art. 3º O Órgão de Origem do militar estadual, observará, para início 
do processo de inativação, os seguintes procedimentos: (Artigo, incisos 
e parágrafos dados pela Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

I - em caso de reforma por motivo de invalidez ou nas hipóteses de 
inativação ex officio, o processo será iniciado de ofício, sendo o mili-
tar afastado de suas atividades, respectivamente, na data prevista no 
laudo médico oficial ou na data em que atingido o marco inicial para 
afastamento do serviço militar ativo, conforme definido na legislação 
pertinente;

II - em caso de reserva remunerada a pedido: 

a) deverá o militar, previamente à formalização do seu pedido de ina-
tivação, requerer formalmente ao setor competente do seu Órgão de 
origem, com a antecedência mínima necessária, conforme estabeleci-
do pelo referido Órgão, a análise de sua situação funcional, no tocante 
ao cumprimento dos requisitos para requerer a inativação, inclusive 
quanto à atualização do seu cadastro funcional com os devidos regis-
tros e averbações de todas as ocorrências funcionais que repercutirão 
na sua inativação;

b) o Órgão de origem adotará as providências cabíveis para solução 
das possíveis pendências funcionais do militar acaso existentes e, ob-
servando instruções da unidade gestora do SUPSEC e da Procurado-
ria-Geral do Estado, uma vez constatado o atendimento dos requisitos 
necessários para a inativação com base em dados funcionais devida-
mente atualizados, informará ao interessado o resultado da análise do 
pedido de que trata a alínea “a” deste inciso; 

c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do pedido de reserva 
remunerada, por falta de preenchimento dos requisitos legais, estando 
a situação funcional do militar devidamente atualizada, sem a exis-
tência de pendência que inviabilize, prejudique ou atrase a regular 
tramitação do processo, o Órgão de origem emitirá documento com-
provando e atestando o cumprimento, pelo interessado, dos tempos 
mínimos necessários e demais condições para o pedido de inativação; 

d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Órgão 
de origem, imediatamente à apresentação do pedido de inativação, 
deverá instaurar o processo de reserva remunerada com a juntada do 
aludido documento, situação em que o militar deverá afastar-se do 
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serviço ativo da corporação, no primeiro dia seguinte à instauração 
do processo.

§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste ar-
tigo, competirá à setorial, operando sistema informatizado, proceder 
a ajuste nos valores da remuneração, subsídios ou vencimentos do 
militar, que passará a perceber, a partir da data do afastamento, valor 
equivalente aos dos respectivos proventos de reforma ou reserva e a 
recolher a respectiva contribuição previdenciária segundo as regras 
aplicáveis à sua inativação, sem prejuízo de posteriores compensa-
ções ou cobranças em caso de divergências de valores, apurando-se, 
em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do 
afastamento ou do ajuste na remuneração para cálculo dos proventos. 

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, o militar passará a ser considera-
do como inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, 
independentemente da publicação do ato de inativação. 

§ 3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em qual-
quer das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 2º desta Lei 
Complementar: 

a) o militar deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo Ór-
gão de origem, para retomar às suas atividades em até 30 (trinta) dias 
da notificação, sob pena da instauração do competente procedimento 
administrativo disciplinar; 

b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do mi-
litar na condição de ativo, imediatamente após o retorno às suas ati-
vidades, sem prejuízo de eventual cobrança de valores pertinentes ao 
período de afastamento indevido, e observado o disposto no §11 deste 
artigo. 

§ 4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a Pro-
curadoria-Geral do Estado validará o ato de reserva ou reforma. 

§ 5º Em caso de processo de reserva, validado o respectivo ato pela 
Procuradoria-Geral do Estado e efetivada a sua publicação, a unidade 
gestora única do SUPSEC, à vista do processo de reserva, adotará 
os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha de paga-
mento, inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarcimento de 
valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusivamente, de 
divergência entre o valor inicial dos proventos percebidos, durante a 
tramitação do processo de concessão do benefício, conforme previsto 
no § 1º deste artigo, e aquele relativo ao ato aprovado pela Procurado-
ria-Geral do Estado. 

§ 6º Em se tratando de processo de reforma, o Tribunal de Contas do 
Estado, para fins de registro e controle de legalidade do ato de inativa-
ção, receberá o respectivo processo com as manifestações da unidade 
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gestora única do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, inclu-
sive com o ato de reforma devidamente publicado e chancelado por 
este último órgão. 

§ 7º Não sendo registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Es-
tado, o processo será encaminhado à unidade gestora única do SU-
PSEC, a qual remeterá, se for o caso, os autos à Procuradoria-Geral do 
Estado, que, após reexame do processo, orientará as instâncias admi-
nistrativas como proceder em relação ao benefício, mantendo ou re-
formando o ato não registrado, com a possibilidade, sendo a hipótese, 
de retorno do militar à atividade, cumpridas as providências previstas 
no § 3º deste artigo. 

§ 8º Registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, a unida-
de gestora única do SUPSEC:

a) realizará a compensação previdenciária, caso passível, conforme 
disposto na legislação vigente sobre a matéria; e

b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha 
de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarci-
mento de valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusiva-
mente, de divergência entre o valor inicial dos proventos percebidos, 
durante a tramitação do processo de concessão do benefício, conforme 
previsto no §1º deste artigo, e aquele efetivamente registrado pelo Tri-
bunal de Contas. 

§ 9º Em caso de retorno do militar ao serviço, por motivo de indeferi-
mento da inativação, seja reserva ou reforma, em qualquer das instân-
cias previstas nos incisos II a IV do art. 3º desta Lei Complementar, 
todos os períodos de afastamento, sem exceção, não serão considera-
dos ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive para complemen-
tação dos requisitos temporais da reserva remunerada ou reforma, ou 
aquisição de direitos vinculados a fatores cronológicos.

§ 10. O disposto nos §§3º e 7º deste artigo não obsta a que se instau-
re procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no exercício 
do direito à inativação do militar, bem como que se proceda de igual 
modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso de outro 
militar ou de qualquer servidor. 

§ 11. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requeri-
mento ou instauração de processo de inativação de militar sem que 
este tenha implementado todas as condições para requerer o benefi-
cio, ou sem fazer a juntada de algum documento indispensável à aber-
tura do processo, segundo orientação da unidade gestora do SUPSEC 
e da Procuradoria-Geral do Estado, assim como, instaurado o proces-
so, a injustificada demora no cumprimento das diligências requeridas 
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e destinadas à sua conclusão, ficando o responsável, em qualquer dos 
casos, sujeito a punição, nos termos da lei.

§ 12. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da 
data em que registrada, o direito de revisar ou anular ato administra-
tivo que repercuta na inativação do militar, inclusive no que é perti-
nente a composição dos proventos de reforma ou reserva, não se apli-
cando esse prazo em relação a atos praticados quando já instaurado o 
processo de inativação.

§ 13. Para efeito do disposto no §12 deste artigo, considera-se iniciado 
o procedimento de revisão ou anulação do ato administrativo e, por-
tanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de qual-
quer ato destinado a apontar ou apurar o fato ensejador da revisão ou 
anulação. 

§ 14. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensa-
ção dos valores devidos em razão da aplicação do disposto no § 3º, 
alínea “b”, deste artigo, o militar, os seus pensionistas ou sucessores 
serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao imediato paga-
mento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que 
legalmente a substitua, podendo parcelar a dívida em até 60 (sessen-
ta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices 
adotados para o parcelamento da dívida ativa do Estado, sob pena de 
inscrição do total devido na mesma dívida ativa do Estado, servindo o 
respectivo demonstrativo de débito de documento hábil para a promo-
ção da competente ação de cobrança. 

§ 15. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos re-
cursos previdenciários, obedecerá aos limites da legislação civil. 

§ 16. Não será admitida a desistência do processo de reserva voluntá-
ria do militar após a sua instauração, ressalvada a hipótese de retorno 
ao serviço, se comprovado, posteriormente, o não atendimento dos re-
quisitos para a inativação, observado o disposto nos §§ 3º e 7º deste 
artigo. 

§ 17. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os 
requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão 
jurídica pendente de resolução no Estado, por provocação da unidade 
gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no cálculo do valor ini-
cial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instauração 
do processo, devendo ter, nessa hipótese, regular tramitação, com a 
devida anotação do impasse, sendo pago ao militar, após início do 
processo, exclusivamente as parcelas incontroversas que comporão os 
respectivos proventos, garantido o direito à reformulação ou revisão 
do benefício uma vez finalizada a discussão jurídica e contada a pres-
crição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer da 
Procuradoria-Geral do Estado.
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Art.4º Os processos de reserva ou de reforma, no último caso desde 
que em trâmite na Procuradoria-Geral do Estado em até 180 (cento 
e oitenta) dias da data da publicação desta Lei, serão remetidos aos 
órgãos de origem, onde, verificando-se não ser o caso de rejeição ime-
diata do benefício, será procedida a confecção dos respectivos atos de 
reserva ou reforma, adotando-se a partir de então e no que couber, o 
procedimento previsto no art.3º desta Lei Complementar, excetuando- 
se o disposto em seu §2º. 

§1º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos órgãos 
de origem sem que tenha ocorrido a publicação do ato de reserva ou 
reforma a que se refere o inciso II do art.3º desta Lei, serão adequadas 
à condição de inativo, independentemente de requerimento do inte-
ressado, a cobrança da contribuição previdenciária do militar e a per-
cepção dos valores a título de remuneração, subsídios ou proventos, 
sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se 
em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do 
afastamento. 

§2º O ato de reserva ou reforma a ser confeccionado pelo órgão de 
origem, deverá guardar observância às diligências da Procuradoria- 
Geral do Estado, que estejam pendentes de cumprimento na data da 
publicação desta Lei. 

Art.5º Os processos de reforma em trâmite na Procuradoria- Geral 
do Estado há mais de 180 (cento e oitenta) dias, na data da publica-
ção desta Lei Complementar, serão sujeitos ao procedimento previsto 
neste artigo, aplicando-se, em caráter subsidiário, o disposto no art.3º 
desta Lei Complementar, inclusive quanto à caracterização de faltas 
graves e definição de prazos decadenciais para revisão de atos admi-
nistrativos. 

§1º Os processos de que cuida o caput deste artigo, serão, em até 
30 (trinta) dias da publicação desta Lei Complementar, remetidos aos 
órgãos de origem, onde, verificando-se não ser o caso de rejeição ime-
diata do benefício, será procedida a confecção do ato de reforma res-
pectivo. 

§2º A minuta do ato de reforma, devidamente assinada pela autorida-
de competente, será publicada em Diário Oficial, passando o militar, a 
partir de então, a ser considerado como inativo sob condição resoluti-
va, para todos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção de valo-
res e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos 
e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC. 

§3º Passados 90 (noventa) dias após o retorno dos processos aos ór-
gãos de origem sem que tenha ocorrido a publicação do ato de re-
forma a que se refere o §2º deste artigo, serão adequadas à condição 
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de inativo, independentemente de requerimento do interessado, a co-
brança da contribuição previdenciária do militar e a percepção dos 
valores a título de remuneração, subsídios ou proventos, sem prejuízo 
de posteriores compensações ou cobranças, apurando-se em qualquer 
caso a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento. 

§4º Após a publicação referida no inciso anterior, o processo, já con-
tendo o ato de reforma publicado, poderá ser, conforme condições, 
limites e prazos estabelecidos em Portarias do Procurador-Geral do 
Estado, remetido ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de regis-
tro e controle de sua legalidade. 

§5º Enquanto não sobrevir a Portaria referida no §4º deste artigo, será 
necessária a prévia aprovação do ato de reforma pela Procuradoria 
Geral do Estado antes de sua remessa ao Tribunal de Contas do Esta-
do, aplicando-se, no que couber, o disposto no art.3º desta Lei Com-
plementar. 

§6º Não registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado o 
militar será notificado em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades 
em até 30 (trinta) dias, sob pena da instauração do competente proce-
dimento disciplinar. 

§7º Registrada a reforma, o setor previdenciário verificará se o proces-
so é passível de compensação previdenciária ou qualquer forma de 
cobrança, ou ressarcimento de valores decorrentes, embora não exclu-
sivamente, de divergência entre o ato original de reforma publicado 
pela Administração e aquele efetivamente registrado pelo Tribunal de 
Contas e em caso afirmativo adotará as providências necessárias à sua 
realização. 

§8º O ato de reforma a ser confeccionado pelo órgão de origem deverá 
guardar observância às diligências da Procuradoria-Geral do Estado 
que estejam pendentes de cumprimento na data da publicação desta 
Lei. 

Art.6º O disposto nos artigos antecedentes quanto a adequação da 
situação do militar à condição de inativo é extensivo, no que couber, 
aos militares já inativados, que poderão requerer a devolução de con-
tribuições previdenciárias a que façam jus administrativamente, res-
peitados os prazos prescricionais e sem prejuízo de compensações, 
descontos ou cobranças autorizados segundo a legislação pertinente. 

Parágrafo único. Havendo processo judicial em curso, o requerimento 
administrativo previsto no caput deste artigo terá sua tramitação sus-
pensa até que sobrevenha a decisão judicial definitiva respectiva, cuja 
aplicação terá prevalência sobre o disposto neste artigo, facultando-se ao 
militar interessado instruir o pleito com a prova da desistência da ação, 
situação na qual, o processamento administrativo terá curso regular. 
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Art.7º Os arts.5º, 7º e 8º da Lei Complementar nº 21, de 29 de junho 
de 2000, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art.5º... §1º Os dependentes, de que trata o caput deste artigo, são:
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira e o ex-cônjuge separado juridicamente ou divorciado, desde que, 
nos dois últimos casos, na data do falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, 
observado o percentual fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os 
beneficiários de outras classes; 
II - o filho até completar 21 (vinte e um) anos de idade;
III - o filho inválido e o tutelado. 
§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito a benefício previsto nesta Lei Complementar das 
pessoas indicadas no §1º deste artigo, sendo presumida, de forma absoluta, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, nas 
situações referentes a cônjuge supérstite, companheiro, companheira e filho até 21 (vinte e um) anos de idade. 
§3º Nos casos não abrangidos pelo §2º deste artigo, a dependência econômica poderá ser demonstrada na via administrativa. 
I - exclusivamente pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado juridicamente ou 
divorciado; 
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado, que 
comprove a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas 
situações referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e tutelado. 
§4º Para os efeitos desta Lei Complementar, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente: 
I - se o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira contrair casamento ou união estável; 
II - provada a percepção de renda suficiente para sua manutenção pelo filho maior inválido após a verificação da causa ensejadora 
da invalidez; 
III - se o cônjuge estiver separado de fato há mais de 2 (dois) anos, sem comprovação de que perceba verba alimentícia do segurado; 
IV - cessada a invalidez nos casos de filho maior inválido, circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado 
do Ceará, a cuja submissão periódica está obrigado o beneficiário nessa condição, em intervalos não superiores a 6 (seis) meses, 
sob pena de suspensão do pagamento do benefício;
V - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do segurado; 
VI - com o falecimento dos beneficiários. §5º A perda ou não comprovação da condição de dependente, inclusive com relação ao 
critério de dependência econômica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata cessação, caso já esteja 
em fruição. 
§6º A prova da união estável se faz mediante a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos e condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu cri-
tério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de decisão judicial 
transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhecimento da relação.
 §7º A pensão será paga, por metade, à totalidade dos beneficiários indicados no inciso I do §1º deste artigo, cabendo aos elenca-
dos nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade. 
§8º Não havendo dependentes ou beneficiários aptos à percepção de uma das metades indicadas no §7º deste artigo, a totalidade 
da pensão será rateada entre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado 
juridicamente ou divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado como pensão alimentícia a que tenha direito. 
Art.7º Os proventos referentes à reserva remunerada ou à reforma serão calculados com base na remuneração ou subsídio do 
militar estadual no posto ou graduação em que se der a sua reserva ou reforma e corresponderão à totalidade do subsídio ou 
remuneração, quando em atividade o militar, na forma da Lei, respeitados o teto remuneratório aplicável e os direitos adquiridos. 
Art.8º A pensão por morte, concedida na conformidade do art.331 da Constituição Estadual, corresponderá à totalidade do subsí-
dio, remuneração ou proventos do segurado, respeitado o teto remuneratório aplicável, e será devida a partir:
I - do óbito, se requerido o beneficio em até 90 (noventa) dias do falecimento;
II- do requerimento, no caso de inclusão post-mortem, qualquer que seja a condição do dependente; 
III - do requerimento, se requerido o benefício após 90 (noventa) dias do falecimento; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, no caso de morte presumida ou ausência. 
§1º Considera-se inclusão post-mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da 
necessidade de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do servidor, como o 
reconhecimento judicial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados. 
§2º Cessa o pagamento da pensão por morte:
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I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, ao cônjuge separado juridicamente e ao divorciado, nos dois 
últimos casos, quando beneficiários de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias, constituírem nova união 
estável ou falecerem; 
II - em relação ao filho ou filha, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, salvo se inválido(a) totalmente para qualquer traba-
lho até o falecimento do segurado, comprovada, neste caso, a dependência econômica em relação a este. 
III - em relação ao tutelado, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos, ainda que cessada a tutela com o óbito do tutelado; 
IV - com o falecimento dos beneficiários; V - em relação a qualquer dos dependentes, se verificado o disposto no §4º do art.5º 
desta Lei.” (NR). 

Art. 7º-A. Postergado o exame da legalidade da reforma e da pensão 
dos militares pelo Tribunal de Contas do Estado para realização de di-
ligências determinadas pela Corte de Contas, o processo respectivo só 
poderá ser novamente submetido a registro após ser reexaminado pela 
Procuradoria- Geral do Estado. (NR - Artigo dado pela Lei Complementar 
nº 183, de 21.11.2018)

Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alte-
ração na redação do ato de inativação ou de pensão, ou no respectivo 
valor dos proventos, a Procuradoria-Geral do Estado diligenciará à 
unidade gestora única do SUPSEC, para adoção dos procedimentos 
de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se necessário, 
ao Órgão de origem.” (Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018) 

Art.8º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias dos respectivos órgãos e entes, bem 
como, no que couber, pelo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC.

Art.9º A elevação do limite etário de percepção do beneficio da pen-
são por morte de 18 (dezoito) para 21 (vinte e um) anos, no caso dos 
filhos válidos operada pelas alterações efetuadas por esta Lei no texto 
da Lei Complementar nº21, de 29 de junho de 2000, atinge as pensões 
ainda em curso, quando de sua entrada em vigor, mas não retroage 
para revigorar benefícios já findos. 

Art.10. Esta Lei Complementar entra em vigor 45 (quarenta e cinco) 
dias após a sua publicação. 

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o §2º 
do art.194, da Lei nº13.729, 11 de janeiro de 2006. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 25 de janeiro de 2011. 

Domingos Gomes de Aguiar Filho 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  113, de 05 de setembro de 2012

Ementa: Acrescenta artigos à LC nº 12, de 23 de junho de 1999

Publicação: DOE nº 171, de 06 de setembro de 2012

Vigência: 06 de setembro de 2012

Alterações: -

LEI COMPLEMENTAR Nº 113, DE 05 DE SETEMBRO DE 
2012

ACRESCE OS ARTS.5º-A E 5º-B À LEI 
COMPLEMENTAR Nº12, DE 23 DE 
JUNHO DE 1999. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a As-
sembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar: 

Art.1º A Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 5º-A e 5º-B: 

“Art.5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que 
derivada de homologação de acordo, será retida na fonte, antes do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, pelo 
órgão do Poder Judiciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alíquota prevista nesta Lei sobre o valor pago. 
Art.5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, inclusive nas hipóteses previstas no art.5º-A, sujeita o responsável 
às sanções penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na folha de paga-
mento do servidor ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classificação contábil específicas.” (NR). 

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 05 de setembro de 2012. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  159 de 14 de janeiro de 2016

Ementa: Altera LC nº 12, nº 21, nº 38, nº 92, nº 93 e Lei nº 
9.826/1974

Publicação: DOE nº 011, de 18 de janeiro de 2016

Vigência: 18 de janeiro de 2016

Alterações: Lei  Complementar nº 167, de 27.12.2016 e Lei Com-
plementar nº 183, de 21.11.2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 159, 14 DE JANEIRO DE 2016 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES 
Nº12, DE 23 DE JUNHO DE 1999, Nº21, 
DE 29 DE JUNHO DE 2000, Nº38, DE 
31 DE DEZEMBRO DE 2003, E NºS 92 
E 93, DE 25 DE JANEIRO DE 2011, E A 
LEI Nº9.826, DE 14 DE MAIO DE 1974. O 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art.1º A Lei Complementar nº12, de 23 de junho de 1999, passa a vi-
gorar com as seguintes alterações: 

“CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E FINANCIAMENTO DO SISTEMA
Art.1º Ficam instituídos o Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, e a respectiva contribuição previden-
ciária para o custeio do sistema, destinado a prover os benefícios previdenciários dos segurados, seus dependentes e pensionistas, 
observadas as normas gerais de contabilidade e atuária e critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, conforme 
art.330 da Constituição Estadual.
Art.2º A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será financiada com 
recursos provenientes do orçamento do Estado e das contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, 
ativo, inativo e seus pensionistas, o militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado e seus pensionistas, e os benefici-
ários dos montepios civis e pensão policial militar extintos de acordo com o art.12 desta Lei Complementar. 
CAPÍTULO II
DAS CONTRIBUIÇÕES E CONTRIBUINTES DO SISTEMA
Art.3º A contribuição do Estado, de suas autarquias e fundações para o custeio do Sistema Único de Previdência Social do Estado 
do Ceará – SUPSEC, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em 
conta do Sistema. 
Parágrafo único. O Estado é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do SUPSEC, decorrentes do paga-
mento de benefícios previdenciários. 
Art.4º São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC: 
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I - os servidores públicos civis, ativos e inativos de todos os Poderes, do Ministério Público, dos Tribunais de Contas do Estado e dos 
Municípios, dos órgãos e entidades da administração pública estadual, direta, autárquica e fundacional, exceto os exclusivamente 
ocupantes de cargo de provimento em comissão; 
II - os militares ativos, da reserva remunerada e da reforma; 
III – os servidores detentores de funções considerados estáveis no serviço público, segundo o art.19 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias da Constituição Federal, e os admitidos até 5 de outubro de 1988, que não tenham cumprido, naquela data, 
o tempo previsto para aquisição da estabilidade no serviço público, desde que sujeitos ao regime jurídico estatutário; 
IV - os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conselheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios; 
V - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes indicados nos incisos anteriores, bem como os atuais beneficiários dos 
montepios civis e da pensão policial militar extintos nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Permanecem inscritos no SUPSEC, excepcionalmente, os serventuários da Justiça não remunerados pelos cofres 
públicos que se aposentaram ou que implementaram os requisitos para a aposentadoria antes da vigência da Emenda Constitucio-
nal nº20, de 15 de dezembro de 1998, deles sendo gerada pensão a dependentes, independente da data do óbito. 
Art.5º A contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será 
calculada sobre a remuneração, proventos e pensão, observando o disposto no §18, do art.40 da Constituição Federal e neste 
artigo. 
§1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fun-
dações, bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de Poder, será de 11% (onze por cento) para a manutenção 
do SUPSEC, incidente sobre a totalidade da base de contribuição definida em lei. 
§2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remunerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas 
de quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do SUPSEC, será de 11% (onze 
por cento) incidente sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo de contribuição e benefício do Regime Geral de Previdência 
Social – RGPS. 
§3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 22% (vinte e dois por cento) sobre o valor total da base de cálculo 
da contribuição. 
§ 1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quaisquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, incluídas as autarquias e fundações, bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de Poder, 
será de 12% (doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) em 2019, para a manutenção 
do SUPSEC, incidente sobre a totalidade da base de contribuição definida em lei. (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, 
de 27.12.2016)
§ 2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remunerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas 
de quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do SUPSEC, será de 12% (doze por 
cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) em 2019, incidente sobre a parcela que ultrapassar o 
limite máximo de contribuição e benefício do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 167, de 27.12.2016)
§ 3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 24% (vinte e quatro por cento) em 2017, 26% (vinte e seis por 
cento) em 2018 e 28% (vinte e oito por cento) em 2019, sobre o valor total da base de cálculo da contribuição. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 167, de 27.12.2016)
§4º A contribuição a que se refere este artigo, no caso de beneficiários portadores de doenças incapacitantes, incidirá unicamente 
sobre as parcelas dos proventos de aposentadoria e de pensão por morte que sejam superiores ao dobro do limite máximo dos 
benefícios do regime geral da previdência, estabelecido pelo art.201 da Constituição Federal. 
§5º O direito a que se refere o §4º fica condicionado à edição de lei complementar federal, na forma do art.40, §21, da Constituição 
Federal. 
Art.5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que 
derivada de homologação de acordo, será retida na fonte, antes do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, pelo 
órgão do Poder Judiciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alíquota prevista nesta Lei sobre o valor pago, 
devendo ser recolhida à conta do SUPSEC. 
Art.5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, inclusive nas hipóteses previstas no art.5º-A, sujeitará o respon-
sável às sanções penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na folha de 
pagamento dos segurados civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas, em rubrica e classificação contábil específica. 

CAPÍTULO III
DA COBERTURA PREVIDENCIÁRIA DO SISTEMA
Seção I Dos Beneficiários
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Art.6º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, de que trata esta Lei Complementar, de caráter con-
tributivo, proporcionará cobertura exclusiva aos segurados, contribuintes do Sistema, e seus respectivos dependentes, vedado o 
pagamento de benefícios mediante convênios entre o Estado e seus Municípios. 
§1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam em união estável como entidade familiar, inclusive por 
relação homoafetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, desde que, nos 2 (dois) últimos casos, na data do 
falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fixado, que 
incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os dependentes indicados nos incisos II e 
III deste artigo; 
II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos: 
a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 
b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 
c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico oficial, comprovada a dependência econômica; 
c) tenha deficiência grave, inclusive o autista, devidamente atestada por laudo médico pericial, que o inabilite aos atos da vida 
cotidiana, e desde que comprovada a dependência econômica.” (NR – Lei Complementar nº 167, de 27.12.2016)
III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada a dependência econômica, hipótese em que passa a ser 
equiparado a filho, para efeito de percepção da pensão; 
IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor, desde que inexistam, na data do óbito, os dependentes 
previdenciários referidos nos incisos I, II e III deste parágrafo. §2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do 
direito dos dependentes indicados no §1º, deste artigo, ao benefício de pensão, sendo presumida, de forma absoluta, em relação 
ao cônjuge supérstite, companheiro, companheira e ao filho de até 21 (vinte e um) anos de idade, ressalvado o disposto nesta 
Lei Complementar. 
§3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica poderá ser demonstrada na via administrativa: 
I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, 
cabendo à Administração, a seu critério, exigir a apresentação de outros documentos comprobatórios; 
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado que 
comprovem a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, 
nas situações referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e ao tutelado. 
§4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente previdenciário: 
I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, inclusive por relação homoafetiva, quando alcançados os prazos 
fixados nos incisos I e II do §5º deste artigo ou quando contrair casamento ou união estável; 
II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando provada a percepção, após a verificação da causa 
ensejadora da invalidez, de renda suficiente para sua manutenção; 
III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, quando não comprovada a percepção de verba alimentícia do 
segurado, mediante a apresentação de documentação idônea, a critério da Administração; 
IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando cessada a condição de invalidez, circuns-
tância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do 
pagamento da pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 12 (doze) meses, para a primeira reavaliação, a 
contar da concessão provisória ou definitiva do benefício, observado, para as reavaliações seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses; 
V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento. §5º Em relação aos dependentes de que trata o inciso I do §1º deste 
artigo, a pensão será devida observando os critérios abaixo: 
I - pelo período de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se 
o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes da data do óbito do segurado; 
II - pelos seguintes períodos, caso o segurado tenha recolhido 18 (dezoito) contribuições mensais, havendo o seu óbito ocorrido, 
pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou união estável:
a) por 3 (três) anos, se o pensionista contar com menos de 21 (vinte e um) anos completos de idade; 
b) por 6 (seis) anos, se o pensionista contar com idade entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos completos; 
c) por 10 (dez) anos, se o pensionista contar com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos completos; d) por 15 
(quinze) anos, se o pensionista contar com idade entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos completos; e) por 20 (vinte) anos, se o 
pensionista contar com idade entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos completos; 
III - será vitalícia a pensão se o pensionista contar com 44 (quarenta e quatro) anos completos ou mais de idade na data do óbito 
do segurado ou na hipótese de falecimento estritamente relacionado ao serviço. 
§6º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previdenciário, inclusive em relação à dependência econômica, 
resulta na negativa de concessão de benefício ou em sua cessação, caso esteja em fruição, garantido o contraditório administrativo 
antes da efetivação financeira da decisão, ressalvados os casos em que a perda da condição de dependente previdenciário ocorrer 
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em razão da idade do beneficiário ou do transcurso do tempo indicado no §5º, casos em que a cessação do benefício poderá 
ocorrer imediatamente. 
§7º A prova da união estável como entidade familiar se faz mediante a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo 
Regime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do 
Estado, a seu critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de 
decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhecimento da relação. 
§8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes indicados no inciso I do §1º deste artigo, limitada a quota 
do ex-cônjuge ao percentual da pensão alimentícia percebida e devidamente comprovada, desde que esse percentual não seja 
superior à quota do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elencados nos demais incisos, em quotas 
iguais, a outra metade. 
§9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das metades indicadas no §8º deste artigo, a totalidade da pensão será 
rateada entre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e 
ao divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divórcio como pensão alimentícia a que tenha 
direito. 
§10. O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, ou ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais referidas nos incisos I e II do §5º deste artigo. 
§11. Havendo indícios de simulação ou fraude na constituição do casamento ou da união estável, para fins de pensionamento, 
apurados a partir dos documentos iniciais apresentados no processo de pensão, não será devida a concessão de benefício provi-
sório ao interessado, cujo reconhecimento do direito fica condicionado à comprovação, perante a Administração, e pelos meios de 
prova admitidos, da efetiva relação conjugal ou união estável anteriores ao óbito do segurado. 
§12. Para os fins previstos no inciso II do §5º deste artigo, as idades serão automaticamente adequadas, mediante ato do Se-
cretário do Planejamento e Gestão do Estado, às que vierem a ser fixadas no âmbito federal, pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Seção II
Do Rol e Pagamento de Benefícios Previdenciários
Art.7º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, assegurará, exclusivamente, a partir da data em que 
se tornar exigível a respectiva contribuição previdenciária, os seguintes benefícios: 
I - aposentadoria, reserva remunerada ou reforma;
II - pensão previdenciária por morte do segurado; 
III - salário-família do segurado inativo. 
Parágrafo único. Os benefícios de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão previdenciária concedidos pelo SUPSEC 
não poderão ter valor inferior ao salário-mínimo federal. 
Art.8º Os benefícios de aposentadoria do SUPSEC, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração ou subsídio 
do respectivo segurado, no cargo efetivo ou equivalente em que se der a aposentadoria ou que serviu de referência para a conces-
são da pensão, respeitado o teto remuneratório aplicável. 
Parágrafo único. Os serventuários da Justiça não remunerados pelos cofres públicos, inscritos na previdência social estadual ante-
riormente ao advento da Lei Federal nº8.935, de 18 de novembro de 1994, e que implementaram as condições para a aposenta-
doria até a vigência da Emenda Constitucional nº20, de 15 de dezembro de 1998, terão os respectivos proventos fixados de acordo 
com a média das remunerações que serviram de base de cálculo para as 96 (noventa e seis) últimas contribuições efetivamente 
recolhidas, sendo tais proventos e pensões reajustados na mesma época e índice dos reajustes gerais dos servidores do Estado. 
Art.9º A pensão por morte será calculada com base na totalidade do subsídio, vencimentos ou proventos do servidor, observado o 
disposto no art.40, §7º, da Constituição Federal e respeitado o teto remuneratório aplicável, sendo devida a partir: 
I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento do segurado; 
II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qualquer que seja a condição do dependente;
III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por qualquer motivo, após 90 (noventa) dias da data do fale-
cimento do segurado;
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado mediante apresentação de certidão, no caso de morte presumida 
ou ausência do segurado. 
§1º Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da 
necessidade de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do segurado, como o 
reconhecimento judicial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados. 
§2º Cessa o pagamento da pensão previdenciária por morte: 
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I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, inclusive por relação homoafetiva, e ao ex-cônjuge separado, 
inclusive de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias ou constituírem 
nova união estável; 
II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se inválido, hipótese em que deverá ser 
observado o seguinte: 
a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade do dependente previdenciário, mediante reconhecimento 
ou comprovação pela perícia médica oficial do Estado; e 
b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamente comprovada, nos termos desta Lei; 
III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do §1º do art.6º desta Lei, nas mesmas condições do inciso II, §2º, 
deste artigo; 
IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento; 
V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o disposto no §4º do art.6º desta Lei; 
VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado insti-
tuidor da pensão, após o trânsito em julgado da decisão condenatória; 
VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, inclusive por relação homoafetiva, se comprovada, a qualquer 
tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefí-
cio previdenciário, apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa; 
VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia expressa. §3º Serão aplicados, conforme o caso, os prazos 
previstos no inciso II do §5º do art.6º desta Lei, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença 
profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ao SUPSEC ou da com-
provação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável até a data do óbito do segurado instituidor da pensão. §4º Ressalvado 
o direito de opção, é vedada a percepção cumulada de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira 
e, em qualquer caso, de mais de 2 (duas) pensões a cargo do SUPSEC. 
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.10. Ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, aplicam-se, além das disposições da Constituição 
Federal, da legislação previdenciária estadual e nacional, as disposições de caráter geral previstas nos parágrafos deste artigo. 
§1º As contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, sofrerão acrés-
cimos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sendo considerada no mês 
de vencimento e no mês de pagamento a taxa referencial de 1% (um por cento), respeitando-se como limite mínimo a meta de 
investimento aplicada ao SUPSEC. 
§ 1º As contribuições patronais e dos beneficiários destinadas aos respectivos fundos contábil-financeiros do Sistema Único de 
Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, observado o prazo disposto no art. 24 da Lei Complemen-
tar nº 123, de 16 de setembro de 2013, sofrerão acréscimos de juros compensatórios a partir do primeiro dia do mês subsequente 
ao vencimento, equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, 
até o mês anterior ao do recolhimento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o recolhimento estiver sendo efetu-
ado, ficando, ainda, os Poderes, Instituições, Órgãos ou Entidades, responsáveis pelo recolhimento, sujeitos a sanções aplicáveis na 
forma e condições que dispuser lei estadual.” (NR Lei Complementar nº 183, de 21.11.2018)

§2º Para fins previdenciários, no que respeita às aposentadorias que tenham por base de cálculo a última remuneração do segu-
rado, notadamente segundo as regras do art.6º da Emenda Constitucional Federal nº41/2003, as regras de transição dos arts.2º 
e 3º da Emenda Constitucional Federal nº47/2005 e o disposto na Emenda Constitucional nº70/2012, deverá ser observado que: 
I – o valor das gratificações ou adicionais por titulação concedidos no âmbito funcional aos servidores estaduais, observado o 
tipo de titulação, somente poderá ser considerado no cálculo do valor inicial dos proventos se decorrido o lapso temporal de, no 
mínimo, 60 (sessenta) meses de efetiva contribuição ao SUPSEC sobre referido valor até a data do requerimento do benefício; 
II – o valor de quaisquer outras gratificações ou adicionais concedidos no âmbito funcional, os quais possam ser incorporados na 
aposentadoria, integrará o cálculo do valor inicial dos proventos e pensões na exata proporção do número de meses de efetiva con-
tribuição do segurado ao SUPSEC, incidente sobre a gratificação ou o adicional, em relação ao mínimo necessário de 60 (sessenta) 
meses para incorporação integral, vedado qualquer arredondamento. 
§3º O segurado do SUSPEC, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, 
ou afastado para o exercício de mandato eletivo, continuará vinculado ao Sistema, permanecendo obrigatório o recolhimento das 
contribuições previdenciárias em relação ao seu cargo efetivo, cabendo ao órgão cessionário a responsabilidade pelo desconto, 
recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao SUPSEC, conforme valores informados mensalmente pelo órgão ou 
entidade de origem do segurado. 
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§4º A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do SUPSEC, ressalvada a competência do Governador do Estado, caberá ao 
representante legal do Sistema, observado o disposto no art.11 desta Lei. 
Art.11. O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SUPSEC, enquanto não constituída pessoa jurídica para esse 
fim, será gerido pela Secretaria do Planejamento e Gestão, cabendo a esta o planejamento, a coordenação, a execução, a supervi-
são e o controle das atividades do Sistema.” (NR) 

Art.2º Ficam acrescidos ao art.62 da Lei nº13.729, de 13 de janeiro de 
2006, os §§8º, 9º e 10, bem como alterada a redação do inciso I do §1º 
do referido artigo, nos seguintes termos: 

“Art.62.... ... 
§1º... 
I – à gestante, por 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias, nos termos dos §§8º e 9º; ... 
§8º A prorrogação da licença de que trata o inciso I do §1º deste artigo será assegurada à militar estadual, mediante requerimento 
efetivado até o final do terceiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata 
o art.7º, inciso XVIII da Constituição Federal. 
§9º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a militar estadual terá direito à sua remuneração, vedado o exercí-
cio de qualquer atividade remunerada pela beneficiária, não podendo também a criança ser mantida em creches ou organização 
similar, sob pena da perda do direito do benefício e consequente apuração da responsabilidade funcional. 
§10. Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a militar terá direito à licença remunerada corres-
pondente a 2 (duas) semanas.” (NR) 

Art.3º O caput, o inciso II e os §§1º, 11 e 12 do art.3º da Lei Com-
plementar nº92, de 25 de janeiro de 2011, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art.3º O processo de aposentadoria da Administração Direta e Indireta terá a seguinte tramitação: … 
II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade competente e previamente analisada 
pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser 
considerado como inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos 
e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação 
respectiva; ... 
§1º O servidor afastar-se-á de suas atividades: 
I – em caso de invalidez ou alcance da idade-limite para permanência no serviço público, na data prevista no laudo médico oficial 
e na data em que atingida a idade-limite, respectivamente; 
II - em caso de aposentadoria voluntária, no primeiro dia seguinte à abertura do processo de inativação, observados os seguintes 
passos: 
a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de origem, a pedido do servidor, analisar, 
dentro do prazo estabelecido em ato do Secretário de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará, a sua situação funcional, a partir 
de seus assentamentos funcionais atualizados em sistema específico, emitindo documento que comprove e ateste o cumprimento 
dos tempos mínimos necessários para a inativação; 
b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o servidor deverá apresentar requerimento de aposentadoria, quando receberá 
do órgão ou entidade de origem autorização formal para o afastamento das atividades. ... 
§11. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria voluntária após a sua abertura, ressalvada a hipótese de 
retorno ao serviço pelo servidor, se comprovado, posteriormente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado 
o disposto nos incisos IV e VI e §§4º e 5º deste artigo. 
§12. Para os fins do disposto no inciso II do §1º deste artigo, cumpridos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, qual-
quer discussão de natureza financeira quanto ao valor inicial dos proventos de aposentadoria não obsta o pedido de inativação, a 
abertura e a regular tramitação do processo.” (NR) 

Art.4º O inciso II e os §§1º, 11 e 12 do art.3º da Lei Complementar 
nº93, de 25 de janeiro de 2011, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art.3º … II - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada  pela autoridade competente e previamente anali-
sada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o militar a ser 
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considerado como inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos 
e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação 
respectiva; ... 
§1º O militar afastar-se-á de suas atividades: 
I – em caso de invalidez, na data prevista no laudo médico oficial, e, nas hipóteses de inativação ex officio, imediatamente depois 
do seu marco inicial definido na legislação pertinente; 
II - em caso de reserva remunerada a pedido, no primeiro dia seguinte à abertura do processo de inativação, observados os se-
guintes passos: 
a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de origem, a pedido do militar, analisar a sua 
situação funcional, a partir de seus assentamentos funcionais atualizados em sistema específico, para, em seguida, emitir docu-
mento que comprove e ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inativação; 
b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o militar deverá apresentar requerimento de inativação, quando receberá do 
órgão ou entidade de origem autorização formal para o afastamento das atividades. … 
§11. Não será admitida a desistência do processo de reserva após a sua abertura, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço pelo 
militar, se comprovado, posteriormente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos incisos IV 
e VI e §§4º e 5º deste artigo. 
§12. Para os fins do disposto no inciso II do §1º deste artigo, cumpridos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, 
qualquer discussão de natureza financeira quanto ao valor inicial dos proventos não obsta o pedido de inativação, a abertura e a 
regular tramitação do processo.” (NR) 

Art.5º Os arts.5º, 8º e 9º da Lei Complementar nº21, de 29 de junho de 
2000, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.5º...  
§1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam em união estável como entidade familiar, inclusive por 
relação homoafetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, desde que, nos três últimos casos, na data do 
falecimento do segurado, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fixado, que 
incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão com os dependentes indicados nos incisos II e 
III deste artigo; 
II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos: 
a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 
b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; 
c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico oficial, comprovada a dependência econômica; 
III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada a dependência econômica, hipótese em que passa a ser 
equiparado a filho, para efeito de percepção da pensão; 
IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor, desde que inexistam, na data do óbito, os dependentes 
previdenciários referidos nos incisos I, II e III deste parágrafo. 
§2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito dos dependentes indicados no §1º, deste artigo, ao 
benefício de pensão, sendo presumida, de forma absoluta, em relação ao cônjuge supérstite, companheiro, companheira e ao filho 
de até 21 (vinte e um) anos de idade, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar. 
§3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica poderá ser demonstrada na via administrativa: 
I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, 
cabendo à Administração, a seu critério, exigir a apresentação de outros documentos comprobatórios; 
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou qualquer outro meio assemelhado que 
comprovem a ausência de percepção de outro benefício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, 
nas situações referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e ao tutelado. 
§4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente previdenciário: 
I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, inclusive por relação homoafetiva, quando contrair casamento 
ou união estável; 
II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando provada a percepção, após a verificação da causa 
ensejadora da invalidez, de renda suficiente para sua manutenção; 
III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, quando não comprovada a percepção de verba alimentícia do 
segurado, mediante a apresentação de documentação idônea, a critério da Administração; 
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IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando cessada a condição de invalidez, circuns-
tância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do 
pagamento da pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 12 (doze) meses, para a primeira reavaliação, a 
contar da concessão provisória ou definitiva do benefício, observado, para as reavaliações seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses; 
V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento. 
§5º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previdenciário, inclusive em relação à dependência econômica, 
resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua imediata cessação, caso já esteja em fruição. 
§6º A prova da união estável como entidade familiar se faz mediante a apresentação da documentação admitida para tais fins pelo 
Regime Geral de Previdência Social, nos termos e condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do 
Estado, a seu critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a comprovação dependerá de 
decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso de reconhecimento da relação. 
§7º A pensão previdenciária será paga por metade, à totalidade dos dependentes indicados no inciso I do §1º deste artigo, caben-
do aos elencados nos incisos II e III, em quotas iguais, a outra metade. 
§8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes indicados no inciso I do §1º deste artigo, limitada a quota 
do ex-cônjuge ao percentual da pensão alimentícia percebida e devidamente comprovada, desde que esse percentual não seja 
superior à quota do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elencados nos demais incisos, em quotas 
iguais, a outra metade. 
§9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das metades indicadas no §7º deste artigo, a totalidade da pensão será 
rateada entre os demais, observadas as proporções estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e 
ao divorciado perceber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divórcio como pensão alimentícia a que tenha 
direito. … 
Art.8º A pensão por morte será calculada com base na totalidade da remuneração ou proventos do militar falecido, respeitado o 
teto remuneratório aplicável, sendo devida a partir: 
I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento do segurado; 
II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qualquer que seja a condição do dependente; 
III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por qualquer motivo, após 90 (noventa) dias da data do fale-
cimento do segurado; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado mediante apresentação de certidão, no caso de morte presumida 
ou ausência do segurado. 
§1º Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do óbito do segurado, em razão da 
necessidade de demonstração de elementos adicionais, não demonstráveis no momento do falecimento do segurado, como o 
reconhecimento judicial de união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados. §2º Cessa o 
pagamento da pensão previdenciária por morte: 
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, inclusive por relação homoafetiva, e ao ex-cônjuge separado, 
inclusive de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias ou constituírem 
nova união estável; 
II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se inválido, hipótese em que deverá ser 
observado o seguinte: 
a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade do dependente previdenciário, mediante reconhecimento 
ou comprovação pela perícia médica oficial do Estado; e 
b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamente comprovada, nos termos desta Lei; 
III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do §1º do art.5º desta Lei, nas mesmas condições de que trata o 
inciso II, §2º, deste artigo; 
IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento; 
V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o disposto no §4º do art.5º desta Lei; 
VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado insti-
tuidor da pensão, após o trânsito em julgado da decisão condenatória; 
VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, inclusive por relação homoafetiva, se comprovada, a qualquer 
tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefí-
cio previdenciário, apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa; 
VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia expressa. §3º Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepção cumulada de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira e, em qualquer caso, de mais 
de 2 (duas) pensões a cargo do SUPSEC. 
Art.9º O auxílio-reclusão será pago pelo órgão de origem aos dependentes do militar nas mesmas condições fixadas para os 
dependentes do servidor público civil do Estado do Ceará.” (NR)
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Art.6º O §3º do art.34, o §2º do art.100, a alínea “b” do inciso I, do 
art.150, o art.159 e o inciso III do art.165 da Lei nº9.826, de 14 de maio 
de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.34. … ... §3º O funcionário afastado nos termos do parágrafo anterior terá direito à percepção do benefício do auxílio-reclu-
são, nos termos desta Lei. … 
Art.100. … … 
§2º - Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidora estadual terá direito à sua remuneração integral. … 
Art.150. … 
I -... …
b) salário-família do servidor aposentado;” … 
Art.159. O salário-família será pago ao servidor, em quotas, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, apli-
cando-se os mesmos parâmetros adotados pelo Instituto Nacional do Seguro Social, quanto à referida prestação assistencial, 
conforme definido em lei. … 
Art.165.... ...
 III - no caso de se tratar de maior de 14 (quatorze) anos, se total e permanentemente inválido para o trabalho, hipótese em que 
informará a causa e a espécie de invalidez;” (NR) 

Art.7º Aos arts. 97, 100 e 151 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974, 
acrescentam-se os seguintes dispositivos: 

“Art.97.... Parágrafo único. O pagamento dos vencimentos do servidor licenciado para tratamento de saúde é mantido por recursos 
do respectivo órgão de origem. … 
Art.100. … … 
§4º O pagamento dos vencimentos da servidora em licença maternidade, inclusive no período de prorrogação, é mantido por 
recursos do respectivo órgão de origem. ... 
Art.151. … … 
- auxílio-reclusão.” 

Art.8º À Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974, acrescenta-se o Capítu-
lo VI, do Auxílio-Reclusão, nos termos do art.173-A, com a seguinte 
redação: 

“CAPÍTULO VI DO AUXÍLIO-RECLUSÃO 
Art.173-A O auxílio-reclusão é devido pelo órgão de origem aos dependentes do servidor de baixa renda recolhido à prisão e que, 
nessa condição, não esteja recebendo remuneração decorrente do seu cargo. 
§1º Para fins de definição da baixa renda e da qualificação dos dependentes, aplicam-se os mesmos parâmetros adotados pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, quanto à referida prestação assistencial. 
§2º O auxílio-reclusão corresponde ao valor da remuneração do servidor, observado o limite da baixa renda, sendo devido pelo 
período máximo de 12 (doze) meses e, somente, durante o tempo em que estiver recolhido à prisão sob regime fechado ou 
semiaberto, e enquanto for titular desse cargo. 
§3º O pagamento do auxílio-reclusão deve estar fundamentado em certidão de efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, 
para a manutenção do pagamento, a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário.” (NR) 

Art.9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publica-
ção. 

Art.10. Revogam-se os incisos III e V, do art.6º da Lei Complemen-
tar nº21, de 29 de junho de 2009, e os seguintes dispositivos da Lei 
nº9.826, de 14 de maio de 1974:

 I - a alínea “d” do parágrafo único do art.61, acrescentado pela Lei 
Complementar nº92, de 25 de janeiro de 2011; 
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II - o inciso III do art.66, com redação dada pela Lei nº13.578, de 21 
de janeiro de 2005; III - o inciso XX do art.68, as alíneas “c” e “d” 
do inciso I e a alínea “b” do inciso II do art.150, os arts.160 e 162 e o 
inciso IV do art.165; 

IV – o art.3º da Lei Complementar nº38, de 31 de dezembro de 2003. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 14 de janeiro de 2016. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  167, de 27 de dezembro de 
2016

Ementa: Altera LC nº 12, de 23.06.1999

Publicação: DOE 28 de dezembro de 2016

Vigência: 28 de dezembro de 2016

Alterações: -

LEI COMPLEMENTAR N.º 167, DE 27 DE DEZEMBRO DE 
2016 

ALTERA DISPOSITIVOS DO ART. 5º 
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 12, 
DE 23 DE JUNHO DE 1999, COM A 
REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 159, 
DE 14 DE JANEIRO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

 Art. 1º Os §§ 1º, 2º e 3º do art. 5º da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 23 de junho de 1999, com redação dada pela Lei Complementar 
Estadual n.º 159, de 14 de janeiro de 2016, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 5º ...
§ 1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quaisquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, incluídas as autarquias e fundações, bem como dos militares, dos agentes públicos e dos membros de Poder, 
será de 12% (doze por cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) em 2019, para a manutenção 
do SUPSEC, incidente sobre a totalidade da base de contribuição definida em lei.
§ 2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remunerada e reforma, bem como dos respectivos pensionistas 
de quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do SUPSEC, será de 12% (doze por 
cento) em 2017, 13% (treze por cento) em 2018 e 14% (quatorze por cento) em 2019, incidente sobre a parcela que ultrapassar o 
limite máximo de contribuição e benefício do Regime Geral de Previdência Social – RGPS.
§ 3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 24% (vinte e quatro por cento) em 2017, 26% (vinte e seis por 
cento) em 2018 e 28% (vinte e oito por cento) em 2019, sobre o valor total da base de cálculo da contribuição.” (NR)

Art. 2º A alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 6º da Lei Complementar 
nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada pela Lei Comple-
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mentar Estadual nº 159, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 6º ...
...
§ 1º ...
...
II - ...
...
c) tenha deficiência grave, inclusive o autista, devidamente atestada por laudo médico pericial, que o inabilite aos atos da vida 
cotidiana, e desde que comprovada a dependência econômica.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEA-
RÁ, em Fortaleza, 27 de dezembro de 2016.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  83, de 21 de novembro de 2018

Ementa: Altera LC nº 12, 92, 93, 123 e Lei nº 14.082, de 
16.01.2008

Publicação: DOE nº 218, de 22 de novembro de 2018

Vigência: Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data 
de publicação, observados os seguintes prazos para 
implementação de suas alterações: 

I – até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publica-
ção, quanto à observância às normas de procedimen-
tos previstas para processos de aposentadoria, de re-
serva e de reforma iniciados nos órgãos e entidades 
do Poder Executivo;

II – até 2 (dois) anos após a sua publicação, quanto 
à observância às normas de procedimento previstas 
para os processos de aposentadoria dos segurados 
vinculados aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
Tribunal de Contas do Estado, à Procuradoria-Geral 
de Justiça e à Defensoria Pública Geral do Estado;

III – na data de publicação, quanto aos demais dispo-
sitivos. 

Alterações:

 LEI COMPLEMENTAR Nº 183, 21 DE NOVEMBRO DE 
2018. 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES 
Nº92 E 93, DE 25 DE JANEIRO DE 2011; 
Nº123, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013; 
Nº12, DE 23 DE JUNHO DE 1999; E A LEI 
Nº14.082, DE 16 DE JANEIRO DE 2008. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 2º O processo de aposentadoria, no âmbito do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, instituído 
pela Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, observará os seguintes procedimentos:
I – será iniciado e instruído pelo Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem do segurado, contendo todos os elementos 
necessários à comprovação dos requisitos para a inatividade, no tocante à contagem do tempo de contribuição, ao cálculo dos 
proventos respectivos e às demais condições previstas em lei; 
II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou entidade do Poder Executivo, instituído como unidade gestora única 
do SUPSEC, consoante previsto no art. 40, § 20, da Constituição Federal, e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ceará;
III – será analisado nos aspectos legais e jurídicos pela Procuradoria- Geral do Estado, ou órgão incumbido de assessoria jurídica 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, para emissão de parecer jurídico e validação do ato de inativação;
IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, observado o cumprimento do disposto nos incisos II e III, para os fins 
previstos no art. 76, inciso III, da Constituição do Estado do Ceará. 
§ 1º O disposto no inciso I deste artigo compreende o Poder Executivo, abrangendo Administração direta, autárquica e funda-
cional, os Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas do Estado, a Procuradoria- Geral de Justiça e a Defensoria Pública 
Geral do Estado. 
§ 2º A unidade gestora única do SUPSEC, a Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público e o Tribunal de Contas do Estado poderão, para fins de exame do processo de 
aposentadoria, realizar diligências para esclarecimento de eventuais dúvidas ou complemento de informações. 
Art. 3º O Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem do segurado, observará, para início do processo de aposentadoria, os 
seguintes procedimentos: 
I - em caso de aposentadoria por invalidez ou compulsória, o processo será iniciado de ofício, sendo o segurado afastado de suas 
atividades, respectivamente, na data prevista no laudo médico oficial atestando a invalidez para o serviço ou na data em que 
atingida a idade-limite para a permanência no serviço público ativo, conforme previsto no art. 40, §1º, inciso II, da Constituição 
Federal; 
II - em caso de aposentadoria voluntária:
a) deverá o segurado, previamente à formalização do seu pedido de inativação, requerer formalmente ao setor competente do 
Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem, com a antecedência mínima necessária, conforme estabelecido pelo referido 
setor, a análise de sua situação funcional, no tocante ao cumprimento dos requisitos para requerer a aposentadoria, inclusive 
quanto à atualização do seu cadastro funcional com os devidos registros e averbações de todas as ocorrências funcionais que 
repercutirão na sua inativação; 
b) o Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem adotará as providências cabíveis para solução das possíveis pendências fun-
cionais do segurado acaso existentes e, observando instruções da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, 
uma vez constatado o atendimento dos requisitos necessários para a inativação com base em dados funcionais devidamente 
atualizados, informará ao interessado o resultado da análise do pedido de que trata a alínea “a” deste inciso; 
c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do benefício de aposentadoria, por falta de preenchimento dos requisitos legais, 
estando a situação funcional do segurado devidamente atualizada, sem a existência de pendência que inviabilize, prejudique 
ou atrase a regular tramitação do processo de inativação, o Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem emitirá documento 
comprovando e atestando o cumprimento, pelo interessado, dos tempos mínimos necessários e demais condições para o pedido 
de aposentadoria; 
d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem, imediatamente 
à apresentação do pedido de inativação, deverá instaurar o processo de aposentadoria com a juntada do aludido documento, 
situação em que o segurado deverá afastar-se de suas atividades, no primeiro dia seguinte à instauração do processo. 
§1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, competirá à setorial, operando sistema informatizado, 
proceder a ajuste nos valores da remuneração, subsídios ou vencimentos do segurado, que passará a perceber, a partir da data 
do afastamento, valor equivalente aos dos respectivos proventos de aposentadoria e a recolher a respectiva contribuição pre-
videnciária segundo as regras aplicáveis à sua inativação, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças em caso de 
divergências de valores, apurando-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento ou do 
ajuste na remuneração para cálculo dos proventos. 
§2º Na hipótese do §1º deste artigo, o segurado passará a ser considerado como inativo, sob condição resolutiva, para todos os 
efeitos legais, independentemente da publicação do ato de aposentadoria. 
§3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em qualquer das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 2º 
desta Lei Complementar: 
a) o segurado deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo Poder, Instituição, Órgão ou Entidade de origem para reto-
mar às suas atividades em até 30 (trinta) dias da notificação, sob pena da instauração do competente procedimento administra-
tivo disciplinar; 
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b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do segurado na condição de ativo, imediatamente após o retorno 
às suas atividades, sem prejuízo de eventual cobrança de valores pertinentes ao período de afastamento indevido, e observado o 
disposto no §10 deste artigo. 
§4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria 
jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, validará o respectivo ato de concessão. 
§5º O Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de sua legalidade, receberá processo de inativação com as 
manifestações da unidade gestora única do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, ou órgão incumbido de assessoria jurídica 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, inclusive com o ato de aposentadoria devidamente assinado e 
publicado, chancelado por estes últimos órgãos. 
§6º Não sendo registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o processo será encaminhado à unidade gestora 
única do SUPSEC, a qual remeterá, se for o caso, os autos à Procuradoria-Geral do Estado, que, após reexame do processo, orientará 
as instâncias administrativas como proceder em relação à aposentadoria, mantendo ou reformando o ato não registrado, com 
a possibilidade, sendo a hipótese, de retorno do servidor à atividade, cumpridas as providências previstas no §3º deste artigo. 
§7º Registrada a aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, a unidade gestora única do SUPSEC: 
a) realizará a compensação previdenciária, prevista na Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, caso passível; e
b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou 
ao ressarcimento de valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusivamente, de divergência entre o valor dos proventos 
percebidos, durante a tramitação do processo de aposentadoria, conforme previsto no §1º deste artigo, e aquele efetivamente 
registrado pelo Tribunal de Contas. 
§8º Em caso de retorno do segurado ao serviço, por motivo de indeferimento, em qualquer das instâncias previstas nos incisos II a 
IV do art. 2º desta Lei Complementar, todos os períodos de afastamento, sem exceção, não serão considerados ou contabilizados 
para quaisquer fins, inclusive para complementação dos requisitos temporais da aposentadoria ou aquisição de direitos vincula-
dos a fatores cronológicos. 
§9º O disposto nos §§ 3º e 6º deste artigo não obsta a que se instaure procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no 
exercício do direito à aposentadoria, bem como que se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato doloso 
de outro servidor.
§10. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente na instauração de processo de aposentadoria sem que o segurado tenha 
implementado todas as condições para requerer o benefício ou sem fazer a juntada de algum documento indispensável à abertura 
do processo, segundo orientação da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de asses-
soria jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, incluído o Ministério Público, assim como, instaurado o processo, a injustificada 
demora no cumprimento das diligências requeridas e destinadas à sua conclusão, ficando o responsável, em qualquer dos casos, 
sujeito à punição, nos termos da lei.
§11. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que registrada, o direito de revisar ou anular ato 
administrativo que repercuta na inativação do segurado, inclusive no que é pertinente a composição dos proventos de aposenta-
doria, não se aplicando esse prazo em relação a atos praticados quando já instaurado o processo de inativação.
§12. Para efeito do disposto no §11 deste artigo, considera-se iniciado o procedimento de revisão ou anulação do ato adminis-
trativo e, portanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato 
ensejador da revisão ou anulação. 
§13. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores devidos em razão da aplicação do disposto no 
§3º, alínea “b”, deste artigo, o segurado, os seus pensionistas ou sucessores serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder 
ao imediato pagamento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, podendo parcelar a 
dívida em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcelamento da dí-
vida ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma dívida ativa do Estado, servindo o respectivo demonstrativo 
de débito de documento hábil para a promoção da competente ação de cobrança. 
§14. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos recursos previdenciários, obedecerá aos limites da legislação civil. 
§15. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria voluntária após a sua instauração, ressalvada a hipótese de 
retorno ao serviço pelo segurado, se comprovado, posteriormente, o não atendimento de requisitos por quaisquer modalidades 
de inativação, observado o disposto nos §§ 3º, 6º, 9º e 10 deste artigo. 
§16. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer 
discussão jurídica pendente de resolução no Estado, por provocação da unidade gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no 
cálculo do valor inicial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instauração do processo, devendo ter, nessa hipó-
tese, regular tramitação, com a devida anotação do impasse, sendo pago ao servidor, após início do processo, exclusivamente 
as parcelas incontroversas que comporão os respectivos proventos, garantido o direito à reformulação ou revisão do benefício 
uma vez finalizada a discussão jurídica e contada a prescrição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer da 
Procuradoria-Geral do Estado. ... 
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Art. 9º-A. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da pensão pelo Tribunal de Contas do Estado para realização de 
diligências por ele determinadas, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido a registro após ser reexaminado, no 
que lhe couber, pela Procuradoria-Geral do Estado ou órgão incumbido de assessoria jurídica dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
incluído Ministério Público. 
Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alteração na redação do ato de inativação ou de pensão, ou no 
respectivo valor dos proventos, a Procuradoria-Geral do Estado diligenciará à unidade gestora única do SUPSEC, para adoção dos 
procedimentos de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se necessário, ao Poder, Instituição, Órgão ou Entidade 
de origem.” (NR) 

Art. 2º A Lei Complementar nº 93, de 25 de janeiro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º O processo de reserva e de reforma dos militares estaduais, no âmbito do Sistema Único de Previdência Social do Estado 
do Ceará – SUPSEC, instituído pela Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, observado o disposto na Lei Complementar 
nº 21, de 29 de junho de 2000, atenderá os seguintes procedimentos: 
I – será iniciado e instruído no Órgão de origem do militar estadual, contendo todos os elementos necessários à comprovação dos 
requisitos para a inatividade, no tocante à contagem do tempo de contribuição, ao cálculo dos proventos respectivos e às demais 
condições previstas em lei;
II – será analisado nos aspectos administrativos pelo órgão ou entidade do Poder Executivo, instituído como unidade gestora única 
do SUPSEC, consoante previsto no art. 40, § 20, da Constituição Federal, e art. 331, caput, da Constituição do Estado do Ceará; 
III – será analisado nos aspetos legais e jurídicos pela Procuradoria- Geral do Estado, para emissão de parecer jurídico e validação 
do ato de inativação;
IV – será apreciado pelo Tribunal de Contas do Estado, obedecido o disposto nos incisos II e III, para os fins previstos no art. 76, 
inciso III, da Constituição do Estado do Ceará. 
Parágrafo único. A unidade gestora única do SUPSEC, a Procuradoria- Geral do Estado e o Tribunal de Contas do Estado poderão, 
para fins de exame do processo de inativação dos militares estaduais, realizar diligências para esclarecimento de eventuais dúvi-
das ou complemento de informações.” 
Art. 3º O Órgão de Origem do militar estadual, observará, para início do processo de inativação, os seguintes procedimentos: 
I - em caso de reforma por motivo de invalidez ou nas hipóteses de inativação ex officio, o processo será iniciado de ofício, sendo o 
militar afastado de suas atividades, respectivamente, na data prevista no laudo médico oficial ou na data em que atingido o marco 
inicial para afastamento do serviço militar ativo, conforme definido na legislação pertinente;
II - em caso de reserva remunerada a pedido: 
a) deverá o militar, previamente à formalização do seu pedido de inativação, requerer formalmente ao setor competente do seu 
Órgão de origem, com a antecedência mínima necessária, conforme estabelecido pelo referido Órgão, a análise de sua situação 
funcional, no tocante ao cumprimento dos requisitos para requerer a inativação, inclusive quanto à atualização do seu cadastro 
funcional com os devidos registros e averbações de todas as ocorrências funcionais que repercutirão na sua inativação;
b) o Órgão de origem adotará as providências cabíveis para solução das possíveis pendências funcionais do militar acaso existentes 
e, observando instruções da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, uma vez constatado o atendimento 
dos requisitos necessários para a inativação com base em dados funcionais devidamente atualizados, informará ao interessado o 
resultado da análise do pedido de que trata a alínea “a” deste inciso; 
c) verificando não ser o caso de rejeição imediata do pedido de reserva remunerada, por falta de preenchimento dos requisitos 
legais, estando a situação funcional do militar devidamente atualizada, sem a existência de pendência que inviabilize, prejudique 
ou atrase a regular tramitação do processo, o Órgão de origem emitirá documento comprovando e atestando o cumprimento, pelo 
interessado, dos tempos mínimos necessários e demais condições para o pedido de inativação; 
d) emitido o documento indicado na alínea “c” deste inciso, o Órgão de origem, imediatamente à apresentação do pedido de 
inativação, deverá instaurar o processo de reserva remunerada com a juntada do aludido documento, situação em que o militar 
deverá afastar-se do serviço ativo da corporação, no primeiro dia seguinte à instauração do processo.
§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, competirá à setorial, operando sistema informatizado, 
proceder a ajuste nos valores da remuneração, subsídios ou vencimentos do militar, que passará a perceber, a partir da data 
do afastamento, valor equivalente aos dos respectivos proventos de reforma ou reserva e a recolher a respectiva contribuição 
previdenciária segundo as regras aplicáveis à sua inativação, sem prejuízo de posteriores compensações ou cobranças em caso de 
divergências de valores, apurando-se, em qualquer caso, a eventual responsabilidade pela inadequação do afastamento ou do 
ajuste na remuneração para cálculo dos proventos. 
§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, o militar passará a ser considerado como inativo, sob condição resolutiva, para todos os 
efeitos legais, independentemente da publicação do ato de inativação. 
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§ 3º Em caso de manifestação negativa, quanto à inativação, em qualquer das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 2º 
desta Lei Complementar: 
a) o militar deverá ser notificado, em 10 (dez) dias, pelo respectivo Órgão de origem, para retomar às suas atividades em até 30 
(trinta) dias da notificação, sob pena da instauração do competente procedimento administrativo disciplinar; 
b) será retomada a cobrança das contribuições previdenciárias do militar na condição de ativo, imediatamente após o retorno às 
suas atividades, sem prejuízo de eventual cobrança de valores pertinentes ao período de afastamento indevido, e observado o 
disposto no §11 deste artigo. 
§ 4º Manifestando-se favoravelmente à concessão do benefício, a Procuradoria-Geral do Estado validará o ato de reserva ou re-
forma. 
§ 5º Em caso de processo de reserva, validado o respectivo ato pela Procuradoria-Geral do Estado e efetivada a sua publicação, a 
unidade gestora única do SUPSEC, à vista do processo de reserva, adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em 
folha de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou ao ressarcimento de valores acaso existentes, oriundos, embora não 
exclusivamente, de divergência entre o valor inicial dos proventos percebidos, durante a tramitação do processo de concessão do 
benefício, conforme previsto no § 1º deste artigo, e aquele relativo ao ato aprovado pela Procuradoria-Geral do Estado. 
§ 6º Em se tratando de processo de reforma, o Tribunal de Contas do Estado, para fins de registro e controle de legalidade do ato de 
inativação, receberá o respectivo processo com as manifestações da unidade gestora única do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do 
Estado, inclusive com o ato de reforma devidamente publicado e chancelado por este último órgão. 
§ 7º Não sendo registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, o processo será encaminhado à unidade gestora única 
do SUPSEC, a qual remeterá, se for o caso, os autos à Procuradoria-Geral do Estado, que, após reexame do processo, orientará as 
instâncias administrativas como proceder em relação ao benefício, mantendo ou reformando o ato não registrado, com a possibili-
dade, sendo a hipótese, de retorno do militar à atividade, cumpridas as providências previstas no § 3º deste artigo. 
§ 8º Registrada a reforma pelo Tribunal de Contas do Estado, a unidade gestora única do SUPSEC:
a) realizará a compensação previdenciária, caso passível, conforme disposto na legislação vigente sobre a matéria; e
b) adotará os procedimentos pertinentes quanto aos ajustes em folha de pagamento, inclusive no que se refere à cobrança ou 
ao ressarcimento de valores acaso existentes, oriundos, embora não exclusivamente, de divergência entre o valor inicial dos pro-
ventos percebidos, durante a tramitação do processo de concessão do benefício, conforme previsto no §1º deste artigo, e aquele 
efetivamente registrado pelo Tribunal de Contas. 
§ 9º Em caso de retorno do militar ao serviço, por motivo de indeferimento da inativação, seja reserva ou reforma, em qualquer 
das instâncias previstas nos incisos II a IV do art. 3º desta Lei Complementar, todos os períodos de afastamento, sem exceção, não 
serão considerados ou contabilizados para quaisquer fins, inclusive para complementação dos requisitos temporais da reserva 
remunerada ou reforma, ou aquisição de direitos vinculados a fatores cronológicos.
§ 10. O disposto nos §§3º e 7º deste artigo não obsta a que se instaure procedimento disciplinar para apurar eventual má-fé no 
exercício do direito à inativação do militar, bem como que se proceda de igual modo diante de lesão ao Erário ocasionada por ato 
doloso de outro militar ou de qualquer servidor. 
§ 11. Constitui falta grave a conduta dolosa consistente no requerimento ou instauração de processo de inativação de militar 
sem que este tenha implementado todas as condições para requerer o beneficio, ou sem fazer a juntada de algum documento 
indispensável à abertura do processo, segundo orientação da unidade gestora do SUPSEC e da Procuradoria-Geral do Estado, assim 
como, instaurado o processo, a injustificada demora no cumprimento das diligências requeridas e destinadas à sua conclusão, 
ficando o responsável, em qualquer dos casos, sujeito a punição, nos termos da lei.
§ 12. Salvo comprovada má-fé, decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que registrada, o direito de revisar ou anular ato 
administrativo que repercuta na inativação do militar, inclusive no que é pertinente a composição dos proventos de reforma ou 
reserva, não se aplicando esse prazo em relação a atos praticados quando já instaurado o processo de inativação.
§ 13. Para efeito do disposto no §12 deste artigo, considera-se iniciado o procedimento de revisão ou anulação do ato adminis-
trativo e, portanto, interrompido o prazo decadencial, a partir da prática de qualquer ato destinado a apontar ou apurar o fato 
ensejador da revisão ou anulação. 
§ 14. Se for inviável, por qualquer motivo, o desconto ou compensação dos valores devidos em razão da aplicação do disposto no 
§ 3º, alínea “b”, deste artigo, o militar, os seus pensionistas ou sucessores serão notificados para, em 30 (trinta) dias, proceder ao 
imediato pagamento do débito, atualizado pela taxa SELIC, ou qualquer outra que legalmente a substitua, podendo parcelar a dí-
vida em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, atualizadas na forma e índices adotados para o parcelamento da dívida 
ativa do Estado, sob pena de inscrição do total devido na mesma dívida ativa do Estado, servindo o respectivo demonstrativo de 
débito de documento hábil para a promoção da competente ação de cobrança. 
§ 15. A responsabilidade dos sucessores, quanto à reposição dos recursos previdenciários, obedecerá aos limites da legislação civil. 
§ 16. Não será admitida a desistência do processo de reserva voluntária do militar após a sua instauração, ressalvada a hipótese 
de retorno ao serviço, se comprovado, posteriormente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado o disposto 
nos §§ 3º e 7º deste artigo. 
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§ 17. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, cumpridos os requisitos de tempos mínimos para a inativação, qualquer dis-
cussão jurídica pendente de resolução no Estado, por provocação da unidade gestora do SUPSEC, com reflexo financeiro no cálculo 
do valor inicial dos proventos, não obsta o pedido de inativação e a instauração do processo, devendo ter, nessa hipótese, regular 
tramitação, com a devida anotação do impasse, sendo pago ao militar, após início do processo, exclusivamente as parcelas incon-
troversas que comporão os respectivos proventos, garantido o direito à reformulação ou revisão do benefício uma vez finalizada 
a discussão jurídica e contada a prescrição a partir da data da finalização do impasse, fixada em parecer da Procuradoria-Geral 
do Estado. ... 
Art. 7º-A. Postergado o exame da legalidade da reforma e da pensão dos militares pelo Tribunal de Contas do Estado para realiza-
ção de diligências determinadas pela Corte de Contas, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido a registro após 
ser reexaminado pela Procuradoria- Geral do Estado.
Parágrafo único. Conforme o caso, notadamente na hipótese de alteração na redação do ato de inativação ou de pensão, ou no 
respectivo valor dos proventos, a Procuradoria-Geral do Estado diligenciará à unidade gestora única do SUPSEC, para adoção dos 
procedimentos de sua competência, sem prejuízo do encaminhamento, se necessário, ao Órgão de origem.” (NR) 

Art. 3º A Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 27. Os benefícios de aposentadoria e pensão a serem concedidos pelo regime próprio de previdência social do Estado do 
Ceará, aos segurados indicados no inciso I e na alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 28 desta Lei Complementar, ficam limitados ao 
valor máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. 
Art. 28. O regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar terá caráter facultativo quanto à adesão ao 
regime.
§ 1º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar observará o seguinte quanto a seus efeitos:
I - os novos servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste artigo que ingressarem no serviço público estadual a partir 
da data do efetivo início das atividades da entidade gestora do regime complementar terão os benefícios assegurados pelo regime 
básico SUPSEC limitados ao valor máximo estabelecido no art. 27 independentemente de adesão ou não ao regime complementar 
previsto no art. 26 desta Lei Complementar, observado o disposto em regulamento;
II – os servidores e Membros de Poder a que se refere o § 2º deste artigo que tenham ingressado no serviço público estadual até o 
dia anterior a data do efetivo início das atividades da entidade gestora do regime complementar e que tenham permanecido sem 
perda do vínculo de cargo efetivo, poderão:
a) exercer, prévia e expressamente, a opção prevista no § 16 do art. 40 da Constituição Federal, aderindo ao regime de previdência 
complementar previsto no art. 26, na forma do regulamento, sujeitando-se à limitação dos benefícios assegurados pelo SUPSEC 
ao valor máximo estabelecido no art. 27, sem prejuízo da contribuição patronal do Estado para o SUPSEC e para o regime de 
previdência complementar, observadas as disposições da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, combinadas com as 
disposições da Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013; 
b) exercer, alternativamente, prévia e expressamente, opção por aderir ao regime de previdência complementar previsto no art. 
26, na forma do regulamento, garantidos os benefícios assegurados pelo SUPSEC sem a limitação ao valor máximo estabelecido no 
art. 27, hipótese em que não haverá contrapartida contributiva do Estado patrocinador no regime de previdência complementar. 
... 
§ 4º Os servidores e os Membros de Poder de que trata o inciso I do § 1º deste artigo serão automaticamente inscritos no respec-
tivo plano de previdência complementar a partir da data de efetivo exercício no cargo público no qual foi investido, observado o 
disposto em regulamento, desde que percebam remuneração de contribuição acima do limite fixado para os benefícios do regime 
geral de previdência social.
§ 5º Fica vedado o aporte pelo Patrocinador de contribuições ou recursos de qualquer natureza referente a tempo de contribuição 
anterior à adesão ao regime de previdência complementar previsto nesta Lei. 
§ 6º O prazo para a opção de que trata o inciso II, alínea “a” do § 1º deste artigo será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir 
da data de efetivo funcionamento da entidade gestora do regime instituído no art. 26 desta Lei Complementar, ficando garantido 
o direito a um benefício especial, observada a seguinte sistemática:
I – o benefício especial corresponderá a uma renda mensal paga adicionalmente a partir e enquanto perdurar o pagamento do 
benefício de aposentadoria ou pensão a ser concedido pelo SUPSEC, inclusive com a gratificação natalina; 
II – o valor do benefício especial será calculado na data de opção do servidor por aderir ao regime de previdência complementar, 
ficando o valor calculado sujeito a partir da opção à atualização nas mesmas datas e mesmos índices de revisão geral do Estado; 
III – o valor do benefício especial será equivalente à diferença entre a média aritmética simples das maiores remunerações de 
contribuição e o limite máximo a que se refere o art. 27, na data da opção ao regime de previdência complementar, multiplicada 
pelo fator de conversão de que trata o inciso V; 
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IV – as remunerações de que trata o inciso III serão aquelas utilizadas como base para as contribuições do servidor ao regime pró-
prio de previdência social do Estado do Ceará, atualizadas mês a mês pelo índice fixado para a atualização dos salários de contri-
buição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social, correspondente a 80% (oitenta por cento) de 
todo período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição ao regime próprio de previ-
dência social do Estado do Ceará, se posterior àquela competência, até a data da opção pelo regime de previdência complementar; 
V – o fator de conversão consiste na divisão da quantidade de meses de contribuição para o regime próprio de previdência social 
do Estado do Ceará, efetivamente pagas pelo segurado até a data da opção pelo regime de previdência complementar, exceto 
sobre 13º (décimo terceiro) pela quantidade total de meses de contribuição a seguir fixadas: 
a) 420 (quatrocentos e vinte) meses de contribuição quando o servidor, se homem; 
b) 360 (trezentos e sessenta) meses de contribuição quando o servidor, se mulher, ou professor do ensino fundamental e médio, 
e policial civil, ambos se homem; 
c) 300 (trezentos) meses de contribuição quando professor do ensino fundamental e médio, e policial civil, ambos se mulher; 
VI – o fator de conversão será ajustado pelo órgão gestor único do SUPSEC na data da concessão do benefício previdenciário do 
SUPSEC, quando o tempo de contribuição exigido para concessão da aposentadoria de que trata o § 4º do art. 40 da Constituição 
Federal for inferior à quantidade total de meses de contribuição de que trata o inciso V; 
VII – o fator de conversão de que tratam os incisos V e VI será limitado a um inteiro; 
VIII – ao benefício especial pago juntamente à pensão previdenciária do SUPSEC será aplicado redutor de 30 % (trinta por cento) e 
serão adotados os mesmos critérios de rateio utilizados para a concessão do benefício de pensão do SUPSEC;
IX - não será devido qualquer pagamento de benefício especial referente ao período entre a data do cálculo de que trata o inciso II 
deste parágrafo e a data do início de pagamento quando da concessão de benefício previdenciário pelo SUPSEC; 
X – o benefício especial será encargo do Estado e terá a administração e o pagamento realizados pelo órgão gestor único do 
SUPSEC por meio de dotação orçamentária específica. 
§7º O exercício da opção a que se refere o inciso II, alínea “a” do § 1º é irrevogável e irretratável, quanto à aplicação do limite 
previsto no art. 27, não sendo devida pelo Estado e suas autarquias e fundações públicas qualquer contrapartida referente ao valor 
dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima do referido limite. 
§8º A opção de que trata o inciso II, alínea “b” do § 1º deste artigo poderá ser exercida a qualquer tempo, na forma que dispuser 
o regulamento. 
§9º O regime de previdência complementar instituído no art. 26 desta Lei Complementar poderá abranger também, em plano de 
benefício próprio, os empregados públicos celetistas, cujas atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam definidos 
em regulamento próprio e que tenham sido aprovados por meio de concurso público de provas, de provas e títulos ou de provas 
de seleção equivalentes ou recepcionados pela estabilidade, vinculados às autarquias, fundações, sociedades de economia mista 
e empresas públicas do Estado do Ceará. 
§10. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Complementar poderá firmar convênio de adesão com os municípios 
do Estado do Ceará, para administrar plano de benefício na modalidade contribuição definida, desde que haja prévio estudo de 
viabilidade econômica, financeira e atuarial atestado por essa entidade, e que estejam autorizados por lei municipal que institua 
regime de previdência complementar para os seus servidores ou empregados, hipótese em que será facultado aos servidores e 
empregados públicos da administração direta, autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas daque-
les entes a adesão aos referidos planos de benefícios. 
§11. A entidade fechada a que se refere o art. 32 desta Lei Complementar fica autorizada a administrar plano de benefícios desti-
nado a deputados estaduais, na forma da legislação federal e do regulamento. 
§12. As contribuições poderão ter seu percentual alterado por opção do próprio participante, conforme regulamento do respectivo 
plano de benefício previdenciário. 
§13. O participante poderá solicitar a portabilidade da reserva matemática constituída com base nas contribuições do participante 
e do patrocinador em seu nome, para qualquer outro plano de previdência complementar, desde que cumpra, cumulativamente, 
com os seguintes requisitos: 
I – seja participante ativo há, no mínimo, 6 (seis) meses; 
II – tenha o desligamento do vínculo com o patrocinador antes de estar em gozo do benefício; 
III – não tenha optado pelo resgate de suas contribuições. ... 
Art. 28-A Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do 
regulamento do plano de benefícios. 
§ 1º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição automática prevista no 
§ 4º do art. 28, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas pelo participante, a ser paga em até 60 
(sessenta) dias do pedido de cancelamento, corrigidas monetariamente. 
§ 2º O cancelamento da inscrição previsto no § 1º deste artigo não constitui resgate e a contribuição aportada pelo patrocinador 
será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante. 



206 - 

... 
Art. 30. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à de contribuição individual do participante para o regime, respeita-
da, em qualquer hipótese, como limite máximo, a alíquota de 8,5% (oito vírgula cinco por cento).” (NR)

Art. 4º A Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

 “Art.10. … § 1º As contribuições patronais e dos beneficiários destinadas aos respectivos fundos contábil-financeiros do Sistema 
Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, recolhidas com atraso, observado o prazo disposto no art. 24 da Lei 
Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013, sofrerão acréscimos de juros compensatórios a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao vencimento, equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, acumulada 
mensalmente, até o mês anterior ao do recolhimento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o recolhimento 
estiver sendo efetuado, ficando, ainda, os Poderes, Instituições, Órgãos ou Entidades, responsáveis pelo recolhimento, sujeitos a 
sanções aplicáveis na forma e condições que dispuser lei estadual.” (NR)

Art. 5º O art. 8º da Lei nº 14.082, de 16 de janeiro de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 8º A perícia médica, de que trata esta Lei, será realizada por médicos da Secretaria da Saúde – SESA, Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará – ISSEC, e médicos militares do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará e da Polícia Militar 
do Ceará para o preenchimento de 20 (vinte) vagas, sendo 2 (duas) de peritos militar do Corpo de Bombeiros e 3 (três) da Polícia 
Militar do Ceará, mediante cessão e submetidos à seleção, cujas regras serão estabelecidas em regulamento. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades estaduais deverão prestar o apoio necessário à perícia médica, inclusive mediante a dispo-
nibilização de pessoal, como forma de viabilizar o desempenho de suas atribuições, notadamente em cumprimento a diligências 
requisitadas pela Procuradoria- Geral do Estado.” (NR) 

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de publicação, 
observados os seguintes prazos para implementação de suas altera-
ções: 

I – até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação, quanto à ob-
servância às normas de procedimentos previstas para processos de 
aposentadoria, de reserva e de reforma iniciados nos órgãos e entida-
des do Poder Executivo;

II – até 2 (dois) anos após a sua publicação, quanto à observância às 
normas de procedimento previstas para os processos de aposentado-
ria dos segurados vinculados aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
Tribunal de Contas do Estado, à Procuradoria-Geral de Justiça e à 
Defensoria Pública Geral do Estado;

III – na data de publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de novembro de 2018. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO
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FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 
CEARÁ – CEARAPREV. 

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº  184, de 21 de novembro de 
2018

Ementa: Cria a Fundação de Previdência Social do Estado do 
Ceará – Cearaprev. 

Publicação: DOE nº 218, de 22 de novembro de 2018

Vigência: 22 de novembro de 2018

Alterações: -

LEI COMPLEMENTAR N.º 184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 
2018

CRIA A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – 
CEARAPREV. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada a Fundação de Previdência Social do Estado do 
Ceará - Cearaprev, vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão, 
para, reservada a competência estabelecida por esta Lei a outros ór-
gãos, gerir o regime próprio de previdência social dos servidores pú-
blicos civis e militares estaduais, instituído pela Lei Complementar nº 
12, de 28 de junho de 1999, denominado Sistema Único de Previdên-
cia Social do Estado do Ceará - SUPSEC.

CAPÍTULO I
DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

CEARÁ

SEÇÃO I
Da Caracterização, Sede e Foro

Art. 2º A Cearaprev, entidade fundacional com personalidade jurídica 
de direito público, integrante da Administração Indireta do Estado, 
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exercerá as funções de unidade gestora única do SUPSEC, sendo res-
ponsável pela administração, gerenciamento e operacionalização do 
Sistema, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos e fundos 
previdenciários, a análise dos processos previdenciários relativos à 
concessão, pagamento e manutenção dos benefícios previdenciários, 
observada a competência do Secretário do Planejamento e Gestão 
prevista nesta Lei Complementar.

Art. 2.º A Cearaprev, entidade fundacional com personalidade jurídica 
de direito público, integrante da Administração Indireta do Estado, 
exercerá as funções de unidade gestora única do Supsec, sendo res-
ponsável pela administração, pelo gerenciamento e pela operaciona-
lização do Sistema, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos e 
fundos previdenciários, a análise dos processos previdenciários relati-
vos à concessão, ao pagamento e à manutenção dos benefícios previ-
denciários. (NR- LC nº 218, 03 de junho de 2020).

Parágrafo único. O gerenciamento da concessão, pagamento e ma-
nutenção dos benefícios previdenciários poderá ser realizado direta 
ou indiretamente pela Cearaprev, por meio dos Poderes do Estado, 
Instituições, Órgãos e Entidades autônomos integrantes do SUPSEC, 
cabendo à Fundação dispor sobre a forma e condições.

Art. 3º A Cearaprev terá sede e foro na cidade de Fortaleza-CE e pra-
zo de duração indeterminado, gozando, em sua plenitude, no que se 
refere a seus bens, serviços e ações, dos privilégios, inclusive de na-
tureza processual e tributária, e imunidades garantidos aos órgãos e 
entidades públicos da Administração Indireta.

SEÇÃO II
Da Gestão e Competências

Art. 4º A Cearaprev fundamentará sua gestão em princípios de gover-
nança corporativa, pautados em transparência, equidade, prestação 
de contas, segregação das atividades e responsabilidade corporativa, 
assegurando o atingimento de sua missão institucional, os direitos dos 
segurados, a adequada gestão do patrimônio previdenciário e a con-
formidade à legislação previdenciária estadual e nacional, observados 
critérios estabelecidos pelo órgão de regulação e supervisão dos regi-
mes próprios de previdência social dos entes públicos.

Parágrafo único. As ações e os procedimentos relativos à governança 
corporativa da Cearaprev serão respaldados nas diretrizes da legisla-
ção previdenciária nacional, cuja observância poderá ser verificada 
por entidade certificadora autorizada.

Art. 5º São competências da Cearaprev:
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I - executar os planos, programas e projetos fixados pela Secretaria do 
Planejamento e Gestão, segundo as políticas e diretrizes gerais esta-
belecidas pelo Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social 
de que trata o art. 7º desta Lei Complementar;

II - elaborar a sua proposta orçamentária e a dos fundos contábil-fi-
nanceiros de natureza previdenciária mantenedores do SUPSEC, ob-
servada a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO;

III - em relação às atividades do SUPSEC:

a) planejar, coordenar, executar, supervisionar e controlar as ativida-
des inerentes ao Sistema;

b) arrecadar e cobrar as contribuições previdenciárias destinadas ao 
custeio do plano de benefícios do Sistema;

c) gerir os fundos contábil-financeiros de natureza previdenciária ins-
tituídos pela Lei Complementar nº 123, de 16 de setembro de 2013;

d) analisar previamente, para decisão final das instâncias competen-
tes, os processos relativos à concessão, revisão e revogação dos bene-
fícios de aposentadoria;

e) analisar previamente, para decisão final das instâncias competen-
tes, os processos referentes à concessão, revisão e revogação dos be-
nefícios de reserva e reforma dos militares estaduais;

f) analisar previamente, para decisão final das instâncias competen-
tes, os processos relativos à concessão, revisão e revogação de pensão 
previdenciária aos dependentes dos segurados, ativos e inativos, fale-
cidos do Sistema;

g) emitir certidões para fins previdenciários, relativamente ao Siste-
ma;

h) manter cadastro individualizado dos servidores inativos, militares 
da reserva remunerada e reformados, pensionistas e respectivos de-
pendentes compreendendo os Poderes do Estado, Instituições, Órgãos 
e Entidades autônomos integrantes do Sistema;

i) realizar, periodicamente, recadastramento e recenseamento previ-
denciário, abrangendo todos os aposentados, militares da reserva re-
munerada e reformados, e pensionistas do Sistema;

j) realizar o pagamento dos benefícios previdenciários, compreenden-
do os Poderes do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos 
integrantes do Sistema, com base em informações individualizadas e 
consolidadas das folhas de pagamento;

k) realizar visita social, para fins previdenciários;
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l) elaborar as prestações de contas exigidas pela legislação e o seu 
acompanhamento junto aos respectivos órgãos de supervisão e de 
controle;

m) acompanhar e manter a regularidade previdenciária do Sistema 
perante os órgãos de controle e fiscalização previdenciária, conforme 
exigido pela legislação vigente;

n) referendar os atos a serem praticados pelo Secretário do Planeja-
mento e Gestão relacionados à concessão e à revisão de benefícios 
previdenciários; e

o) promover educação previdenciária e executar outras atividades ine-
rentes à gestão dos regimes próprios de previdência social, na forma 
da legislação previdenciária nacional e regulamentar.

§ 1º A forma de identificação individualizada e consolidada das folhas 
de pagamentos relativas aos Poderes do Estado, Instituições, Órgãos 
e Entidades autônomos integrantes do Sistema será estabelecida pela 
Cearaprev.

§ 2º Compete ao dirigente máximo da Fundação estabelecer as con-
dições, os prazos e os procedimentos operacionais para realização do 
recadastramento ou recenseamento previdenciário de que trata o in-
ciso III, alínea “i” deste artigo, expedindo as respectivas instruções e 
normas regulamentares.

§ 3º Os beneficiários do SUPSEC, inativos e pensionistas, ficam obri-
gados a atualizar os dados cadastrais, constantes de seus registros in-
dividualizados, nas condições estabelecidas nos termos do disposto no 
§2° deste artigo, sob pena de, não o fazendo ou o realizando de modo 
incompleto, nas condições, prazos e procedimentos fixados, terem o 
pagamento dos respectivos proventos suspensos até a efetiva regula-
rização do cadastro.

§ 4º O recadastramento ou recenseamento previdenciários de que tra-
ta o inciso III, alínea “i”, e os §§2º e 3º deste artigo contemplará os 
servidores civis aposentados, os militares da reserva remunerada e re-
formados, e os pensionistas do SUPSEC, abrangendo todos os Poderes 
do Estado, Instituições, Órgãos e Entidades autônomos que compõem 
o regime próprio de previdência social estadual.

§ 5º As atividades de perícia médica relativas à concessão e à revisão 
de benefícios previdenciários a encargo do SUPSEC, notadamente de 
aposentadoria por invalidez ou de pensão previdenciária de maiores 
inválidos, não serão atribuição direta da Cearaprev, sendo executadas 
pela unidade administrativa integrante da Secretaria do Planejamen-
to e Gestão, conforme dispuser regulamento dessa Secretaria.
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§ 6º A análise dos processos a que compete à Cearaprev, na forma 
das alíneas “d”, “e”, e “f” do inciso III deste artigo, não dispensa a 
apreciação pela Procuradoria-Geral do Estado sobre o aspecto jurídico 
relativo à concessão ou revisão do benefício previdenciário, na forma 
das Leis Complementares n.º 92 e n.º 93, de 25 de janeiro de 2011.

Art. 6º Ao Secretário do Planejamento e Gestão, sem prejuízo das atri-
buições previstas no art. 82 da Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, 
competirá ainda:

I - supervisionar administrativamente a execução dos planos, progra-
mas e projetos para o SUPSEC;

II - conceder, negar e rever os benefícios de aposentadoria dos segu-
rados do SUPSEC, referendados pela Cearaprev, compreendendo os 
Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual direta, autár-
quica e fundacional, mediante prévia análise da Cearaprev, quanto 
aos aspectos técnicos;

III - assinar, juntamente com o titular da pasta de segurança pública, 
referendado pela Cearaprev, os atos de transferência para a reserva 
remunerada e reforma dos militares estaduais, para efetivação da me-
dida pelo Governador do Estado, mediante prévia análise da Ceara-
prev, quanto aos aspectos técnicos;

IV - conceder, negar e rever os benefícios de pensão previdenciária, 
referendado pela Cearaprev, em favor dos dependentes previdenci-
ários dos segurados, ativos e inativos, falecidos, vinculados ao SU-
PSEC, compreendendo os Poderes do Estado, Instituições, Órgãos e 
Entidades autônomos que compõem o sistema previdenciário estadu-
al, mediante prévia análise da Cearaprev, quanto aos aspectos técni-
cos.

Parágrafo único. As competências previstas neste artigo poderão ser 
delegadas pelo titular da Secretaria do Planejamento e Gestão ao Se-
cretário Adjunto ou ao Secretário Executivo da Secretaria.

Art. 6.º Sem o prejuízo de outras competências definidas em regula-
mento, caberá ao Presidente da Cearaprev: (Artigo, incisos e parágra-
fos com NR da LC nº 218, 03 de junho de 2020)

I – gerenciar a execução dos planos, programas e projetos deliberados 
e distinguidos pelo Conselho Estadual de Políticas de Previdência So-
cial – CEPPS para o Supsec;

II - conceder, negar e rever os benefícios de aposentadoria dos se-
gurados do Supsec, compreendendo os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, mediante 
prévia análise técnica dos setores competentes da Cearaprev;
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III - assinar, juntamente com o titular da pasta de segurança públi-
ca, os atos de transferência para a reserva remunerada e reforma dos 
militares estaduais, para efetivação da medida pelo Governador do 
Estado, mediante prévia análise técnica dos setores competentes da 
Cearaprev;

IV - conceder, negar e rever os benefícios de pensão previdenciária 
em favor dos dependentes previdenciários dos segurados, ativos e ina-
tivos, falecidos, vinculados ao Supsec, compreendendo os Poderes do 
Estado, instituições, órgãos e entidades autônomos que compõem o 
Sistema Previdenciário Estadual, mediante prévia análise técnica dos 
setores competentes da Cearaprev.

§ 1.° As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas por 
ato do Presidente da Cearaprev aos diretores superiores da entidade 
apenas em casos de afastamentos e impedimentos legais e regula-
mentares.

§ 2.° À Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag compete super-
visionar a execução dos planos, programas e projetos a que se refere 
o inciso I deste artigo.

Art. 7º Fica criado, no âmbito da Secretaria do Planejamento e Gestão, 
o Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social - CEPPS, asse-
gurada a participação de representantes dos segurados do SUPSEC, 
com o objetivo de deliberar, de maneira estratégica e harmônica, sobre 
as políticas e diretrizes gerais relativas ao regime próprio de previdên-
cia social estadual, denominado Sistema Único de Previdência Social 
do Estado do Ceará - SUPSEC.

§ 1º O CEPPS será composto por 12 (doze) membros titulares e res-
pectivos suplentes, designados pelo Chefe do Poder, observado o se-
guinte:

I – 6 (seis) representantes do Estado, sendo:

a) como membro nato, o Secretário do Planejamento e Gestão, que 
presidirá o Conselho, tendo como suplente o Secretário Adjunto ou o 
Secretário Executivo da Secretaria do Planejamento e Gestão;

b) como membro nato, o Presidente da Cearaprev;

c) 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado;

d) 1 (um)  representante do Tribunal de Contas do Estado;

e) 1 (um) representante do Poder Legislativo;

f) 1 (um) representante por mandatos alternados, do Poder Judiciário, 
Procuradoria-Geral da Justiça e Defensoria Pública, nessa ordem, rei-
niciando-se ao seu término;

II – 6 (seis) membros vinculados ao SUPSEC, sendo:
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a) 3 (três) representantes dos segurados civis ativos;

b) 2 (dois) representantes dos segurados civis inativos;

c) 1 (um) representante dos segurados militares.

§ 2º O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competências, 
mediante decreto, disporá sobre as atribuições e o funcionamento do 
Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social de que trata 
este artigo, garantida a participação de entidades representativas dos 
segurados no processo para indicação dos membros do Conselho de 
que trata o inciso II do § 1º deste artigo e observadas as diretrizes de 
governança disciplinadas nas normas gerais dos regimes próprios de 
previdência social.

SEÇÃO III
Da Estrutura Organizacional

Art. 8º A organização básica da Cearaprev será constituída por:

Art. 8.º A organização básica da Cearaprev será constituída por: (NR- 
LC nº 218, 03 de junho de 2020).

I - Órgãos de Direção Superior;

II - Órgãos de Assessoramento e de controle interno;

III - Órgãos de Execução Programática;

IV - Órgãos de Execução Instrumental;

V - Órgãos Colegiados:

a) Comitê Executivo;

b) Conselho Fiscal;

c) Comitê de Investimentos.

§ 1º O Órgão de controle interno mencionado no inciso II deste artigo 
terá por finalidade controlar os atos da gestão e os contratos admi-
nistrativos da Fundação, funcionando como instrumento de auditoria 
preventiva com foco na mitigação de riscos.

§ 2º A representação judicial e consultoria jurídica da Cearaprev com-
petirão privativamente à Procuradoria-Geral do Estado inclusive a 
análise jurídica dos atos de competência do Secretário do Planeja-
mento e Gestão estabelecidos nos incisos II a IV do art. 6º desta Lei 
Complementar, nos termos de sua respectiva Lei Orgânica.

§ 2.º A representação judicial e consultoria jurídica da Cearaprev com-
petirão privativamente à Procuradoria-Geral do Estado, inclusive a 
análise jurídica dos atos de competência do Presidente da Cearaprev, 
estabelecidos nos incisos II a IV do art. 6.º desta Lei Complementar, 
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nos termos de sua respectiva lei orgânica. (NR- LC nº 218, 03 de junho 
de 2020).

§ 3º As manifestações jurídicas da Procuradoria-Geral do Estado, apro-
vadas pelo Procurador-Geral, quanto à aplicação da legislação previ-
denciária nacional e estadual, vinculam os órgãos do Poder Executivo, 
incluindo a Administração direta e indireta, autárquica e fundacional.

§ 4º O Comitê Estadual de Investimentos da Previdência Social ins-
tituído pelo Decreto nº 31.873, de 30 de dezembro de 2015, passará a 
compor a estrutura organizacional da Cearaprev, para fins do disposto 
da alínea “c”, inciso V, do art. 8º desta Lei Complementar.

§ 5º Decreto do Chefe do Poder Executivo promoverá as adequações 
necessárias ao cumprimento do disposto no §4°deste artigo, no prazo 
de 180 (cento e oitenta dias) da publicação desta Lei Complementar.

Art. 9º O Chefe do Poder Executivo, no exercício de suas competên-
cias, mediante Decreto, disporá sobre a estrutura organizacional e 
suas unidades administrativas, a distribuição e a denominação dos 
cargos de provimento em comissão da Cearaprev.

Parágrafo único. Lei disporá sobre o quadro de pessoal próprio da Ce-
araprev devendo ser provido por meio de concurso público de provas 
e títulos para cargos efetivos.

Art. 10. Para o exercício dos cargos de direção e assessoramento da 
Cearaprev serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reputação ilibada;

II - formação de nível superior, preferencialmente em administração, 
finanças, direito, economia, contabilidade ou atuária, podendo ser em 
outra área de conhecimento com experiência profissional compatível 
com o exercício da função, notadamente no exercício de atividade na 
área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atu-
arial ou de auditoria;

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legisla-
ção da seguridade social ou como servidor público; e

IV - não ter sido condenado por ato de improbidade administrativa ou 
por infração à legislação penal, com condenação criminal transitada 
em julgado. 

§ 1º O dirigente máximo da Cearaprev, observado o disposto nos in-
cisos I a IV deste artigo, será nomeado pelo Governador do Estado, 
dentre 3 (três) nomes indicados pelo Conselho Estadual de Políticas 
de Previdência Social de que trata o art. 7º, desta Lei Complementar, 
devendo comparecer, caso convocado, à Assembleia Legislativa do Es-
tado, para prestar esclarecimentos sobre seu plano de gestão.
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§ 2º Enquanto não constituído o Conselho Estadual de Políticas de 
Previdência Social, a indicação dos 3 (três) nomes ao Governador do 
Estado, para fins do disposto no §1º deste artigo, será realizada pelo 
Secretário do Planejamento e Gestão.

§ 3º Transcorridos 2 (dois) anos de funcionamento da Cearaprev, no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) dos cargos de direção e assesso-
ramento da Fundação, observado o disposto nos incisos I a IV deste 
artigo, deverão ser ocupados por gestores aprovados em pertinente 
exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhe-
cida capacidade técnica, conforme diretrizes estabelecidas pelo órgão 
de regulação e supervisão dos regimes próprios de previdência social 
dos entes públicos.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 11. Os membros dos órgãos colegiados de que tratam o art. 7º e 
o inciso V do art. 8º desta Lei Complementar, respondem diretamente 
por infração ao disposto na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, sujeitando-se, no que couber, ao regime repressivo da legis-
lação previdenciária nacional.

Art. 12. Os membros do Conselho Estadual de Políticas de Previdência 
Social, do Conselho Fiscal e do Comitê de Investimentos, previstos no 
art. 7º e nas alíneas “b” e “c” do inciso V, do art. 8º desta Lei Comple-
mentar, contarão com a participação de segurados do SUPSEC, dentre 
os servidores públicos de cargo efetivo, vinculados ao Sistema.

§ 1º Os membros do Conselho Estadual de Políticas de Previdência 
Social, do Conselho Fiscal e do Comitê de Investimentos, deverão 
atender às mesmas condições estabelecidas para o exercício dos car-
gos de direção da Cearaprev, nos termos do art. 10, incisos I a IV, desta 
Lei Complementar.

§ 2º A participação no Conselho Estadual de Políticas de Previdência 
Social e no Conselho Fiscal, previstos nesta Lei Complementar, não 
será remunerada sendo considerada atividade de relevante interesse 
público.

Art. 13. As despesas correntes e de capital da Cearaprev ficam limi-
tadas a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor total das 
remunerações de contribuição, proventos e pensões dos segurados 
vinculados ao SUPSEC relativo ao exercício financeiro anterior, ob-
servado o disposto na legislação previdenciária federal quanto à taxa 
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de administração para os regimes próprios de previdência social, de-
vendo ser aprovada por ato do Poder Executivo estadual e  definida 
anualmente.

Parágrafo único. O custeio das despesas correntes e de capital da 
Cearaprev deverá ser efetivado mediante percentual sobre as contri-
buições patronais ao SUPSEC, podendo ser estabelecida subdivisão 
diferenciada desse percentual para cada fundo contábil-financeiro do 
SUPSEC instituído pela Lei Complementar Estadual nº 123, de 16 de 
setembro de 2013, consoante as condições financeiras e atuarias de 
cada fundo contábil-financeiro e as disposições do art. 1º, inciso III, 
da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998.

Art. 14. Os créditos em atraso devidos aos fundos mantenedores do 
SUPSEC, de qualquer origem, serão apurados pela Cearaprev e enca-
minhados à Procuradoria-Geral do Estado, servindo o Demonstrativo 
de Débito de documento hábil à inscrição do crédito na Dívida Ativa 
Estadual.

Art. 15. Para atender às suas necessidades, a Cearaprev poderá cele-
brar contratos e firmar parcerias nos termos da legislação, e, ainda, 
filiar-se a organizações associativas a fim de realizar seus objetivos 
institucionais.

Art. 16. A Cearaprev disponibilizará ao público, inclusive em seu sítio 
eletrônico ou em outra rede pública de transmissão de dados, infor-
mações atualizadas sobre as receitas e as despesas do regime próprio 
de previdência social estadual, bem como os critérios e parâmetros 
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 17. A Cearaprev deverá realizar avaliação atuarial inicial e em 
cada balanço, bem como poderá manter auditoria externa por entida-
de independente legalmente habilitada nas áreas contábil, de benefí-
cios e atuarial.

Parágrafo único. O resultado das avaliações atuariais e das eventuais 
auditorias externas realizadas deverá ser encaminhado em relatório 
anual à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

SEÇÃO II
Das Disposições Transitórias

Art. 18. A Secretaria do Planejamento e Gestão promoverá os atos necessá-
rios à implantação da Cearaprev, observado o disposto nesta Lei Comple-
mentar, fornecendo, até a sua completa instalação e total funcionamento, o 
apoio administrativo, logístico e financeiro que se fizer necessário.

§ 1º A Secretaria do Planejamento e Gestão, visando garantir a continui-
dade do serviço público previdenciário estadual, e no interesse deste:
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I - transferirá ou cederá à Cearaprev, sem qualquer ônus, todo patri-
mônio imobiliário, mobiliário, veículos, hardwares,softwares, inclusi-
ve direitos de uso, gozo e fruição que detiver e que sejam essenciais 
ao desempenho das atividades da Fundação; e

II - assegurar o pessoal necessário ao adequado desempenho das ati-
vidades da Cearaprev, ficando garantidos a todos os direitos e vanta-
gens inerentes ao exercício do cargo ou função no órgão de origem, 
em razão do desempenho de atividade no interesse da previdência 
estadual junto à Fundação.

§ 2º Ao Secretário do Planejamento e Gestão competirá indicar ao Go-
vernador do Estado os membros que comporão o primeiro mandado 
do Conselho Estadual de Políticas de Previdência Social, observado o 
disposto nos incisos I a IV do art. 10 desta Lei Complementar.

Art. 19. A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do SU-
PSEC, ressalvada a competência do Governador do Estado, caberá 
ao dirigente máximo da Cearaprev ou ao Secretário do Planejamento 
e Gestão, observado, conforme o caso, o disposto nos arts. 4º, 5º e 6º 
desta Lei Complementar.

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
e a adequar o orçamento do exercício de 2018, necessários à imple-
mentação do objeto desta Lei Complementar, utilizando como crédito 
as formas previstas na legislação pertinente.

Art. 21. Os atos de concessão de benefícios do SUPSEC editados antes 
da vigência desta Lei Complementar permanecem válidos, sem preju-
ízo da competência do Secretário do Planejamento e Gestão prevista 
nesta Lei Complementar, quanto à possibilidade de revisão.

Art. 21. Os atos de concessão de benefícios do SUPSEC editados antes 
da vigência desta Lei Complementar permanecem válidos, sem pre-
juízo da competência do Presidente da Cearaprev prevista nesta Lei 
Complementar, quanto à possibilidade de revisão.” (NR- LC nº 218, 03 
de junho de 2020).

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEA-
RÁ, em Fortaleza, 21 de novembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO
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LEI COMPLEMENTAR Nº 218, 03 DE JUNHO DE 2020.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 184, DE 21 DE 
NOVEMBRO DE 2018, QUE CRIOU A 
FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO ESTADO DO CEARÁ – CEARAPREV.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º O caput do art. 2.º, o art. 6.º, o § 2.º do art. 8.º e o art. 21 da Lei 
Complementar n.º 184, de 21 de novembro de 2018, passam a vigorar 
com os seguintes acréscimos e alterações:

“Art. 2.º A Cearaprev, entidade fundacional com personalidade jurídica de direito público, integrante da Administração Indireta do 
Estado, exercerá as funções de unidade gestora única do Supsec, sendo responsável pela administração, pelo gerenciamento e pela 
operacionalização do Sistema, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos e fundos previdenciários, a análise dos processos 
previdenciários relativos à concessão, ao pagamento e à manutenção dos benefícios previdenciários.
.................
Art. 6.º Sem o prejuízo de outras competências definidas em regulamento, caberá ao Presidente da Cearaprev:
I – gerenciar a execução dos planos, programas e projetos deliberados e distinguidos pelo Conselho Estadual de Políticas de 
Previdência Social – CEPPS para o Supsec;
II - conceder, negar e rever os benefícios de aposentadoria dos segurados do Supsec, compreendendo os órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional,  mediante prévia análise técnica dos setores competentes da 
Cearaprev;
III - assinar, juntamente com o titular da pasta de segurança pública, os atos de transferência para a reserva remunerada e refor-
ma dos militares estaduais, para efetivação da medida pelo Governador do Estado, mediante prévia análise técnica dos setores 
competentes da Cearaprev;
IV - conceder, negar e rever os benefícios de pensão previdenciária em favor dos dependentes previdenciários dos segurados, 
ativos e inativos, falecidos, vinculados ao Supsec, compreendendo os Poderes do Estado, instituições, órgãos e entidades autô-
nomos que compõem o Sistema Previdenciário Estadual, mediante prévia análise técnica dos setores competentes da Cearaprev.
§ 1.° As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas por ato do Presidente da Cearaprev aos diretores superiores da 
entidade apenas em casos de afastamentos e impedimentos legais e regulamentares.
§ 2.° À Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag compete supervisionar a execução dos planos, programas e projetos a que 
se refere o inciso I deste artigo.
…..........
Art. 8.º A organização básica da Cearaprev será constituída por:
..............
§ 2.º A representação judicial e consultoria jurídica da Cearaprev competirão privativamente à Procuradoria-Geral do Estado, in-
clusive a análise jurídica dos atos de competência do Presidente da Cearaprev, estabelecidos nos incisos II a IV do art. 6.º desta Lei 
Complementar, nos termos de sua respectiva lei orgânica.
…...........
Art. 21. Os atos de concessão de benefícios do SUPSEC editados antes da vigência desta Lei Complementar permanecem válidos, 
sem prejuízo da competência do Presidente da Cearaprev prevista nesta Lei Complementar, quanto à possibilidade de revisão.” 
(NR)

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação.
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Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 04 de junho de 2020.

 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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NOVAS REGRAS DA PREVIDÊNCIA - 2020
ÂMBITO FEDERAL

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro 
de 2019

Ementa: Altera o Sistema de Previdência Social

Publicação: DOU de 13 de novembro de 2019

Vigência: Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:

I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao 
da data de publicação desta Emenda Constitucional, 
quanto ao disposto nos arts. 11, 28 e 32;

II - para os regimes próprios de previdência social 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quanto à alteração promovida pelo art. 1º desta 
Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição 
Federal e às revogações previstas na alínea “a” do 
inciso I e nos incisos III e IV do art. 35, na data de 
publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo 
Poder Executivo que as referende integralmente;

III - nos demais casos, na data de sua publicação.

Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II 
do caput não produzirá efeitos anteriores à data de 
sua publicação.

Alterações:

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2019

ALTERA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL E ESTABELECE REGRAS 
DE TRANSIÇÃO E DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos ter-
mos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
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Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

“Art. 22. ...........................................................................................................
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polí-
cias militares e dos corpos de bombeiros militares; “ (NR)
“Art. 37. ...........................................................................................................
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta 
condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do 
cargo de origem.
§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.
§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não 
seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.” (NR)
“Art. 38. ..........................................................................................................
V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem.” (NR)
“Art. 39. ........................................................................................................
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo.” (NR)
“Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:
I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;
.........................................................................................................................
III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas 
Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do 
respectivo ente federativo.
§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao 
limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16.
§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar.
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que 
tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144.
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da apli-
cação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para 
a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.
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§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada 
a hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função.
.........................................................................................................................
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o dis-
posto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de disponibilidade.
.........................................................................................................................
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.
§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social.
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, 
ressalvado o disposto no § 16.
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência complementar 
ou de entidade aberta de previdência complementar.
............................................................................................................................................
§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono 
de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória.
§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar 
de que trata o § 22.
§ 21. (Revogado).
§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já 
existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre:
I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social;
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recursos 
provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza;
VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;
VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados com governança, controle in-
terno e transparência;
VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamen-
te, com a gestão do regime;
IX - condições para adesão a consórcio público;
X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias.” (NR)
“Art. 93. ...........................................................................................................
VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;” (NR)
“Art. 103-B. ......................................................................................................
§ 4º .................................................................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem 
prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
................................................................................................................” (NR)
“Art. 109...........................................................................................................
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§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social 
e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de 
vara federal.
..................................................................................................................(NR)
“Art. 130-A. ......................................................................................................
§ 2º ..................................................................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra 
seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos discipli-
nares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
............................................................................................................... “ (NR)
“Art. 149. .........................................................................................................
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio 
de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas 
de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. 
§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.    
§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1º-A para equacionar o deficit atuarial, é facultada a instituição de 
contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servidores públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas. 
§ 1º-C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1º-B deverá ser instituída simultaneamente com outras medidas para equa-
cionamento do deficit e vigorará por período determinado, contado da data de sua instituição.    
...............................................................................................................” (NR)
NOTA: Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:
II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto à alteração promovida 
pelo art. 1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na alínea “a” do inciso I e 
nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende 
integralmente;
“Art. 167. ........................................................................................................
XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime próprio de 
previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do 
pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organi-
zação e ao seu funcionamento;
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de em-
préstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de 
descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência social.
...............................................................................................................” (NR)
“Art. 194. 
................................................................................................................
Parágrafo único. 
..................................................................................................
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência social;
................................................................................................................” (NR)
“Art. 195. 
................................................................................................................
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com 
o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social;
.........................................................................................................................
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” e “c” do inciso I do caput.
.........................................................................................................................
§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput.
.........................................................................................................................
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§ 13. (Revogado).
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições.” (NR)
“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:
I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada;
.........................................................................................................................
§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei com-
plementar, a possibilidade de previsão de idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria 
exclusivamente em favor dos segurados:
I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar;
II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associa-
ção desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
.........................................................................................................................
§ 7º 
.........................................................................................................................
I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, observado tempo mínimo de 
contribuição;
II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, para os trabalhadores rurais e para 
os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador 
artesanal.
§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido em 5 (cinco) anos, para o professor que comprove tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar.
§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previ-
dência Social e os regimes próprios de previdência social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com 
os critérios estabelecidos em lei.
§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação 
militar ou aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as 
receitas de contribuição aos demais regimes.
§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não programados, inclusive os decorrentes de acidente do 
trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado.
.........................................................................................................................
§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de 
baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusi-
vamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda.
§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor de 1 (um) salário-mínimo.
§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de conta-
gem recíproca.
§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários.
§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias 
serão aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima 
de que trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei.” (NR)
“Art. 202. 
................................................................................................................
§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos 
de benefícios previdenciários, e as entidades de previdência complementar.
§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias 
de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de planos de benefícios em entidades de previdência complementar.
§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previ-
dência complementar instituídas pelos patrocinadores de que trata o § 4º e disciplinará a inserção dos participantes nos colegia-
dos e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.” (NR)
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“Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 
7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 
3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa 
do seguro-desemprego, outras ações da previdência social e o abono de que trata o § 3º deste artigo.
§ 1º  Dos recursos mencionados no  caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) serão destinados para o financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de 
remuneração que preservem o seu valor.
.........................................................................................................................
§ 5º Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma do § 1º e seus resultados serão anualmente avaliados e 
divulgados em meio de comunicação social eletrônico e apresentados em reunião da comissão mista permanente de que trata o 
§ 1º do art. 166.” (NR)

Art. 2º O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 76.
 ..................................................................................................................
§ 4º A desvinculação de que trata o caput não se aplica às receitas das contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade 
social.” (NR)

Art. 3º A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vin-
culado a regime próprio de previdência social e ao segurado do Regi-
me Geral de Previdência Social e de pensão por morte aos respectivos 
dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham 
sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a 
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, observados 
os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte.

§ 1º Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que 
se refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes 
serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à 
época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios.

§ 2º Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refe-
re o caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão 
apurados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses 
benefícios.

§ 3º Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 40 
da Constituição Federal, o servidor de que trata o caput que tenha 
cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária com base no 
disposto naalínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da Constitui-
ção Federal, na redação vigente até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, no art. 2º, no § 1º do art. 3º ou no art. 6º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, que optar 
por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 
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equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até comple-
tar a idade para aposentadoria compulsória.

Art. 4º O servidor público federal que tenha ingressado no serviço 
público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional poderá aposentarse voluntariamente quando preen-
cher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) 
anos de idade, se homem, observado o disposto no § 1º;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as fra-
ções, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa 
e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere 
o inciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mu-
lher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o 
inciso V do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atin-
gir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) 
pontos, se homem.

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 
cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e 
o § 2º.

§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamen-
te tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de 
tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput serão:

I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e 
seis) anos de idade, se homem;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) 
anos de contribuição, se homem; e

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e 
sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2022.

§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o 
inciso V do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as 
frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e 
um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de 
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janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 
(noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do dis-
posto neste artigo corresponderão:

I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo 
em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º, para o 
servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo 
efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de 
que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, 
no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para os titulares do cargo 
de professor de que trata o § 4º, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, 
se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;

II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não con-
templado no inciso I.

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do dis-
posto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º 
do art. 201 da Constituição Federal e serão reajustados:

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, se cumpridos os requisitos previstos 
no inciso I do § 6º; ou II - nos termos estabelecidos para o Regime 
Geral de Previdência Social, na hipótese prevista no inciso II do § 6º.

§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, 
para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento 
no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art. 20, o valor 
constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuni-
árias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adi-
cionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, 
observados os seguintes critérios:

I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das 
rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da 
remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa car-
ga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento 
e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por esta-
rem vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situ-
ação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remune-
ração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre 
o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes 
variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao 
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número de anos completos de recebimento e de respectiva contribui-
ção, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para 
a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da van-
tagem.

§ 9º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infracons-
titucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Cons-
titucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna 
relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

§ 10. Estende-se o disposto no § 9º às normas sobre aposentadoria de 
servidores públicos incompatíveis com a redação atribuída por esta 
Emenda Constitucional aos §§ 4º, 4º-A, 4º-B e 4º-C do art. 40 da Cons-
tituição Federal.

Art. 5º O policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput 
do art. 21 da Constituição Federal, o policial dos órgãos a que se refe-
rem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e 
os incisos I a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e o ocu-
pante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo que 
tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional poderão aposentar-se, na forma 
da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a 
idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou 
o disposto no § 3º.

§ 1º Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza es-
tritamente policial, para os fins do inciso II do art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, o tempo de atividade militar 
nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros 
militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou socio-
educativo.

§ 2º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados de que 
trata o § 4º-B do art. 40 da Constituição Federal as normas constitu-
cionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações 
na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de pre-
vidência social.

§ 3º Os servidores de que trata o caput poderão aposentar-se aos 52 
(cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e 
três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional 
de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo de 
contribuição previsto na Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro 
de 1985.
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Art. 6º O disposto no § 14 do art. 37 da Constituição Federal não se 
aplica a aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

Art. 7º O disposto no § 15 do art. 37 da Constituição Federal não se 
aplica a complementações de aposentadorias e pensões concedidas 
até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

Art. 8º Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 
40 da Constituição Federal, o servidor público federal que cumprir as 
exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos 
do disposto nos arts. 4º, 5º, 20, 21 e 22 e que optar por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposenta-
doria compulsória.

Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 
do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes próprios de 
previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, e o disposto neste artigo.

§ 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previ-
dência social deverá ser comprovado por meio de garantia de equi-
valência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das 
despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os 
bens, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumi-
das, evidenciem a solvência e a liquidez do plano de benefícios.

§ 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social 
fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

§ 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e 
o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo e 
não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual 
o servidor se vincula.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão es-
tabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União, 
exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdên-
cia social não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em 
que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regi-
me Geral de Previdência Social.

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, não será considerada como ausência 
de deficit a implementação de segregação da massa de segurados ou 
a previsão em lei de plano de equacionamento de deficit.

§ 6º A instituição do regime de previdência complementar na forma 
dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal e a adequação do 
órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social 
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ao § 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo 
máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional.

§ 7º Os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser 
aplicados na concessão de empréstimos a seus segurados, na modali-
dade de consignados, observada regulamentação específica estabele-
cida pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 8º Por meio de lei, poderá ser instituída contribuição extraordinária 
pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C 
do art. 149 da Constituição Federal. 

§ 9º O parcelamento ou a moratória de débitos dos entes federativos 
com seus regimes próprios de previdência social fica limitado ao prazo 
a que se refere o § 11 do art. 195 da Constituição.

Art. 100. Até que entre em vigor lei federal que discipline os benefí-
cios do regime próprio de previdência social dos servidores da União, 
aplica-se o disposto neste artigo.

§ 1º Os servidores públicos federais serão aposentados:

I - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes re-
quisitos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem; e

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tem-
po mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 
de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposenta-
doria;

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão 
da aposentadoria; ou

III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federal.

§ 2º Os servidores públicos federais com direito a idade mínima ou 
tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de apo-
sentadoria na forma dos §§ 4º-B, 4º-C e 5º do art. 40 da Constituição 
Federalpoderão aposentar-se, observados os seguintes requisitos:

I - o policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do 
art. 21 da Constituição Federal, o policial dos órgãos a que se referem 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os in-
cisos I a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e o ocupante 
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de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo, aos 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade, com 30 (trinta) anos de contribui-
ção e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas car-
reiras, para ambos os sexos;

II - o servidor público federal cujas atividades sejam exercidas com 
efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais 
à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, 
com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, 10 
(dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

III - o titular do cargo federal de professor, aos 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem, aos 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, com 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercí-
cio das funções de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 
5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, 
para ambos os sexos.

§ 3º A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da Consti-
tuição Federal observará adicionalmente as condições e os requisitos 
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em 
que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao regime 
próprio de previdência social da União, vedada a conversão de tempo 
especial em comum.

§ 4º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do dis-
posto neste artigo serão apurados na forma da lei.

§ 5º Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 40 
da Constituição Federal, o servidor federal que cumprir as exigências 
para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto 
neste artigo e que optar por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição pre-
videnciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.

§ 6º A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do 
órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição 
Federal, do policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput 
do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a III do caput 
do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos cargos de 
agente federal penitenciário ou socioeducativo decorrente de agres-
são sofrida no exercício ou em razão da função será vitalícia para o 
cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo.

§ 7º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infracons-
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titucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Cons-
titucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna 
relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribui-
ção previdenciária de que tratam os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004, esta será de 14 (quatorze por cento).

NOTA: Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:
I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 
11, 28 e 32;

§ 1º A alíquota prevista no caput será reduzida ou majorada, consi-
derado o valor da base de contribuição ou do benefício recebido, de 
acordo com os seguintes parâmetros:

I - até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos 
pontos percentuais;

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
redução de cinco pontos percentuais;

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três 
mil reais), redução de dois pontos percentuais;

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco 
mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos), sem 
redução ou acréscimo;

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e qua-
renta e seis centavos) até R$ 10.000,00 (dez mil reais), acréscimo de 
meio ponto percentual;

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), acréscimo de dois inteiros e cinco décimos pontos 
percentuais;

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$ 39.000,00 
(trinta e nove mil reais), acréscimo de cinco pontos percentuais; e

VIII - acima de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de 
oito pontos percentuais.

§ 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 1º, 
será aplicada de forma progressiva sobre a base de contribuição do 
servidor ativo, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores com-
preendida nos respectivos limites.

§ 3º Os valores previstos no § 1º serão reajustados, a partir da data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, na mesma data e com 
o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao salá-
rio-mínimo, aos quais se aplica a legislação específica.
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§ 4º A alíquota de contribuição de que trata o caput, com a redução ou 
a majoração decorrentes do disposto no § 1º, será devida pelos apo-
sentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, incluídas 
suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor 
da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere 
o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, hipótese em que será considerada a totalidade do 
valor do benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.

Art. 12. A União instituirá sistema integrado de dados relativos às re-
munerações, proventos e pensões dos segurados dos regimes de pre-
vidência de que tratam os arts. 40, 201 e 202 da Constituição Federal, 
aos benefícios dos programas de assistência social de que trata o art. 
203 da Constituição Federal e às remunerações, proventos de inativi-
dade e pensão por morte decorrentes das atividades militares de que 
tratam os arts. 42 e142 da Constituição Federal, em interação com ou-
tras bases de dados, ferramentas e plataformas, para o fortalecimento 
de sua gestão, governança e transparência e o cumprimento das dis-
posições estabelecidas nos incisos XI e XVI do art. 37 da Constituição 
Federal.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e os ór-
gãos e entidades gestoras dos regimes, dos sistemas e dos programas 
a que se refere o caput disponibilizarão as informações necessárias 
para a estruturação do sistema integrado de dados e terão acesso ao 
compartilhamento das referidas informações, na forma da legislação.

§ 2º É vedada a transmissão das informações de que trata este artigo 
a qualquer pessoa física ou jurídica para a prática de atividade não 
relacionada à fiscalização dos regimes, dos sistemas e dos programas 
a que se refere o caput.

Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9º do art. 39 da Constituição Fe-
deral a parcelas remuneratórias decorrentes de incorporação de van-
tagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de 
confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional.

Art. 14. Vedadas a adesão de novos segurados e a instituição de novos 
regimes dessa natureza, os atuais segurados de regime de previdência 
aplicável a titulares de mandato eletivo da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios poderão, por meio de opção expressa 
formalizada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, retirar-se dos regimes 
previdenciários aos quais se encontrem vinculados.

§ 1º Os segurados, atuais e anteriores, do regime de previdência de 
que trata a Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, que fizerem a 
opção de permanecer nesse regime previdenciário deverão cumprir 
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período adicional correspondente a 30% (trinta por cento) do tempo 
de contribuição que faltaria para aquisição do direito à aposentadoria 
na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional e somente 
poderão aposentar-se a partir dos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem.

§ 2º Se for exercida a opção prevista no caput, será assegurada a con-
tagem do tempo de contribuição vertido para o regime de previdência 
ao qual o segurado se encontrava vinculado, nos termos do disposto 
no § 9º do art. 201 da Constituição Federal.

§ 3º A concessão de aposentadoria aos titulares de mandato eletivo e 
de pensão por morte aos dependentes de titular de mandato eletivo 
falecido será assegurada, a qualquer tempo, desde que cumpridos os 
requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, observados os critérios da legis-
lação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria ou da pensão por morte.

§ 4º Observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201 da Constituição 
Federal, o tempo de contribuição a regime próprio de previdência so-
cial e ao Regime Geral de Previdência Social, assim como o tempo de 
contribuição decorrente das atividades militares de que tratam os arts. 
42 e 142 da Constituição Federal, que tenha sido considerado para a 
concessão de benefício pelos regimes a que se refere o caput não po-
derá ser utilizado para obtenção de benefício naqueles regimes.

§ 5º Lei específica do Estado, do Distrito Federal ou do Município 
deverá disciplinar a regra de transição a ser aplicada aos segurados 
que, na forma do caput, fizerem a opção de permanecer no regime 
previdenciário de que trata este artigo.

Art. 15. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até 
a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, fica assegu-
rado o direito à aposentadoria quando forem preenchidos, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos:

I - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição, se homem; e

II - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as fra-
ções, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa 
e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 1º e 2º.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o 
inciso II do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atin-
gir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) 
pontos, se homem.
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§ 2º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 
cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso II do caput e 
o § 1º.

§ 3º Para o professor que comprovar exclusivamente 25 (vinte e cinco) 
anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se 
homem, em efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, o somatório da idade e do 
tempo de contribuição, incluídas as frações, será equivalente a 81 (oi-
tenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, 
aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) 
ponto a cada ano para o homem e para a mulher, até atingir o limite de 
92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e 100 (cem) pontos, se homem.

§ 4º O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste 
artigo será apurado na forma da lei.

Art. 16. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até 
a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional fica assegu-
rado o direito à aposentadoria quando preencher, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

I - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição, se homem; e

II - idade de 56 (cinquenta e seis) anos, se mulher, e 61 (sessenta e 
um) anos, se homem.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, a idade a que se refere o inciso 
II do caput será acrescida de 6 (seis) meses a cada ano, até atingir 62 
(sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem.

§ 2º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio, o tempo de contribuição e a idade de que tra-
tam os incisos I e II do caput deste artigo serão reduzidos em 5 (cinco) 
anos, sendo, a partir de 1º de janeiro de 2020, acrescidos 6 (seis) me-
ses, a cada ano, às idades previstas no inciso II do caput, até atingirem 
57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, e 60 (sessenta) anos, se homem.

§ 3º O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste 
artigo será apurado na forma da lei.

Art. 17. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional e que na 
referida data contar com mais de 28 (vinte e oito) anos de contribui-
ção, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de contribuição, se homem, fica 
assegurado o direito à aposentadoria quando preencher, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:
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I - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição, se homem; e

II - cumprimento de período adicional correspondente a 50% (cin-
quenta por cento) do tempo que, na data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, faltaria para atingir 30 (trinta) anos de con-
tribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se ho-
mem.

Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo terá 
seu valor apurado de acordo com a média aritmética simples dos sa-
lários de contribuição e das remunerações calculada na forma da lei, 
multiplicada pelo fator previdenciário, calculado na forma do disposto 
nos §§ 7º a 9º do art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 18. O segurado de que trata o inciso I do § 7º do art. 201 da 
Constituição Federal filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá 
aposentar-se quando preencher, cumulativamente, os seguintes re-
quisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem; e

II - 15 (quinze) anos de contribuição, para ambos os sexos.

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2020, a idade de 60 (sessenta) anos da 
mulher, prevista no inciso I do caput, será acrescida em 6 (seis) meses 
a cada ano, até atingir 62 (sessenta e dois) anos de idade.

§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na 
forma da lei.

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se 
refere o inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal, o segurado 
filiado ao Regime Geral de Previdência Social após a data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional será aposentado aos 62 (ses-
senta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se 
mulher, e 20(vinte) anos de tempo de contribuição, se homem.

§ 1º Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mí-
nima ou tempo de contribuição prevista nos §§ 1º e 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, será concedida aposentadoria:

I - aos segurados que comprovem o exercício de atividades com efe-
tiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por ca-
tegoria profissional ou ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do disposto nos arts. 57 e 
58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos:
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a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade 
especial de 15 (quinze) anos de contribuição;

b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade 
especial de 20 (vinte) anos de contribuição; ou

c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial 
de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição;

II - ao professor que comprove 25 (vinte e cinco) anos de contribui-
ção exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha 57 (cin-
quenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem.

§ 2º O valor das aposentadorias de que trata este artigo será apurado 
na forma da lei.

Art. 20. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado 
ao Regime Geral de Previdência Social ou ingressado no serviço pú-
blico em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional poderá aposentar-se voluntariamente quando preen-
cher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos 
de idade, se homem;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem;

III - para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício 
no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria;

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria 
para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.

§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requi-
sitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderá:

I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço 
público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha 
feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, à 
totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposenta-
doria, observado o disposto no § 8º do art. 4º; e
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II - em relação aos demais servidores públicos e aos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, ao valor apurado na forma da lei.

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 
da Constituição Federal e será reajustado:

I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, se cumpridos os requisitos previstos 
no inciso I do § 2º;

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência So-
cial, na hipótese prevista no inciso II do § 2º.

§ 4º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infracons-
titucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Cons-
titucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna 
relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

Art. 21. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado 
ao Regime Geral de Previdência Social ou ingressado no serviço pú-
blico em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva ex-
posição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, desde que cumpridos, no caso do servidor, 
o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço pú-
blico e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a apo-
sentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante da 
sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição 
forem, respectivamente, de:

I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;

II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e

III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva ex-
posição.

§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 
cálculo do somatório de pontos a que se refere o caput. 

§ 2º O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na 
forma da lei.

§ 3º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios cujas atividades sejam exercidas com 
efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais 
à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação, na forma do § 4º-C do art. 40 da 
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Constituição Federal, as normas constitucionais e infraconstitucionais 
anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
enquanto não promovidas alterações na legislação interna relaciona-
da ao respectivo regime próprio de previdência social.

Art. 22. Até que lei discipline o § 4º-A do art. 40 e o inciso I do § 1º 
do art. 201 da Constituição Federal, a aposentadoria da pessoa com 
deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social ou do 
servidor público federal com deficiência vinculado a regime próprio 
de previdência social, desde que cumpridos, no caso do servidor, o 
tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público 
e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposenta-
doria, será concedida na forma da Lei Complementar nº 142, de 8 de 
maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de cálculo dos benefícios.

Parágrafo único. Aplicam-se às aposentadorias dos servidores com 
deficiência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as nor-
mas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entra-
da em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas 
alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime pró-
prio de previdência social.

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do 
Regime Geral de Previdência Social ou de servidor público federal 
será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do 
valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela 
a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade 
e não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor 
de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de 
dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco).

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata 
o caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado 
ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas 
de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% 
(cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefí-
cios do Regime Geral de Previdência Social.
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§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na 
forma do disposto no caput e no § 1º.

§ 4º O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais 
por dependente até a perda dessa qualidade, o rol de dependentes 
e sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento 
serão aqueles estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

§ 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, men-
tal ou grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbi-
to do segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão periódi-
ca na forma da legislação.

§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por 
morte, exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que com-
provada a dependência econômica.

§ 7º As regras sobre pensão previstas neste artigo e na legislação vi-
gente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional po-
derão ser alteradas na forma da lei para o Regime Geral de Previdên-
cia Social e para o regime próprio de previdência social da União.

§ 8º Aplicam-se às pensões concedidas aos dependentes de servidores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas consti-
tucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações 
na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de pre-
vidência social.

Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte 
deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime 
de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor 
decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da 
Constituição Federal.

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um re-
gime de previdência social com pensão por morte concedida por outro 
regime de previdência social ou com pensões decorrentes das ativida-
des militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal;

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um 
regime de previdência social com aposentadoria concedida no âm-
bito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de 
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal; ou
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III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam 
os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria conce-
dida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime 
próprio de previdência social.

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada 
a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma 
parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 
acordo com as seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-míni-
mo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mí-
nimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-míni-
mos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mí-
nimos.

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer 
tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos 
benefícios.

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direi-
to aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional.

§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação 
vigente na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
poderão ser alteradas na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 do art. 201 
da Constituição Federal.

Art. 25. Será assegurada a contagem de tempo de contribuição fictí-
cio no Regime Geral de Previdência Social decorrente de hipóteses 
descritas na legislação vigente até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional para fins de concessão de aposentadoria, ob-
servando-se, a partir da sua entrada em vigor, o disposto no § 14 do 
art. 201 da Constituição Federal.

§ 1º Para fins de comprovação de atividade rural exercida até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, o prazo de que tratam 
os §§ 1º e 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, será 
prorrogado até a data em que o Cadastro Nacional de Informações So-
ciais (CNIS) atingir a cobertura mínima de 50% (cinquenta por cento) 
dos trabalhadores de que trata o § 8º do art. 195 da Constituição Fede-
ral, apurada conforme quantitativo da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad).
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§ 2º Será reconhecida a conversão de tempo especial em comum, na 
forma prevista na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao segurado do 
Regime Geral de Previdência Social que comprovar tempo de efetivo 
exercício de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente 
prejudiquem a saúde, cumprido até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, vedada a conversão para o tempo cumprido 
após esta data.

§ 3º Considera-se nula a aposentadoria que tenha sido concedida ou 
que venha a ser concedida por regime próprio de previdência social 
com contagem recíproca do Regime Geral de Previdência Social me-
diante o cômputo de tempo de serviço sem o recolhimento da res-
pectiva contribuição ou da correspondente indenização pelo segurado 
obrigatório responsável, à época do exercício da atividade, pelo reco-
lhimento de suas próprias contribuições previdenciárias.

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime pró-
prio de previdência social da União e do Regime Geral de Previdên-
cia Social, será utilizada a média aritmética simples dos salários de 
contribuição e das remunerações adotados como base para contribui-
ções a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de 
Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem 
por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 
ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do 
salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para 
os segurados desse regime e para o servidor que ingressou no serviço 
público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdên-
cia complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos 
termos do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista 
no caput e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para 
cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 
contribuição nos casos:

I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do art. 16 e 
do § 2º do art. 18;

II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º e no § 
4º deste artigo;

III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto no inciso II 
do § 3º deste artigo; e
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IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21, ressalvado o disposto no § 
5º deste artigo.

§ 3º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem 
por cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput e 
no § 1º:

I - no caso do inciso II do § 2º do art. 20;

II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando 
decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença 
do trabalho.

§ 4º O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do 
§ 1º do art. 10 corresponderá ao resultado do tempo de contribuição 
dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo 
valor apurado na forma do caput do § 2º deste artigo, ressalvado o 
caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria volun-
tária que resulte em situação mais favorável.

§ 5º O acréscimo a que se refere o caput do § 2º será aplicado para 
cada ano que exceder 15 (quinze) anos de tempo de contribuição para 
os segurados de que tratam a alínea “a” do inciso I do § 1º do art. 19 
e o inciso I do art. 21 e para as mulheres filiadas ao Regime Geral de 
Previdência Social.

§ 6º Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em 
redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo 
de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para 
qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo a que se referem os 
§§ 2º e 5º, para a averbação em outro regime previdenciário ou para 
a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam 
os arts. 42 e 142 da Constituição Federal.

§ 7º Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo se-
rão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Pre-
vidência Social.

Art. 27. Até que lei discipline o acesso ao salário-família e ao auxílio-
-reclusão de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição Federal, 
esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda 
bruta mensal igual ou inferior a R$ 1.364,43 (mil, trezentos e sessenta 
e quatro reais e quarenta e três centavos), que serão corrigidos pelos 
mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previ-
dência Social.

§ 1º Até que lei discipline o valor do auxílio-reclusão, de que trata 
o inciso IV do art. 201 da Constituição Federal, seu cálculo será rea-
lizado na forma daquele aplicável à pensão por morte, não podendo 
exceder o valor de 1 (um) salário-mínimo.
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§ 2º Até que lei discipline o valor do salário-família, de que trata o in-
ciso IV do art. 201 da Constituição Federal, seu valor será de R$ 46,54 
(quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos).

Art. 28. Até que lei altere as alíquotas da contribuição de que trata 
a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidas pelo segurado empre-
gado, inclusive o doméstico, e pelo trabalhador avulso, estas serão de:  

NOTA: Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:
I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 
11, 28 e 32;

I - até 1 (um) salário-mínimo, 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento);

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
9% (nove por cento);

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três 
mil reais), 12% (doze por cento); e

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até o limite do salário 
de contribuição, 14% (quatorze por cento).

§ 1º As alíquotas previstas no caput serão aplicadas de forma progres-
siva sobre o salário de contribuição do segurado, incidindo cada alí-
quota sobre a faixa de valores compreendida nos respectivos limites.

§ 2º Os valores previstos no caput serão reajustados, a partir da data 
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, na mesma data e 
com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao 
salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação específica.

Art. 29. Até que entre em vigor lei que disponha sobre o § 14 do art. 
195 da Constituição Federal, o segurado que, no somatório de remu-
nerações auferidas no período de 1 (um) mês, receber remuneração 
inferior ao limite mínimo mensal do salário de contribuição poderá:

I - complementar a sua contribuição, de forma a alcançar o limite mí-
nimo exigido;

II - utilizar o valor da contribuição que exceder o limite mínimo de 
contribuição de uma competência em outra; ou

III - agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de diferentes 
competências, para aproveitamento em contribuições mínimas men-
sais.

Parágrafo único. Os ajustes de complementação ou agrupamento de 
contribuições previstos nos incisos I, II e III do caput somente poderão 
ser feitos ao longo do mesmo ano civil.
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Art. 30. A vedação de diferenciação ou substituição de base de cálculo 
decorrente do disposto no § 9º do art. 195 da Constituição Federal 
não se aplica a contribuições que substituam a contribuição de que 
trata a alínea “a” do inciso I do caput do art. 195 da Constituição 
Federal instituídas antes da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional.

Art. 31. O disposto no § 11 do art. 195 da Constituição Federal não se 
aplica aos  parcelamentos previstos na legislação vigente até a data 
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, sendo vedadas a 
reabertura ou a prorrogação de prazo para adesão.

Art. 32. Até que entre em vigor lei que disponha sobre a alíquota da 
contribuição de que trata a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
esta será de 20% (vinte por cento) no caso das pessoas jurídicas refe-
ridas noinciso I do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 
de janeiro de 2001.  

NOTA: Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:
I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 
11, 28 e 32;

Art. 33. Até que seja disciplinada a relação entre a União, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios e entidades abertas de previ-
dência complementar na forma do disposto nos §§ 4º e 5º do art. 202 
da Constituição Federal, somente entidades fechadas de previdência 
complementar estão autorizadas a administrar planos de benefícios 
patrocinados pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, in-
clusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 
empresas controladas direta ou indiretamente.

Art. 34. Na hipótese de extinção por lei de regime previdenciário e mi-
gração dos respectivos segurados para o Regime Geral de Previdência 
Social, serão observados, até que lei federal disponha sobre a matéria, 
os seguintes requisitos pelo ente federativo:

I - assunção integral da responsabilidade pelo pagamento dos benefí-
cios concedidos durante a vigência do regime extinto, bem como da-
queles cujos requisitos já tenham sido implementados antes da sua 
extinção;

II - previsão de mecanismo de ressarcimento ou de complementação 
de benefícios aos que tenham contribuído acima do limite máximo do 
Regime Geral de Previdência Social;

III - vinculação das reservas existentes no momento da extinção, ex-
clusivamente:

a) ao pagamento dos benefícios concedidos e a conceder, ao ressarci-
mento de contribuições ou à complementação de benefícios, na forma 
dos incisos I e II; e
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b) à compensação financeira com o Regime Geral de Previdência So-
cial.

Parágrafo único. A existência de superavit atuarial não constitui óbice 
à extinção de regime próprio de previdência social e à consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 35. Revogam-se:

I - os seguintes dispositivos da Constituição Federal:

a) o § 21 do art. 40;   (Vigência)

b) o § 13 do art. 195;

II - os arts. 9º, 13 e 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de de-
zembro de 1998;

III - os arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003; (Vigência)

IV - o art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.  
(Vigência)

Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:

I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publi-
cação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 
11, 28 e 32;

II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 
1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e 
às revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e IV 
do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do res-
pectivo Poder Executivo que as referende integralmente;

III - nos demais casos, na data de sua publicação.

Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II do caput não produzirá 
efeitos anteriores à data de sua publicação.

Brasília, em 12 de novembro de 2019

Este texto não substitui o publicado no DOU 13.11.2019
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019 

Ementa: Altera o Estatuto dos Militares, a Lei do Serviço Mili-
tar e o Dec-lei nº 667, de 02.07.1969

Publicação: DOU de 17 de dezembro de 2019

Vigência: 17 de dezembro de 2019

Alterações: -

LEI Nº 13.954, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019 
(EXTRATO)

ALTERA A LEI Nº 6.880, DE 9 DE 
DEZEMBRO DE 1980 (ESTATUTO 
DOS MILITARES), A LEI Nº 3.765, DE 
4 DE MAIO DE 1960, A LEI Nº 4.375, 
DE 17 DE AGOSTO DE 1964 (LEI DO 
SERVIÇO MILITAR), A LEI Nº 5.821, DE 
10 DE NOVEMBRO DE 1972, A LEI Nº 
12.705, DE 8 DE AGOSTO DE 2012, E O 
DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO 
DE 1969, PARA REESTRUTURAR A 
CARREIRA MILITAR E DISPOR SOBRE O 
SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS 
MILITARES; REVOGA DISPOSITIVOS E 
ANEXOS DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.215-10, DE 31 DE AGOSTO DE 2001, E 
DA LEI Nº 11.784, DE 22 DE SETEMBRO 
DE 2008; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Esta-
tuto dos Militares), a Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe 
sobre pensões militares, a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei 
do Serviço Militar), a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que 
dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa das Forças Armadas, a 
Lei nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, que dispõe sobre os requisitos 
para ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exér-
cito, e o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as 
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polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, dos 
Territórios e do Distrito Federal, para reestruturar a carreira militar e 
dispor sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares, revoga dis-
positivos e anexos da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto 
de 2001, e da Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, e dá outras 
providências. 

Art. 2º A Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Milita-
res), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 50.
 .................................................................................................................... 
I-A. - a proteção social, nos termos do art. 50-A desta Lei; 
II - o provento calculado com base no soldo integral do posto ou da graduação que possuía por ocasião da transferência para a 
inatividade remunerada: 
a) por contar mais de 35 (trinta e cinco) anos de serviço; 
b) por atingir a idade-limite de permanência em atividade no posto ou na graduação; 
c) por estar enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos VIII ou IX do caput do art. 98 desta Lei; ou 
d) por ter sido incluído em quota compulsória unicamente em razão do disposto na alínea “c” do inciso III do caput do art. 101 
desta Lei; 
III - o provento calculado com base em tantas quotas de soldo do posto ou da graduação quantos forem os anos de serviço, até 
o limite de 35 (trinta e cinco) anos, quando tiver sido abrangido pela quota compulsória, ressalvado o disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput deste artigo; 
IV - nas condições ou nas limitações impostas por legislação e regulamentação específicas, os seguintes: 
a) a estabilidade, somente se praça de carreira com 10 (dez) anos ou mais de tempo de efetivo serviço; 
......................................................................................................................... 
§ 2º São considerados dependentes do militar, desde que assim declarados por ele na organização militar competente: 
I - o cônjuge ou o companheiro com quem viva em união estável, na constância do vínculo; 
II - o filho ou o enteado: 
a) menor de 21 (vinte e um) anos de idade; 
b) inválido; 
III - (revogado); 
IV - (revogado); 
V - (revogado); 
VI - (revogado); 
VII - (revogado); 
VIII - (revogado). 
§ 3º Podem, ainda, ser considerados dependentes do militar, desde que não recebam rendimentos e sejam declarados por ele na 
organização militar competente: 
a) (revogada); 
b) (revogada); 
c) (revogada); 
d) (revogada); 
e) (revogada); 
f) (revogada); 
g) (revogada); 
h) (revogada); 
i) (revogada); 
j) (revogada); 
I - o filho ou o enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade; 
II - o pai e a mãe; 
III - o tutelado ou o curatelado inválido ou menor de 18 (dezoito) anos de idade que viva sob a sua guarda por decisão judicial. 
§ 4º (Revogado). 
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§ 5º Após o falecimento do militar, manterão os direitos previstos nas alíneas “e”, “f” e “s” do inciso IV do caput deste artigo, en-
quanto conservarem os requisitos de dependência, mediante participação nos custos e no pagamento das contribuições devidas, 
conforme estabelecidos em regulamento: 
I - o viúvo, enquanto não contrair matrimônio ou constituir união estável; 
II - o filho ou o enteado menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválido; 
III - o filho ou o enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade; 
IV - os dependentes a que se refere o § 3º deste artigo, por ocasião do óbito do militar.” (NR) 
“ Art. 50-A. O Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas é o conjunto integrado de direitos, serviços e ações, 
permanentes e interativas, de remuneração, pensão, saúde e assistência, nos termos desta Lei e das regulamentações específicas.” 
“Art. 51.
 .................................................................................................................... 
§ 1º 
......................................................................................................................... 
b) em 45 (quarenta e cinco) dias, nas demais hipóteses. 
......................................................................................................................... 
§ 3º (Revogado).” (NR) 
“ Art. 53-A. A remuneração dos militares ativos e inativos é encargo financeiro do Tesouro Nacional.” 
“ Art. 56. Por ocasião de sua passagem para a inatividade, o militar terá direito a tantas quotas de soldo quantos forem os anos de 
serviço computáveis para a inatividade, até o máximo de 35 (trinta e cinco) anos, ressalvado o disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
inciso II do caput do art. 50 desta Lei. 
Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
“Art. 71. 
................................................................................................................... 
§ 2º-A. As pensões militares são custeadas com recursos provenientes da contribuição dos militares das Forças Armadas, de seus 
pensionistas e do Tesouro Nacional. 
......................................................................................................................” 
(NR) 
“Art. 82-A. Considera-se incapaz para o serviço ativo o militar que, temporária ou definitivamente, se encontrar física ou mental-
mente inapto para o exercício de cargos, funções e atividades militares.” 
“Art. 97. A transferência para a reserva remunerada, a pedido, será concedida, por meio de requerimento, ao militar de carreira que 
contar, no mínimo, 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais: 
I - no mínimo, 30 (trinta) anos de exercício de atividade de natureza militar nas Forças Armadas, para os oficiais formados na 
Escola Naval, na Academia Militar das Agulhas Negras, na Academia da Força Aérea, no Instituto Militar de Engenharia, no Insti-
tuto Tecnológico de Aeronáutica e em escola ou centro de formação de oficiais oriundos de carreira de praça e para as praças; ou 
II - no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de exercício de atividade de natureza militar nas Forças Armadas, para os oficiais não 
enquadrados na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo. 
§ 1º O oficial de carreira da ativa pode pleitear transferência para a reserva remunerada por meio de inclusão voluntária na quota 
compulsória, nos termos do art. 101 desta Lei. 
§ 2º Na hipótese de o militar haver realizado qualquer curso ou estágio de duração superior a 6 (seis) meses custeado pela União, 
no exterior ou no País fora das instituições militares, sem que tenham decorridos 3 (três) anos de seu término, a transferência 
para a reserva será concedida após a indenização de todas as despesas correspondentes à realização do referido curso ou estágio, 
inclusive as diferenças de vencimentos, no caso de cursos no exterior, e o cálculo de indenização será efetuado pela respectiva 
Força Armada, conforme estabelecido em regulamento pelo Ministério da Defesa. 
......................................................................................................................... 
§ 4º (Revogado). 
a) (revogada); 
b) (revogada). 
§ 5º O valor correspondente à indenização referida no § 2º deste artigo poderá ser descontado diretamente da remuneração do 
militar.” (NR) 
“Art. 98. A transferência de ofício para a reserva remunerada ocorrerá sempre que o militar se enquadrar em uma das seguintes 
hipóteses: 
I - atingir as seguintes idades-limites: 
a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para todos os oficiais-generais e para os oficiais dos Corpos, Quadros, Armas e Serviços 
não incluídos na alínea “b” deste inciso: 
1. 70 (setenta) anos, nos postos de Almirante de Esquadra, General de Exército e Tenente-Brigadeiro; 
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2. 69 (sessenta e nove) anos, nos postos de Vice-Almirante, General de Divisão e Major-Brigadeiro; 
3. 68 (sessenta e oito) anos, nos postos de Contra-Almirante, General de Brigada e Brigadeiro; 
4. 67 (sessenta e sete) anos, nos postos de Capitão de Mar e Guerra e Coronel; 
5. 64 (sessenta e quatro) anos, nos postos de Capitão de Fragata e Tenente-Coronel; 
6. 61 (sessenta e um) anos, nos postos de Capitão de Corveta e Major; 
7. 55 (cinquenta e cinco) anos, nos postos de Capitão-Tenente, Capitão e oficiais subalternos; 
b) na Marinha, para os oficiais do Quadro de Cirurgiões-Dentistas (CD) e do Quadro de Apoio à Saúde (S), integrantes do Corpo de 
Saúde da Marinha, e do Quadro Técnico (T), do Quadro Auxiliar da Armada (AA) e do Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais (AFN), in-
tegrantes do Corpo Auxiliar da Marinha; no Exército, para os oficiais do Quadro Complementar de Oficiais (QCO), do Quadro Auxiliar 
de Oficiais (QAO), do Quadro de Oficiais Médicos (QOM), do Quadro de Oficiais Farmacêuticos (QOF) e do Quadro de Oficiais Dentis-
tas (QOD); na Aeronáutica, para os oficiais do Quadro de Oficiais Médicos (QOMed), do Quadro de Oficiais Farmacêuticos (QOFarm), 
do Quadro de Oficiais Dentistas (QODent), dos Quadros de Oficiais Especialistas em Aviões (QOEAv), em Comunicações (QOECom), 
em Armamento (QOEArm), em Fotografia (QOEFot), em Meteorologia (QOEMet), em Controle de Tráfego Aéreo (QOECTA), e em 
Suprimento Técnico (QOESup), do Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica (QOEA) e do Quadro de Oficiais de Apoio (QOAp): 
1. 67 (sessenta e sete) anos, nos postos de Capitão de Mar e Guerra e Coronel; 
2. 65 (sessenta e cinco) anos, nos postos de Capitão de Fragata e Tenente-Coronel; 
3. 64 (sessenta e quatro) anos, nos postos de Capitão de Corveta e Major; 
4. 63 (sessenta e três) anos, nos postos de Capitão-Tenente, Capitão e oficiais subalternos; 
c) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para praças: 
1. 63 (sessenta e três) anos, nas graduações de Suboficial e Subtenente; 
2. 57 (cinquenta e sete) anos, nas graduações de Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor; 
3. 56 (cinquenta e seis) anos, nas graduações de Segundo-Sargento e Taifeiro de Primeira Classe; 
4. 55 (cinquenta e cinco) anos, na graduação de Terceiro-Sargento; 
5. 54 (cinquenta e quatro) anos, nas graduações de Cabo e Taifeiro de Segunda Classe; 
6. 50 (cinquenta) anos, nas graduações de Marinheiro, Soldado e Soldado de Primeira Classe; 
......................................................................................................................... 
IV - ultrapassar o oficial 6 (seis) anos de permanência no último posto da hierarquia de paz de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, 
e, para o Capitão de Mar e Guerra ou Coronel, esse prazo será acrescido de 4 (quatro) anos se, ao completar os primeiros 6 (seis) 
anos no posto, já possuir os requisitos para a promoção ao primeiro posto de oficial-general; 
......................................................................................................................... 
VII - for o militar considerado não habilitado para o acesso em caráter definitivo, no momento em que vier a ser objeto de aprecia-
ção para ingresso em quadro de acesso ou lista de escolha; 
......................................................................................................................... 
IX - for o Capitão de Mar e Guerra ou o Coronel inabilitado para o acesso por não possuir os requisitos para a promoção ao primeiro 
posto de oficial-general, ultrapassado 2 (duas) vezes, consecutivas ou não, por oficial mais moderno do respectivo Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço que tenha sido incluído em lista de escolha; 
X - deixar o oficial do penúltimo posto de Quadro, Arma ou Serviço, cujo último posto seja de oficial superior, de ingressar em 
Quadro de Acesso por Merecimento pelo número de vezes estabelecido pela Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, quando 
nele tenha entrado oficial mais moderno do respectivo Quadro, Arma ou Serviço; 
XI - (revogado); 
......................................................................................................................... 
§ 1º A transferência para a reserva será processada quando o militar for enquadrado em uma das hipóteses previstas neste artigo, 
exceto quanto ao disposto no inciso V do caput deste artigo, situação em que será processada na primeira quinzena de março, e 
quanto ao disposto no inciso VIII do caput deste artigo, situação em que será processada na data prevista para aquela promoção. 
......................................................................................................................” (NR) 
“Art. 101. Para a indicação dos oficiais que integrarão a quota compulsória, será observado, sempre respeitada a conveniência da 
Administração Militar, o seguinte: 
I - (revogado); 
II - em cada posto, a referida quota será composta pelos oficiais que: 
a) contarem, no mínimo, o seguinte tempo de efetivo serviço: 
1. 30 (trinta) anos, se oficial-general; 
2. 28 (vinte e oito) anos, se Capitão de Mar e Guerra ou Coronel; 
3. 25 (vinte e cinco) anos, se Capitão de Fragata ou Tenente-Coronel; 
4. 20 (vinte) anos, se Capitão de Corveta ou Major; 
......................................................................................................................... 
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c) estiverem compreendidos nos limites quantitativos de antiguidade que definem a faixa daqueles que concorrem à composição 
dos Quadros de Acesso por Antiguidade, Merecimento ou Escolha; 
d) estiverem compreendidos nos limites quantitativos de antiguidade estabelecidos para a organização dos referidos Quadros, 
ainda que não estejam concorrendo à composição dos Quadros de Acesso por Escolha; 
e) (revogada); 
1ª ) (revogada); 
2ª ) (revogada); 
3ª ) (revogada); 
III - a seguinte ordem entre os oficiais que satisfizerem as condições previstas no inciso II do caput deste artigo: 
a) os de menor merecimento ou desempenho dentre aqueles que não revelarem suficiente proficiência no exercício dos cargos 
que lhes forem cometidos, conceito profissional ou conceito moral, conforme avaliação feita pelo órgão competente de cada Força 
Armada, hipótese em que os indicados serão submetidos a processo administrativo que lhes garanta os princípios do contraditório 
e da ampla defesa; 
b) os requerentes de inclusão voluntária na quota compulsória, desde que contem mais de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
serviço, observada, em todos os casos, a conveniência da Administração Militar; 
c) os de mais idade e, no caso da mesma idade, os mais modernos. 
§ 1º Aos oficiais excedentes, aos agregados e aos não numerados em decorrência de lei especial, aplicam-se as disposições deste 
artigo, e os que forem relacionados para a compulsória serão transferidos para a reserva juntamente com os demais componentes 
da quota, não sendo computados, entretanto, no total das vagas fixadas. 
§ 2º (Revogado). 
§ 3º (Revogado).” (NR) 
“Art. 104. A passagem do militar à situação de inatividade por reforma será efetuada de ofício. 
I - (revogado); 
II - (revogado).” (NR) 
“Art. 106. A reforma será aplicada ao militar que: 
I –
......................................................................................................................... 
a) para oficial-general, 75 (setenta e cinco) anos; 
b) para oficial superior, 72 (setenta e dois) anos; 
c) para Capitão-Tenente, Capitão e oficial subalterno, 68 (sessenta e oito) anos; 
d) para praças, 68 (sessenta e oito) anos; 
II - se de carreira, for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas; 
II-A. se temporário: 
a) for julgado inválido; 
b) for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas, quando enquadrado no disposto nos incisos I e 
II do caput do art. 108 desta Lei; 
......................................................................................................................... 
VI - se Guarda-Marinha, Aspirante a Oficial ou praça com estabilidade assegurada, for a ela indicado ao Comandante de Força 
Singular respectiva, em julgamento de Conselho de Disciplina. 
§ 1º O militar reformado na forma prevista nos incisos V ou VI do caput deste artigo só poderá readquirir a situação militar anterior: 
a) (revogada); 
b) (revogada); 
I - na hipótese prevista no inciso V do caput deste artigo, por outra sentença do Superior Tribunal Militar, nas condições nela 
estabelecidas; 
II - na hipótese prevista no inciso VI do caput deste artigo, por decisão do Comandante de Força Singular respectivo. 
§ 2º O disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo não se aplica ao militar temporário.” (NR) 
“Art. 109. O militar de carreira julgado incapaz definitivamente para a atividade militar por uma das hipóteses previstas nos incisos 
I, II, III, IV e V do caput do art. 108 desta Lei será reformado com qualquer tempo de serviço. 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ao militar temporário enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos I e II do caput 
do art. 108 desta Lei. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao militar temporário enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos III, IV e V do 
caput do art. 108 desta Lei se, concomitantemente, for considerado inválido por estar impossibilitado total e permanentemente 
para qualquer atividade laboral, pública ou privada. 
§ 3º O militar temporário que estiver enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos III, IV e V do caput do art. 108 desta 
Lei, mas não for considerado inválido por não estar impossibilitado total e permanentemente para qualquer atividade laboral, 
pública ou privada, será licenciado ou desincorporado na forma prevista na legislação do serviço militar.” (NR) 
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“Art. 111. 
................................................................................................................. 
§ 1º O militar temporário, na hipótese prevista neste artigo, só fará jus à reforma se for considerado inválido por estar impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer atividade laboral, pública ou privada. 
§ 2º Será licenciado ou desincorporado, na forma prevista na legislação pertinente, o militar temporário que não for considerado 
inválido.” (NR) 
“Art. 112-A. O militar reformado por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas ou reformado por invalidez 
poderá ser convocado, por iniciativa da Administração Militar, a qualquer momento, para revisão das condições que ensejaram 
a reforma. 
§ 1º O militar reformado por incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas ou reformado por invalidez é obriga-
do, sob pena de suspensão da remuneração, a submeter-se à inspeção de saúde a cargo da Administração Militar. 
§ 2º Na hipótese da convocação referida no caput deste artigo, os prazos previstos no art. 112 desta Lei serão interrompidos.” 
“Art. 114.
 ................................................................................................................ 
I - Segundo-Tenente: os Guardas-Marinha e os Aspirantes a Oficial; 
II - Guarda-Marinha ou Aspirante a Oficial: os Aspirantes, os Cadetes e os alunos do Instituto Tecnológico de Aeronáutica, do Insti-
tuto Militar de Engenharia e das demais instituições de graduação de oficiais da Marinha e do Exército, conforme o caso específico; 
III - Segundo-Sargento: os alunos do Colégio Naval e da Escola Preparatória de Cadetes; 
.....................................................................................................................” (NR) 
“Art. 116. 
................................................................................................................. 
I - sem indenização das despesas efetuadas pela União com a sua preparação, formação ou adaptação, quando contar mais de 3 
(três) anos de oficialato; 
II - com indenização das despesas efetuadas pela União com a sua preparação, formação ou adaptação, quando contar menos de 
3 (três) anos de oficialato. 
§ 1º O oficial de carreira que requerer demissão deverá indenizar o erário pelas despesas que a União tiver realizado com os demais 
cursos ou estágios frequentados no País ou no exterior, acrescidas, se for o caso, daquelas previstas no inciso II do caput deste 
artigo, quando não decorridos: 
......................................................................................................................... 
b) 3 (três) anos, para curso ou estágio de duração igual ou superior a 6 (seis) meses; 
c) (revogada). 
§ 2º A forma e o cálculo das indenizações a que se referem o inciso II do caput e o § 1º deste artigo serão estabelecidos em ato do 
Ministro de Estado da Defesa, cabendo o cálculo aos Comandos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica. 
.......................................................................................................................” (NR) 
“Art. 121. 
................................................................................................................. 
§ 1º No caso de militar temporário, o licenciamento a pedido poderá ser concedido, desde que não haja prejuízo para o serviço: 
a) (revogada); 
b) (revogada); 
I - ao oficial da reserva convocado, após prestação de serviço ativo durante 6 (seis) meses; 
II - à praça engajada ou reengajada, desde que tenha cumprido, no mínimo, a metade do tempo de serviço a que estava obrigada. 
§ 1º-A. No caso de praça de carreira, o licenciamento a pedido será concedido por meio de requerimento do interessado: 
I - sem indenização das despesas efetuadas pela União com a sua preparação, formação ou adaptação, quando contar mais de 3 
(três) anos de formado como praça de carreira; 
II - com indenização das despesas efetuadas pela União com a sua preparação, formação ou adaptação, quando contar menos de 
3 (três) anos de formado como praça de carreira. 
§ 1º-B. A praça de carreira que requerer licenciamento deverá indenizar o erário pelas despesas que a União tiver realizado com os 
demais cursos ou estágios frequentados no País ou no exterior, acrescidas, se for o caso, daquelas previstas no inciso II do § 1º-A 
deste artigo, quando não decorridos: 
I - 2 (dois) anos, para curso ou estágio com duração igual ou superior a 2 (dois) meses e inferior a 6 (seis) meses; 
II - 3 (três) anos, para curso ou estágio com duração igual ou superior a 6 (seis) meses. 
§ 1º-C. A forma e o cálculo das indenizações a que se referem o inciso II do § 1º-A e o § 1º-B deste artigo serão estabelecidos em 
ato do Ministro de Estado da Defesa, cabendo o cálculo aos Comandos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica. 
§ 1º-D. O disposto no § 1º-A e no § 1º-B deste artigo será aplicado às praças especiais, aos Guardas-Marinha e aos Aspirantes a 
Oficial após a conclusão do curso de formação. 
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§ 2º A praça com estabilidade assegurada, quando licenciada para fins de matrícula em estabelecimento de ensino de formação 
ou preparatório de outra Força Singular ou Auxiliar, caso não conclua o curso no qual tenha sido matriculada, poderá ser reincluída 
na Força de origem, por meio de requerimento ao Comandante da Força Singular correspondente. 
§ 3º
......................................................................................................................... 
b) por conveniência do serviço; 
c) a bem da disciplina; 
d) por outros casos previstos em lei. 
.......................................................................................................................” (NR) 
“Art. 122. Os Guardas-Marinha, os Aspirantes a Oficial e as demais praças empossados em cargos ou empregos públicos per-
manentes estranhos à sua carreira serão imediatamente, por meio de licenciamento de ofício, transferidos para a reserva não 
remunerada, com as obrigações estabelecidas na legislação do serviço militar, observado o disposto no art. 121 desta Lei quanto 
às indenizações.” (NR) 
“Art. 144. 
................................................................................................................ 
§ 1º (Revogado). 
§ 2º (Revogado). 
§ 3º (Revogado). 
§ 4º O militar que contrair matrimônio ou constituir união estável com pessoa estrangeira deverá comunicar o fato ao Comandante 
da Força a que pertence, para fins de registro.” (NR) 
“Art. 144-A. Não ter filhos ou dependentes e não ser casado ou haver constituído união estável, por incompatibilidade com o re-
gime exigido para formação ou graduação, constituem condições essenciais para ingresso e permanência nos órgãos de formação 
ou graduação de oficiais e de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade 
permanente peculiar à carreira militar. 
Parágrafo único. As praças especiais assumirão expressamente o compromisso de que atendem, no momento da matrícula, e de 
que continuarão a atender, ao longo de sua formação ou graduação, as condições essenciais de que trata o caput deste artigo, 
e o descumprimento desse compromisso ensejará o cancelamento da matrícula e o licenciamento do serviço ativo, conforme 
estabelecido no regulamento de cada Força Armada.” 
“Art. 145. As praças especiais que contraírem matrimônio serão excluídas do serviço ativo, sem direito a qualquer remuneração 
ou indenização.” (NR) 

Art. 3º O quadro anexo à Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Es-
tatuto dos Militares), passa a vigorar na forma do Anexo I desta Lei. 

Art. 4º A Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“CAPÍTULO I 
DOS CONTRIBUINTES, DAS CONTRIBUIÇÕES E DOS DESCONTOS” 
“Art. 1º São contribuintes obrigatórios da pensão militar, mediante desconto mensal em folha de pagamento, os militares das 
Forças Armadas e os seus pensionistas. 
Parágrafo único. O desconto mensal da pensão militar de que trata o caput deste artigo será aplicado, a partir de 1º de janeiro 
de 2020, para: 
................................................................................................................................. 
III -   pensionistas.” (NR) 
“Art. 3º-A. A contribuição para a pensão militar incidirá sobre as parcelas que compõem os proventos na inatividade e sobre o valor 
integral da quota-parte percebida a título de pensão militar. 
§ 1º
 ........................................................................................................................ 
§ 2º A alíquota referida no § 1º deste artigo será: 
I - de 9,5% (nove e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 2020; 
II - de 10,5% (dez e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 2021. 
§ 3º A partir de 1º de janeiro de 2020, além da alíquota prevista no § 1º e dos acréscimos de que trata o § 2º deste artigo, contri-
buirão extraordinariamente para a pensão militar os seguintes pensionistas, conforme estas alíquotas: 
I - 3% (três por cento), as filhas não inválidas pensionistas vitalícias; 
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II - 1,5% (um e meio por cento), os pensionistas, excetuadas as filhas não inválidas pensionistas vitalícias, cujo instituidor tenha 
falecido a partir de 29 de dezembro de 2000 e optado em vida pelo pagamento da contribuição prevista no art. 31 da Medida 
Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001. 
§ 4º Somente a partir de 1º de janeiro de 2025, a União poderá alterar, por lei ordinária, as alíquotas de contribuição de que trata 
este artigo, nos termos e limites definidos em lei federal.” (NR) 
“Art. 3º-B. São descontos obrigatórios do pensionista de militar, conforme disposto em regulamento: 
I - contribuição para a pensão militar; 
II - contribuição para a assistência médico-hospitalar e social, nos termos do art. 3º-D desta Lei; 
III - indenização pela prestação de assistência médico-hospitalar por intermédio de organização militar, nos termos do art. 3º-D 
desta Lei; 
IV - impostos incidentes sobre a pensão, conforme previsto em lei; 
V - ressarcimento e indenização ao erário, conforme disposto em ato do Ministro de Estado da Defesa; 
VI - pensão alimentícia ou judicial; 
VII - multa por ocupação irregular de próprio nacional residencial.” 
“Art. 3º-C. O pensionista habilitado na condição de viúvo que contrair matrimônio ou constituir união estável perderá o direito à 
assistência médico-hospitalar. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, o viúvo é obrigado a manter a contribuição e a indenização de que 
trata o art. 3º-D desta Lei para garantir a assistência médico-hospitalar dos dependentes do militar falecido referidos no § 5º do 
art. 50 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares).” 
“Art. 3º-D. As contribuições e as indenizações para a assistência médico-hospitalar e social dos usuários a seguir especificados 
serão assumidas, para as hipóteses previstas no § 5º do art. 50 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), 
respectivamente, pelo: 
I - viúvo, relativamente à própria assistência médico-hospitalar e social; 
II - filho ou enteado maior de 18 (dezoito) e menor de 21 (vinte e um) anos de idade que receba pensão militar, relativamente à 
própria assistência médico-hospitalar e social; 
III - viúvo, tutor, curador ou responsável legal, relativamente à assistência médico-hospitalar e social do: 
a) filho ou enteado menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválido de qualquer idade; 
b) filho ou enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade que não receba rendimentos; 
IV - viúvo, tutor, curador ou responsável legal, relativamente à assistência médico-hospitalar e social do tutelado ou do curatelado 
inválido de qualquer idade ou do menor de 18 (dezoito) anos de idade que viva sob a guarda do militar por decisão judicial; 
V - pensionista habilitado, relativamente à assistência médico-hospitalar e social do pai e da mãe do militar.” 
“Art. 7º A pensão militar é deferida em processo de habilitação, com base na declaração de beneficiários preenchida em vida pelo 
contribuinte, na ordem de prioridade e nas condições a seguir: 
I –
......................................................................................................................... 
a) cônjuge ou companheiro designado ou que comprove união estável como entidade familiar; 
b) (revogada); 
c) pessoa separada de fato, separada judicialmente ou divorciada do instituidor, ou ex-convivente, desde que perceba pensão 
alimentícia na forma prevista no § 2º-A deste artigo; 
......................................................................................................................... 
III –
......................................................................................................................... 
b) (revogada). 
§ 1º A concessão da pensão aos beneficiários de que tratam as alíneas “a” e “d” do inciso I do caput exclui desse direito os benefici-
ários referidos nos incisos II e III do caput deste artigo. 
§ 2º A pensão será concedida integralmente aos beneficiários referidos na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo, exceto se for 
constatada a existência de beneficiário que se enquadre no disposto nas alíneas “c”, “d” e “e” do referido inciso. 
§ 2º-A. A quota destinada à pessoa separada de fato, separada judicialmente ou divorciada do instituidor, ou ao ex-convivente, 
desde que perceba pensão alimentícia, corresponderá à pensão alimentícia judicialmente arbitrada. 
§ 3º Após deduzido o montante de que trata o § 2º-A deste artigo, metade do valor remanescente caberá aos beneficiários re-
feridos na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo, hipótese em que a outra metade será dividida, em partes iguais, entre os 
beneficiários indicados nas alíneas “d” e “e” do referido inciso.” (NR) 
“Art. 10-A. Após o falecimento do militar, apenas os pensionistas que atenderem ao disposto no § 5º do art. 50 da Lei nº 6.880, de 9 
de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), terão direito à assistência médico-hospitalar e social das Forças Armadas, conforme 
as condições estabelecidas em regulamento.” 
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“Art. 15. 
.................................................................................................................. 
Parágrafo único. A pensão do militar que vier a falecer na atividade em consequência de acidente ocorrido em serviço ou de doença 
adquirida em serviço não poderá ser inferior: 
.......................................................................................................................” (NR) 
“Art. 20. O oficial da ativa, da reserva remunerada ou reformado, contribuinte obrigatório da pensão militar, que perder posto e 
patente deixará aos seus beneficiários a pensão militar correspondente ao posto que possuía, com valor proporcional ao tempo 
de serviço. 
Parágrafo único. Nas mesmas condições referidas no caput deste artigo, a praça contribuinte da pensão militar com mais de 10 
(dez) anos de serviço expulsa ou não relacionada como reservista por efeito de sentença ou em decorrência de ato da autoridade 
competente deixará aos seus beneficiários a pensão militar correspondente à graduação que possuía, com valor proporcional ao 
tempo de serviço.” (NR) 
“Art. 23. 
................................................................................................................. 
V - tenha seu vínculo matrimonial com o militar instituidor anulado por decisão exarada após a concessão da pensão ao cônjuge.” 
(NR) 

Art. 5º A Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Mili-
tar), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

.................................................................................................

Art. 6º A Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

................................................................................................. 

Art. 7º A Lei nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 3º
.......... 
III – 
................................................................................................. 
e) nos cursos de formação de Oficiais Médicos, Dentistas, Farmacêuticos e do Quadro Complementar de Oficiais: possuir, no máxi-
mo, 32 (trinta e dois) anos de idade; 
................................................................................................. 
§ 3º O limite de idade estabelecido na alínea “e” do inciso III do caput deste artigo não se aplica aos médicos especialistas, que 
poderão possuir, no máximo, 34 (trinta e quatro) anos de idade em 31 de dezembro do ano de sua matrícula.” (NR) 
Art. 8º 
......................................................................................................................................
Art. 12. Os proventos na inatividade remunerada são constituídos das seguintes parcelas: 
I - soldo ou quotas de soldo; 
II - adicional militar; 
III - adicional de habilitação; 
IV - adicional de compensação por disponibilidade militar, observado o disposto no art. 8º desta Lei; 
V - adicional de tempo de serviço, observado o disposto no art. 30 da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001; 
VI - adicional de compensação orgânica; e 
VII - adicional de permanência. 
§ 1º Para efeitos de cálculo, os proventos são: 
I - integrais, calculados com base no soldo; ou 
II - proporcionais, calculados com base em quotas do soldo, correspondentes a 1/35 (um trinta e cinco avos) do valor do soldo por 
ano de serviço. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao cálculo da pensão militar. 
§ 3º Faz jus ao soldo integral o militar: 
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I - transferido para a reserva remunerada de ofício, por haver atingido a idade-limite de permanência em atividade no respectivo 
posto ou graduação; 
II - que esteja enquadrado nas hipóteses previstas nos incisos VIII ou IX do caput do art. 98 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 
1980 (Estatuto dos Militares); ou 
III - que tenha sido abrangido pela quota compulsória, unicamente em razão do disposto na alínea “c” do inciso III do caput do art. 
101 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares). 
Art. 13. São descontos obrigatórios do militar: 
I - contribuição para a pensão militar; 
II - contribuição para a assistência médico-hospitalar e social do militar; 
III - indenização pela prestação de assistência médico-hospitalar, por intermédio de organização militar; 
IV - impostos incidentes sobre a remuneração ou os proventos, conforme previsto em lei; 
V - ressarcimento e indenização ao erário, conforme disposto em ato do Ministro de Estado da Defesa; 
VI - pensão alimentícia ou judicial; 
VII - taxa de uso por ocupação de próprio nacional residencial, conforme estabelecido em regulamento; e 
VIII - multa por ocupação irregular de próprio nacional residencial, conforme estabelecido em regulamento. 
Parágrafo único. O disposto nos incisos II e III do caput deste artigo não se aplica aos: 
I - alunos dos centros ou núcleos de formação de oficiais da reserva; e 
II - Cabos, Soldados e Marinheiros durante o serviço militar obrigatório. 
Art. 21. Na hipótese de redução de remuneração bruta ou de proventos brutos do militar em decorrência da aplicação do disposto 
nesta Lei, a diferença será paga a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), a ser absorvida por ocasião da 
reorganização ou da reestruturação de sua tabela remuneratória e da concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou vanta-
gens de qualquer natureza. 
Art. 22. Em relação às alterações promovidas pelo art. 2º desta Lei aos incisos II e III do caput do art. 50, ao art. 56 e ao art. 97 da 
Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), que tratam do acréscimo de tempo de serviço de 30 (trinta) para 
35 (trinta e cinco) anos, são estabelecidas as seguintes regras de transição: 
I - o militar da ativa que, na data da publicação desta Lei, contar 30 (trinta) anos ou mais de serviço terá assegurado o direito de ser 
transferido para a inatividade com todos os direitos previstos na Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), 
até então vigentes; e 
II - o militar da ativa que, na data da publicação desta Lei, contar menos de 30 (trinta) anos de serviço deverá cumprir: 
a) o tempo de serviço que faltar para completar 30 (trinta) anos, acrescido de 17% (dezessete por cento); e 
b) o tempo de atividade de natureza militar de 25 (vinte e cinco) anos nas Forças Armadas, que, em relação aos militares a que se 
refere o inciso I do caput do art. 97 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), será acrescido de 4 (quatro) 
meses a cada ano, a partir de 1º de janeiro de 2021, até atingir 30 (trinta) anos. 
Art. 23. Os dependentes de militares regularmente declarados e inscritos nos bancos de dados de pessoal das Forças Armadas, ou 
aqueles que se encontrem em processo de regularização de dependência na data de publicação desta Lei permanecerão como be-
neficiários da assistência médico-hospitalar prevista na alínea “e” do inciso IV do caput do art. 50 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980 (Estatuto dos Militares), conforme estabelecido no regulamento de cada Força Armada. 
Art. 24. O pensionista ou ex-combatente cuja pensão ou vantagem tenha sido concedida nos termos do Decreto-Lei nº 8.794, de 
23 de janeiro de 1946, ou do Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de janeiro de 1946, ou da Lei nº 2.579, de 23 de 
agosto de 1955, ou do art. 26 da Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, ou do art. 30 da Lei nº 4.242, 
de 17 de julho de 1963, ou da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, ou da Lei nº 6.592, de 17 
de novembro de 1978, ou da Lei nº 7.424, de 17 de dezembro de 1985, ou da Lei nº 8.059, de 4 de 
julho de 1990, contribuirá com a alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor integral da pensão 
ou vantagem para o recebimento de seus respectivos benefícios. 
Parágrafo único. A alíquota de que trata o caput deste artigo será de: 
I - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento), a contar de 1º de janeiro de 2020; e 
II - 10,5% (dez inteiros e cinco décimos por cento), a contar de 1º de janeiro de 2021. 
................

Art. 25. O Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

I - mudança na denominação do Capítulo VII para DAS VEDAÇÕES, DOS DIREITOS, DOS DEVERES, DA 
REMUNERAÇÃO, DAS PRERROGATIVAS, DA INATIVIDADE E DA PENSÃO, compreendendo os arts. 22 a 25; 
II - inclusão do Capítulo VIII, denominado PRESCRIÇÕES DIVERSAS, compreendendo os arts. 26 a 30; 
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III - modificação da redação do art. 24, nos seguintes termos: 
“Art. 24. Os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territórios são estabelecidos em leis específicas dos entes federativos, nos termos do § 1º do art. 42, combinado 
com o inciso X do § 3º do art. 142 da Constituição Federal.” (NR); e 
IV - acréscimo dos seguintes arts. 24-A a 24-J: 
“Art. 24-A. Observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G deste Decreto-Lei, aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios as seguintes normas gerais relativas à inatividade: 
I - a remuneração na inatividade, calculada com base na remuneração do posto ou da graduação que o militar possuir por ocasião 
da transferência para a inatividade remunerada, a pedido, pode ser: 
a) integral, desde que cumprido o tempo mínimo de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de 
exercício de atividade de natureza militar; ou 
b) proporcional, com base em tantas quotas de remuneração do posto ou da graduação quantos forem os anos de serviço, se 
transferido para a inatividade sem atingir o referido tempo mínimo; 
II - a remuneração do militar reformado por invalidez decorrente do exercício da função ou em razão dela é integral, calculada 
com base na remuneração do posto ou da graduação que possuir por ocasião da transferência para a inatividade remunerada; 
III - a remuneração na inatividade é irredutível e deve ser revista automaticamente na mesma data da revisão da remuneração dos 
militares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do militar da ativa do correspondente posto ou graduação; e 
IV - a transferência para a reserva remunerada, de ofício, por atingimento da idade-limite do posto ou graduação, se prevista, 
deve ser disciplinada por lei específica do ente federativo, observada como parâmetro mínimo a idade-limite estabelecida para os 
militares das Forças Armadas do correspondente posto ou graduação. 
Parágrafo único. A transferência para a reserva remunerada, de ofício, por inclusão em quota compulsória, se prevista, deve ser 
disciplinada por lei do ente federativo.” 
“Art. 24-B. Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios as seguintes normas gerais relativas à 
pensão militar: 
I - o benefício da pensão militar é igual ao valor da remuneração do militar da ativa ou em inatividade; 
II - o benefício da pensão militar é irredutível e deve ser revisto automaticamente, na mesma data da revisão das remunerações 
dos militares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do militar da ativa do posto ou graduação que lhe deu 
origem; e 
III - a relação de beneficiários dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, para fins de recebimento da pensão 
militar, é a mesma estabelecida para os militares das Forças Armadas.” 
“Art. 24-C. Incide contribuição sobre a totalidade da remuneração dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
ativos ou inativos, e de seus pensionistas, com alíquota igual à aplicável às Forças Armadas, cuja receita é destinada ao custeio das 
pensões militares e da inatividade dos militares. 
§ 1º Compete ao ente federativo a cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento das pensões mili-
tares e da remuneração da inatividade, que não tem natureza contributiva. 
§ 2º Somente a partir de 1º de janeiro de 2025 os entes federativos poderão alterar, por lei ordinária, as alíquotas da contribuição 
de que trata este artigo, nos termos e limites definidos em lei federal.” 
“Art. 24-D. Lei específica do ente federativo deve dispor sobre outros aspectos relacionados à inatividade e à pensão militar 
dos militares e respectivos pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios que não conflitem com as normas gerais 
estabelecidas nos arts. 24-A, 24-B e 24-C, vedada a ampliação dos direitos e garantias nelas previstos e observado o disposto no 
art. 24-F deste Decreto-Lei. 
Parágrafo único. Compete à União, na forma de regulamento, verificar o cumprimento das normas gerais a que se refere o caput 
deste artigo.” 
“Art. 24-E. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios deve ser regulado por lei 
específica do ente federativo, que estabelecerá seu modelo de gestão e poderá prever outros direitos, como saúde e assistência, 
e sua forma de custeio. 
Parágrafo único. Não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a 
legislação dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos.” 
“Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade remunerada aos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e de pensão militar aos seus beneficiários, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, até 31 
de dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do ente federativo para obtenção desses benefícios, observados os 
critérios de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos requisitos.” 
“Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios que não houverem completado, até 31 de dezembro 
de 2019, o tempo mínimo exigido pela legislação do ente federativo para fins de inatividade com remuneração integral do corres-
pondente posto ou graduação devem: 



258 - 

I - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 30 (trinta) anos ou menos, cumprir o tempo de serviço faltante 
para atingir o exigido na legislação do ente federativo, acrescido de 17% (dezessete por cento); e 
II - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 35 (trinta e cinco) anos, cumprir o tempo de serviço exigido na 
legislação do ente federativo. 
Parágrafo único. Além do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, o militar deve contar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de 
exercício de atividade de natureza militar, acrescidos de 4 (quatro) meses a cada ano faltante para atingir o tempo mínimo exigido 
pela legislação do ente federativo, a partir de 1º de janeiro de 2022, limitado a 5 (cinco) anos de acréscimo.” 
“Art. 24-H. Sempre que houver alteração nas regras dos militares das Forças Armadas, as normas gerais de inatividade e pensão 
militar dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, estabelecidas nos arts. 24-A, 24-B e 24-C deste Decreto-Lei, 
devem ser ajustadas para manutenção da simetria, vedada a instituição de disposições divergentes que tenham repercussão na 
inatividade ou na pensão militar.” 
“Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer: 
I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exerça atividades civis em qualquer órgão do ente federativo 
mediante o pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou contabilizado para revisão do benefício na inatividade, não 
servirá de base de cálculo para outros benefícios ou vantagens e não integrará a base de contribuição do militar; e 
II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante processo seletivo, cujo prazo máximo de permanência no ser-
viço ativo será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) do efetivo do respectivo posto ou 
graduação. 
§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput deste artigo contribuirá de acordo com o disposto no art. 24-C deste 
Decreto-Lei e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e pensão militar durante a permanência no serviço ativo. 
§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corporação, o tempo de serviço militar será objeto de contagem 
recíproca para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social ou em regime próprio de previdência social, sendo 
devida a compensação financeira entre os regimes.” 
“Art. 24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 
previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou aposentadoria, e a compensação financeira será 
devida entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as receitas de contribuição referentes aos demais regimes.” 

Art. 26. Ato do Poder Executivo do ente federativo, a ser editado no 
prazo de 30 (trinta) dias e cujos efeitos retroagirão à data de publica-
ção desta Lei, poderá autorizar, em relação aos militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios em atividade na data de publica-
ção desta Lei, que a data prevista no art. 24-F e no caput do art. 24-G 
do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, incluídos por esta Lei, 
seja transferida para até 31 de dezembro de 2021. 

Art. 27. O Poder Executivo federal editará os atos complementares 
necessários ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 28. Revogam-se: 

...............................................................................................................

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da 
República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 

Paulo Guedes 
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969

Ementa: Reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bom-
beiros Militares

Publicação: DOU de 3 de julho de 1969

Vigência: 03 de julho de 1969 (exceto para as alterações poste-
riores)

Alterações: Dec-lei nº 1.072, de 30.12.1969, Dec-Lei nº 2010, de 
12 de janeiro de 1983, Dec-Lei nº 2.106, de 06 de fe-
vereiro de 1984, Lei nº 13.967, de 26 de dezembro de 
2019, Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019

DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO DE 1969

REORGANIZA AS POLÍCIAS MILITARES 
E OS CORPOS DE BOMBEIROS 
MILITARES DOS ESTADOS, DOS 
TERRITÓRIO E DO DISTRITO FEDERAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe 
confere o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezem-
bro de 1968,

DECRETA:

Art 1º As Polícias Militares consideradas fôrças auxiliares, reserva do 
Exército, serão organizadas na conformidade dêste Decreto-lei.

Parágrafo único. O Ministério do Exército exerce o contrôle e a coor-
denação das Polícias Militares, sucessivamente através dos seguintes 
órgãos, conforme se dispuser em regulamento:

a) Estado-Maior do Exército em todo o território nacional;

b) Exércitos e Comandos Militares de Áreas nas respectivas jurisdi-
ções;

c) Regiões Militares nos territórios regionais.

Art 2º A Inspetoria-Geral das Polícias Militares, que passa a integrar, 
organicamente, o Estado-Maior do Exército incumbe-se dos estudos, 
da coleta e registro de dados bem como do assessoramento referente 
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ao contrôle e coordenação, no nível federal, dos dispositivos do pre-
sente Decreto-lei.

Parágrafo único. O cargo de Inspetor-Geral das Polícias Militares 
será exercido por um General-de-Brigada da ativa.

CAPÍTULO I
DEFINIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art 3º Instituídas para a manutenção da ordem pública e seguran-
ça interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, compe-
te as Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdições: 
a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das 
Fôrças Armadas e os casos estabelecidos em legislação específica, o 
policiamento ostensivo, fardado planejado pelas autoridades policiais 
competentes, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a manutenção 
da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos;

a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das 
Fôrças Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pelas 
autoridades policiais competentes a fim de assegurar o cumprimento 
da lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos podêres cons-
tituídos.  (Redação dada pelo Del nº 1072, de 30.12.1969)

b) atuar de maneira preventiva, como fôrça de dissuasão, em locais 
ou áreas específicas, onde se presuma ser possível a perturbação da 
ordem;

c) atuar de maneira regressiva, em caso de perturbação da ordem, 
precedendo o eventual emprêgo das Fôrças Armadas;

d) atender à convocação do Govêrno Federal, em caso de guerra exter-
na ou para prevenir ou reprimir grave subversão da ordem ou ameaça 
de sua irrupção, subordinando-se ao Comando das Regiões Milita-
res para emprêgo em suas atribuições específicas de polícia militar e 
como participante da Defesa Territorial.

Art. 3º - Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança 
interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, compete às 
Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdições: (NR De-
c-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983).

a) executar com exclusividade, ressalvas as missões peculiares das 
Forças Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pela 
autoridade competente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a 
manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos; 
(NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)
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b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais 
ou áreas específicas, onde se presuma ser possível a perturbação da 
ordem; (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, 
precedendo o eventual emprego das Forças Armadas; (NR Dec-Lei nº 
2010, de 12 de janeiro de 1983)

d) atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal 
em caso de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave pertur-
bação da ordem ou ameaça de sua irrupção, subordinando-se à For-
ça Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de polícia 
militar e como participante da Defesa Interna e da Defesa Territorial; 
(NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

e) além dos casos previstos na letra anterior, a Polícia Militar poderá 
ser convocada, em seu conjunto, a fim de assegurar à Corporação o 
nível necessário de adestramento e disciplina ou ainda para garantir o 
cumprimento das disposições deste Decreto-lei, na forma que dispu-
ser o regulamento específico. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro 
de 1983)

§ 1º - A convocação, de conformidade com a letra e deste artigo, será 
efetuada sem prejuízo da competência normal da Polícia Militar de 
manutenção da ordem pública e de apoio às autoridades federais nas 
missões de Defesa Interna, na forma que dispuser regulamento espe-
cífico. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 2º - No caso de convocação de acordo com o disposto na letra e deste 
artigo, a Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior 
do Exército, por intermédio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, 
e seu Comandante será nomeado pelo Governo Federal. (NR Dec-Lei 
nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 3º - Durante a convocação a que se refere a letra e deste artigo, que 
não poderá exceder o prazo máximo de 1 (um) ano, a remuneração dos 
integrantes da Polícia Militar e as despesas com a sua administração 
continuarão a cargo do respectivo Estado-Membro. (NR Dec-Lei nº 
2010, de 12 de janeiro de 1983)

Art 4º As Polícias Militares subordinam-se ao órgão que, os governos 
dos Estados, Territórios e no Distrito Federal, fôr responsável pela or-
dem pública e pela segurança interna.

Art. 4º - As Polícias Militares, integradas nas atividades de segurança 
pública dos Estados e Territórios e do Distrito Federal, para fins de 
emprego nas ações de manutenção da Ordem Pública, ficam sujeitas à 
vinculação, orientação, planejamento e controle operacional do órgão 
responsável pela Segurança Pública, sem prejuízo da subordinação 
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administrativa ao respectivo Governador. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 
de janeiro de 1983)

CAPÍTULO II
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art 5º As Polícias Militares serão estruturadas em órgão de Direção, 
de Execução e de Apoio de acôrdo com as finalidades essenciais do 
serviço policial e as necessidades de cada Unidade da Federação.

§ 1º Considerados as finalidades essenciais e o imperativo de sua ar-
ticulação pelo território de sua jurisdição, as Polícias Militares deve-
rão estruturar-se em grupos policiais. Sendo essas frações os menores 
elementos de ação autônoma, deverão dispor de um chefe e de um 
número de componentes habilitados indispensáveis ao atendimento 
das missões básicas de polícia.

§ 2º De acôrdo com a importância da região o interêsse administrativo 
e facilidades de comando os grupos de que trata o parágrafo anterior 
poderão ser reunidos, constituindo-se em Pelotões, Companhias e Ba-
talhões ou em Esquadrões e Regimento, quando se tratar de unidades 
montadas.

3º - Os efetivos das Polícias Militares serão fixados de conformidade 
com critérios a serem estabelecidos em regulamento desse Decreto-
-lei. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

Art 6º O Comando das Polícias Militares será exercido por oficial su-
perior combatente, do serviço ativo do Exército, preferencialmente do 
pôsto de Tenente-Coronel ou Coronel, proposto ao Ministro do Exér-
cito pelos Governadores de Estado e de Territórios ou pelo Prefeito do 
Distrito FederaI.

§ 1º O provimento do cargo de Comandante será feito por ato dos Go-
vernadores dos Estados Territórios ou pelo Prefeito do Distrito Federal 
após ser designado por Decreto do Poder Executivo Federal o oficial 
que ficará à disposição do referido Govêrno e Prefeito para êsse fim.

§ 2º O oficial do Exército nomeado para o Cargo de Comandante da 
Polícia Militar será comissionado no mais alto pôsto da Corporação, se 
sua patente fôr inferior a êsse pôsto.

§ 3º O oficial da ativa do Exército, nomeado para o Comando da Po-
lícia Militar, na forma dêste artigo, é considerado em “cargo militar”, 
para fins de satisfação de requisitos legais exigidos para promoção, 
como se estivesse no exercício de cargo de Comandante de Corpo de 
Tropa do Exército.
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§ 4º Em caso excepcional e a critério do Presidente da República, à 
vista de proposta do Ministro do Exército, o cargo de Comandante 
poderá ser atribuído a General-de-Brigada da ativa.

§ 5º Em caráter excepcional, ouvido o Ministro do Exército, o cargo de 
Comandante poderá ser exercido por oficial da ativa, do ultimo pôsto, 
da própria Corporação.

§ 6º O oficial nomeado nos têrmos do parágrafo anterior, comissio-
nado ou não, terá precedência hierárquica sôbre os oficiais de igual 
pôsto da Corporação.

§ 7º O Comandante da Polícia Militar, quando oficial do Exército não 
poderá desempenhar outras funções no âmbito estadual, ainda que 
cumulativamente com suas funções de comandante, por prazo supe-
rior a 30 (trinta) dias.

Art. 6º - O Comando das Polícias Militares será exercido, em princí-
pio, por oficial da ativa, do último posto, da própria Corporação. (NR 
Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 1º - O provimento do cargo de Comandante será feito por ato dos 
Governadores de Estado e de Territórios e do Distrito Federal, após ser 
o nome indicado aprovado pelo Ministro de Estado do Exército, obser-
vada a formação profissional do oficial para o exercício de Comando. 
(NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 2º - O Comando das Polícias Militares poderá, também, ser exercido 
por General-de-Brigada da Ativa do Exército ou por oficial superior 
combatente da ativa, preferentemente do posto de Tenente-Coronel 
ou Coronel, proposto ao Ministro do Exército pelos Governadores de 
Estado e de Territórios e do Distrito Federal. (NR Dec-Lei nº 2010, de 
12 de janeiro de 1983)

§ 3º - O oficial do Exército será nomeado para o cargo de Comandante 
da Polícia Militar, por ato do Governador da Unidade Federativa, após 
ser designado por Decreto do Poder Executivo, ficando à disposição 
do referido Governo. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 4º - O oficial do Exército, nomeado para o Comando da Polícia Mi-
litar, na forma do parágrafo anterior, será comissionado no mais alto 
posto da Corporação, e sua patente for inferior a esse posto.

§ 5º - O cargo de Comandante de Polícia Militar é considerado cargo 
de natureza militar, quando exercido por oficial do Exército, equiva-
lendo, para Coronéis e Tenente-Coronéis, como Comando de Corpo 
de Tropa do Exército. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 6º - O oficial nomeado nos termos do parágrafo terceiro, comissio-
nado ou não, terá precedência hierárquica sobre os oficiais de igual 
posto da Corporação. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)
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§ 7º - O Comandante da Polícia Militar, quando oficial do Exército, 
não poderá desempenhar outras funções no âmbito estadual, ainda 
que cumulativamente com suas funções de comandante, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias. (NR Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 
1983)

§ 8º - São considerados no exercício de função policial-militar os po-
liciais-militares ocupantes dos seguintes cargos: (Incluído Dec-Lei nº 
2010, de 12 de janeiro de 1983) 

a) os especificados no Quadro de Organização ou de lotação da Cor-
poração a que pertencem; (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro 
de 1983)

b) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das Forças 
Armadas ou de outra Corporação Policial-Militar, no país ou no exte-
rior; e (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

c) os de instrutor ou aluno de estabelecimentos oficiais federais e, par-
ticularmente, os de interesse para as Polícias Militares, na forma pre-
vista em Regulamento deste Decreto-lei. (Incluído Dec-Lei nº 2010, 
de 12 de janeiro de 1983)

§ 9º - São considerados também no exercício de função policial-mili-
tar os policiais-militares colocados à disposição de outra corporação 
Policial-Militar. (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

§ 10º - São considerados no exercício da função de natureza policial-
-militar ou de interesse policial-militar, os policiais-militares coloca-
dos à disposição do Governo Federal, para exercerem cargos ou fun-
ções em órgãos federais, indicados em regulamento deste Decreto-lei. 
(Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983) 

§ 11 - São ainda considerados no exercício de função de natureza 
policial-militar ou de interesse policial-militar, os policiais-militares 
nomeados ou designados para: (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de 
janeiro de 1983)

a) Casa Militar de Governador; (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de 
janeiro de 1983)

b) Gabinete do Vice-Governador; (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de 
janeiro de 1983)

c) Órgãos da Justiça Militar Estadual. (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 
12 de janeiro de 1983)  

§ 12 - O período passado pelo policial-militar em cargo ou função de 
natureza civil temporário somente poderá ser computado como tempo 
de serviço para promoção por antigüidade e transferência para a ina-
tividade.  (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)
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§ 13 - O período a que se refere o parágrafo anterior não poderá ser 
computado como tempo de serviço arregimentado. (Incluído Dec-Lei 
nº 2010, de 12 de janeiro de 1983)

Art 7º Oficiais do serviço ativo do Exército poderão servir no Estado-
-Maior ou como instrutores das Polícias Militares, obedecidas para a 
designação as prescrições do artigo anterior, salvo quanto ao pôsto.

Art. 7º - Os oficiais do Exército, da ativa, poderão servir, se o Coman-
dante for oficial do Exército, no Estado-Maior das Polícias Militares 
ou como instrutores das referidas PM, aplicando-se-lhes as prescri-
ções dos parágrafos 3º e 7º do artigo anterior. (NR Dec-Lei nº 2010, de 
12 de janeiro de 1983)

Parágrafo único - O oficial do Exército servindo em Estado-Maior das 
Polícias Militares ou como instrutor das referidas PM é considerado 
em cargo de natureza militar.   (Incluído Dec-Lei nº 2010, de 12 de 
janeiro de 1983)

CAPÍTULO III
DO PESSOAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art 8º A hierarquia nas Polícias Militares é a seguinte:

a) Oficiais de Polícia:

- Coronel

- Tenente-Coronel

- Major

- Capitão

- 1º Tenente

- 2º Tenente

b) Praças Especiais de Polícia:

- Aspirante-a-Oficial

- Alunos da Escola de Formação de Oficiais da Polícia.

c) Praças de Polícia:

- Graduados:

- Subtenente

- 1º Sargento

- 2º Sargento

- 3º Sargento
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- Cabo

- Soldado.

§ 1º A todos os postos e graduações de que trata êste artigo será acres-
cida a designação “PM” (Polícia Militar).

§ 2º Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se convier às 
respectivas Polícias Militares:

a) suprimir na escala hierárquica um ou mais postos ou graduações 
das previstas neste artigo;

b) subdividir a graduação de soldado em classes, até o máximo de três.

2º Os Estados, Territórios e o Distrito Federal poderão, se convier às 
respectivas Polícias Militares: (NR Dec-Lei nº 2.106, de 06 de feverei-
ro de 1984) 
a) admitir o ingresso de pessoal feminino em seus efetivos de oficiais e 
praças, para atender necessidades da respectiva Corporação em ativi-
dades específicas, mediante prévia autorização do Ministério do Exér-
cito; (NR Dec-Lei nº 2.106, de 06 de fevereiro de 1984)

b) suprimir na escala hierárquica um ou mais postos ou graduações 
das previstas neste artigo; e   (NR Dec-Lei nº 2.106, de 06 de fevereiro 
de 1984)

c) subdividir a graduação de soldado em classes, até o máximo de três. 
(NR Dec-Lei nº 2.106, de 06 de fevereiro de 1984) 

Art 9º O ingresso no quadro de oficiais será feito através de cursos 
de formação de oficiais da própria Polícia Militar ou de outro Estado.

Parágrafo único. Poderão também, ingressar nos quadros de oficiais 
das Polícias Militares, se convier a estas, Tenentes da Reserva de 2ª 
Classe das Fôrças Armadas com autorização do Ministério correspon-
dente.

Art 10. Os efetivos em oficiais médicos, dentistas, farmacêuticos e ve-
terinários, ouvido o Estado-Maior do Exército serão providos median-
te concurso e acesso gradual conforme estiver previsto na legislação 
de cada Unidade Federativa.

Parágrafo único. A assistência médica às Polícias Militares poderá 
também ser prestada por profissionais civis, de preferência oficiais da 
reserva ou mediante contratação ou celebração de convênio com enti-
dades públicas e privadas existentes na comunidade, se assim convier 
à Unidade Federativa.

Art 11. O recrutamento de praças para as Polícias Militares obedecerá 
ao voluntariado, de acôrdo com legislação própria de cada Unidade 
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da Federação, respeitadas as prescrições da Lei do Serviço Militar e 
seu regulamento.

Art 12. O acesso na escala hierárquica tanto de oficiais como de praça 
será gradual e sucessivo, por promoção, de acôrdo com legislação pe-
culiar a cada Unidade da Federarão, exigidos os seguintes requisitos 
básicos:

a) para a promoção ao pôsto de Major: curso de aperfeiçoamento feito 
na própria corporação ou em Fôrça Policial de outro Estado;

b) para a promoção ao pôsto de Coronel: curso superior de Polícia, 
desde que haja o curso na Corporação.

CAPÍTULO IV
INSTRUÇÃO E ARMAMENTO

Art 13. A instrução das Polícias Militares limitar-se-á a engenhos e 
controlada pelo Ministério do Exército através do Estado-Maior do 
Exército, na forma deste Decreto-lei.

Art 14. O armamento das Polícias armas de uso individual inclusive 
automáticas, e a um reduzido número de armas automáticas coletivas 
e lança-rojões leves para emprêgo na defesa de suas instalações fixas, 
na defesa de pontos sensíveis e execução de ações preventivas e re-
pressivas nas Missões de Segurança Interna e Defesa Territorial.

Art 15. A aquisição de veículos sôbre rodas com blindagem leve e 
equipados com armamento nas mesmas especificações do artigo an-
terior poderá ser autorizada, desde que julgada conveniente pelo Mi-
nistério do Exército.

Art 16. É vedada a aquisição de engenhos, veículos, armamentos e 
aeronaves fora das especificações estabelecidas.

Art 17. As aquisições de armamento e munição dependerão de auto-
rização do Ministério do Exército e obedecerão às normas previstas 
pelo Serviço de Fiscalização de Importação, Depósito e Tráfego de 
Produtos Controlados pelo Ministério do Exército (SFIDT).

CAPÍTULO V
JUSTIÇA E DISCIPLINA

Art 18. As Polícias Militares serão regidas por Regulamento Discipli-
nar redigido à semelhança do Regulamento Disciplinar do Exército e 
adaptado às condições especiais de cada Corporação.
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Art. 18. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares serão 
regidos por Código de Ética e Disciplina, aprovado por lei estadual 
ou federal para o Distrito Federal, específica, que tem por finalidade 
definir, especificar e classificar as transgressões disciplinares e esta-
belecer normas relativas a sanções disciplinares, conceitos, recursos, 
recompensas, bem como regulamentar o processo administrativo dis-
ciplinar e o funcionamento do Conselho de Ética e Disciplina Mili-
tares, observados, dentre outros, os seguintes princípios: (NR Lei nº 
13.967, de 26 de dezembro de 2019)

I - dignidade da pessoa humana;    

II - legalidade; 

III - presunção de inocência; 

IV - devido processo legal;    

V - contraditório e ampla defesa; 

VI - razoabilidade e proporcionalidade;  

VII - vedação de medida privativa e restritiva de liberdade. 

Art 19. A organização e funcionamento da Justiça Militar Estadual 
serão regulados em lei especial.

Parágrafo único. O fôro militar é competente para processar e julgar 
o pessoal das Polícias Militares nos crimes definidos em lei como mi-
litares.

Art 20. A Justiça Militar Estadual de primeira instância é constituída 
pelos Conselhos de Justiça previstos no Código de Justiça Militar. A 
de segunda instância será um Tribunal Especial, ou o Tribunal de Jus-
tiça.

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, 

ATRAVÉS DA INSPETORIA-GERAL DAS POLÍCIAS MILITARES

Art 21. Compete ao Estado-Maior do Exército, através da Inspetoria-
-Geral das Polícias Militares:

a) Centralizar todos os assuntos da alçada do Ministério do Exército 
relativos às Polícias Militares, com vistas ao estabelecimento da políti-
ca conveniente e à adoção das providências adequadas.

b) Promover as inspeções das Políticas Militares tendo em vista o fiel 
cumprimento das prescrições deste decreto-lei.

c) Proceder ao contrôle da organização, da instrução, dos efetivos, do 
armamento e do material bélico das Polícias Militares.
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d) Baixar as normas e diretrizes para a fiscalização da instrução das 
Polícias Militares.

e) Apreciar os quadros de mobilização para as Polícias Militares de 
cada Unidade da Federação, com vistas ao emprêgo em suas missões 
específicas e como participantes da Defesa Territorial.

f) Cooperar no estabelecimento da legislação básica relativa às Polí-
cias Militares.

CAPÍTULO VII
PRESCRIÇÕES DIVERSAS

DAS VEDAÇÕES, DOS DIREITOS, DOS DEVERES, DA 
REMUNERAÇÃO, DAS PRERROGATIVAS, DA INATIVIDADE E 

DA PENSÃO
(Redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019)

Art 22. Ao pessoal das Polícias Militares, em serviço ativo, é vedado 
fazer parte de firmas comerciais de emprêsas industriais de qualquer 
natureza ou nelas exercer função ou emprêgo remunerados.

Art 23. É expressamente proibido a elementos das Polícias Militares 
o comparecimento fardado, exceto em serviço, em manifestações de 
caráter político-partidário.

Art 24. Os direitos, vencimentos, vantagens e regalias do pessoal, em 
serviço ativo ou na inatividade, das Polícias Militares constarão de 
legislação especial de cada Unidade da Federação, não sendo permi-
tidas condições superiores às que, por lei ou regulamento, forem atri-
buídas ao pessoal das Fôrças Armadas. No tocante a cabos e soldados, 
será permitida exceção no que se refere a vencimentos e vantagens 
bem como à idade-limite para permanência no serviço ativo.

Art. 24. Os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e ou-
tras situações especiais dos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios são estabelecidos em leis específicas dos entes fede-
rativos, nos termos do § 1º do art. 42, combinado com o inciso X do § 
3º do art. 142 da Constituição Federal. (Redação dada pela Lei nº 13.954, 
de 16.12.2019). 

Art. 24-A. Observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G deste Decreto-
-Lei, aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios as seguintes normas gerais relativas à inatividade: (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

I - a remuneração na inatividade, calculada com base na remuneração 
do posto ou da graduação que o militar possuir por ocasião da trans-
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ferência para a inatividade remunerada, a pedido, pode ser: (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

a) integral, desde que cumprido o tempo mínimo de 35 (trinta e cin-
co) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de exercí-
cio de atividade de natureza militar; ou (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
16.12.2019).

b) proporcional, com base em tantas quotas de remuneração do posto 
ou da graduação quantos forem os anos de serviço, se transferido para 
a inatividade sem atingir o referido tempo mínimo; (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 16.12.2019).

II - a remuneração do militar reformado por invalidez decorrente do 
exercício da função ou em razão dela é integral, calculada com base 
na remuneração do posto ou da graduação que possuir por ocasião 
da transferência para a inatividade remunerada;  (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 16.12.2019).

III - a remuneração na inatividade é irredutível e deve ser revista au-
tomaticamente na mesma data da revisão da remuneração dos mili-
tares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do 
militar da ativa do correspondente posto ou graduação; e   (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

IV - a transferência para a reserva remunerada, de ofício, por atingi-
mento da idade-limite do posto ou graduação, se prevista, deve ser 
disciplinada por lei específica do ente federativo, observada como pa-
râmetro mínimo a idade-limite estabelecida para os militares das For-
ças Armadas do correspondente posto ou graduação. (Incluído pela Lei 
nº 13.954, de 16.12.2019).

Parágrafo único. A transferência para a reserva remunerada, de ofício, 
por inclusão em quota compulsória, se prevista, deve ser disciplinada 
por lei do ente federativo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

Art. 24-B. Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios as seguintes normas gerais relativas à pensão mili-
tar: (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

I - o benefício da pensão militar é igual ao valor da remuneração 
do militar da ativa ou em inatividade; (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
16.12.2019).

II - o benefício da pensão militar é irredutível e deve ser revisto au-
tomaticamente, na mesma data da revisão das remunerações dos mi-
litares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do 
militar da ativa do posto ou graduação que lhe deu origem; e(Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).
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III - a relação de beneficiários dos militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, para fins de recebimento da pensão militar, é 
a mesma estabelecida para os militares das Forças Armadas.  (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art. 24-C. Incide contribuição sobre a totalidade da remuneração dos 
militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, ativos ou 
inativos, e de seus pensionistas, com alíquota igual à aplicável às For-
ças Armadas, cuja receita é destinada ao custeio das pensões militares 
e da inatividade dos militares. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

§ 1º Compete ao ente federativo a cobertura de eventuais insuficiên-
cias financeiras decorrentes do pagamento das pensões militares e 
da remuneração da inatividade, que não tem natureza contributiva. 
(Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

§ 2º Somente a partir de 1º de janeiro de 2025 os entes federativos 
poderão alterar, por lei ordinária, as alíquotas da contribuição de que 
trata este artigo, nos termos e limites definidos em lei federal.  (Incluí-
do pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

Art. 24-D. Lei específica do ente federativo deve dispor sobre outros 
aspectos relacionados à inatividade e à pensão militar dos militares e 
respectivos pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
tórios que não conflitem com as normas gerais estabelecidas nos arts. 
24-A, 24-B e 24-C, vedada a ampliação dos direitos e garantias nelas 
previstos e observado o disposto no art. 24-F deste Decreto-Lei. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

Parágrafo único. Compete à União, na forma de regulamento, veri-
ficar o cumprimento das normas gerais a que se refere o caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

Art. 24-E. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios deve ser regulado por lei específica 
do ente federativo, que estabelecerá seu modelo de gestão e poderá 
prever outros direitos, como saúde e assistência, e sua forma de cus-
teio.  (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Parágrafo único. Não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos 
Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a legisla-
ção dos regimes próprios de previdência social dos servidores públi-
cos.  (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de inativi-
dade remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e de pensão militar aos seus beneficiários, a qualquer tem-
po, desde que tenham sido cumpridos, até 31 de dezembro de 2019, os 
requisitos exigidos pela lei vigente do ente federativo para obtenção 
desses benefícios, observados os critérios de concessão e de cálculo 
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em vigor na data de atendimento dos requisitos. (Incluído pela Lei nº 
13.954, de 16.12.2019).

NOTA: DECRETO Nº 33.433, DE 15 DE JANEIRO DE 2020 
Art. 1º Fazendo uso da faculdade prevista do art. 26, da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, ficam adiadas para o 
dia 31 de dezembro de 2021 as datas mencionadas no art. 24-F e “caput” do art. 24-G, do Decreto-Lei n.º 667, de 2 de junho de 
1969, com redação conferida pela referida Lei Federal. 

Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
tórios que não houverem completado, até 31 de dezembro de 2019, 
o tempo mínimo exigido pela legislação do ente federativo para fins 
de inatividade com remuneração integral do correspondente posto ou 
graduação devem: (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

NOTA: DECRETO Nº 33.433, DE 15 DE JANEIRO DE 2020 - 
Art. 1º Fazendo uso da faculdade prevista do art. 26, da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, ficam adiadas para o 
dia 31 de dezembro de 2021 as datas mencionadas no art. 24-F e “caput” do art. 24-G, do Decreto-Lei n.º 667, de 2 de junho de 
1969, com redação conferida pela referida Lei Federal. 

I - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 30 
(trinta) anos ou menos, cumprir o tempo de serviço faltante para atin-
gir o exigido na legislação do ente federativo, acrescido de 17% (de-
zessete por cento); e (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

II - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação for de 35 
(trinta e cinco) anos, cumprir o tempo de serviço exigido na legislação 
do ente federativo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Parágrafo único. Além do disposto nos incisos I e II do caput deste 
artigo, o militar deve contar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de exer-
cício de atividade de natureza militar, acrescidos de 4 (quatro) meses a 
cada ano faltante para atingir o tempo mínimo exigido pela legislação 
do ente federativo, a partir de 1º de janeiro de 2022, limitado a 5 (cin-
co) anos de acréscimo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art. 24-H. Sempre que houver alteração nas regras dos militares das 
Forças Armadas, as normas gerais de inatividade e pensão militar dos 
militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, estabeleci-
das nos arts. 24-A, 24-B e 24-C deste Decreto-Lei, devem ser ajustadas 
para manutenção da simetria, vedada a instituição de disposições di-
vergentes que tenham repercussão na inatividade ou na pensão mili-
tar. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019). 

Art. 24-I. Lei específica do ente federativo pode estabelecer: (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exer-
ça atividades civis em qualquer órgão do ente federativo mediante o 
pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou contabiliza-
do para revisão do benefício na inatividade, não servirá de base de 
cálculo para outros benefícios ou vantagens e não integrará a base 
de contribuição do militar; e (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).
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II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante pro-
cesso seletivo, cujo prazo máximo de permanência no serviço ativo 
será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 50% (cinquen-
ta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação. (Incluído 
pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

§ 1º O militar temporário de que trata o inciso II do caput deste artigo 
contribuirá de acordo com o disposto no art. 24-C deste Decreto-Lei 
e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e pensão militar 
durante a permanência no serviço ativo. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
16.12.2019).

§ 2º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corpora-
ção, o tempo de serviço militar será objeto de contagem recíproca para 
fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social ou em 
regime próprio de previdência social, sendo devida a compensação 
financeira entre os regimes.(Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art. 24-J. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previ-
dência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar 
ou aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as 
receitas de contribuição referentes aos militares e as receitas de con-
tribuição referentes aos demais regimes. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
16.12.2019).    

Art 25. Aplicam-se ao pessoal das Polícias Militares:

a) as disposições constitucionais relativas ao alistamento eleitoral e 
condições de elegibilidade dos militares;

b) as disposições constitucionais relativas às garantias, vantagens 
prerrogativas e deveres, bem como tôdas as restrições ali expressas, 
ressalvado o exercício de cargos de interêsse policial assim definidos 
em legislação própria.

CAPÍTULO VIII
PRESCRIÇÕES DIVERSAS

(Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art 26. Competirá ao Poder Executivo, mediante proposta do Ministé-
rio do Exército declarar a condição de “militar” e, assim, considerá-los 
reservas do Exército aos Corpos de Bombeiros dos Estados, Municí-
pios, Territórios e Distrito Federal.

Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares aplicar-se-ão as 
disposições contidas neste Decreto-lei, exceto o disposto nos artigo 6º 
e seus parágrafos e artigo 7º.
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Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares aplicar-se-ão 
as disposições contidas neste Decreto-lei.  (Redação dada pela Lei nº 
13.954, de 16.12.2019).    

Art 27. Em igualdade de pôsto e graduação os militares das Fôrças 
Armadas em serviço ativo e da reserva remunerada têm precedência 
hierárquica sôbre o pessoal das Polícias Militares.

Art 28. Os oficiais integrantes dos quadros em extinção, de oficiais 
médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários nas Polícias Milita-
res, poderão optar pelo seu aproveitamento nos efetivos a que se refe-
re o artigo 10 dêste Decreto-lei.

Art 29. O Poder Executivo regulamentará o presente Decreto-lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art 30. Êste Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação fi-
cando revogados o Decreto-lei número 317, de 13 de março de 1967 e 
demais disposições em contrário.

Brasília, 2 de julho de 1969; 148º da Independência e 81º da Repú-
blica.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tavares
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Instrução Normativa nº 5, de 15 de janeiro de 2020

Ementa: Reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bom-
beiros Militares

Publicação: Orientações acerca da inatividade e pensões estabele-
cidas na Lei nº 13.954, de 16.12.2019

Vigência:

Alterações:

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 15 DE JANEIRO DE 
2020 

ESTABELECE ORIENTAÇÕES A 
RESPEITO DAS NORMAS GERAIS 
DE INATIVIDADE E PENSÕES E DAS 
DEMAIS DISPOSIÇÕES RELATIVAS 
AOS MILITARES DOS ESTADOS, 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS, ESTABELECIDAS PELA 
LEI Nº 13.954, DE 16 DE DEZEMBRO 
DE 2019, MEDIANTE ALTERAÇÃO DO 
DECRETO-LEI Nº 667, DE 2 DE JULHO 
DE 1969. 

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA da Secretaria Especial de Previ-
dência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 73 e do art. 181 do Anexo I do Decreto 
nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando o disposto no art. 27 da 
Lei n° 13.954, de 16 de dezembro de 2019, resolve

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece orientações a respeito das 
normas gerais de inatividade e pensões e das demais disposições re-
lativas aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
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de que tratam os arts. 24-A a 24-J do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho 
de 1969, acrescidos pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, 
editadas com base na competência privativa da União prevista no in-
ciso XXI do art. 22 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 13 de novembro de 2019.

Parágrafo único. As normas gerais relativas à inatividade e à pensão 
militar dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
bem como as relativas à contribuição para custeio das pensões mili-
tares e inatividade, previstas nos arts. 24-A a 24-C do Decreto-Lei nº 
667, de 1969, deverão manter a simetria com as regras congêneres dos 
militares das Forças Armadas, sempre que houver alteração destas, 
sendo vedada, nos termos do art. 24-H desse Decreto-Lei, a instituição 
de disposições divergentes que tenham repercussão na inatividade ou 
na pensão militar.

CAPÍTULO II
NORMAS GERAIS RELATIVAS À INATIVIDADE

PROVENTOS NA INATIVIDADE REMUNERADA

Art. 2º Os proventos do militar transferido para a inatividade remune-
rada a pedido serão:

I - integrais, desde que cumprido o tempo mínimo de 35 (trinta e cin-
co) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 (trinta) anos de exercício 
de atividade de natureza militar; ou

II - proporcionais, com base em tantas quotas de remuneração do pos-
to ou da graduação quantos forem os anos de serviço, se transferido 
para a inatividade sem atingir o referido tempo mínimo.

Art. 3º Os proventos do militar reformado por invalidez decorrente do 
exercício da função ou em razão dela são integrais.

Art. 4º A remuneração do militar transferido para a inatividade remu-
nerada, salvo direito adquirido, será calculada com base na remunera-
ção do posto ou da graduação que o militar possuir por ocasião dessa 
transferência.

Art. 5º Se for prevista a transferência para a reserva remunerada, de 
ofício, por atingimento da idade-limite do posto ou graduação ou por 
inclusão em quota compulsória, sua disciplina será feita por lei do 
ente federativo, observado o disposto nos arts. 2º e 4º.

Parágrafo único. A idade-limite do posto ou graduação terá como pa-
râmetro mínimo a estabelecida para os militares das Forças Armadas 
do correspondente posto ou graduação.
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Art. 6º A remuneração na inatividade é irredutível e deve ser revista 
automaticamente na mesma data da revisão da remuneração dos mi-
litares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do 
militar da ativa do correspondente posto ou graduação.

DIREITO ADQUIRIDO

Art. 7º É assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade 
remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, até 31 
de dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do ente 
federativo para obtenção desse benefício, observados os critérios de 
concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos requisi-
tos.

Parágrafo único. A data prevista no caput poderá ser prorrogada para 
até 31 de dezembro de 2021, mediante ato do Poder Executivo do ente 
federativo, editado até 16 de janeiro de 2020 e cujos efeitos retroagirão 
à data de publicação da Lei nº 13.954, de 2019.

REGRA DE TRANSIÇÃO

Art. 8º Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
que não houverem completado, até 31 de dezembro de 2019, o tempo 
mínimo exigido pela legislação do ente federativo para fins de inativi-
dade com remuneração integral do correspondente posto ou gradua-
ção devem cumprir:

I - o tempo de serviço faltante para atingir o tempo mínimo exigido na 
legislação do ente federativo, acrescido de 17% (dezessete por cento), 
se o tempo mínimo for de 30 (trinta) anos ou menos;

II - o tempo de serviço faltante para atingir 35 (trinta e cinco) anos, 
se for este o tempo mínimo exigido na legislação do ente federativo à 
data de publicação da Lei nº 13.954, de 2019; e

III - além do disposto nos incisos I e II, 25 (vinte e cinco) anos de 
exercício de atividade de natureza militar, acrescidos, a partir de 1º de 
janeiro de 2022, de 4 (quatro) meses para cada ano de tempo de servi-
ço faltante em relação ao tempo mínimo exigido na legislação do ente 
federativo, até o limite de 30 (trinta) anos de exercício de atividade de 
natureza militar.

Parágrafo único. A data prevista no caput poderá ser prorrogada para 
até 31 de dezembro de 2021, mediante ato do Poder Executivo do ente 
federativo, editado até 16 de janeiro de 2020 e cujos efeitos retroagirão 
à data de publicação da Lei nº 13.954, de 2019.
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CAPÍTULO III 
NORMAS GERAIS RELATIVAS À PENSÃO MILITAR

VALOR DA PENSÃO MILITAR

Art. 9º O benefício da pensão militar é igual ao valor da remuneração 
do militar da ativa ou dos proventos na inatividade remunerada.

Art. 10. O benefício da pensão militar é irredutível e sua revisão auto-
mática, devida na mesma data da revisão das remunerações dos mi-
litares da ativa, para preservar o valor equivalente à remuneração do 
militar da ativa do posto ou graduação que lhe deu origem.

BENEFICIÁRIOS DA PENSÃO MILITAR

Art. 11. Para fins de recebimento da pensão militar, o rol de beneficiá-
rios dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios é o 
mesmo estabelecido para os militares das Forças Armadas.

Parágrafo único. Estão incluídos na regra do caput, consoante o art. 
7º da Lei nº 3.765, de 4 maio de 1960, na redação dada pela Lei nº 
13.954, de 2019:

I - cônjuge ou companheiro designado ou que comprove união estável 
como entidade familiar;

II - pessoa separada de fato, separada judicialmente ou divorciada do 
instituidor, ou ex-convivente, desde que perceba pensão alimentícia 
judicialmente arbitrada;

III - filhos ou enteados até vinte e um anos de idade ou até vinte e 
quatro anos de idade, se estudantes universitários ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez;

IV - menor sob guarda ou tutela até vinte e um anos de idade ou, se 
estudante universitário, até vinte e quatro anos de idade ou, se inváli-
do, enquanto durar a invalidez;

V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do militar; 
e

VI - o irmão órfão, até vinte e um anos de idade ou, se estudante uni-
versitário, até vinte e quatro anos de idade, e o inválido, enquanto 
durar a invalidez, comprovada a dependência econômica do militar.

DIREITO ADQUIRIDO

Art. 12. É assegurado o direito adquirido na concessão de pensão mi-
litar aos beneficiários dos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, 
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até 31 de dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do 
ente federativo para obtenção desse benefício, observados os critérios 
de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos requi-
sitos.

Parágrafo único. Prorrogada a data para aquisição do direito à inativi-
dade, nos termos do parágrafo único do art. 7º, estarão também pror-
rogados, pelo mesmo período, os critérios de concessão e de cálculo 
da pensão militar anteriormente estabelecidos pela legislação do ente 
federativo.

CAPÍTULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA PENSÃO MILITAR E 

INATIVIDADE

Art. 13. Incide contribuição sobre a totalidade da remuneração dos mi-
litares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, ativos ou ina-
tivos, e de seus pensionistas, com alíquota igual à aplicável às Forças 
Armadas, cuja receita é destinada ao custeio das pensões militares e 
da inatividade dos militares, nos termos do art. 24-C - do Decreto-Lei 
nº 667, de 1969, na redação dada pela Lei nº 13.954, de 2019.

Parágrafo único. Compete ao ente federativo a cobertura de eventu-
ais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento das pensões 
militares e da remuneração da inatividade, que não tem natureza con-
tributiva.

Art. 14. A alíquota de contribuição para o custeio das pensões e da ina-
tividade dos militares, consoante o art. 3º-A da Lei nº 3.765, de 1960, 
na redação dada pela Lei nº 13.954, de 2019, será:

I - de 9,5% (nove e meio por cento), a partir de 17 de março de 2020, 
por força do princípio da anterioridade tributária nonagesimal;

II - de 10,5% (dez e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 2021.

§ 1º Caso o Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados ou 
do Distrito Federal disponha sobre contribuição específica para a ma-
nutenção de benefícios a dependentes de militares até a data de entra-
da em vigor da Lei nº 13.954, de 2019, será aplicado, no que couber, o 
previsto no § 3º do art. 3º-A da Lei nº 3.765, de 1960.

§ 2º Somente a partir de 1º de janeiro de 2025 os entes federativos 
poderão alterar, por lei ordinária, as alíquotas da contribuição de que 
trata este artigo, nos termos e limites definidos em lei federal.

§ 3º A incidência da alíquota de contribuição de que trata o inciso I 
do caput dar-se-á no mês de março de 2020, pro rata tempore, sobre a 
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totalidade da remuneração dos militares dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, ativos ou inativos, e de seus pensionistas.

Art. 15. O militar temporário contribuirá de acordo com os arts. 13 e 
14 desta Instrução Normativa, consoante o art. 24-I do Decreto-Lei nº 
667, de 1969, e fará jus aos benefícios de inatividade por invalidez e 
pensão militar durante a permanência no serviço ativo.

CAPÍTULO V 
OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS MILITARES DOS 
ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Art. 16. Os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e ou-
tras situações especiais dos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios são estabelecidos em leis específicas dos entes fede-
rativos, nos termos do § 1º do art. 42, combinado com o inciso X do § 
3º do art. 142 da Constituição Federal, e do art. 24 do Decreto-Lei nº 
667, de 1969.

Art. 17. Lei específica do ente federativo deve dispor sobre outros as-
pectos relacionados à inatividade e à pensão militar dos militares e 
respectivos pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
tórios que não conflitem com as normas gerais estabelecidas nos arts. 
2º a 6º, 9º a 11 e 13 a 15, vedada a ampliação dos direitos e garantias 
nelas previstos e observado o disposto nos arts. 7º, 8º e 12.

Art. 18. O Sistema de Proteção Social dos Militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios deve ser regulado por lei específica 
do ente federativo, que estabelecerá seu modelo de gestão e poderá 
prever outros direitos, como saúde e assistência, e sua forma de cus-
teio.

§ 1º Não se aplica ao Sistema de Proteção Social dos Militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios a legislação dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos.

§ 2º O órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência 
social dos servidores titulares de cargos efetivos do ente federativo 
poderá ser responsável pela gestão do Sistema de Proteção Social dos 
Militares, devendo as receitas e despesas ser segregadas, vedada a 
utilização de recursos previdenciários para finalidades diversas da-
quelas previstas no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal e no 
inciso III do art. 1º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998.

Art. 19. Lei específica do ente federativo pode estabelecer:

I - regras para permitir que o militar transferido para a reserva exer-
ça atividades civis em qualquer órgão do ente federativo mediante o 
pagamento de adicional, o qual não será incorporado ou contabiliza-



  - 281  

do para revisão do benefício na inatividade, não servirá de base de 
cálculo para outros benefícios ou vantagens e não integrará a base de 
contribuição do militar; e

II - requisitos para o ingresso de militares temporários, mediante pro-
cesso seletivo, cujo prazo máximo de permanência no serviço ativo 
será de 8 (oito) anos, observado percentual máximo de 50% (cinquen-
ta por cento) do efetivo do respectivo posto ou graduação.

Art. 20. O tempo de serviço militar e o tempo de contribuição ao Re-
gime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previdência 
social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou apo-
sentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas 
de contribuição referentes aos militares e as receitas de contribuição 
referentes aos demais regimes.

§ 1º Cessada a vinculação do militar temporário à respectiva corpora-
ção, o tempo de serviço militar será objeto de contagem recíproca para 
fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social ou em 
regime próprio de previdência social, sendo devida a compensação 
financeira entre os regimes.

§ 2º Aplicam-se, no que couber, à compensação financeira de que tra-
tam o caput e o § 1º as normas da Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, 
e do Decreto nº 10.188, de 20 de dezembro de 2019.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 Compete à União, nos termos do parágrafo único do art. 24-D 
do Decreto-Lei nº 667, de 1969, e do art. 73 do Decreto nº 9.745, de 8 
de abril de 2019, por intermédio da Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia, verificar o cumprimento das 
normas gerais de inatividade e pensão dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de controle 
interno e externo.

Art. 22. Considera-se suspensa a eficácia das regras previstas na legis-
lação dos Estados e do Distrito Federal sobre inatividades e pensões 
dos militares que conflitem com as normas gerais de que tratam os 
arts. 24-A a 24-E e arts. 24-H a 24-J do Decreto-Lei nº 667, de 2 de 
julho de 1969, acrescidos pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 
2019, observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G do mesmo Decreto-
-Lei.

Parágrafo único. É vedada a revisão de benefícios anteriormente con-
cedidos com base na legislação cuja eficácia tenha sido considerada 
suspensa nos termos do caput, sob o fundamento de adequação às 
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normas gerais de inatividade e pensões dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal estabelecidas pela Lei nº 13.954, de 2019.

(Artigo acrescentado pela Instrução Normativa SEPRT Nº 6 DE 
24/01/2020):

Art. 22-A. Na aplicação do disposto no art. 13 e 14 desta Instrução 
Normativa, será considerado o seguinte:

I - em relação aos militares da ativa:

a) se a alíquota de contribuição anterior era superior a 9,5% (nove e 
meio por cento), a nova alíquota será devida a partir de 1º de janeiro 
de 2020;

b) se a alíquota de contribuição anterior era inferior a 9,5% (nove e 
meio por cento), a alíquota anterior continuará sendo devida até 16 de 
março de 2020;

II - em relação aos militares inativos e pensionistas:

a) se o resultado combinado da alteração da alíquota e da ampliação 
da base de cálculo resultar em redução do valor final da contribuição 
devida, este novo valor passará a ser devido a partir de 1º de janeiro 
de 2020;

b) se o resultado combinado da alteração da alíquota e da ampliação 
da base de cálculo resultar em aumento do valor final da contribuição 
devida, o valor anterior da contribuição continuará sendo devido até 
16 de março de 2020.

Art. 23. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
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NO ÂMBITO ESTADUAL

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei Complementar nº 210, de 19 de dezembro de 2019

Ementa: Aplicação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019

Publicação: DOE de 19 de dezembro de 2019

Vigência: 19 de dezembro de 2019

Alterações:

LEI COMPLEMENTAR Nº 210, 19 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO, EM 
ÂMBITO ESTADUAL, DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº103, DE 
12 DE NOVEMBRO DE 2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Aos servidores públicos estaduais, bem como às pensões deles 
decorrentes, aplicam-se as regras previstas nos arts. 3.º, 4.º, 5.º, 8.º, 
10, 20, 21, 22, 23 e 26 da Emenda Constitucional Federal n.º 103, de 
12 de novembro de 2019, observadas, no âmbito do regime próprio de 
previdência do Estado, as seguintes especificidades:

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 3º A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a regime próprio de pre-
vidência social e ao segurado do Regime Geral de Previdência Social e de pensão por morte aos respectivos dependentes será 
assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte.
§ 1º Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus 
dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos 
nela estabelecidos para a concessão desses benefícios.
§ 2º Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refere o caput e as pensões por morte devidas aos seus depen-
dentes serão apurados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para 
a concessão desses benefícios.
§ 3º Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor de que trata o caput que 
tenha cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária com base no disposto na alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal, na redação vigente até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, no art. 2º, no § 1º do art. 
3º ou no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 
5 de julho de 2005, que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.
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Art. 4º O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional poderá aposentar se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o disposto no § 1º;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 
(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º.
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, 
até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso 
V do caput e o § 2º.
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos 
I e II do caput serão:
I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem; e
III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro 
de 2022.
§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, in-
cluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, 
a partir de 1º de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 
(cem) pontos, se homem.
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão:
I - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 8º, 
para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha 
feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º, 
57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não contemplado no inciso I.
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere 
o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e serão reajustados:
I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, se cumpridos os requisitos 
previstos no inciso I do § 6º; ou
II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese prevista no inciso II do § 6º.
§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com 
fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art. 20, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento 
e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das 
vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do 
valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética 
simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, 
em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de desempenho, produtividade 
ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante 
a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do 
indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em 
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.
§ 9º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e 
infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na 
legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.
§ 10. Estende-se o disposto no § 9º às normas sobre aposentadoria de servidores públicos incompatíveis com a redação atribuída 
por esta Emenda Constitucional aos §§ 4º, 4º-A, 4º-B e 4º-C do art. 40 da Constituição Federal.
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I – quanto ao art. 4.º, inciso V: a partir de 1.º de janeiro de 2020, a pon-
tuação a que se refere este inciso será acrescida a cada 1 (um) ano e 6 
(seis) meses de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, 
se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem, observado o § 
5.º do referido artigo; 

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 4º O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:
………………………………………………..
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 
(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º.
………………………………………………...
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do caput será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, 
até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso 
V do caput e o § 2º.

II – quanto ao art. 20, inciso IV: o período adicional de contribuição 
previsto neste inciso corresponderá a 60% (sessenta por cento) do tem-
po que, na data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 
103, de 12 de novembro de 2019, faltaria para o servidor atingir o 
tempo mínimo de contribuição referido no inciso II do citado artigo; 

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 20. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência 
Social ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá 
aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
………………..
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;
……………..
IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.

III – quanto ao art. 26: a média aritmética simples dos salários de 
contribuição e das remunerações de que trata este artigo correspon-
derá a: a) para quem cumprir os requisitos até dezembro/2021: 80% 
(oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição do período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início de 
contribuição, se posterior àquela competência; e b) para quem cum-
prir os requisitos a partir de janeiro/2022: 90% (noventa por cento) dos 
maiores salários de contribuição do período contributivo desde a com-
petência julho de 1994 ou desde o início de contribuição, se posterior 
àquela competência; 

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio de previdência social da União e 
do Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações 
adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de Previdência Social, ou como 
base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados 
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde 
o início da contribuição, se posterior àquela competência.
§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência 
Social para os segurados desse regime e para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do 
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regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do 
art. 40 da Constituição Federal.
§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma 
prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 
20 (vinte) anos de contribuição nos casos:
I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do art. 16 e do § 2º do art. 18;
II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 3º e no § 4º deste artigo;
III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto 
no inciso II do § 3º deste artigo; e
IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo.
§ 3º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética definida na forma prevista 
no caput e no § 1º:
I - no caso do inciso II do § 2º do art. 20;
II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e 
de doença do trabalho.
§ 4º O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do § 1º do art. 10 corresponderá ao resultado do tempo de con-
tribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do caput do § 2º deste arti-
go, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável.
§ 5º O acréscimo a que se refere o caput do § 2º será aplicado para cada ano que exceder 15 (quinze) anos de tempo de contribui-
ção para os segurados de que tratam a alínea “a” do inciso I do § 1º do art. 19 e o inciso I do art. 21 e para as mulheres filiadas ao 
Regime Geral de Previdência Social.
§ 6º Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo 
mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo a que 
se referem os §§ 2º e 5º, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das 
atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal. 
§ 7º Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo serão reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral 
de Previdência Social.

IV – quanto ao art. 23, caput, e inciso II do § 2.º: a cota de pensão a 
que se refere estes dispositivos será de 20 (vinte) pontos percentuais 
por dependente, limitada à cota máxima de 100% (cem por cento) e 
observada a forma de distribuição prevista na legislação. 

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social 
ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria rece-
bida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).
……………………………….
§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de 
que trata o caput será equivalente a:
……………………...
II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o 
máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 1.º O cálculo da pensão devida a dependente de servidor público 
estadual dar-se-á mediante a incidência da cota definida na forma do 
inciso IV deste artigo, sobre o valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado, se inativo, ou, se ativo quando do óbito, sobre o valor de 
60% (sessenta por cento) da média aritmética do seu período de con-
tribuição, com acréscimo de 1 (um) ponto percentual por cada ano de 
contribuição. 

2.º A média a que se refere o inciso III deste artigo será limitada ao va-
lor máximo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência 
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Social para o servidor que ingressar no serviço público em cargo efe-
tivo após a implantação do regime de previdência complementar ou 
que exercer a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 
a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 3.º Na hipótese de existir dependente portador de paraplegia, tetra-
plegia, Síndrome de Down, Esclerose Lateral Amiotrófica – ELA, para-
lisia irreversível, Atrofia Muscular Espinhal – AME, autismo ou alie-
nação mental, o valor da pensão por morte será equivalente a 100% 
(cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor 
ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito.

§ 4.º Para o professor do ensino público estadual que comprovar ex-
clusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistérios 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio, o percentual a 
que se refere no inciso II deste artigo corresponderá a 50% (cinquenta 
por cento). 

Art. 2.º As regras aplicáveis ao Policial Civil Federal e ao Agente Fe-
deral Penitenciário ou Socioeducativo, na forma dos arts. 5.º e 10, da 
Emenda Constitucional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, 
ficam estendidas aos policiais civis, agentes penitenciários e socioe-
ducativos estaduais. 

NOTA:  EC Nº 103/2019 - Art. 5º O policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o 
policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do 
art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo que tenham ingressado 
na respectiva carreira até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão aposentar-se, na forma da Lei Com-
plementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou 
o disposto no § 3º.
§ 1º Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II do art. 1º da Lei 
Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos 
corpos de bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou socioeducativo.
§ 2º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados de que trata o § 4º-B do art. 40 da Constituição Federal as normas 
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovi-
das alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.
§ 3º Os servidores de que trata o caput poderão aposentar-se aos 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cin-
quenta e três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na Lei Comple-
mentar nº 51, de 20 de dezembro de 1985.
…………………………………………..
Art. 10. Até que entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da 
União, aplica-se o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores públicos federais serão aposentados:
I - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e
b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço 
público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;
II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ense-
jaram a concessão da aposentadoria; ou
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III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal.
§ 2º Os servidores públicos federais com direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra geral para conces-
são de aposentadoria na forma dos §§ 4º-B, 4º-C e 5º do art. 40 da Constituição Federal poderão aposentar-se, observados os 
seguintes requisitos:
I - o policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o policial dos órgãos a que se 
referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a III do caput do art. 144 da Constituição Federal 
e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo, aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, com 30 (trinta) 
anos de contribuição e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, para ambos os sexos;
II - o servidor público federal cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos pre-
judiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) 
anos de idade, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público 
e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;
III - o titular do cargo federal de professor, aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, 
com 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, para ambos os sexos.
§ 3º A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal observará adicionalmente as condições e os requi-
sitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis 
ao regime próprio de previdência social da União, vedada a conversão de tempo especial em comum.
§ 4º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão apurados na forma da lei.
§ 5º Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor federal que cumprir as 
exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste artigo e que optar por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade 
para aposentadoria compulsória.
§ 6º A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Cons-
tituição Federal, do policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos 
I a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos cargos de agente federal penitenciário ou socioeducativo 
decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equivalente à 
remuneração do cargo.
§ 7º Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e 
infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na 
legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

Art. 3.º Ficam referendadas as alterações promovidas pelo art. 1.º da 
Emenda Constitucional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, 
no art. 149 da Constituição Federal e na alínea “a”, do inciso I e nos 
incisos III e IV do art. 35 da referida Emenda. 

NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 1º a constituição federal passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 22. ............................................................................................................
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polí-
cias militares e dos corpos de bombeiros militares;
................................................................................................................ “ (NR)
“Art. 37...........................................................................................................
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta 
condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do 
cargo de origem.
§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.
§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não 
seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.” (NR)
“Art. 38. ........................................................................................................
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V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem.” (NR)
“Art. 39. ......................................................................................................
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo.” (NR)
“Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:
I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;
.........................................................................................................................
III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas 
Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do 
respectivo ente federativo.
§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao 
limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16.
§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar.
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que 
tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144.
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da apli-
cação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para 
a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.
§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada 
a hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função.
.........................................................................................................................
§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o dis-
posto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de disponibilidade.
.........................................................................................................................
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.
§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social.
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, 
ressalvado o disposto no § 16.
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência complementar 
ou de entidade aberta de previdência complementar.
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.........................................................................................................................
§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono 
de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória.
§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar 
de que trata o § 22.
§ 21. (Revogado).
§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já 
existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre:
I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social;
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recursos 
provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza;
VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;
VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados com governança, controle in-
terno e transparência;
VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamen-
te, com a gestão do regime;
IX - condições para adesão a consórcio público;
X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias.” (NR)
“Art. 93. ..........................................................................................................
VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;
...............................................................................................................” (NR)
“Art. 103-B...................................................................................................
§ 4º.............................................................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem 
prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 
remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
................................................................................................................” (NR)
“Art. 109. ..........................................................................................................
§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social 
e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de 
vara federal.
...............................................................................................................” (NR)
“Art. 130-A.....................................................................................................
§ 2º........................................................................................................
III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra 
seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos discipli-
nares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;
.............................................................................................................” (NR)
“Art. 149......................................................................................
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime próprio 
de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas 
de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões.
§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.
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§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1º-A para equacionar o deficit atuarial, é facultada a instituição de 
contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servidores públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas.
§ 1º-C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1º-B deverá ser instituída simultaneamente com outras medidas para equa-
cionamento do deficit e vigorará por período determinado, contado da data de sua instituição.
................................................................................................................” (NR)
“Art. 167....................................................................................................
XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime próprio de 
previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do 
pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organi-
zação e ao seu funcionamento;
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de em-
préstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de 
descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência social.
...............................................................................................................” (NR)
“Art. 194. ....................................................................................................
Parágrafo único. ........................................................................................
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência social;
..............................................................................................................” (NR)
“Art. 195. ................................................................................................
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com 
o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social;
.........................................................................................................................
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” e “c” do inciso I do caput.
.........................................................................................................................
§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput.
.........................................................................................................................
§ 13. (Revogado).
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições.” (NR)
“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:
I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade avançada;
.........................................................................................................................
§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei com-
plementar, a possibilidade de previsão de idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria 
exclusivamente em favor dos segurados:
I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar;
II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associa-
ção desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
.........................................................................................................................
§ 7º ..............................................................................................................
I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, observado tempo mínimo de 
contribuição;
II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, para os trabalhadores rurais e para 
os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador 
artesanal.
§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido em 5 (cinco) anos, para o professor que comprove tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar.
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§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previ-
dência Social e os regimes próprios de previdência social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com 
os critérios estabelecidos em lei.
§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação 
militar ou aposentadoria, e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as 
receitas de contribuição aos demais regimes.
§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não programados, inclusive os decorrentes de acidente do 
trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado.
.........................................................................................................................
§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de 
baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusi-
vamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda.
§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor de 1 (um) salário-mínimo.
§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de conta-
gem recíproca.
§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários.
§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias 
serão aposentados compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade máxima 
de que trata o inciso II do § 1º do art. 40, na forma estabelecida em lei.” (NR)
“Art. 202. ........................................................................................................
§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos 
de benefícios previdenciários, e as entidades de previdência complementar.
§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias 
de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de planos de benefícios em entidades de previdência complementar.
§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previ-
dência complementar instituídas pelos patrocinadores de que trata o § 4º e disciplinará a inserção dos participantes nos colegia-
dos e instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.” (NR)
“Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 
7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 
3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa 
do seguro-desemprego, outras ações da previdência social e o abono de que trata o § 3º deste artigo.
§ 1º Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) serão destinados para o financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de 
remuneração que preservem o seu valor.
.........................................................................................................................
§ 5º Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma do § 1º e seus resultados serão anualmente avaliados e 
divulgados em meio de comunicação social eletrônico e apresentados em reunião da comissão mista permanente de que trata o 
§ 1º do art. 166.” (NR)
.........................................................................................................................
Art. 35. Revogam-se:
I - os seguintes dispositivos da Constituição Federal:
a) o § 21 do art. 40;
………………………………………………..
III – os arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
IV – o art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

Parágrafo único. Para os fins do caput deste artigo, e especificamente 
quanto ao disposto no § 1.º-A do art. 149 da Emenda Constitucional 
Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019, a contribuição ordinária 
prevista no referido parágrafo incidirá sobre a parcela dos proventos 
de aposentadoria e de pensões que supere o valor de 2 (dois) salários-
-mínimos. 
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NOTA: EC nº 103/2019 - Art. 149. .........................................................................
§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos 
proventos de aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.
NOTA:  CF/1988 - Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais:
…………………………………………………..
§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, “b”.

Art. 4.º Fica assegurado aos servidores públicos estaduais que, à data 
da publicação desta Lei, tenham cumprido os requisitos de aposen-
tadoria previstos na legislação então vigente, o direito a sua conces-
são em conformidade com a referida legislação, em especial quanto à 
forma de cálculo e de reajuste, observadas, inclusive, as respectivas 
normas para a incorporação aos proventos de vantagens permanentes 
de valor variável, aplicando-se a mesma regra de direito adquirido à 
concessão da pensão por morte. 

Art. 5.º Ao servidor público que tenha ingressado no serviço público 
estadual em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Lei e 
que apresente, na data de entrada em vigor da Emenda Constitucio-
nal n.° 103, de 12 de novembro de 2019, um tempo faltante de até 3 
(três) anos para o cumprimento dos requisitos de 60 (sessenta) anos 
de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e de tempo de contribuição mínimo de 15 (quinze) anos ao regime 
próprio de previdência social estadual, para ambos os sexos, fica as-
segurado o direito de aposentar-se por idade, desde que cumprido o 
período adicional de 1 (um) ano e 6 (seis) meses a mais em relação aos 
requisitos de idade e de tempo de contribuição indicados neste artigo. 

Parágrafo único. O valor do benefício de aposentadoria referido no 
caput deste artigo corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média 
aritmética definida no art. 1.º, inciso III, desta Lei Complementar, com 
acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribui-
ção que exceder o tempo de 15 (quinze) anos de contribuição, sendo 
aplicada a proporcionalidade do resultado do tempo de contribuição 
dividido por 25 (vinte e cinco) anos, limitada a um inteiro. 

Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 7.º Ficam revogados o inciso III do art. 7.° da Lei Complementar 
n.º 12, de 23 de junho de 1999; a alínea “b” do inciso I do art. 150 da 
Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974; a Lei n.º 16.175, de 27 de dezem-
bro de 2016, bem como quaisquer outras disposições em contrário, 
observado, quanto à previsão do art. 3.º, parágrafo único, o disposto 
no art. 195, § 6.º, da Constituição Federal. 
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NOTA:  CF/1988 - Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais:
…………………………………………………..
§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, “b”.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 19 de dezembro de 2019. 

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO
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DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Decreto nº 33.433, de 15 de janeiro de 2020

Ementa: Aplicabilidade do Dec-lei nº 667, de 02 de julho de 
1969

Publicação: DOE nº 10, de 15 de janeiro de 2020

Vigência: 15 de janeiro de 2020

Alterações:

DECRETO Nº 33.433, DE 15 DE JANEIRO DE 2020

 DISPÕE SOBRE A APLICABILIDADE, 
EM ÂMBITO ESTADUAL, DAS REGRAS 
PREVISTAS NOS ARTS. 24-F E 24-G, 
“CAPUT”, DO DECRETO-LEI Nº667, DE 
2 DE JUNHO7 DE 1969, COM REDAÇÃO 
CONFERIDA PELA LEI FEDERAL 
Nº13.954, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 88, da Constituição Estadual, CONSIDERAN-
DO as alterações promovidas pela Lei Federal nº13.954, de 16 de de-
zembro de 2019, nas regras de inatividade dos militares federais, es-
taduais e do Distrito Federal; CONSIDERANDO o disposto no art. 26, 
da referida Lei, que confere ao Chefe do Poder Executivo a faculdade 
de prorrogar, no âmbito da respectiva unidade federativa, os prazos 
para aplicação das novas regras de inatividade remunerada militar 
advindas com a alteração legislativa federal, estando esses prazos pre-
vistos no art. 24-F e “caput” do art. 24–G, do Decreto-Lei nº667, de 
2 de junho de 1969; CONSIDERANDO a necessidade de um maior 
prazo para o amadurecimento e a operacionalização da presente ma-
téria em âmbito estadual, evitando prejuízos e surpresas para nosso 
efetivo militar, que sempre esteve a merecer especial atenção deste 
Governo, dada a sua inquestionável relevância para os resultados po-
sitivos apresentados, nos últimos anos, na área da segurança pública, 
DECRETA: 

7 A data do Dec.Lei nº 667, é de 02 de julho de 1969 e não 02 de junho como consta na 
ementa e nos “considerandos”.
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Art. 1º Fazendo uso da faculdade prevista do art. 26, da Lei Federal 
nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, ficam adiadas para o dia 31 
de dezembro de 2021 as datas mencionadas no art. 24-F e “caput” do 
art. 24-G, do Decreto-Lei n.º 667, de 2 de junho de 1969, com redação 
conferida pela referida Lei Federal. 

NOTA: Decreto-lei nº 667/1969
Art. 24-F. É assegurado o direito adquirido na concessão de inatividade remunerada aos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, e de pensão militar aos seus beneficiários, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos, até 31 de 
dezembro de 2019, os requisitos exigidos pela lei vigente do ente federativo para obtenção desses benefícios, observados os 
critérios de concessão e de cálculo em vigor na data de atendimento dos requisitos. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).
Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios que não houverem completado, até 31 de dezembro de 
2019, o tempo mínimo exigido pela legislação do ente federativo para fins de inatividade com remuneração integral do corres-
pondente posto ou graduação devem: (Incluído pela Lei nº 13.954, de 16.12.2019).

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 15 de janeiro de 2020. Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Este texto não substitui o publicado no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO Nº010 - FORTALEZA, 15 DE JANEIRO DE 2020.
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DIVERSOS SOBRE PREVIDÊNCIA

SOBRE A IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS

Data Protocolo: 30/06/2003

Data Distribuição: 21/06/2007

Órgão Julgador: 4ª CÂMARA CÍVEL 

Relator: Desa. MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILI-
TAR. PROVENTOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. - Os proven-
tos do servidor público devem corresponder à totalidade do que este 
perceberia se estivesse em efetivo exercício. - Inadmissível a exclusão 
de vantagens ao argumento de serem próprias da atividade. - Prece-
dentes deste Egrégio Tribunal de Justiça. Apelação Cível. Mandado 
de Segurança. Administrativo. Servidor policial militar aposentado. 
Gratificações de serviço. Incorporação de proventos. Os proventos de 
aposentadoria devem corresponder à totalidade dos vencimentos dos 
servidor quando na ativa, incluindo-se em seu valor as vantagens que 
percebia, independentemente de sua natureza. Inteligência do art. 40, 
§ 3° e 8° da Constituição Federal de 1988. Precedente do STF. Recurso 
Provido”. (APC n° 2000.00521-0, TJCE, 1ª C.C., Rel. Des. Rômulo Mo-
reira de Deus,j. Em 08/10/2001). - É entendimento, inclusive, sumu-
lado através do enunciado 23 deste Egrégio Tribunal. “Os proventos 
do inativo e as pensões por morte devem corresponder à totalidade 
do que perceberia o militar se estivesse em atividade ou se vivo fosse, 
estendendo-se aos inativos e aos pensionistas qualquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos militares ativos, ainda que 
não sejam de caráter geral.” - Remessa necessária conhecida e impro-
vida. - Unânime.
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REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA – 2020

DADOS GERAIS DA NORMA

Norma: Lei nº 17.183, de 23 de março de 2020

Ementa: Reestruturação remuneratória dos oficiais e praças 
militares estaduais; Altera Lei nº 11.167, de 07 de ja-
neiro de 1986, Altera Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro 
de 2006; Regularização administrativa de candidato 
reprovado em concurso por limite de idade

Publicação: DOE nº 59, de 23 de março de 2020

Vigência: 23 de março de 2020

Alterações:

LEI Nº17.183, 23 DE MARÇO DE 2020

PROMOVE A REESTRUTURAÇÃO 
REMUNERATÓRIA PARA PRAÇAS E 
OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR E DO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assem-
bleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º A estrutura remuneratória das praças e dos oficiais da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará passa a 
vigorar em conformidade com o disposto no Anexo Único desta Lei. 

Art. 2.º As gratificações previstas no inciso III do art. 12, e no art. 97 da 
Lei n.º 11.167, de 7 de janeiro de 1986, terão seus valores considera-
dos para definição do patamar remuneratório a que se refere o art. 1.º, 
ficando ambas extintas a partir da publicação desta Lei. 

Art. 3.º Fica alterado o § 10 e adicionados os §§ 11, 12, 13 e 14 ao art. 
217 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006, que passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 217. .......... ............ 
§ 10. Não havendo militares estaduais voluntários, ou o número for insuficiente para suplementar a título de reforço o serviço ope-
racional na forma prevista no § 2.º deste artigo, poderão os Coronéis, Comandantes Gerais das Corporações Militares, convocarem 
o número suficiente de militares estaduais para desempenhar as escalas especiais de serviço. 
§ 11. O militar escalado de serviço na forma prevista no § 10 deste artigo fará jus ao mesmo valor pago pela Indenização de 
Reforço ao Serviço Operacional – IRSO. 
§ 12. A indenização de que tratam os §§ 2.º e 10 deste artigo estende-se aos militares que atuam no serviço de inteligência 
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§ 13. O militar que, convocado para participar da escala especial, na forma estabelecida no § 10, faltar ao serviço sem motivo 
justificável se sujeitará a procedimento disciplinar. 
§ 14. A escolha do militar para participar da escala especial observará critérios definidos em atos expedidos pelos Comandantes 
Gerais das Corporações Militares.” (NR) 

Art. 4.º Ficam acrescidos ao art. 1.º-A da Lei n.º 16.116, de 13 de ou-
tubro de 2016, os §§ 1.º, 2.º, 3.º e 4.º, que passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“ Art. 1.º -A. .......... 
§ 1.º O compartilhamento de pessoal de que trata este artigo poderá, a critério do Poder Executivo, abranger servidores inativos 
de outros entes da Federação que, por experiência profissional revelada na área da segurança pública e do sistema penitenciário, 
demonstrem fundada capacidade e qualificação profissional para os fins a que se presta esta Lei, contribuindo para o aprimora-
mento do correspondente serviço público estadual. 
§ 2.º Para efeito do disposto no § 1.º deste artigo, fica dispensada a celebração do convênio a que se refere o art. 1.º desta Lei, 
devendo o compartilhando dar-se mediante a nomeação do agente colaborador para cargo em comissão em âmbito estadual, au-
torizado o pagamento ao respectivo profissional, na forma de decreto, e exclusivamente durante o período de compartilhamento 
e desempenho da função, de despesas decorrentes do deslocamento e permanência no Estado, inclusive diárias.
§ 3.º O ato de nomeação do servidor de que trata o § 2.º deste artigo indicará a razão para o compartilhamento e a escolha do 
profissional, bem como especificará o prazo de duração da medida, permitida a prorrogação. 
§ 4.º Os efeitos relacionados aos parágrafos anteriores retroagirão a 1.º de agosto de 2019, revogando-se as disposições em con-
trário”. (NR) 

Art. 5.º Acrescenta parágrafo único ao art. 16 da Lei n.º 15.797, de 25 
de maio de 2015, com a seguinte redação: 

“Art. 16. .......... 
Parágrafo único. Ao militar que possuir em sua carreira profissional a promoção que trata o § 4.º do art. 3.º, quando concorrer 
diretamente com o efetivo promovido nas demais modalidades, excepcionalmente, não se aplicará como parâmetro para sua 
classificação qualquer pontuação ou vantagem relativa ao tempo de serviço na carreira militar destes em relação àquele, exceto 
o tempo no posto ou na graduação”. (NR) 

Art. 6.º Nas remunerações definidas no Anexo Único desta Lei, já se 
consideram computadas as revisões gerais remuneratórias porventura 
concedidas no Estado, no período de integralização da nova estrutura 
remuneratória prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese em que a incidência do índice de revisão 
geral implicar, para a graduação ou o posto, aumento superior àquele 
resultante do incremento anual previsto no Anexo Único desta Lei, con-
siderando a remuneração prevista no exercício anterior, a diferença será 
acrescida à remuneração da respectiva graduação ou do posto, devendo 
os novos valores ser publicizados em decreto do Poder Executivo. 

Art. 7.º Fica autorizada a regularização administrativa de candidatos 
aprovados em concursos públicos em andamento para os cargos de 
oficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
que, já sendo militar, possuam ação judicial pendente discutindo a 
exclusão da participação no certame por questão relacionada exclusi-
vamente ao limite etário exigido para ingresso no cargo público. 
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§ 1.º A regularização a que se refere este artigo fica condicionada à 
desistência da ação judicial ajuizada pelo candidato que assegurou a 
continuidade de sua participação no concurso. 

§ 2.º Aplica-se o disposto neste artigo apenas aos candidatos que, por 
força de decisão judicial, inclusive precária, haja conseguido concluir, 
com êxito, todas as fases do certame. 

Art. 8.º No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta 
Lei, o policial civil que, por ocasião da Lei n.º 16.863, de 15 de abril de 
2019, estava com o vínculo funcional suspenso ou, ao menos, afastado 
no aguardo do ato de suspensão de vínculo, ambos nos termos do art. 
36 da Lei n.º 12. 124, de 6 de julho de 1993, poderá optar pelo retorno 
ao cargo originário, mediante o restabelecimento do vínculo funcional 
com a Polícia Civil. 

§ 1.º Decorrido o prazo a que se refere o caput deste artigo, sem que 
exercido o direito de opção, será o servidor exonerado de ofício do car-
go, como assim também o será aquele que, manifestando-se no prazo 
expressar recusa. 

§ 2.º Aplica-se o disposto neste artigo também ao servidor que, an-
tes da publicação desta Lei e após a revogação do art. 36 da Lei n.º 
12.124, de 6 de julho de 1993, haja solicitado o encerramento da sus-
pensão de vínculo, para fins de regresso ao cargo policial, mesmo que 
pendente estivesse a oficialização do ato de suspensão. 

§ 3.º Para nenhum efeito, constituirá irregularidade a manutenção ad-
ministrativa da suspensão de vínculo a servidores da Polícia Civil no 
período compreendido entre a revogação do art. 36 da Lei n.º 12.124, 
de 6 de julho de 1993, até o efetivo retorno do agente público ao cargo 
originalmente ocupado, nos termos deste artigo.

Art. 9.º O disposto nesta Lei não se aplica aos militares, ativos e inati-
vos, não optantes pela remuneração na forma da Lei n.º 13.035, de 30 
de junho de 2000, combinado com a Lei n.º 13.145, de 18 de setembro 
de 2001, salvo se optarem, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da publicação desta Lei, pelo enquadramento na referida estrutura 
remuneratória. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.11. Fica revogada a Lei n.º 15.558, de 11 de março de 2014, sendo ob-
servado, quanto aos efeitos financeiros, o disposto no seu Anexo Único. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza,  23 de março de 2020. 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI 
Nº17.183, DE 23 DE MARÇO DE 2020

A PARTIR DE 01/03/2020

POSTO E OU GRA-
DUÇÃO

SOLDO GQP GDSC
AD POR AT 
DE EX ES-
TADUAL

T O T A L

Coronel 408,62 5.018,63 11.831,24 - 17.258,49 

Tenente-Coronel  367,80 4.020,91 9.456,25 - 13.844,96 

Major 347,37 3.157,84 8.135,09 - 11.640,30 

Capitão  326,94 2.731,28 6.579,40 - 9.637,62 

Primeiro-Tenente  306,46 1.868,27 5.551,27 - 7.726,00 

Segundo-Tenente   286,08 1.659,98 4.615,72 - 6.561,78 

Aspirante-a-Oficial  245,17 1.470,73 4.234,10 - 5.950,00 

Subtenente 224,80 1.405,60 4.275,72 - 5.906,12 

Primeiro-Sargento 204,35 1.240,45 3.757,06 - 5.201,86 

Segundo-Sargento 183,87 1.113,36 3.453,30 - 4.750,53 

Terceiro-Sargento  163,41 968,01 3.156,34 - 4.287,76 

Cabo    130,77 965,69 2.674,17 200 3.970,63 

Soldado   114,44 940,75 2.630,25 200 3.885,44 

Aluno CFO 3º Ano  117,53 1.346,54 2.847,80 - 4.311,87 

Aluno CFO 2º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFO 1º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFSDF  78,35 395,98 1.652,60 - 2.126,93 

Adicional a que se refere a Lei nº 16.313, de 7 de agosto de 2017.
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A PARTIR DE 01.03.2021

POSTO E OU 
GRADUAÇÃO

SOLDO GQP GDSC
AD POR AT 

DE EX ESTA-
DUAL

T O T A L

Coronel 408,62 5.018,63 13.300,05 - 18.727,30 

Tenente-Coronel  367,80 4.020,91 10.434,43 - 14.823,14 

Major 347,37 3.157,84 8.721,45 - 12.226,66 

Capitão  326,94 2.731,28 6.988,54 - 10.046,76 

Primeiro-Tenente  306,46 1.868,27 5.920,21 - 8.094,94 

Segundo-Tenente   286,08 1.659,98 4.841,12 - 6.787,18 

Aspirante-a-Oficial  245,17 1.470,73 4.435,80 - 6.151,70 

Subtenente 224,80 1.405,60 4.491,15 - 6.121,55 

Primeiro-Sargento 204,35 1.240,45 3.964,81 - 5.409,61 

Segundo-Sargento 183,87 1.113,36 3.648,03 - 4.945,26 

Terceiro-Sargento  163,41 968,01 3.429,37 - 4.560,79 

Cabo    130,77 965,69 3.004,58 200 4.301,04 

Soldado   114,44 940,75 2.937,53 200 4.192,72 

Aluno CFO 3º Ano  117,53 1.346,54 2.847,80 - 4.311,87 

Aluno CFO 2º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFO 1º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFSDF  78,35 395,98 1.652,60 - 2.126,93 

Adicional a que se refere a Lei nº 16.313, de 7 de agosto de 2017
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A PARTIR DE 01/03/2022

POSTO E OU 
GRADUAÇÃO

SOLDO GQP GDSC
AD POR AT 

DE EX ESTA-
DUAL

T O T A L

Coronel 408,62 5.018,63 14.768,86 - 20.196,11 

Tenente-Coronel  367,80 4.020,91 11.412,60 - 15.801,31 

Major 347,37 3.157,84 9.346,55 - 12.851,76 

Capitão  326,94 2.731,28 7.943,15 - 11.001,37 

Primeiro-Tenente  306,46 1.868,27 6.828,86 - 9.003,59 

Segundo-Tenente   286,08 1.659,98 5.353,97 - 7.300,03 

Aspirante-a-Oficial  245,17 1.470,73 4.685,92 - 6.401,82 

Subtenente 224,80 1.405,60 4.770,63 - 6.401,03 

Primeiro-Sargento 204,35 1.240,45 4.117,19 - 5.561,99 

Segundo-Sargento 183,87 1.113,36 3.907,89 - 5.205,12 

Terceiro-Sargento  163,41 968,01 3.618,62 - 4.750,04 

Cabo    130,77 965,69 3.308,54 200 4.605,00 

Soldado   114,44 940,75 3.244,81 200 4.500,00 

Aluno CFO 3º Ano  117,53 1.346,54 2.847,80 - 4.311,87 

Aluno CFO 2º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFO 1º Ano 78,35 1.188,02 2.642,07 - 3.908,44 

Aluno CFSDF  78,35 395,98 1.652,60 - 2.126,93 
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DECRETO Nº 3.695, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1939

REGULAMENTA O DECRETO-LEI 
Nº 196, DE 22 DE JANEIRO DE 1938, 
E CONSOLIDA AS DISPOSIÇÕES 
REFERENTES A PENSÕES MILITARES.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere a 
Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento para a execução do Decreto-lei 
nº 196, de 22 de janeiro de 1938, bem assim a consolidação de dispo-
sições referentes a pensões militares, que com este baixam, assinados 
pelos general de Divisão Eurico Gaspar Dutra, vice-almirante Henri-
que Aristides Guilhem e Dr. Romero Estelita, Ministros de Estado da 
Guerra, Marinha e Fazenda.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1939; 118º da Independência e 51º 
da República.

GETÚLIO VARGAS

Eurico G. Dutra

Henrique A. Guilhem

Romero Estelita.
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CONSOLIDAÇÃO DOS DISPOSITIVOS REFERENTES A 
PENSÕES MILITARES

(Regulamento do Decreto-lei nº 196, de 22 de janeiro de 1938)

CAPÍTULO I
DA CONTRIBUIÇÃO E ADMISSÃO

Art. 1º Os oficiais de todas as Armas e Serviços e das classes anexas, 
efetivos ou agregados, do Exército e da Marinha, descontarão, obri-
gatoriamente, para o montepio, uma contribuição mensal correspon-
dente a um dia de soldo que percebam pela tabela da Lei nº 287, de 
28 de outubro de 1936 (art. 1º, do Decreto-lei nº196, de 22 de janeiro 
de 1938).

Art. 2º Os oficiais das reservas ou reformados do Exército e da Ma-
rinha contribuirão, também, obrigatoriamente, com um dia de soldo 
que percebam na inatividade (§ 1º, letra a, do art. 1º, do Decreto-lei nº 
196, de 22 de janeiro de 1938).

Art. 3º A contribuição dos oficiais da ativa do Exército e da Marinha 
que atingirem ao número um (1) da respectiva escala, sem nota que 
desabone a sua conduta, será a correspondente ao soldo do posto ime-
diato, si o mesmo oficial assim o requerer e realizar o pagamento da 
quota relativa ao referido posto (§ 2º, do art. 17, da Lei nº 5.631, de 31 
de dezembro de 1928, e art. 12, do Decreto-lei nº 196, de 22 de janeiro 
de 1938).

Art. 4º A contribuição dos oficiais do Exército e da Marinha, que pas-
sarem à inatividade com mais de 40 anos de serviço, será a correspon-
dente ao segundo posto que se seguir ao da respectiva patente (§ 3º, 
do art. 17, da Lei nº 5.631, de 31 de dezembro de 1928, e artigo 12, da 
lei n, 196, de 22 de janeiro de 1938).

Art. 5º Além dos oficiais citados nos artigos anteriores, são também 
contribuintes do montepio militar:

a) os oficiais honorários e graduados da extinta Diretoria de Contabi-
lidade da Guerra (§ 7º, do art. 67, do Decreto nº 24.287, de 1934; art. 
1º, alínea d, do Decreto-lei nº 196, de 1938);

b) os docentes (art. 3º, do Decreto nº 23.794, de 23 de janeiro de 1934, 
o art. 3º, § 3º e arts. 14 e 16, do Decreto-lei nº 103 de 23 de dezembro 
de 1937);

c) os subtenentes (art. 28, do Decreto nº 23.347, de 1933);

d) os sargentos (art. 15, da Lei nº 5.167 A, de 1927);
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e) os escreventes do Ministério da Guerra (art. 12, $ 4º, do Decreto nº 
24.632, de 1934, e § 1º, letra e, do art. 1º, do Decreto-lei número 196, 
de 22 de janeiro de 1938);

f) os funcionários civis com honras ou graduações militares que forem 
contribuintes do montepio militar (letra d, do art. 1º, do Decreto-lei nº 
196, de 1938);

g) os sub-oficiais (lei nº 40, de 2 de fevereiro de 1892);

h) os práticos do Rio da Prata, Baixo Paraná e Paraguai (art. 29, do 
Decreto nº 23.855, de 8 de fevereiro de 1934);

i) os atuais práticos de Farmácia da Marinha (Decreto nº 21.927, de 10 
de outubro de 1932).

§ 1º A contribuição desses servidores, excetuando os das letras e e f, 
será correspondente a um dia do soldo que percebam na atividade ou 
inatividade.

§ 2º A dos citados na letra e, será igual a um dia do ordenado que 
tenham pela tabela da lei nº 284, de 1936 (art. 1º, § 4º, do Decreto-lei 
nº 196, de 1938) e na letra f correspondente à contribuição do posto 
honorífico que tiverem.

Art. 6º Os oficiais demissionários, a pedido, do Exército e da Marinha, 
os escreventes, os subtenentes, sub-oficiais da, Marinha e os sargen-
tos licenciados ou excluídos com mais de cinco anos de contribuição 
poderão, desde que fiquem relacionados como reservistas, continuar 
a contribuir para o montepio militar com um dia de soldo dos respec-
tivos postos, pela tabela vigente na data, do seu afastamento (art. 11, 
do Decreto nº 695, de 1890, e art. 1º, do Decreto-lei nº 196, de 1938).

Art. 7º Os contribuintes que porventura se encontrem em comissão ou 
serviço estranho aos Ministérios da Guerra e da Marinha, isto é, que 
não percebam vencimentos por estes Ministérios, deverão recolher à 
tesouraria de um dos Serviços de Fundos Regionais e da Diretoria de 
Fazenda da Marinha a contribuição relativa ao montepio (art. 4º, do 
Decreto nº 695, de 1890).

Art. 8º Os sargentos-ajudantes e primeiros sargentos reformados de 
acordo com o art. 1º, da Lei nº 390, de 6 de fevereiro de 1937 e pará-
grafo único do art. 5º, do Decreto nº 20.536, de 20 de outubro de 1931, 
do Exército e da Marinha, contribuirão para o montepio com um dia 
do soldo de 2º tenente (art. 2º do Decreto-lei nº 196, de 1938).

Parágrafo único. Idêntica vantagem se estende aos sargentos ajudan-
tes e primeiros sargentos do Exército e da Marinha reformados na 
vigência do Decreto nº 20.371, de 31 de setembro de 1931 e Decreto 
nº 20.536, de 20 de outubro de 1931 (parágrafo único do art. 2º, do 
Decreto-lei nº196, de 1938).
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Art. 9º A admissão dos novos contribuintes far-se-á descontando dos 
mesmos, logo no primeiro mês um dia de soldo ou ordenado que ve-
nha a perceber nos seus postos ou cargos, continuando o desconto a 
ser feito sucessivamente nos meses seguintes (art. 5º, do Decreto-lei 
nº 695, de 1890).

Parágrafo único. Os subtenentes ficam dispensados de pagamento da 
jóia de que trata o art. 13, do Decreto nº 22.837, de 17 de junho de 
1933, não sendo restituídas as quantias já descontadas (art. 3º, do De-
creto-lei nº 196, de 22 de julho de 1938).

Art. 10. Quando o contribuinte falecer antes de ter pago as treze con-
tribuições que a lei exige para a habilitação dos herdeiros, deverão 
esses herdeiros descontar as contribuições que faltarem para perfazer 
o total de treze, afim de poderem entrar no gozo da pensão (Decreto 
nº 1.054, de 20 de setembro de 1892).

Parágrafo único. Excetuam-se desta regra os herdeiros daqueles que 
morrerem em combate, por moléstia ou ferimentos adquiridos em 
campanha, cuja dívida de montepio ficará prescrita (art. 5º, do Decre-
to nº 247, de 15 de dezembro de 1894).

Art. 11. Aos herdeiros dos oficiais falecidos com mais de 35 anos de 
serviço far-se-á, no primeiro pagamento do monte pio, o desconto das 
quotas correspondentes a treze meses do posto imediatamente supe-
rior àquele em que tenha falecido o oficial (art. 4º do Decreto número 
1.054).

CAPÍTULO II
DA PENSÃO

Art. 12. As pensões de montepio dos herdeiros dos militares contri-
buintes serão sempre iguais a quinze vezes a quota mensal das contri-
buições (art. 5º do Decreto-lei nº 196, de 1938) .

Art. 13. O oficial com mais de 36 anos de serviço e a praça com mais 
de 30 anos, contribuintes do montepio do Exército ou da Marinha, 
serão considerados reformados para efeito do montepio, na data do 
falecimento (art. 18, do Decreto nº 5.631, de 31 de dezembro de 1938; 
art. 84 do Decreto nº 18.712, de 25 de abril de 1929; art. 8º, da Lei nº 
108 A, de 30 de dezembro de 1889, e art. 12, do Decreto-lei nº 196, de 
1938).

Art. 14. Para os efeitos do monte pio e meio soldo, o suboficial que fa-
lecer contando mais de 25 anos de serviço será considerado reformado 
no posto de 2º tenente na data do falecimento (art. 8º, do Decreto nº 
21.887, de 29 de setembro de 1932).
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§ 1º O montepio e meio soldo do suboficial que se reformar no posto 
de 2º tenente serão os deste posto, sendo obrigado a respectiva con-
tribuição (§ 1º, do art. 8º, do Decreto nº 21.887, de 29 de setembro de 
1932, e art. 12, do Decreto-lei nº 196, de 22 de janeiro de 1938).

§ 2º O que se reformar, porém, no posto de 2º tenente contando mais 
de 40 anos de serviço deverá contribuir, obrigatoriamente, para o 
montepio do posto de 1º tenente; cabendo a seus herdeiros também o 
meio soldo deste posto (§ 2º, do art. 8, do Decreto nº 21.887, de 29 de 
setembro de 1932, e art. 12, do Decreto-lei nº 196, de 22 de janeiro de 
1938).

Art. 15. São considerados membros da família, para herdar a pensão, 
as pessoas em seguida enumeradas, havendo precedência na priori-
dade aqui estabelecida:

1. A viuva, enquanto viver honestamente, ou enquanto não mudar de 
estado, casando com pessoa civil (art. 19, do Decreto número 695, de 
28 de agosto de 1890).

2. As filhas solteiras, viuvas e casadas e os filhos menores de 21 anos, 
legítimos, legitimados ou reconhecidos (art. 19, do Decreto número 
695, de 1890, e art. 3º, do Decreto nº 632, de 6 de novembro de 1899, 
Decreto nº 846, de 10 de janeiro de 1902); os filhos adotivos (art. 8º, do 
Decreto nº 196, de 1938); os filhos de desquitados. nascidos posterior-
mente à sentença passada em julgado (art. 9º, do Decreto nº196, de 
1938); os filhos interditos, embora maiores de 21 anos, que, por inca-
pacidade física ou moral, não possam adquirir meios de subsistência 
(art. 1, do Decreto nº 426, de 24 de maio de 1890).

3. Os netos órfãos de pai e mãe (art. 5º, do Decreto nº 632, de 1899).

4. As mães viuvas ou solteiras (art. 49, do Decreto nº 695 e artigo 2º, 
do Decreto nº 632).

5. As irmãs germanas e consangüíneas solteiras e viuvas (artigo 19, do 
Decreto nº 695; art. 6º, da Lei nº 632, de 1899, e art. 46, do Decreto nº 
4.793, de 7 de janeiro de 1924).

Parágrafo único. A reversão obedecerá sempre à ordem de sucessão 
estabelecida no art. 15, desta Consolidação.

CAPÍTULO III
DA REVERSÃO

Art. 16. Reversão é a passagem da pensão, ou de uma parte desta de 
um herdeiro para outro.

Ela se dá:
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a) de mãe para os filhos menores e filhas em qualquer estado (Decreto 
nº 632, de 6 de novembro de 1899) e filhos maiores incapazes física 
ou mentalmente (art. 1º do Decreto nº 426, de 24 de maio de 1890);

b) da madrasta para os enteados, quando estes forem filhos do contri-
buinte (Decreto nº 632, de 1899);

c) de irmã para irmã, filhas do contribuinte, quando elas forem as pri-
meiras herdeiras do benefício (Decreto nº 695, de 28 de outubro de 
1890);

d) da viuva sem filho ou dos filhos em favor da mãe viuva do contri-
buinte que dela era o único arrimo (Decreto nº 5.465, de 9 de fevereiro 
de 1928);

e) da mãe viuva para as irmãs solteiras ou viuvas do contribuinte (De-
creto nº 4.793, de 7 de janeiro de 1924).

Art. 17. A reversão de que trata a letra a do artigo anterior, se dá:

1. Integralmente:

a) por morte da viuva;

b) por casamento com civil.

2. Pela metade:

a) por casamento com militar, ainda que praça de pré.

Art. 18. As reversões especificadas nas demais letras do artigo 16, ve-
rificam-se sempre integralmente.

Art. 19. As habilitações das reversões serão processadas no Ministério 
da Fazenda (art. 27, do Decreto nº 24.036, de 26 de março de 1934) .

CAPÍTULO IV
DA PERDA DA PENSÃO

Art. 20. Perderá a pensão a viúva que se achar desquitada do marido 
e for por sentença passada em julgado, considerada culpada, e tam-
bém a que em data posterior ao desquite tiver má conduta (art. 21, do 
Decreto nº 695), cabendo neste caso a pensão aos demais herdeiros, 
segundo a escala de sucessão.

Art. 21. Igualmente perderá, a pensão a viuva que casar com civil (art. 
22, do Decreto nº 695).

Art. 22. Quando a viuva casar com contribuinte do montepio; militar, 
conservará toda a pensão, caso não haja algum dos herdeiros mencio-
nados no art. 15, porém se houver perderá só a metade da pensão em 
beneficio desses herdeiros (art. 23, do Decreto nº 695).
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Art. 23. A viúva de dois maridos contribuintes do montepio militar 
que não tiver os herdeiros estipulados no artigo anterior, perderá, em 
favor do Estado, a importância que exceder ao limite previsto no art. 
6, do Decreto-lei nº196, de 22 de .janeiro de 1938 (art. 24 do Decreto 
nº 695).

Art. 24. Não se compreendem entre as disposições do art. 4, de De-
creto nº 19.576, de S-1-931, as pensões de montepio militar e de meio 
soldo concedidas a herdeiros de militares vitimadas no serviço público 
ou em conseqüência deste, as quais poderão ser percebidas cumulati-
vamente com os proventos de função ou cargo público, com a redução 
de um terço (art. 1, do Decreto nº 20.199, de 10-7-931) .

Parágrafo único. O disposto no art. 1, do Decreto nº 20.199, de 10-7-
931, só poderá, ser aplicado aos herdeiros de pensões militares quan-
do tais pensões somadas nos proventos da função ou cargo público 
exercido por esses herdeiros excedam de 600$000 (seiscentos mil 
réis), não devendo, entretanto, a redução fazer a vantagens descerem 
desse limite (art. 11, do Decreto nº 196, de 1938)

Art. 25. Não perderão a pensão, em cujo gozo se acharem, as filhas e 
irmãs pensionista que se casarem, seja qual for a profissão do marido 
(art. 2, do Decreto nº 471, de 1-8-891, Decreto número 521, de 1-7-897 
e art. 27, do Decreto nº 695, de 1890) .

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO

TÍTULO I 
MINISTÉRIO DA GUERRA

Art. 26. O processo para a habilitação ao meio soldo, ao montepio e 
a outras pensões militares, de que trata o Decreto nº 24.312, de 30-5-
934, é considerado de natureza urgente.

Parágrafo único. Forma-se esse processe com os documentos seguin-
tes:

a) requerimento dos herdeiros pedindo o beneficio à autoridade com-
petente;

b) certidão de óbito do contribuinte;

c) cômputo do tempo de serviço, quando se trate de oficial que estava 
na atividade;

d) carta-patente, no caso de oficial da reserva ou reformado;

e) carta-patente, decreto ou título de nomeação, si se tratar de oficial 
honorário ou graduado, ou funcionário civil com honra ou graduação 
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militar, ou ainda, de escrevente que seja, por lei,contribuinte do mon-
tepio militar;

f) resumo dos assentamentos quando o contribuinte for subtenente ou 
sargento em serviço ativo;

g) provisão de reforma, no caso de subtenente ou sargento reformado;

h) declaração de herdeiros do contribuinte e, na falta desta, justifica-
ção feita pelos interessados na Auditoria competente;

i) informação relativa aos descontos do contribuinte para o montepio e 
divida que o mesmo tenha para com a Fazenda Nacional;

j) declaração de que os habilitados nada percebem, dois cofre públicos 
e, se percebem, qual a importância;

k) procuração, quando for o caso.

Art. 27. Os documentos constantes das letras «a», «b›, ‹h», i e «,j», 
do parágrafo único do artigo anterior são indispensáveis em todas as 
habilitações, sendo os referidos nas outras alíneas do mesmo artigo, 
exigíveis segundo a condição do contribuinte.

Art. 28. Verificado o óbito do contribuinte, o processo para a habilita-
ção dos herdeiros obedecerá a seguinte marcha:

a) A família do contribuinte entregará à autoridade competente - Co-
mandante da Unidade, diretor ou chefe da Repartição ou Estabeleci-
mento por onde o morto recebia seus vencimentos - o requerimento 
pedindo o benefício (modelo nº 10); a certidão de óbito do mesmo, 
com firma reconhecida; uma declaração firmada por dois oficiais ou 
funcionários do mesmo Corpo, Estabelecimento, Repartição ou Servi-
ço, com o visto do respectivo comandante, chefe ou diretor e, somente 
na falta destes, por pessoas idôneas, com indicação do cargo, se exer-
cer função pública, com as firmas reconhecidas (modelo nº 11), de 
que os habilitados nada percebem dos cofres públicos, ou, se recebem, 
qual a importância, afim de ser observado o disposto no art. 1, do De-
creto nº 20.199, de 1931, e art. 11, Decreto-lei nº 196, de 1938 (letras 
«b» e «j» do parágrafo único do art. 26); declaração de residência de 
que trata o §1º, do art. 32.

Além desses documentos, se o contribuinte for oficial da reserva ou 
reformado, oficial honorário ou graduado, escrevente, subtenente ou 
sargento reformado, a família entregará, ainda, conforme o caso, um 
dos documentos enumerados nas alíneas «d», «e» ‹g», do parágrafo 
único, do art. 26, deste Regulamento.

b) Recebidos os documentos da letra acima, os comandantes de Uni-
dades, diretores e chefes de Repartições ou Estabelecimentos comu-
nitário, por meio de rádio ou telegrama, imediatamente, á Diretoria 
da Arma ou Serviço, conforme o caso, o óbito do contribuinte e pro-
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videnciarão, com urgência, sobre a remessa, ao Serviço de Fundos 
da Região respectiva, de tais documentos, documpanhados, conforme 
o caso, do ressurjo dos assentamentos e da informação mencionada 
respectivamente nas alíneas «f» e «i». do parágrafo único, do art. 26, 
deste Regulamento.

c) A Diretoria da Arma ou Serviço, logo que haja recebido a comuni-
cação referida na letra anterior, fará publicar, em Boletim, o óbito do 
contribuinte e requisitará da repartição competente (Secretaria Geral 
do Ministério da Guerra) a declaração de herdeiros do mesmo, afim 
de enviá-la, acompanhada do cômputo do tempo de serviço (letra «c», 
do parágrafo único, do art. 26), com máxima urgência, ao Serviço de 
Fundos por onde era suprida a unidade que pagava ao morto.

d) O Serviço de Fundos, uma vez na posse dos documentos referidos 
nas alíneas «b» e «e» deste artigo habilitará, de acordo com a legisla-
ção vigente e doutrina do Tribunal de Contas, os herdeiros expedindo, 
em três vias, o título provisório da pensão, afim de que os mesmos her-
deiros sejam imediatamente incluídos em folha. A 1ª via do título será 
entregue aos herdeiros; a 2ª acompanhará ao processo e a 3ª será en-
viada à Diretoria de Fundos do Exército, para registo em livro próprio.

A pensão provisória só poderá ser paga a partir do exercício em que 
for concedida.

Art. 29. Si o contribuinte não tiver deixado declaração de herdeiros, 
ou si esta for inexata, terá de ser suprida por justificação que seus 
herdeiros farão na Auditoria competente, pagando os emolumentos e 
custas judiciais.

§ 1º Essa justificação e certidões necessárias serão entregueis ao Ser-
viço de Fundos e substituirão, para todos os efeitos, a declaração de 
herdeiros.

§ 2º Si a declaração for incompleta, será suprida pelas certidões do 
registo público e atos judiciais.

Art. 30. O Serviço de Fundos Regional, em seguida a inclusão dos her-
deiros em folha de pagamento, encaminhará o processo à Auditoria 
competente, afim de que esta, julgada legal a indicação feita, promova 
junto ao Ministério da Fazenda a habilitação definitiva dos mesmos 
herdeiros.

Art. 31. O Ministério da Fazenda, recebido o processo da Auditoria, 
expedirá o título, ou títulos definitivos, no mínimo prazo, encaminhan-
do o referido processo ao Tribunal de Contas para exame na forma do 
art. 20 § 2º, do Decreto-lei nº 426, de 12-5-988 e conseqüente registo 
ou não da despesa.
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§ 1º Ordenado o registo da despesa, será o processo remetido a direto-
ria da Despesa Pública, a qual requisitará do S. F. R. as guias respec-
tivas, passando, então, o pagamento a ser feito pelo Tesouro Nacional, 
no mês seguinte ao da requisição, devendo, por isso, a guia só ser 
solicitada quando o Tesouro estiver habilitado para inclusão em folha 
de pagamento dos pensionistas.

§ 2º No caso de ser negado registo a despesa, o processo será devol-
vido à D. F. E., que providenciará junto ao S. F. R., para que sejam 
cumpridas as exigências porventura feitas pelo Tribunal de Contas.

Art. 32. A habilitação dos herdeiros far-se-á, sempre no Serviço de 
Fundos Regional por onde era suprida a unidade que pagava ao con-
tribuinte, mas o pagamento, mediante expedição de guia, poderá efe-
tuar-se no S. F. R. correspondente à Região em que residam os her-
deiros.

§1º Nessa hipótese os herdeiros declararão, logo, por escrito, onde vão 
residir, devendo a declaração ser entregue juntamente com os docu-
mentos exigidos pela letra «a», do art. 28.

§ 2º No caso de residência de herdeiros em localidade afastada da 
sede do S. F. R., poderá o pagamento dos mesmos, si assim preferirem, 
ser feito pela Unidade Administrativa mais próxima, que para isso sa-
cará o quantitativo necessário no Serviço de Fundos Regional.

TÍTULO II
MINISTÉRIO DA MARINHA

Art. 33. O processo de montepio de que tratam os Decretos ns. 24.312, 
de 30 de maio de 1934, e 24.685, de 12 de julho de 1934 é considerado 
«ex-officio».

Art. 34. Dado o falecimento do oficial, suboficial ou inferior, da ativa, 
reserva ou reformado, a, família respectiva comunicará o óbito à auto-
ridade da Marinha local, na forma abaixo:

I - No 4º Distrito Naval, Capital, etc.;

a) à Diretoria do Pessoal, quando na Capital Federal;

b) à autoridade superior, da Marinha mais próxima ao local do faleci-
mento, quando nos Estado

c) a autoridade da Marinha a que se refere a alínea «b», averiguando 
a veracidade da comunicação, dará imediato conhecimento à Direto-
ria do Pessoal da Armada, por intermédio da Repartição a que estiver 
subordinada.
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Art. 35. Quando o falecimento ocorrer nos hospitais ou enfermarias, os 
respectivos diretores levarão o fato imediatamente ao conhecimento 
da autoridade que tiver requisitado a baixa do enfermo e simultanea-
mente à Diretoria do Pessoal.

I- quando o óbito se verificar a bordo de navio de guerra ou Depar-
tamento pertencente ao 4º Distrito Naval, fora da base respectiva, a 
comunicação será imediatamente feita à Diretoria do Pessoal.

II - A autoridade sob o comando da qual estiver servindo o militar fa-
lecido, remeterá, jogo que possível, sua caderneta subsidiária, devida-
mente escriturada (Histórico e Débito e Crédito) Diretoria do Pessoal.

Art. 36. A Diretoria de Pessoal, providenciará, logo que tenha ciência 
do falecimento, sobre a remessa da cópia da declaração de família e da 
caderneta subsidiaria respectiva, à Diretoria de Fazenda, se a família 
do falecido residir na sede do 4º Distrito Naval.

I - A caderneta subsidiária deverá conter todos os assentamentos, bem 
como o cômputo de tempo de serviço, que deverá ser averbado depois 
da última nota relativa ao Histórico, pela Diretoria do Pessoal.

II - Se a família do oficial não residir na zona compreendida pelo 4º 
Distrito, a cópia de que trata será enviada aquele em que a família 
tiver fixado residência.

Art. 37. A Diretoria de Fazenda procederá da seguinte forma:

I - Quanto à liquidação, da caderneta subsidiária:

a) apurar se existe débito para com a Fazenda Nacional;

b) organizar a demonstração das 13 ultimas contribuições pagas;

c) encerrar a parte relativa ao Débito e Crédito com uma nota minu-
ciosa da apuração feita.

II - Quanto ao cômputo de tempo de serviço e da declaração de famí-
lia:

a) verificado o tempo de serviço e conhecido o número de herdeiros 
(viuva, filhos, etc.) serão extraídos os títulos da pensão provisória (mo-
delo ‹A»), cujas importâncias deverão ser calculadas de acordo com 
a legislação vigente, na data do falecimento, quanto aos oficiais da 
ativa, e na data da reforma ou da reserva, quando se tratar de oficiais 
nessas situações;

b) extraído o título será o mesmo imediatamente copiado, afim de ser 
anexado ao processo a respectiva cópia;

c) o original do título provisório será remetido a Divisão competente 
para abertura dos assentamentos no Livro-Folha de Pagamento, depois 
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de assinado pelo diretor geral de Fazenda, acompanhado dos esclare-
cimentos relativos aos descontos (dívida e contribuição de montepio);

d) feito o expediente citado na letra c a Divisão Pagadora extrairá, na 
mesma ocasião, o respectivo cheque, caso haja pensões já, vencidas;

e) o pagamento das pensões obedecerá em tudo à norma adotada nos 
demais pagamentos (apresentação de título, prova de identidade, etc..)

Art. 38. O processo para habilitação às pensões de montepio e meio 
soldo, organizado pela Diretoria de Fazenda, constará das seguintes 
peças:

a) requerimento dos herdeiros pedindo o benefício;

b) ofício da Diretoria do Pessoal remetendo cópia da declaração de 
família e caderneta subsidiária;

c) esclarecimentos sobre a situação do falecido para com a Fazenda 
Nacional (se existe ou não dívida);

d) demonstração das 13 últimas contribuições pagas no último posto;

e) cópia da nota relativa ao cômputo do tempo de serviço e da nota 
referente ao falecimento do contribuinte (art. 4º, do Decreto nº 3.607, 
de 10-2-886), extraída da caderneta subsidiária;

f) cópia dos títulos provisórios de montepio e meio soldo;

g) relatório explicativo do processo, do qual constarão a legislação 
respectiva e outros esclarecimentos imprescindíveis.

Art. 39. Organizado o processo na forma estabelecida no artigo ante-
rior, será feita a sua remessa a Auditoria de Marinha, que promoverá, 
«ex-officio» junto ao Ministério da Fazenda, a habilitação definitiva 
dos herdeiros (Decreto nº 785, de 1-4-892) .

Art. 40. A caderneta subsidiária, terminada a organização do processo, 
será remetida á Diretoria do Pessoal, contendo na parte relativa ao 
débito e crédito uma nota indicadora da organização do processo de 
montepio e meio soldo, mencionando o número do ofício de remessa 
a Auditoria.

Art. 41. A Diretoria de Fazenda efetuará o pagamento da pensões pro-
visórias de montepio e meio soldo até que tenha da repartição compe-
tente do Ministério da Fazenda comunicação de julgamento definitivo 
do processo de habilitação promovida pela Auditoria.

Art. 42. A Diretoria de Fazenda logo que tenha conhecimento do jul-
gamento de que trata o artigo anterior, verificará si os pagamentos 
realizados se encontram de acordo com os quantitativos fixados pelo 
Tribunal de Contas:
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a) no caso de haver sido feito pagamento a maior, será efetuada a car-
ga da quantia a mais recebida pelos pensionistas, que será desconta-
da do meio soldo e, no caso de não ser possível, do próprio montepio;

b) em caso contrário, será calculada a diferença a menos paga até a 
data do recebimento da comunicação do Ministério da Fazenda;

c) a data do recebimento da comunicação citada na letra b fixará o 
limite do pagamento pela Diretoria de Fazenda, encerrando-se, por 
essa ocasião, os assentamentos dos pensionistas respectivos, tendo em 
vista as alíneas a e b;

d) encerrados os assentamentos, a Diretoria de Fazenda expedirá à 
repartição competente, do Ministério da Fazenda uma guia de trans-
ferência de pagamento das pensões, conforme modelo «B» da qual 
constarão, minuciosamente, os nomes dos pensionistas, importância 
das pensões (a pagar, de acordo com o julgamento, definitivas e a 
que foi paga, em caráter provisório, mensalmente), contribuição a que 
estiver sujeito o pensionista, dívida e tudo o mais que se tornar neces-
sário; não podendo as dívidas deixadas pelos contribuintes ser des-
contadas do montepio.

Art. 43. Quando o falecimento ocorrer nos Distritos (1º, 2º 3º e 5º) e 
Comandos Navais a comunicação de que trata o art. 34, será feita da 
seguinte forma:

a) ao Comando do Distrito Naval, quando na sede;

b) a autoridade de Marinha mais próxima, ao local onde ocorrer o 
falecimento;

c) a autoridade da Marinha a que se refere a alínea b, averiguando a 
veracidade, dará imediato conhecimento ao comandante do Distrito 
ou do Comando, por intermédio da repartição a que estiver subordi-
nada.

Art. 44. Quando o falecimento ocorrer aos hospitais e enfermarias, os 
respectivos diretores darão imediato conhecimento do fato à autorida-
de que tiver requisitado a baixa do enfermo e, simultaneamente, ao 
Distrito ou Comando Naval.

I - Se o óbito ocorrer a bordo de navio de guerra, fora da respectivo 
base, a comunicação será feita diretamente ao Distrito ou Comando a 
que pertencer a Unidade.

II - O Comando da Unidade a qual pertencer o falecido, remeterá, 
logo que possível, sua caderneta subsidiária, devidamente escriturada 
(Histórico e Débito e Crédito), à sede do Distrito Naval a que estiver 
subordinado.

Art. 45. Após o recebimento do expediente de que trata, o artigo 44, 
nº II, a Divisão do Distrito ou de Comando Naval, no caso da família 
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ter fixado residência na sua zona, providenciará quanto à contagem 
do tempo de serviço do falecido (art. 36, nº I) e a juntada da cópia da 
declaração de família respectiva, afim de enviá-lo à 3ª Divisão. Essa 
Divisão tomará, então, os providências indicadas nos arts. 37 a 42, por 
lhe pertencerem as atribuições da Diretoria de Fazenda.

1 - Caso a família do falecido vá fixar residência em outro Distrito, 
será obrigada a fazer desse fato a necessária comunicação para os 
efeitos do art. 55. A autoridade que tiver recebido a participação do 
óbito indagará sempre sobre essa circunstância, antes de promover a 
organização do processo

Art. 46. Os títulos provisórios de pensões do montepio e meio soldo 
serão assinados por delegação, respectivamente pelo diretor de Fa-
zenda, quando forem expedidos no 4º Distrito, e pelos comandantes 
dos Distritos e dos Comandos Navais, quando nos demais Distritos e 
Comandos Navais.

Art. 47. As cadernetas subsidiárias do pessoal que passar para a reser-
va ou for reformado e as dos licenciados e agregados, ficarão arquiva-
das na Diretoria do Pessoal ou no Distrito ou Comando Naval em cuja 
zona ficarem residência, onde serão entregues mediante recibo.

Art. 48. As declarações de família, bem como os aditamentos respecti-
vos, serão remetidos diretamente à Diretoria do Pessoal pelas Unida-
des em que servir o oficial, suboficial ou inferior;

a) à Diretoria do Pessoal compete examiná-las e escriturá-las nas ca-
dernetas subsidiárias, ou. promover a sua escrituração, enviando có-
pias para os locais em que servirem os interessados;

b) as cópias ficarão pertencendo ao Arquivo da Unidade a que for di-
rigida, mas a esta competirá sempre comunicar à Diretoria da Pessoal 
a respectiva transcrição na caderneta.

Art. 49. No caso de mudança de residência dos militares citados no 
art. 47, será obrigatória a comunicação escrita imediata à Diretoria 
do Pessoal, quando na Capital Federal, e a autoridade mais graduada 
nos Estados;

a) quando a comunicação de que trata este item for feita aos Sub-
-Distritos ou Delegacias, as autoridades respectivas farão a necessária 
remessa dessa comunicação aos respectivos chefe das repartições ou 
Comandos referidos no art. 47;

b) nesse caso será providenciado sobre a remessa da caderneta sub-
sidiária respectiva para a sede do Distrito em cuja zona a for fixada a 
nova residência.
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Art. 50. Os militares que não tenham feito as respectivas declarações 
de família, deverão fazê-la no mais breve prazo e entregá-las às auto-
ridades a que estiverem subordinados:

a) aqueles que, já tendo feito a referida declaração, tenham dados no-
vos a aduzir a mesma, deverão também fazê-lo com urgência.

Art. 51. Da cópia das declarações de família deverá constar os herdei-
ros percebem alguma importância (pensão ou vencimentos) dos cofres 
públicos:

a) caso tenha sido omitida essa circunstância ficarão os herdeiros obri-
gados a produzi-la na Diretoria de Fazenda ou nas Divisões compe-
tentes dos Distritos ou Comandos Navais;

b) a declaração de que trata a letra a deverá ser feita por escrito e as-
sinada pelo declarante e por duas testemunhas idôneas.

Art. 52. Os herdeiros dos militares que não tiverem feito declaração de 
família e os de demissionários se habilitarão as pensões do montepio e 
meio soldo, pelo processo em vigor, na data da publicação do Decreto 
nº 24.685, de 12 de julho de 1934.

I - Feita a «Justificação judicial» relativa aos herdeiros, para suprir a 
falta da declaração de família, será ela entregue a Diretoria do Pes-
soal, que daí por diante procederá como nos casos normais previstos 
nesta consolidação.

Art. 53. A habilitação às pensões de montepio e meio soldo de herdei-
ros de militares falecidos antes da data do Decreto número 24.685, de 
12 de julho de 1934, mas que só venha a ser iniciada na vigência do 
mesmo, obedecerá também, as normas estabelecidas nesta consolida-
ção.

Art. 54. Os processos de habilitação às pensões de montepio e meio 
soldo, já iniciados na data do Decreto nº 24. 685, de 12 de julho de 
1934, prosseguirão até o final de acordo com as normas então em vi-
gor, não lhes sendo em nada aplicáveis a presente consolidação (art. 
nº 11, do mencionado decreto) .

Art. 55. Enquanto não estiverem instalados os Distritos e Comandos 
Navais, todas as providências, bem como a organização dos processos 
de habilitação as pensões de montepio e meio soldo até sua remessa 
à Auditoria, competirão exclusivamente às Diretorias do Pessoal o de 
Fazenda.

I - Para o pagamento das pensões provisórias nos Estados, na hipótese 
deste artigo, n Diretoria de Fazenda fará à Capitania do Porto a neces-
sária distribuição de crédito.
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Art. 56. Para a rápida execução da presente consolidação, todo o ex-
pediente referente ao montepio militar e meio soldo, será considerado 
de natureza urgente.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 57. Os oficiais honorários e graduados, admitidos a contribuir para 
o montepio militar em posto superior ao de 2º tenente, estão obrigados 
ao pagamento da jóia instituída pela lei fundamental desse instituto 
(arts. 6, 32, 36 e 39, do Decreto nº 695, de 1890). No pagamento dessa 
jóia levar-se-á em conta as importâncias já pagas como contribuintes 
do montepio civil, cujo Instituto não poderão mais concorrer.

Parágrafo único. A carga correspondente à jóia de que trata o artigo 
supra, será paga pela 10ª parte do soldo do posto ou graduação de 
cada um e segundo a tabela do soldo por que percebam, sendo essa 
indenização simultaneamente feita com a contribuição normal (art. 
33, do Decreto nº 695, de 1890) .

Art. 58. O desconto relativo à jóia de montepio será independente de 
outro qualquer que sofrer o contribuinte (art. 39, do Decreto nº 695, 
de 1890) .

Art. 59. Falecendo o contribuinte sem ter indenizado a Fazenda Na-
cional da dívida proveniente da carga da jóia de montepio, sua família 
mensalmente a indenizará pela terça parte do pagamento mensal que 
fazia seu chefe, efetuando-se o desconto na pensão do montepio (art. 
36, do Decreto nº 695, de 1890).

Art. 60. Se além da dívida de jóia ou mensalidade, deixar o contribuin-
te alguma outra para com a Fazenda Nacional, a indenização será 
feita pelos herdeiros, por descontos do meio soldo,

Art. 61. Quando por ocasião do falecimento do contribuinte houver so-
mente filhos de anterior consórcio, perceberá estes a metade da pen-
são, com direito, por morte da viuva, a outra metade por esta perce-
bida. Se, porém, houver filhos dos dois matrimônios, aos do primeiro 
serão distribuídas as quotas que lhes competiriam na distribuição da 
metade da pensão, e por falecimento da viuva a totalidade da pensão 
será distribuída com igualdade entre os filhos do contribuinte (art. 4, 
do Decreto nº 632, de 6-11-899) .

Art. 62. É permitida a acumulação de quaisquer pensões militares ou 
militares e civis até o limite de 900$0 (art. 6º, do Decreto-lei nº 196, 
de 1938).
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Art. 63. Os herdeiros deverão contribuir mensalmente com um dia da 
pensão do montepio ou metade da contribuição mensal que fazia seu 
chefe, de acordo com o art. 15, do Decreto nº 695 de 1890 (art. 4, do 
Decreto-lei nº 196, de 1938) .

Art. 64. A contribuição de que trata o artigo antecedente, será paga 
integralmente pelos herdeiros, proporcionalmente as pensões perce-
bidas.

Art. 65. O pensionista que acumular mais de uma pensão ou parce-
la de pensão de montepio, pagará mensalmente a contribuição cor-
respondente às pensões percebidas (art. 4, do Decreto-lei nº 196, de 
1938).

Art. 66. Os herdeiros dos militares que tenham gozado de abono pro-
visório concedido pela lei nº 51, de 14-5-935, incorporado aos ven-
cimentos militares pela lei nº 287, de 28-10-936, poderão a partir da 
lei nº 196, de 29 de janeiro de 1938, gozar das pensões de montepio 
a que se refere o art. 5º, da mesma, desde que desconte as quotas de 
contribuição correspondentes ao posto que tinham seus maridos, pais, 
filhos ou irmãos, nos termos do nº 2, do art. 91, do Decreto nº 18.712, 
de 25 de abril de 1929 (art. 10, da lei nº 196, de 1938).

Art. 67. As pensões de montepio dos herdeiros dos militares falecidos 
na vigência do art. 34, da lei nº 2.290, de 13 de dezembro de 1910, por 
força da qual contribuíram com um dia de soldo da tabela «A» a que se 
refere o art. 1º, da mesma lei e deixaram a metade do soldo da tabela 
constante do art. 5º, da lei nº1.473, de 9 de janeiro de 1906, serão re-
vistas, afim de ser o cálculo definitivo feito na base das tabelas por que 
foram realizados os descontos mensais (pensão igual a quinze vezes a 
quota de contribuição) (art. 7º da lei nº 196, de 1938) .

Parágrafo único. A citada revisão atingirá também as pensões conce-
didas de acordo com o art. 9, do Decreto nº 108 A, de 20- 1 2-889.

Art. 68. Tanto no caso do art. 67 acima, como no de que trata o seu pa-
rágrafo único, os pensionistas não terão direito a pagamento de qual-
quer diferença anterior a lei nº 196, de 1938.

Art. 69. O contribuinte demitido ou expulso do Exército ou da Mari-
nha por efeito de sentença ou em virtude de ato de autoridade com-
petente, será para efeito de montepio, reputado falecido, pelo que 
cessará a contribuição, e, a contar da mesma data, sua família terá 
a pensão correspondente (art. 10, do Decreto número 695, de 1890) 
.Do mesmo modo será reputado falecido o contribuinte extraviado ou 
desaparecido em serviço, logo que cesse o abono do soldo à sua fa-
mília. Nesta ocasião os seus herdeiros poderão habilitar-se à pensão 
que será correspondente ao soldo que o militar percebia no momento 
da ocorrência (Lei nº 5.631. de 31-12-928) .Na hipótese de restabele-
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cimento da situação anterior, cessará o abono, sendo recomeçadas as 
contribuições por desconto em folha (Decreto nº 5.631, de 31-12-928)

Art. 70. Os sargentos e subtenentes declarados aspirantes a oficial 
continuarão a contribuir para o montepio de suas classes até que se-
jam promovidos ao primeiro posto da carreira de oficial.

Art. 71. Os oficiais honorários e graduados da extinta Diretoria de 
Contabilidade da Guerra, contribuintes obrigatórios do Instituto Na-
cional de Previdência, passarão a categoria de facultativos naquele 
Instituto.

Art. 72. Continuam em vigor as leis, decretos, regulamentos e deci-
sões, tratando de montepio, meio soldo, pensão especial e pensão por 
acidentes bem como a Lei nº 429, de abril de 1937, desde que não 
contrariem os dispositivos da Lei nº 196, de 22 de janeiro de 1938, a 
que se refere esta Consolidação.

Art. 73. As pensões de montepio e meio soldo, dado a sua incomuni-
cabilidade, serão pagas às próprias pensionistas, seu. representantes 
ou procuradores.

Art. 74. As pensões de montepio e meio soldo não podem em caso al-
gum sofrer penhoras, arestos ou embargos.

Art. 75. O direito as pensões e a prestações mensais não reclamadas 
em tempo oportuno prescreve em cinco anos, de acordo com a legisla-
ção em vigor (Decreto nº 20.910, de 1932).

Art. 76. Os atuais ministros do Supremo Tribunal Militar, auditores, 
representantes do Ministério Público e escrivães nomeados até à pre-
sente data, terão direito à contribuição para o montepio militar, de 
acordo com os respectivos postos honoríficos ou, se o não tiverem atu-
almente, de acordo com os postos anteriormente atribuídos aos res-
pectivos cargos (art. 400, do Decreto-lei nº 925, de 2-12-938 - Código 
da Justiça Militar) .

Art. 77. As declarações de herdeiros serão centralizadas na Secretaria 
Geral do Ministério da Guerra, devendo os comandantes de Corpos e 
Estabelecimentos Militares verificar rigorosamente se todos os seus 
subordinados já fizeram as referidas declarações e em caso negativo 
compeli-los a tal.

Parágrafo único. Em conseqüência do disposto neste artigo, as de-
clarações de herdeiros existentes na Diretoria Provisória das Armas 
deverão ser remetidas àquela Repartição.

Art. 78. As repartições competentes poderão apurar em qualquer tem-
po a veracidade das declarações que lhes forem apresentadas, solici-
tando aos registos públicos os esclarecimentos que se tornarem ne-
cessários.
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ANEXO 1 - MODELOS

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HERDEIROS DE 
OFICIAIS

Ao Exmo. S. r.............................................................................................

...................................................................................................................

De acordo com o art. 1º das instruções mandadas observar pelo Decre-
to nº 471, de 1 de agosto de 1891, declaro o seguinte:

Casei-me, civilmente, no dia......... de...............................de...................
............................................... com d. Fulana de .....................................
......................................................................., que passou a assinar-se ..
.................................................................................................................., 
nascida em............ filha legítima (ou o que for) de F..............................
........... e de F......................................................................

a qual não percebe dos cofres públicos nenhum montepio da Armada 
ou do Exército, meio-soldo ou pensão (no caso de perceber deve de-
clarar), nem exerce função pública.

Deste consórcio houve os seguintes filhos: F................., nascido em 
...... de .....................de ....... (deve declarar se as filhas são solteiras, 
casadas ou viuvas, e se percebem os auxílios acima indicados e, quan-
to aos netos, se os houver, declarar a idade e tudo o mais, como as 
filhas, acrescentando, em referência aos mesmos, a sua filiação) .

Tenho mãe (se tiver), nascida em. de ............., (casada, solteira, ou 
viuva). a qual nenhum auxílio percebe dos cofres públicos (se percebe 
deve declarar) . Tenho irmãs legítimas (ou o que forem), F...................., 
F.............. (casada, solteiras ou viuvas) .

(deve ser mencionado se percebem algum auxilio dos cofres públicos 
e, quanto às casadas ou viuvas, o nome e a posição social do marido.)

Capital Federal, ....................... de ....................... de,.........................

(Assinatura)

 (Posto)

Testemunhas:

Dois oficiais de igual posto ou superior ao do declarante. Na falta des-
tes, por pessoas idôneas.
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE HERDEIROS DE 
SUBTENENTES E SARGENTOS

Ao Sr.

DECLARAÇÃO DE HERDEIROS

Para os efeitos do montepio criado pelo art. 15 da Lei número 5.167-
A, de 12 de janeiro de 4927, e de acordo com o Aviso nº 788, de 24 de 
outubro de 1929, declaro o seguinte:

Sou filho de F........................................... e de F..............................
.............. (falecidos ou não). Tenho ...................... irmãs legítimas: 
F...............................casada com f............................... (declarar a po-
sição social do marido); F.............., solteira, respectivamente. com 
.................. e .................. anos. de idade. A .... de .......... de ......, casei-
-me civilmente com F....................... que passou a assinar-se F.............. 
filha de F........................e de F....................... (falecidos ou não). Des-
te consórcio nasceram os seguintes filhos: F..............., em ................ 
de ..............; F.............., em ............... de................. de ........... (mencio-
nar o estado civil dos filhos) . Finalmente declaro que minha mãe, 
irmãs, esposa e filhos acima mencionados não percebem pensão dos 
cofres públicos (ou percebem mensalmente de montepio ou pensão) 
nem exercem empregos públicos.

(Data e assinatura do declarante.)

Testemunhas: (Assinaturas).

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HERDEIROS, DE 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

Ao Sr..................................................................................................

DECLARAÇÃO DE HERDEIROS

Em aditamento a minha declaração (ou declarações) anteriormente 
feita, venho declarar mais o seguinte: (menciona-se somente as ocor-
rências havidas depois da última declaração) .

(Data e assinatura do declarante.)

Testemunhas: (Assinaturas).

(Dimensões: 22 X 33; papel almaço.)
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MODELO DE REQUERIMENTO QUE A PARTE DEVE 
DIRIGIR AO AUDITOR RESPECTIVO, QUANDO O 

CONTRIBUINTE FALECIDO NÃO TIVER DEIXADO 
DECLARAÇÃO DE HERDEIROS

Exmo. Sr. Dr. Auditor da .......... (Circunscrição Judiciária Militar).

F................................ de tal (viuva, mãe ou o que for), de F......................
...................... (posto e nome), falecido em ................ (lugar e data, pre-
cisando habilitar-se a percepção do meio-soldo e montepio, a que tem 
direito, deixados por seu ........... (marido ou o que for), quer justificar 
perante o senhor o seguinte:

1º, que a justificaste é a própria e idêntica (viuva ou o que for) do re-
ferido oficial;

2º, que se conserva em estado de viuvez (isso em se tratando de viuva) 
e vive com honestidade;

3º, que viveu sempre em companhia de seu falecido (marido, irmão, 
etc.) na melhor harmonia, sendo por ele tratada e alimentada

4º, que existem do casal os seguintes filhos: F.............., nascido em 
............ (data) e F............, nascido em............... (data) . (no caso de não 
haver filhos, dir-se-à o seguinte: que do seu casamento não existem 
filhos, quer legítimos, quer legitimados, quer reconhecidos);

5º, que, alem dos aludidos filhos, não existem outros quer legítimos, 
quer legitimados ou naturais reconhecidos (ou, no caso de existirem, 
fazer a declaração com as datas respectivas do nascimento);

6º, que, finalmente, a justificante não percebe dos cofres públicos 
vencimento algum, nem exerce oficio ou emprego público, federal, 
estadual ou municipal. Nestes termos, requer a V. Ex. que se digne 
designar dia e hora para que, com ciência do Dr. Promotor, a justifi-
cante apresente suas testemunhas e se produza essa justificação na 
conformidade da lei, sendo os autores entregues independentemente 
de traslado. 

P. Deferimento.

(Data e assinatura da requerente sobre uma estampilha federal de 
acordo com o Reg. do Selo.)

 Rol das testemunhas:

 F...............................................................

 F...............................................................

 F...............................................................
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de ........................................................ (Arma ou Serviço)

Cômputo do tempo de serviço do.............................................. (posto e 
nome) .................. para fins de montepio e meio-soldo.

Tempo de serviço:

 Anos  Meses  Dias

   

última, promoção -

Falecimento  - Faleceu em ............. de,..................................... de 19 
.................conforme fez público o Boletim Interno de ................. de .....
................................................ de 19.........................................

Capital Federal, ................................................. de ...............................
de 19......................

 ............................................................

 chefe de Secção

 Visto

.............................................

 Chefe de Divisão

   Modelo nº 6

Ministério da Guerra

............................................................................................ 

Coronel Comandante do Regimento de Infantaria.
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RESUMO DE ASSENTAMENTOS

Certifico, para fins de habilitação do montepio militar, que dos assen-
tamentos do 1º Sargento ........ (nome)..................., consta o seguin-
te): .................. (nome).................... filho de ............... (nome)............, 
nascido em .............. (dia)................ de ................ (mês)................ de 
................ (ano)................ natural de ...... (lugar onde nasceu)..............., 
praça de ...............(dia).................... de ................ (mês)................ de 
...... (ano)................. Promoção: Foi promovido ao posto de.................. 
(última promoção)...................., em (dia)...... de ........ (mês)........ de .... 
(ano).... Falecimento: Faleceu em .... (dia).... de ......... (mês)......... de 
...... (ano)...... Conta com ...... (anos......, ...... (meses) e ....... (dias)....... 
de serviço, sendo de efetivo serviço ...... (anos)............. (meses)....... 
e ....... (dias)......... Dobrado: (Campanha) ...... (anos)......, ....... (me-
ses)............. e ............ (dias)..............e lei do licença........(anos)........
(meses)...... e ...... (dias)..................

Nada mais consta para os ditos fins, em firmeza do que foi passado 
o presente resumo, que Vai assinado e selado com o sinete do Cor-
po. Eu ...... (nome)............... (posto)......, Ajudante do Regimento, que 
subscrevo.

Capital Federal, ............... de ............................... de..................

 ........................................................

 Cel. Comandante

MINISTÉRIO DA GUERRA

............... Região Militar

................ Infantaria Divisionária   Pagadoria

............... R/1.

Declaro, para fins de habilitação de herdeiros, que o.............................
.. (posto e nome)..................................., contribuiu para o montepio do 
posto de .............................................. até o mês anterior a sua morte, 
por mais de 13 meses consecutivos, com a parcela de R s....................
..................

O referido oficial (não deixou ou deixou) dívida em favor da Fazenda 
Nacional.

Quartel em...................................... de ..................... de 
.............................. de ................................

 .................................................
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 Capitão Tesoureiro

Visto

.......................................................

 Fiscal Administrativo

Observação - Se tiver deixado dívida. discriminar.

 Modelo nº 8

Ministério da Guerra

 1º R.M. e 1º D. I.  Serviço de Fundos

TÍTULO DE PENSÃO PROVISÓRIA N. ..............

O Chefe do Serviço de Fundos da Primeira Região Militar, usando 
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 204, de 31 de dezembro 
de 1934, declara, à vista do processo de montepio fichado neste 
Serviço sob nº.................... de .................., que........ do ......................
.......... falecido em.................... tem direito à pensão mensal de ........
....................................................................................$.............................
.... , a partir de (devendo descontar mensalmente a importância de ...
............................$..............., a título de contribuição para o respectivo 
montepio.

Pensão especial ............................ .........................$.................................. 
Montepio................................. .........................$..................................

Meio-sol do.......................................................$.................................

Total Rs. ............................... .........................$................................. 

contribuição para o montepio........................$.................................

Pensão líquida - Rs...........................................$.................................

Capital Federal,....................de ....................de 193........

Chefe do Serviço de Fundos da 1ª R.M.  Modelo n 9

Ministério da Guerra
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SERVIÇO DE FUNDOS DA 1ª R. M 

(1ª Secção)

 Visto

........................................................ 

 Chefe do S. F.

Por este Serviço se declara que a Senhora D.....................................
......... viuva do (posto e nome), percebeu por este Serviço o abono 
provisório do montepio e meio-soldo de (declarar o período) à razão 
mensal de (declarar a quantia) de montepio e (declarar a quantia) de 
meio-soldo. Deixou de receber o período de...................................Des-
contou no referido período a contribuição de montepio militar na im-
portância mensal de (declarar a quantia) e a taxa de que trata a Lei nº 
183, de 13-1-936.

Acha-se cancelado na respectiva folha de pagamento o nome da alu-
dida pensionista, a partir do (declarar a data) .

Foi expedida a presente guia em virtude do despacho do Sr. Coronel 
Chefe, exarado no ofício nº.................., de (declarar a data), da Direto-
ria da Despesa Pública do Tesouro Nacional.

Em.................., de .................................................de 19.......................

.........................................................................................

(Assinatura do oficial encarregado da confecção da guia)

 ..........................................................................................

 Chefe da Secção

 Modelo nº 10

Exmo. Sr. Chefe do Serviço de Fundos da...... R Militar.

Fulana (nome por extenso), viuva (filha, mãe ou o que for) de Fulano 
(posto e nome), falecido em...................... (data e lugar), precisando 
habilitar-se à percepção das pensões de meio-soldo e montepio dei-
xados pelo referido oficial, requer providências para expedição do seu 
título (ou títulos), sendo a peticionária incluída na respectiva folha.

Data..........................................................

Assinatura.................................................

(Selo: Estampilha federal de 2$0 e selo de educação.)

(Dimensões: 22 x 33; papel almaço.)

Modelo nº11

Declaramos, para fins de habilitação de herdeiros, que Fulana nome 
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por extenso), viuva (filha mãe ou o que for) de Fulano (posto e nome), 
nada percebe dos cofres públicos federais, estaduais ou municipais, a 
titulo de pensão ou ordenado (ou se receber declarar a importância, 
afim do que possa ser observado o disposto no art. 1º do Decreto nº 
20.199, de 1931, e art. 11 do Decreto-lei nº196, de 22-1-938).

Data.................................................................

Assinaturas: 1) .............................................

 a) .............................................

Declarante - Dois oficiais ou funcionários do mesmo Corpo, Estabele-
cimento ou Repartição onde servia o contribuinte do Montepio, fale-
cido, com o visto do respectivo chefe. Na falta destes, por pessoas de 
idoneidade comprovada, com firmas reconhecidas em tabelião.

(Selo: Estampilha federal de 1$0 e selo de Educação.) (Dimensões: 22 
X 33; papel almaço.)

 Modelo A

Ministério da Marinha
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MONTEPIO DE MARINHA

PENSÃO PROVISÓRIA

Título nº ........................................................

A autoridade abaixo assinada, por delegação do Ministro de Estado 
dos Negócios da Marinha, na conformidade do disposto no Decreto n, 
24.685, de 12 de julho de 1934, combinado com o Decreto nº 695, de 
28 de agosto de 1890, e alterações das Leis ns. 4.555, de 40 de agosto 
de 1922, e 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, e Decreto-lei nº 196, de 
22-1-988, reconhece o direito de.......................................................

............................................................................................................

..............................................................................................................

...................................................................................... do contribuin-
te.........................................................(posto e nome),.............................

falecido no dia ................ de............................. de 19........... à pen-
são mensal de R s...........$...................... $................. corresponden-
te ao montepio e R s.............. $.............. ao meio-soldo, a contar 
de...................... ..................... que lhe será paga na Repartição Naval 
Pagadora competente ...................................................

E, nesta conformidade, expede-se o presente Título, criado pelo De-
creto nº 24. 685, de 12 de julho de 1934, que será inserto no livro de 
Pensões Provisórias.

..............................................................., em .............. de ........................

..................de 19..............

 (Localidade)

 ..........................................................

 (Assinatura da Autoridade

 Delegada)

Nota - Este modelo será usado em três vias, sendo uma para original, 
uma para registo e uma para cópia.

 Modelo B

Ministério da Marinha

 ............................................

(Nome da Repartição)
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PENSÃO PROVISÓRIA DO MONTEPIO MILITAR E MEIO 
SOLDO

 ................ Divisão, em ............ de ......................................................de 
19................

Guia nº.................

Comunica-se à Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Nacional qu
e...............................................

do contribuinte ................. (posto e nome)........,....... , falecido no dia 
.... de .................... de 19...., recebeu na Pagadoria deste Departamen-
to naval a pensão mensal de R s........$........ (.........quantia por exten-
so..........) sendo R s...............$............... de montepio e R s...................
$............... de meio-soldo, no período de .... de ..................... de 19.... a 
..... de ................ de 19....., em virtude do Titulo de Pensão Provisória 
nº...., expedido em ........................... de ..................................................
..........................................

de 19............. p..........................................................................................
.........................................................

Da pensão abonada foi descontada mensalmente a contribuição de R 
s.........$...... (..........quantia por extenso..........) para o mesmo montepio.

De acordo com o Título definitivo nº................de.............. de........de 
19......, encaminhado a esta (Repartição, Distrito ou Comandos navais) 
com o oficio nº......., de ...... de........................................................

de 19..................., a pensão mensal de R s..............................................
......$..................................................

...................................................................................................................

..........................................................

Pede-se a transcrição da presente guia nos assentamentos competen-
tes e bem assim acusar o seu recebimento.

..................................................

 Contador Naval
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ANEXO 2 PENSÕES ESPECIAIS

AVIAÇÃO E SUBMARINOS

Se o acidente produzir a morte ou se a morte for conseqüência porte-
rior do acidente, a família receberá uma pensão mensal corresponden-
te ao soldo do posto ou classe imediatamente superior ao da vitima, 
até três pessoas de família, e mais 50$0, 30$0 ou 20$0 mensais, até 
três pessoas da, família, acrescida até o limite de seis, conforme se tra-
te de oficial, suboficial, inferior ou praga (art.,. 4, do Decreto nº 4.206, 
de 9-12-920, e artigo 12, do Decreto n, 196) .

MÉDICOS RADIOLOGISTAS

Ficam extensivas aos médicos do Exército e da Armada, vítima dos 
por lesões produzidas pelo exercício da profissão de radiologistas, as 
vantagens constantes do Decreto nº 4.206, de 9 de dezembro de 1920; 
revogadas as disposições em contrário (Decreto nº 5.085, de 2-12-926 
- «boletim do Exército» nº 350, de 10-12-926).

MORTE EM COMBATE OU EM SERVIÇO

Aos herdeiro dos oficiais que morrerem em combate ou por desastre 
ocorrido em serviço, perceberão o soldo e a gratificação adicional cor-
respondente ao posto imediatamente superior àquele que tiverem os 
mesmos oficiais e ao tempo de serviço que contarem. Nesse soldo é 
incluído o montepio (art. 9, do Decreto nº 108-A, de 30-12-889, e art. 
12, do Decreto nº 196) .

Aos herdeiros dos militares falecidos em conseqüência de ferimentos 
ou moléstia adquiridos em campanha, será concedida uma pensão, 
igual aos vencimentos do posto que tinham em vida, consideradas as 
praças como engajadas.

Os atuais segundos tenentes convocados do exército que falecerem 
em conseqüência de ferimentos ou moléstia adquiridos em campa-
nha, serão considerados reformados no posto de 2º tenente (arts. 3$ e 
36, do Decreto-lei nº 197, de 22-1-938 - D. 0. de 2-4-938. e art. 12, do 
Decreto nº 196) .

Aos herdeiros dos militares falecidos em conseqüência de acidentes 
em atos de serviço, será concedida uma pensão igual a dois, terços 
dos vencimentos do posto que tenha em vida, se maiores vantagens 
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não tiverem (parágrafo único do art. 36, do Decreto-lei nº 197, de 22-
1-938, e art. 12, do Decreto nº 196).

PROMOÇÃO «POST- MORTEM»

Os oficiais promovidos «post-mortem», em conseqüências de ferimen-
tos ou moléstia adquiridos em campanha, ou que forem assim consi-
derados, deixarão aos herdeiros uma pensão especial correspondente 
ao soldo do posto imediatamente superior ao desta última promoção e 
calculada de acordo com o art. 9, do Decreto nº 108-A., de 30-12-889, 
combinado pelo art. 12, do Decreto nº 2.484, de 14-11-911 , e demais 
disposições em vigor (art. 1, do Decreto número 24.067, de 24-3-934, 
e art. 12, do Decreto nº 196).
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ANEXO 3 - MEIO SOLDO

CAPÍTULO I
DA PENSÃO

Art. 1. As pensões do meio soldo dos herdeiros dos militares, serão 
iguais a metade do soldo constante da tabela da lei nº 1.473, de 9-1-
906 (art. 1, da lei de 6-11-827, art. 34, da lei nº 2. 290, de 13-12-910 
decreto de 11-6-890).

Art. 2. O oficial com mais de 35 anos de serviço deixará a pensão de 
meio soldo do posto imediatamente superior (art. 1 e 3, da lei de 6-11-
827).

Art. 3. O oficial com mais de 25 anos de serviço deixara a, pensão do 
meio soldo do posto que tiver (art. 1, da lei de 6-11-827).

Art. 4. O oficial com menos de 25 anos de serviço deixará a pensão do 
meio soldo igual à metade de tantas vigésimas quintas partes do soldo 
quantos forem os anos de serviço (art. i, da lei de 6-11-827, e Lei nº 
684, de i8-8-852). Em caso algum a pensão será inferior a um terço da 
importância do meio-soldo (aviso de 26-10 878).

Parágrafo único. Quando o falecimento dos oficiais verificar-se em 
combate por defesa das Instituições e da Pátria, será o meio soldo 
concedido qualquer que seja o tempo de serviço que eles houverem 
consagrado à Pátria (Decreto nº 475, de 11-6-890).

Art. 5. São considerados membros da família para herdar o meio-soldo 
as pessoas em seguida enumeradas, havendo precedência na priori-
dade aqui estabelecida:

1. A viuva enquanto não mudar de estado, casando civilmente com 
pessoa civil (art. 1, da lei de 6-11-827);

2. As filhas solteiras, viuvas e casadas e os filhos menores de 21 anos, 
legítimos, legitimados ou reconhecidos, e ainda o filho maior que, por 
incapacidade física ou moral, não possa adquirir os

meios de subsistência (art. 1, da lei de 6-11-827);

3. As mães viuvas ou solteiras (art. 2, da Lei nº 632, de 6-11-899);

4. Os netos órfãos de pai e mãe (art. 5, da Lei nº 632).

Parágrafo único. A reversão obedecerá sempre à ordem de sucessão 
aqui fixada.

CAPÍTULO II

DA REVERSÃO

Art. 6. A reversão se dá:
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a) de mãe para os filhos menores e filhas em qualquer estado (Decreto 
nº 632, de 6-11-899).

b) da viuva sem filho ou dos filhos em favor da mãe viuva do contri-
buinte que dela era o único arrimo (Decreto nº 5.465, de 9-2-928).

Art. 7. A reversão de que trata a letra «a» do artigo anterior se dá in-
tegralmente:

a) por parte da viuva;

b) por casamento com civil.

Art. 8. A reversão especificada na letra «b» do art. 6, verifica-se sempre 
integralmente.

CAPÍTULO III
DA PERDA DA PENSÃO

Vide arts. 15 a 20, do Montepio Militar.

ANEXO 4 TABELAS

TABELA N.1

TABELA PARA OS CONTRIBUINTES DO MONTEPIO MILITAR QUE TEM OS 
VENCIMENTOS CONSTANTES DA LEI N. 287, DE 28 DE OUTUBRO DE 1938.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União 
- Seção 1 de 14/02/1939

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 14/2/1939, Página 3639 (Publicação 
Original)
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SOBRE O ORGANIZADOR

MARCO AURÉLIO DE MELO 

Nasceu em 15 de set embro, na cidade de Tianguá-CE. Filho de Fran-
cisco Ferreira de Melo e de Rita Macedo de Melo. Ingressou na Polí-
cia Militar do Ceará em 3 de fevereiro de 1986, no cargo de 3º Sargen-
to Combatente. Em 1988, ingressa no Curso de Formação de Oficiais, 
sendo declarado Aspirante-a-Oficial em 13 de dezembro de 1990. Per-
tencente ao Quadro de Oficiais Combatentes foi promovido ao posto 
de 2º Tenente em 19 de junho de 1991; ao posto de 1º Tenente em 24 
de maio de 1996; a Capitão em 25 de dezembro de 1997; e ao posto de 
Major, pelo critério de Merecimento, em 25 de dezembro de 2003; ao 
posto de Tenente-Coronel em 25 dez 2011, por merecimento. Ao posto 
de Coronel combatente em 24.12.2015 por merecimento.

CURSOS SUPERIORES: 

1. Bacharel em Segurança Pública – Academia de Polícia Militar Gen 
Edgard Facó (APMGEF). 

2. Bacharel em Segurança Pública – Academia de Polícia Militar Se-
nhor do Bonfim no Estado da Bahia (APMBA). 

3. Licenciado para o ensino da Matemática, Legislação e Direito Ad-
ministrativo – Universidade Estadual do Ceará (UECE). 

4. Curso de Altas Habilidades  

5. Pós-Graduado em Administração Escolar – Universidade Estadual 
Vale do Acaraú 

6. Especialista em Políticas Públicas – Faculdade Metropolitana da 
Grande Fortaleza (FAMETRO).

7. Bacharel em Direito pela UNICID. 

CURSOS EM NÍVEL INTERNACIONAL

1. Direitos Humanos e Direito Humanitário Internacional – Cruz Ver-
melha e Ministério da Justiça. 

2. Negociador – Swat da Carolina do Sul (EUA) patrocinado pela Se-
cretaria da Segurança Pública e Defesa Social.

ÁREA DE ENSINO

Instrutor dos seguintes cursos na Academia Estadual de Segurança 
Pública

Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais
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Curso de Formação Profissional para o cargo de Oficial da PM

Curso de Formação Profissional para o cargo de Oficial  BM

Curso de Formação Profissional para o cargo de Delegado de Polícia 
Civil

Curso de Formação de Soldado de Fileira

Curso de Habilitação à Cabos

Curso de Habilitação à Sargentos

Curso de Habilitação à Subtenentes

PUBLICAÇÕES 

ARTIGOS:  

1. A Violência Policial Militar – publicado na Revista Policial Técnico 
Científica, recebendo Menção Honrosa do Secretário da Segurança 
Pública e Defesa da Cidadania Gen Cândido Vargas Freire. 

2. Francisco Austregésilo Rodrigues Lima: o casamento entre o PM e o 
ensino, 50 anos de docência – Publicado na Revista Alvorada, editada 
pela Academia de Polícia Militar Gen Edgard Facó. 

3. Disciplina Consciente – Publicado na Revista Tiradentes

LIVROS:  

1. Hinos e Canções Policiais Militares, editado pelo Cel PM Manoel 
Damasceno de Sousa em 1994 em comemoração aos 140 anos da Ban-
da de Música da PMCE. 

2. Legislação e Doutrina da Polícia Militar do Ceará, editado eletrô-
nicamente. 

3. Vademecum da Legislação Disciplinar, editora: INESP. 

4. Estatuto dos Militares do Estado do Ceará – comentado. Editora: 
INESP

5. Código Disciplinar PM/BM (org.). editora: INESP.

6. Legislação Previdenciária Militar Estadual – 1950 a 2019 (org). Edi-
tora: INESP

7. Lei de Promoções dos Militares Estaduais do Ceará (org). Editora: 
INESP

8. Malleus: Direito Disciplinar Militar. Editora Viadourada, 2019.

9. Quartel General da Polícia Militar do Ceará: a história que não te 
contaram. Editora Viadourada, 2019.
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MEDALHAS E CONDECORAÇÕES 

Medalha do Mérito Policial Militar; 

Medalha Senador Alencar; 

Medalha José Martiniano de Alencar; 

Medalha por Tempo de Serviço; 

Medalha José Moreira da Rocha (Corpo de Bombeiros)

Medalha Des Moreira da Rocha (Casa Militar)

Medalha do Mérito Bombeiro Militar

Medalha do Centenário da Casa Militar do Estado do Maranhão

Medalha Tiradentes do Estado do Amazonas

Medalha de Honra ao Mérito das Guardas Civis Municipais do Brasil 
- ONU/ABIF

Medalha Elza Cansanção – ONU/ABIF

Medalha Capacete Bombeiro Militar

Medalha de 85 Anos de Fundação da Grande Loja Maçônica do Esta-
do do Ceará

Machadinha Simbólica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará; 

Barreta de Ensino e Instrução; 

Barreta do Mérito Disciplinar – BM-II; 

Certificado de Honra ao Mérito concedido pela Academia Estadual de 
Segurança Pública

Certificado de Reconhecimento Profissional expedido pela PMCE por 
ocasião das festividades do Dia do Soldado -  25 de agosto de 2006. 

Placa alusiva aos relevantes serviços prestados, concedida pelo Co-
mando da PMCE por ocasião dos 171 anos de criação da PMCE, em 
24 de maio de 2006.

Placa de Honra ao Mérito da PMCE

Placa de Honra ao Mérito da Polícia Rodoviária Estadual

Botton de: 

Amigo do 6º BPM

Amigo do RAIO

Amigo do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças. 



Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do estado do ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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